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O autor apresenta uma visão geral da 
dinâmica contemporânea das grandes 
cidades que merecem maiores estudos 
e pesquisas de geógrafos. Houve, 
aparentemente, ciclos de deslocamento 
dos fabricantes para dentro e para fora 
das grandes cidad~s. Estes ciclos não 
interromperam o crescimento urbano, 
mas afetaram sua forma. O dinamismo do 
grande crescimento urbano no momento 
é causado, principalmente, pelo 
desenvolvimento das ocupações 
"quaternárias". Esse desenvolvimento fixa 
a concentração urbana em locais 
selecionados devido ao entrelaçamento 
das atividades que usam pessoal e 
informações quaternárias e devido, 
também, a conseqüências tais como 
o fluxo crescente de pessoas em 
trânsito nas grandes cidades e o papel 
cada vez mais amplo dos rituais 
coletivos· Como conclusão, um "modelo 
Alexandrino" de complementação entre 
as grandes cidades é apresentado para 
facilitar a compreensão da estrutura 
da urbanização moderna. 

O Professor Jean Gottmann é professor 
de Geografia na Universidade de Oxford. 
Este artigo foi apresentado em uma l S -
reunião do Instituto dos Geógrafos 
Britânicos com a Associação Geográfica 
no dia 2/01/1974 e publicado no 
"The Geographical Journal", da 
The Royal Geographical Society de 
Londres, vol. 140 - parte 2 - junho 1974. 

A dinâmica das grandes cidades 

A dinâmica das grandes cidades é um 
assunto vasto e, neste artigo, eu gos­
taria de chamar a atenção rapidamente 
para alguns poucos aspectos nos quais 
trabalhei durante uns 30 anos, mais 
ou menos, mas que parecem merecer 
mais estudo e pesquisa. Enquanto eu 
estiver tratando essencialmente das ci­
dades das áreas bem desenvolvidas, ten­
tarei ter em mente as grandes cidades 
do Terceiro Mundo e seus problemas 
específicos. 

JEAN GOTTMANN 

A LOCALIZAÇÃO DAS INDúSTRIAS 
E O CRESCIMENTO URBANO 

O primeiro ponto a ser abordado re­
fere-se à relação entre a produção in­
dustrial e a dinâmica das grandes ci­
dades. Em geral, aceita-se o fato de 
que, desde a Revolução Industrial, a 
concentração e o crescimento das in­
dústrias foram as principais causas da 
dinâmica urbana moderna. Somente 
nas últimas décadas admitiu-se o fato 
de que as indústrias estavam saindo das 
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grandes cidades e, portanto, de suas 
regiões centrais, em direção à perife­
ria da aglomeração, aos subúrbios ou, 
ainda mais além, às pequenas cidades e 
zonas rurais em vias secundárias de 
fácil acesso . Nas grandes cidades do 
Ocidente o deslocamento da produ­
ção industrial para fora desses centros 
tornou-se uma característica de nossa 
época, embora no Terceiro Mundo 
grandes indústrias ainda se agrupem 
dentro e em volta de importantes aglo­
merações. Nos países mais avançados, 
especialmente nos dois lados do Atlân­
tico Norte, especialistas usaram a ter­
minologia "cidade pré-industrial", "in­
dustrial" e, agora, "pós-industrial". 
Não estou satisfeito com essa seqüên­
cia tripartida da evolução histórica. A 
relação entre a produção industrial e 
a dinâmica das grandes cidades parece 
ter seguido, pelo menos no Ocidente e 
durante o último milênio, um modelo 
que pode ser caracterizado como 
cíclico. 

Os historiadores da ciência econômica 
mostraram que em Flandres, norte da 
Itália e outros lugares, as cidades con­
centraram a atividade industrial den­
tro de seus limites desde o século X 
até o XII. Essa tendência de acumu­
lar ofícios e guildas nas regiões urba­
nas estava quase completamente con­
cretizada por volta do século XIII. Do 
século XIV em diante e até a última 
metade do século XVII houve um des­
locamento da atividade industrial para 
fora das cidades, espalhando a produ­
ção de bens pelas povoações e por to­
da zona rural. Essa dispersão é expli­
cada pelos historiadores da ciência 
econômica como sendo um resultado 
do aumento de custo e de regulamenta­
ções causados pela concentração nas 
grandes cidades, sob a forte autoridade 
dos administradores focais, guildas e 
corporações (Braudel, 1967). A fuga 
"extra muros" foi encorajada pela me­
lhoria das condições de segurança das 
zonas rurais. Essa desconcentração não 
fez com que as cidades perdessem a 

sua ação: elas continuaram a dirigir, 
financiar e administrar a produção in­
dustrial, controlando nos escritórios 
dos centros urbanos o comércio dos 
bens produzidos. É possível que as 
cidades tenham mantido, também, uma 
"função incubadora" da nova tecnolo­
gia industrial criada pelo Renasci­
mento. 

No século XVIII a Revolução Indus­
trial iniciou um novo ciclo de reagru­
pamento das indústrias em cidades 
importantes, antigas e novas, dessa 
vez com grandes fábricas. Em alguns 
lugares tal reconcentração já tinha co­
meçado na segunda metade do sé­
culo XVII, em conseqüência de políti­
cas locais como, por exemplo, o esta­
belecimento, por Colbert, das indús­
trias Reais em Paris e nos seus subúr­
bios em 1660-1680. 

O século XX presenciou o fim da ten­
dência de levar a produção industrial 
para dentro das cidades e o começo 
de uma desconcentração maciça, espa­
lhando a atividade de produção, ape­
sar da amplitude das indústrias. Pode­
se dizer novamente que a pressão dos 
custos cada vez mais altos, congestio­
namentos, taxas e regulamentos deter­
minaram o movimento para fora das 
cidades. Entretanto, grande parte desse 
movimento resultou também da legis­
lação deliberadamente aprovada e pos­
ta em vigor para limitar os efeitos de 
uma concentração em larga escala, 
para ajudar as regiões atrasadas ou em 
crise econômica e para esclarecer os 
problemas causados pelo crescimento 
demasiadamente rápido e maciço em 
muitas das maiores cidades de nossa 
época. Mais uma vez as grandes cida­
des mantiveram o controle geral da 
economia industrial e a função incuba­
dora. 

O processo, entretanto, foi lento e to­
mou diferentes formas nas diversas 
partes do mundo. Em países totalmen­
te industrializados o deslocamento dos 
grandes sistemas de produção exige 



grandes investimentos e planejamento 
em alta escala. No Terceiro Mundo a 
dispersão é limitada pela falta de equi­
pamento em quase todo o território; 
somente as maiores cidades e suas adja­
cências adquiriram recursos e infra­
estrutura suficientes para atender às 
necessidades das indústrias, controlar 
a produção e abrigar os trabalhadores 
das grandes unidades modernas de pro­
dução. Num país vasto e em rápido 
processo de desenvolvimento como o 
Brasil, as cidades ainda crescem, princi­
palmente pela concentração da pro­
dução industrial, embora as indústrias, 
quando aglomeradas, tenham mostrado 
uma tendência de deslocamento para a 
periferia dos maiores sistemas metro­
politanos como, por exemplo, em volta 
de São Paulo (Goldenstein, 1972) e 
Rio de Janeiro (Bernardes, 1971 a). 
Existem, é claro, casos especiais, devido 
a condições de localização ou extensão 
do território. Entre eles o mais im­
pressionante é o de Hong Kong, onde 
a aglomeração continua extrema ape­
sar de uma extraordinária taxa de cres­
cimento e um enorme volume de pro­
dução (Dwyer, 1971, 1972). Hong 
Kong produziu e exportou no fim da 
década de 60 um quarto de todos os 
bens de produção exportados pelos paí­
ses em desenvolvimento, embora sua 
população fosse somente de três mi­
lhões de habitantes (OECD, 1972). 
Até mesmo em Hong Kong, novas ci­
dades e fábricas estão se alastrando 
pelas áreas suburbanas. Mas a exigüi­
dade do território e sua geografia polí­
tica impõe a densidade. 

Torna-se evidente que a relação entre 
a produção ind.ustrial e a dinâmica das 
grandes cidades obedece a um ciclo. 
Sob vários aspectos, a dinâmica das 
grandes cidades do século XX relem­
bra alguns mecanismos que impulsio­
naram o crescimento dos maiores cen­
tros do sul e do oeste da Europa no 
século XV e até mesmo no século 
XVI. É interessante notar as forças es­
timulantes do grande crescimento ur-

bano na segunda metade , do século 
XX, à medida em que a indústria se 
desloca para fora dos centros. 

O APARECIMENTO DAS 
OCUPAÇÕES QUATERNARIAS 

A relação entre a cidade e o sistema 
de produção depende da tecnologia e 
do trabalho necessários ao processo in­
dustrial. A tecnologia tem múltiplos 
aspectos, muda rapidamente e tem sido 
muito estudada. Mas seus instrumen­
tos são manipulados por pessoas e, por­
tanto, a evolução do papel do trabalho 
humano na produção de bens é essen­
cial à dinâmica urbana. 

No século XX a urbanização desen­
volveu-se em larga escala através do rá­
pido aumento do total da população 
e, mais ainda, porque não havia tanta 
necessidade de mão-de-obra para tra­
balhar nas fazendas e nas minas cuja 
localização tinha causado grande dis­
persão no passado. Chegando às cida­
des, a força-de-trabalho passou do ti­
po primário para o tipo secundário e, 
também, para o tipo terciário de ativi­
dade econômica, isto é, os serviços. 
Para calcular o número de habitantes 
que seria atraído para determinado lo­
cal por uma grande indústria manufa­
tureira, a técnica de planejamento 
aprovada foi adicionar ao número de 
pessoas dessa indústria e suas respecti­
vas famílias um número quase equi­
valente de pessoas que seriam necessá­
rias para prestar-lhes serviços. Com a 
moderna mecanização, automatização t: 

racionalização da produção industrial, 
o número de operários nas indústrias 
manufatureiras tem aumentado muito 
pouco ou, até mesmo, diminuído em 
alguns casos. O mesmo processo que 
fez com que as pessoas saíssem das fa­
zendas e das minas, embora mantendo 
e expandindo a produção de materiais 
primários, começou a afetar, na me­
tade do século XX, a produção indus­
trial, o transporte e a armazenagem 
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nos países mais avançados economica­
mente. Nos Estados Unidos o núme­
ro de operários dos estabelecimentos 
industriais permaneceu praticamente o 
mesmo de 1953 a 1966, enquanto a 
quantidade e variedade çlos bens de 
produção se expandiram imensamente. 
O emprego nas indústrias manufatu­
reiras continua a se expandir nos Es­
tados Unidos e Canadá, assim como 
nos países da Europa Ocidental. Po­
rém, essa expansão é causada pelo au­
mento de pessoal nas categorias não 
produtivas de emprego, isto é, as ca­
tegorias que empregam trabalhadores 
nos setores administrativo, técnico e 
nos escritórios. Em 1972 essa categoria 
ocupacional compreendia 273 do to­
tal de empregos industriais na Grã­
Bretanha. Essa percentagem ultrapas­
sou os 343 de importantes categorias 
industriais, tais como substâncias quí" 
micas, produtos derivados do petróleo e 
carvão, maquinaria, engenharia mecâ­
nica e elétrica (Escritório Central de 
Estatística, 1973). 

A evolução atual dos empregos favore­
ce uma separação geográfica entre a 
localização dos_ escritórios e laborató­
rios onde trabalham os empregados de 
escritório. Em qualquer país onde se 
processa a industrialização moderna, 
essa evolução leva, também, ao rápi­
do aumento do número de empregados 
de escritório, mais do que do número 
de operários, e à constante transforma­
ção de uma grande proporção de tra­
balho no que chamei de ocupações 
quaterndrias. Tendo discutido e publi­
cado trabalhos, durante uns 13 anos, 
sobre o papel e desenvolvimento do 
elemento quternário na força-de-tra­
balho (Gottmann, 1961; 1966; 1970), 
não vou estender o assunto, mas quero 
enfatizar os efeitos maciços quantitati­
vos e qualitativos da expansão do se­
tor quaternário na dinâmica das gran­
des cidades. Isso ajuda a explicar a 
relativa facilidade com que as indús­
trias se deslocaram para fora das gran-

des cidades e o crescimento contínuo 
dos centros metropolitanos nos países 
desenvolvidos, apesar dessa desconcen­
tração. 

Em algumas regiões do Terceiro Mun­
do, em processo de desenvolvimento 
bem sucedido, a extraordinária taxa de 
crescimento das maiores cidades pode 
ser melhor explicada pelo fato de que 
essas cidades se equiparam ao Ociden­
te tanto no desenvolvimento indus­
trial como na expansão das atividades 
quaternárias. Não se poderia explicar 
de outra maneira o enorme crescimen­
to e a atual distribuição do uso das 
terras em cidades tais como São Paulo 
(agora uma aglomeração de oito mi­

lhões de pessoas), Rio de Janeiro (cin­
co milhões) e Hong Kong (quatro mi­
lhões). Uso exemplos de grandes cida· 
des que visitei recentemente no Tercei­
ro Mundo e cuja dinâmica foi relativa­
mente bem estudada, particularmente 
por geógrafos. Pode-se sugerir que elas 
pertencem, de fato, a uma categoria in­
termediária entre as regiões mundiais 
bem desenvolvidas e subdesenvolvidas. 
Muitas partes dessas cidades são seme­
lhantes ao que se pode observar em 
qualquer metrópole da Europa ou da 
América do Norte. É principalmente 
a aglomeração industrial da periferia 
que identifica as cidades como pobres. 
Processos similares de evolução estão 
acontecendo em vários outros países e 
cidades como, por exemplo, na cidade 
do México, Singapura, Istambul, 
Teerã, Bombaim, etc. O crescimento 
rápido e simultâneo das atividades se­
cundárias e quaternárias continuou, 
também, nas principais cidades do Ja­
pão, até alguns anos atrás, quando o 
congestionamento, o custo e a preo­
cupação com a poluição do meio am­
biente começaram a impelir as in­
dustrias para fora das cidades, em di­
reção a outros locais. Em alguns de 
seus planos de expansão da produção 
industrial os japoneses consideraram 
recentemente a localização de novas 



indústrias fora de seu território na­
cional, por exemplo em Hong Kong, 
Formosa e até mesmo Brasil. 

O deslocamento da produção indus­
trial para fora dos principais centros é, 
certamente, uma antiga tendência mo­
tivada por uma variedade de circuns­
tâncias, algumas delas políticas e finan­
ceiras, além do simples fato do con­
gestionamento na antiga posição "intra 
muros". Com a facilidade cada vez 
maior de transporte e com a rapidez e 
rela~iva segurança do comércio mun­
dial, a redistribuição das funções eco­
nômicas no espaço pode se desenvol­
ver seja na escala nacional ou inter­
nacional. A expansão das circunstân­
cias geográficas favoráveis estimula o 
crescimento das atividades quaterná­
rias em cidades que constituem os cen­
tros das grandes redes econômicas 
atuais. Para instalar as novas ativida­
des na cidade, algumas renovações e 
restaurações se tornam necessárias, 
transferindo, para um outro lugar, 
quaisquer elementos que tenham cria­
do o antigo sistema de uso das terras 
centrais. Assim, a divisão auto-aperfei­
çoadora do trabalho e a crescente com­
plementação dentro e entre as gran­
des cidades modernas modificaram 
muitas características da dinâmica ur­
bana então estabelecidas. As caracte­
rísticas que, geralmente, se adequavam 
a um pequeno número de capitais 
mundiais tais como Londres, Paris, 
Nova York e talvez Amsterdã, estão se 
tornando, agora, comuns às grandes 
cidades do mundo inteiro, não somen­
te às maiores e de atividades mais in­
tensas como Tóquio, Moscou, São Pau­
lo, etc., mas também a centenas de 
cidades de tamanho médio com ati­
vidades especializadas e centralização 
regional que exigem participação nas 
redes mais amplas. Essas últimas eram 
basicamente estruturas bem estabiliza­
das que adquiriram um ~ovo dina­
mismo. 

Deve-se enfatizar o fato de que, na ci­
dade, as pessoas ligadas às ocupações 
quaternárias necessitam de um tipo de 
instrumento, material e até mesmo mo­
do de vida que é essencialmente dife­
rente daquele tipo de que a vasta 
maioria da população ativa necessitava 
no passado. A atividade quaternária 
consiste basicamente de transações abs­
tratas. A categoria mais importante 
de materiais por ela manipulada e pro­
cessada pode ser definida como infor­
mação. Os planejadores japoneses já 
falam de uma "sociedade de informa­
ção" para a qual modelos urbanos de­
vem ser obrigatoriamente desenvolvi­
dos. Nestes modelos os elementos 
"software" serão mais importantes do 
que os elementos "hardware" (Tange, 
1971). 

O ENTRELAÇAMENTO NO SETOR 
QUATERNARIO 

O advento da nova composição da ati­
vidade econômica nas grandes cidades 
contemporâneas significou que os cen­
tros das aglomerações, onde os locais 
de trabalho do setor quaternário se 
reúnem, necessitaram de uma refor­
mulação para proporcionar melhor 
atendimento à nova sociedade urbana. 
A reação mais comum a essa necessi­
dade foi descentralizar e dispersar os 
escritórios e atividades quaternárias, 
processos que têm sido tentados em vá­
rios países por diferentes governos: a 
política oficial de Londres, Paris, Ams­
terdã, Zurique e várias outras grandes 
cidades. Na mudança da sede do go­
verno nacional para fora da cidade 
principal, como foi feito no século 
XVII na França com Versalhes e na 
Holanda com a cidade de Haia, e des­
de 1800 nos Estados Unidos, Canadá, 
Austrália, África do Sul e mais re­
centemente na Turquia e no Brasil, 
todos os esforços convergiam para o 
mesmo ponto. Essas mudanças expri­
miam a desconfiança dos governos em 
relação ao forte impacto exercido na 
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política nacional pelas turbulentas mis­
turas de interesse inerentes à dinâmi­
ca das grandes cidades, as quais fun­
cionam como centros de redes extensas. 

Todos esses esforços de descentraliza­
ção raramente enfraqueceram a vitali­
dade das grandes cidades. Entretanto, 
eles incentivaram novo desenvolvimen­
to e vitalidade em outras cidades me­
nores. O funcionamento de atividades 
políticas e gr'ci.ndes empresas privadas 
se deve principalmente a um bom for­
necimento e processamento de mate­
rial de informação. Isto exige não so­
mente uma infra-estrutura adequada 
de tipo tecnológico complexo mas, 
também, de pessoal adequado e quali­
ficado, e de equipamentos tais como 
bibliotecas, laboratórios, institutos de 
pesquisa, universidades, museus e ati­
vidades recreativas que facilitariam os 
negócios, atraindo mão-de-obra ade­
quada e criando o ambiente desejado. 
É claro que esses requisitos são muito 
diferentes daqueles dos estabelecimen­
tos e da armazenagem da produção in­
dustrial que eram, até então, conside­
rados como o principal apoio de uma 
grande estrutura urbana. 

Além do fornecimento de tais equipa­
mentos e atividades recreativas que di­
ficilmente podem estar à disposição em 
locais pequenos, é importante perce­
ber e enfatizar a interdependência en­
tre as várias categorias de atividades 
aglomeradas nas grandes cidades que 
usam pessoal quaternário. Em vários 
trabalhos meus apresentei uma visão 
geral desta interdependência que se 
entrelaça à nova centralização de nossa 
época (Gottmann, 1970, 1972, 1974) 
É óbvio que a administração dos negó­
cios públicos e a dos privados estão 
intimamente relacionadas. As reparti­
ções públicas requerem maior volume 
de atividades administrativas, onde 
quer que estejam localizadas, em virtu­
de da expansão dos meios orçamentá­
rios e dos poderes regulamentares das 
representações executivas na maioria 

dos países. A professora Lysia Bernar­
des, do Rio de Janeiro, analisou de 
uma forma muito interessante o con­
glomerado de atividades que se organi­
zam em volta das sedes do governo nas 
capitais estaduais do Brasil (Bernardes, 
1971 b). Um recente estudo sobre os 
recursos de mão-de-obra na cidade de 
Nova York chega a conclusões para­
lelas, demonstrando as interconexões 
do setor quaternário (Ginzberg, 1973). 
O crescimento da atividade econômi­
ca numa, cidade que tenha, pelo me­
nos, uma função principal de natureza 
quaternária, pode ser estabelecido co­
mo regra da dinâmica urbana moder­
na. Esses mecanismos requerem maio­
res estudos e pesquisas. 

O TRANSITO DE PESSOAS 
ENTRE AS CIDADES 

Num outro plano geográfico a com­
plementação entre as várias atividades 
quaternárias dentro de uma grande ci­
dade se estende a uma complementa­
ção entre as diversas grandes cidades. 
A atual evolução da força-de-traba­
lho, de seus propósitos e de toda a 
estrutura da sociedade, gera intensos 
fluxos de deslocamento entre as gran­
des cidades que, de certa forma, de­
vem estar a par de todas as informa­
ções desenvolvidas, armazenadas e pro­
cessadas que possam ser importantes 
para os seus diversos interesses. O des­
locamento das pessoas entre os maio­
res centros do mundo está se intensifi­
cando rapidamente. 

Essa tendência apresenta conseqüências 
consideráveis, afetando o plano e a di­
nâmica das cidades que devem receber 
um fluxo crescente de visitantes. Re­
considerando o Plano de Desenvolvi­
mento da Grande Londres, o Conselho 
da Grande Londres demonstrou, em fe­
vereiro de 1972, grande surpresa dian­
te do enorme crescimento do que era 
designado como "turismo" na cidade 
de Londres. O número de estrangeiros 
que entram no Reino Unido aumentou 



de um milhão em 1960 para seis mi­
lhões em 1970. Desses milhões, 753 fi­
caram na cidade de Londres, tanto em 
1960 como em 1970; isso significou que 
o número de pessoas estrangeiras 
que ficaram em períodos de duração 
diversa na cidade de Londres aumen­
tou de 7 50 . 000 para 4. 500. 000 em dez 
anos. Não há dúvida de que houve 
nessa cidade, por volta de 1970, um 
grande aumento na construção de 
hotéis e que ruas inteiras de tipo re­
sidencial se transformaram em fileiras 
de "quartos com café da manhã". En­
tretanto, seria um erro considerar co­
mo simples turismo todos esses milhões 
de visitas recebidas por uma cidade co­
mo Londres. Não há nenhuma análi­
se estatística adequada que especifi­
que os objetivos de todas essas visitas. 

É verdade que, na década de 60, ex­
cursões comuns organizadas por agên­
cias de viagens proliferaram sob todos 
os aspectos. Mas um grande número de 
visitantes veio para Londres com obje­
tivos mais práticos, isto é, para algum 
tipo de negócio relacionado com seu 
trabalho, interesses profissionais, saúde, 
etc. 

O caso de Londres não é único nesse 
aspecto. Toda grande cidade sofreu 
um aumento considerável no fluxo de 
visitantes e isso acontece até mesmo nas 
cidades que pouco têm a oferecer em 
termos de atrações. Os visitantes pro­
vêm de outros países, assim como de 
outras cidades dentro do mesmo país. 
O volume do fluxo que se origina 
dentro dos limites do país, no qual es­
tá localizada uma determinada cidade, 
é mais difícil de ser estabelecido estatis­
ticamente. Em geral, é muito alto, es­
pecialmente nas principais cidades dos 
países de extenso território. A com­
plexidade das atividades modernas, 
com sua divisão de trabalho que se 
aperfeiçoa constantemente, aumenta a 
necessidade de contatos pessoais em vá­
rias transações, conferências, debates e 
coleta de dados. 

As bibliotecas e centros de pesquisa de­
sempenham um papel substancial no 
deslocamento do pessoal quaternário. 
Durante o ano letivo 1972-73, a Biblio­
teca de Bodley em Oxford registrou 
um número maior de novos leitores 
(por volta d~ 203) que não eram 

membros da Universidade do que de 
novos leitores que pertenciam à Uni­
versidade. O bibliotecário de Bodley 
confirmou que esta é uma ocorrência 
comum, já observada em anos anterio­
res. Isso significa que, por ano, milha­
res de pessoas vão a Oxford para con­
sultar livros e documentos na biblio­
teca de Bodley e em outras bibliotecas 
da Universidade. Em Londres há cen­
tenas de bibliotecas, talvez cerca de 
mil, que atraem um grande número de 
leitores de fora da cidade. A Biblio­
teca da Sociedade Geográfica Real é 
uma delas. Muitos visitantes têm em 
mente vários objetivos, especialmente 
se vêm de muito longe. Numa grande i-­
cidade, os escritórios, bibliotecas, mu- _11 
seus, laboratórios, hospitais e outras 
instalações médicas se complementam 
entre si e também complementam ins­
talações avulsas, teatros e outras ativi 
dades recreativas para atrair o fluxo de 
visitantes e atender à população local. 

Para receber esse fluxo de visitantes 
a cidade moderna deve fornecer trans-
porte, acomodações e também uma va­
riedade de atendimentos que, no pas-
sado, costumavam ser dirigidos princi­
palmente às necessidades e objetivos 
da comunidade local. Essa mudança 
na ênfase dada ao consumo de serviços 
fornecidos pelas cidades-centros tem 
afetado a utilização do território, o 
sistema de transporte, o tipo de traba-
lho exigido na área e, conseqüente-
mente, o modelo da cidade considera-
do como um todo . 

O PAPEL DOS RITUAIS COLETIVOS 

O modo de vida moderno dos países 
avançados é uma resposta à nova facili­
dade de deslocamento em todo o mun-

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 34(251): 5-14, out./dez., 1976 



do, aos padrões de vida mais altos e 
à redução das horas de presença obri­
gatória no local de trabalho. Esses 
fatores, somados à transformação gra­
dativa de uma maior proporção da 
mão-de-obra em ocupações quaterná­
rias, concorrem para o desenvolvimen­
to na cidade moderna, particularmen­
te na grande cidade, do número e da 
freqüência de reuniões que eu gos­
taria de classificar como rituais coleti­
vos. Ritos de tipo religioso, atlético, 
cultural ou social, assistidos por um 
grande número de pessoas unidas por 
crenças ou interesses comuns são uma 
das mais antigas e permanentes tradi­
ções da humanidade. Esses ritos foram 
estudados por antropólogos e etnógra­
fos, tendo em vista povos mais primiti­
vos, e foram descritos e analisados por 
arqueólogos e historiadores nas civili­
zações e cidades do passado. Eles mar­
caram a paisagem das regiões de civi­
lização mais avançada com altares, are­
nas, teatros e estádios. 

Na maioria dos casos, esses monumen­
tos eram localizados nas cidades impor­
tantes, às quais davam vida, e os rituais 
coletivos, mesmo quando religiosos, se 
entrelaçavam freqüentemente a ativi­
dades políticas e econômicas. O culto 
de Apolo em Delos e Delfos pode ser 
citado como um dos muitos exemplos 
registrados na história e na pedra. Em 
geral, as cidades romanas construíam 
grandes arenas e teatros, como pode 
ser observado, hoje em dia, em Arles, 
Nimes e Orange. A maior arena era, 
obviamente, o Coliseu de Roma. A ce­
lebração de ritos coletivos enfatizava 
os importantes símbolos do local e, em 
geral, do poder e riqueza da cidade. 
Os geógrafos observaram esse aspecto 
em diversos casos e Paul Wheatley en­
fatizou em vários de seus trabalhos a 
importância do simbolismo em cada 
cidade, particularmente nas grandes ci­
dades do Extremo Oriente. (Wheatley, 
1969, 1971). 

De fato, o ritual coletivo em todas as 
civilizações é um dos importantes com­
ponentes da centralização das grande~ 
cidades e de algumas poucas cidades 
menores específicas. As tradições de 
Roma ainda podem ser encontradas 
vivas na benção Pontifícia "Urbi et 
Orbi". Entretanto, nenhuma época da 
história multiplicou e diversificou tan­
to as reuniões dos rituais coletivos co­
mo a nossa. Agora, toda a cidade de 
uma certa extensão precisa de praças 
de esportes de vários· tipos, uma varie­
dade de teatros para as artes dramáti­
cas, grandes prédios para exposições, 
conferências, congressos e etc. Reu­
niões prof;issionais em menor escala 
proliferam de tal maneira que às ve­
zes interferem no funcionamento nor: 
mal das ocupações quaternárias. Em 
vários casos os participantes têm difi­
culdade de distinguir o que pode ser 
recreativo do que pode ser profissional­
mente lucrativo em tais encontros. 
As cidades do Terceiro Mundo adota· 
ram rapidamente muitos rituaís origi­
nados em outros lugares. Os campos 
de criquete e os cursos de golfe são 
abundantes no Extremo Oriente e nas 
índias Ocidentais. O Rio de Janeiro 
tem o maior estádio de futebol do 
mundo, que comporta 200. 000 pessoas. 
Conferências e congressos internacio­
nais são realizados na cidade do Méxi­
co, Nairobi ou Bombaim com tanta 
freqüência como em Chicago, Londres 
ou Genebra. O número de prédios 
especiais e hotéis está crescendo cada 
vez mais em centenas de cidades. 

Além disso, os rituais coletivos variam 
de acordo com o local. Eles são indis­
pensáveis a uma cidade viva e ajudam 
a definir sua personalidade. A medi­
da em que se estendem a outros luga­
res e aumentam sua variedade e fre· 
qüência, intensificam o trânsito de 
pessoas entre as cidades. Sugeriu-se 
várias vezes que, à medida em que 
as comunicações se aperfeiçoam com 
o telefone, a televisão e outros meios 
de transmissão de informações, as . pes-



soas vão necessitar cada vez menos de 
se encontrarem pessoalmente. As ten­
dências atuais não alimentaram tais 
previsões. O ritual coletivo, particular­
mente, parece ser um anseio permanen­
te e fundamental da raça humana e só 
pode ser satisfeito pela participação 
efetiva no local do acontecimento. 

O MODELO "ALEXANDRINO" 

A dinâmica atual das grandes cidades 
intensificou as ligações e complemen­
tações entre vários centros urbanos. 
Este fato é expresso não somente pelo 
movimento de bens e pessoas entre es­
tes centros mas também pelo enorme 
fluxo de mensagens registradas no 
mundo inteiro. Assim, as redes que li­
gam as grandes cidades não estão limi­
tadas às relações econômicas e polí· 
ticas. Elas apresentam vários aspectos, 
entre eles os culturais, cuja função es­
tá se ampliando dentro da rede. Em 
muitos de seus aspectos arquitetônicos 
e tecnológicos, as grandes cidades do 
mundo podem começar a ficar pareci­
das umas com as outras. Porém, cada 

. cidade desenvolve seu próprio con jun-
to de interesses, algumas característi­
cas próprias, certa especialização e ino­
vações que nela permanecem enraiza­
das. Cada cidade é um participante in­
dividual de uma determinada rede que 
escolheu para representar o seu papel. 

Vale a pena notar que cada região 
se esforça para construir e reforçar os 
seus centros urbanos, enquanto coi;i­
tinua suspeitando dos impulsos dema­
siadamente cosmopolitas das metrópo­
les maiores. Cada região e cada cida-

de grande procura afirmar a sua pró­
pria personalidade, mas todas elas re­
conhecem a necessidade imperativa de 
trabalharem juntas num sistema mais 
intensivo do que no passado. Em vá­
rios aspectos, o quadro geral das cida­
des dinâmicas atuais, em processo de 
crescimento e proliferação, relembra a 
grande rede de cidades criada por Ale­
xandre o Grande em vastas áreas sobre 
as quais estendeu seu Império, desde a 
Macedônia até o Nilo, o Indus e o 
Oxus. Centenas dessas cidades, anti­
gas e novas, constituíram no período 
Alexandrino a estrutura de um siste­
ma intrincado que durou vários 1sé­
culos, assim como o "Mundo Helenísti­
co", apesar de todas as disputas e con­
flitos entre as dinastias estabelecidas 
pelos sucessores de Alexandre. 

Algo que pode ser adaptado a um "mo­
delo Alexandrino" está começando a 
ser formado em todo o Globo pela mo- i-­
derna multiplicação de grandes cida- _13 
des interligadas. Essa rede urbana é 
particularmente importante para o 
Terceiro Mundo porque aproxima os 
seus diferentes povos das outras na-
ções mais desenvolvidas. Na visão tra­
dicional das ligações entre as diver-
sas partes de nosso mundo dividido 
leva-se em consideração, primeiramen-
te, todas as redes governamentais. Re­
centemente, uma outra teia formada 
pelas corporações multinacionais, que 
ultrapassam as soberanias políticas, foi 
reconhecida e acrescentada à estrutura 
internacional. Submeto à apreciação a 
idéia de que as grandes cidades, em 
suas atuais relações, oferecem uma ter-
ceira rede de grande significação eco­
nômica, política e cultural. 
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A UNESCO solicitou que o autor deste 
artigo integrasse um pequeno grupo de 
peritos cuja tarefa seria aconselhá-la nos 
aspectos metodológicos do estudo 
integrado do meio natural. 

Subordinado ao tema, o Professor Jean 
Tricart, da Universidade Louis Pasteur, 
Strasbourg, tece minuciosas considerações 
sob que ângulo deve-se enfocar a 
geomorfologia em um estudo integrado 
de ordenação do meio natural, definindo 
e analisando três grandes tipos de 
situações: os meios estáveis, os meios 
intermediários e meios instáveis; tratando, 
finalmente, da avaliação integrada das 
características regionais. 

A geomorfologia nos estudos integrados l 15 
de ordenação do meio natural 

A eficácia medíocre de numerosos pro­
gramas de desenvolvimento obrigou re­
centemente os organismos internacio­
nais a efetuar um exame crítico de seus 
métodos. O PNUD (Programa das Na­
ções Unidas para o Desenvolvimento) 
percebeu que os estudos tradicionais, 
constituídos por uma justaposição de 
trabalhos especializados, são uma ba­
se insuficiente para a ação. Eles não 
permitem apreender a coesão própria 
da unidade territorial a ser ordenada 
e desenvolvida. A intervenção ocasio­
na, então, conseqüências que não fo­
ram previstas e que são as causas do 
fracasso ou, no melhor dos casos, de 
despesas consideravelmente elevadas. 

* Tradução de Lucy Pinto Galego. 

JEAN TRICART 
Professor da Universidade Louis Pasteur, 

Strasbourg * 

A rentabilidade da intervenção previs­
ta inicialmente é questionada. Este 
aspecto é particularmente importante 
para o PNUD, organismo de financia­
mento. 

Infelizmente, o pensamento científico 
está atrasado com relação às necessi­
dades práticas. A justaposição de pes­
quisas setoriais, nos estudos, limitadas 
a somente um aspecto restrito da re­
gião em questão, não pode senão refle­
tir uma distorção no encaminhamento 
metodológico. Este último, há um sé­
culo, vem privilegiando unilateralmen­
te a análise em detrimento da síntese. 
Muitas vezes, ele fez do pesquisador 
uma espécie de "operário especializa-
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do", prisioneiro de uma ferramenta, de 
um instrumento de laboratório, neste 
caso. O pesquisador geralmente não es­
tuda um problema e faz funcionar um 
equipamento: acelerador de partículas, 
microscópio eletrônico, quantômetro 
ou radiómetro. Esta evolução, nítida 
na pesquisa fundamental, obviamen­
te também afeta a pesquisa aplicada. 
Ora, o desenvolvimento das técnicas 
tende a encarar ordenações cada vez 
mais custosas, o que torna os fracassos 
e os semifracassos cada vez mais dis­
pendiosos. Foi porque o PNUD soli­
citou à UNESCO o lançamento de es­
tudos metodológicos referentes à or­
denação integrada do meio natural. 
O mesmo problema foi percebido, tam­
bém, em diversos países, através de 
organismos intervindo nos problemas 
de desenvolvimento, notadamente na 
França o IRAT (Instituto de Pesquisas 
Agronômicas Tropicais)1 . Eis um exce­
lente exemplo do papel de estímulo 
que as exigências práticas podem de­
sempenhar junto à pesquisa funda­
mental. 

Nossa proposta será expor, aqui, o re­
sultado de algumas de nossas refle­
xões sobre a maneira pela qual pode 
ser estruturada (integrada) uma parte 
das pesquisas de base, preliminares a 
uma ordenação biológica regional. Nos­
so passo inicial consistiu em uma osci­
lação dialética permanente entre as ne­
cessidades da prática (no caso, as res­
ponsabilidades de aconselhar organis­
mos que devem estabelecer programas 
de ordenação) e o desejo de elaborar 
concepções de valor geral, podendo ser 

consideradas como da pesquisa funda­
mental. Não raciocinamos como geo­
morfólogos: nossa intenção foi trazer 
nossa contribuição à solução de pro­
blemas efetivamente colocados. Fun­
damentamo-nos, antes de tudo, em nos­
sa experiência prática e em nossa cultu­
ra geral, permitindo uma certa aber­
tura de espírito interdisciplinar. Foi 
somente durante o desenrolar dos es­
tudos que obtivemos a convicção de 
que a geomorfologia desempenhava um 
papel importante no assunto. Algo 
essencial: esta convicção não nos é pes­
soal. Na Austrália, o CSIRO adqui­
riu-a desde os anos 40 e nossos colegas 
de trabalho, não geomorfólogos, parti­
lharam-na conosco quando estabelece­
mos a abordagem aqui apresentada. 
Na primeira parte examinaremos sob 
que ângulo deve-se enfocar a geomor­
fologia em um estudo integrado de or­
denação do meio natural. Isto nos le­
vará a definir três grandes tipos de 
situações que, em seguida, serão anali­
sados sucessivamente. 

1. Como a geomorfologia se insere 
nos estudos integrados de orde­
nação do meio natural? 

Para nós o meio natural é um sistema 
caracterizado por uma interação entre 
toda uma série de forças diferentes. 
Esta concepção é a de nosso mestre 
A. Cholley, que falava, com relação ao 
assunto, de "combinações" e de "com­
plexos". Esta concepção é essencial­
mente dinâmica. As relações entre as 
diversas forças variam simultaneamen-

1 A UNESCO solicitou-nos que integrássemos um pequeno grupo de peritos cuja tarefa 
seria aconselhá-la nos aspectos metodológicos do estudo integrado do meio natural, em vista 
de sua ordenação. O IRAT, após estágios de formação permanente organizados sob nossa 
direção pelo Centro "Ordenação do meio natural" funcionando junto ao Centro de Geogra­
fia aplicada, solicitou-nos o preenchimento das funções de conselheiro científico para essas 
questões. O presente artigo baseia-se na documentação e nas reflexões que fizemos para 
cumprir estas tarefas. Ele deve muito, em particular, às freqüentes discussões que ti".emos 
com J. Killian, responsável pela pedologia no IRAT, tanto no local quanto em Paris ou 
em Strasbourg, e com J. C. Griesbach, da COPLANARH (Venezuela), outro organismo que 
aconselhamos, e com os pedólogos e agrônomos do IRA T e da COPLANARH, no quadro 
das relações cordiais de trabalho. 



te no tempo e no espaço. Originalmen­
te, suas variações são modificações de 
uma evolução, e no espaço são origi­
nalmente diferenciações que geram 
unidades territoriais. Todos esses sis­
temas são abertos. Assim como os níveis 
tróficos em ecologia, eles hierarquizam­
se entre si segundo uma "taxonomia". 
Assim como os ecossistemas, eles jus­
tapõem-se e sobrepõem-se no espaço e 
podem ser estudados segundo um pon­
to de vista "corográfico". 

A concepção de sistema fornece desde 
muito tempo uma estrutura metodoló­
gica aos trabalhos dos ecologistas que 
forjaram o termo de "ecossistema" e 
que utilizam-no bastante. Alguns geó­
grafos voltados para a biogeografia e 
para a ecologia propuseram o conceito 
de "geossistema". Segundo G. Ber­
trand, um geossistema é uma unidade 
de algumas dezenas ou de algumas cen­
tenas de quilômetros quadrados que as­
socia diversos ecossistemas a diversos 
tipos de suportes naturais: relevos, so­
los, climas locais. O conceito de geos­
sistema insiste nas relações de causa e 
efeito entre os ecossistemas e o meio 
natural. Os geossistemas ordenam-se 
segundo uma taxonomia. Eles também 
são cartografados. Caracterizam-se ne­
cessariamente por uma dinâmica. 

Do ponto de vista prático, a dinâmica 
é fundamental, determinante. Real­
mente, toda ordenação deve levá-la em 
conta, por um lado, para salvaguardar 
seus aspectos benéficos e que dão "re­
cursos", por outro lado, para limitar 
seus aspectos nefastos ou para controlá­
los, eliminá-los, algumas vezes. Estes 
ultimos constituem "obstáculos" do 
ponto de vista do ordenador. Em nos­
sa opinião, a concepção de "ordenação 
integrada" consiste em um conheci­
mento suficientemente vasto e preciso 
do sistema natural para que se possa 
agir em condições financeiramente 
aceitáveis sobre os recursos, para ex­
plorá-los sem degradá-los, e sobre os 
obstáculos para acomodar-se a eles. 

O essencial é não desencadear fenôme­
nos secundários que ameacem a pró­
pria ordenação, fazendo a parecer obs­
táculos novos e imprevistos. 

Tal concepção apresenta diversas van­
tagens, responde às necessidades da 
prática, permitindo uma melhor inte­
gração do Homem e de suas atividades 
na Biosfera, peça mestra do meio na-
tural; presta-se ao desenvolvimento de 
pesquisas interdisciplinares, indispen-
sáveis para atingir este objetivo práti-
co; permite aos diversos ramos do es-
tudo da Natureza adotar métodos co-
muns e tirar proveito daqueles que es-
tão mais adiantados do ponto de vista 
metodológico. No caso, a geografia fí-
sica tem muito a ganhar com estas 
aproximações: nossos colegas ecologis-
tas dominam muito mais que nós a 
análise dos sistemas, o que permite-lhes 
raciocinar em termos de energia e es­
tabelecer balanços. As tentativas de 1

17 utilização da análise de sistemas em 
geografia física são exceções e a de 
R. Chorley e B. Kennedy (1971) qua-
se não aprofunda o estudo do pro­
blema. 

No entanto, a integração da geomorfo­
logia em estudos mais amplos, relati­
vos ao meio natural e aos recursos na­
turais, não começou desta maneira. 
Considerou-se que a geomorfologia for­
necia um "quadro" aos outros diversos 
fenômenos. Conseqüentemente, foi en­
carada de um ponto de vista estático. 
É o que aparece nos trabalhos do­
CSIRO, na Austrália, que remontam à 
ultima guerra mundial. Nos levanta­
mentos de terras (land surveys) desti­
nados a definir regiões naturais em vis­
ta de sua valorização, a geomorfologia 
desempenha um papel importante. Ela 
guia principalmente a fotointerpreta­
ção. Mas limita-se a descrições fisiográ­
ficas, materializadas através de blocos­
diagramas representando amostras de 
diversas unidades. Todo o aspecto di­
nâmico é deixado de lado. Somente as 
influências estruturais e as grandes eta-
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pas da morfogênese, principalmente os 
nivelamentos e as etapas da dissecação 
são levados em consideração. Isto é 
explicado pelas condições históricas do 
desenvolvimento da pesquisa: nesta 
época reinava a geomorfologia davisia­
na e os australianos tiraram partido so­
bretudo dos trabalhos de Fennemam, 
a quem devemos uma descrição fisio­
gráfica bem feita dos Estados Unidos . 
Reencontramos a mesma concepção, 
alguns anos mais tarde, na noção de 
"catena", de cadeia de solos, tentativa, 
dos pedólogos anglo-saxões, de expli­
cação de alguns aspectos da distribui­
ção espacial dos solos. Em sua ori­
gem, a noção de "catena" leva em con­
sideração apenas o modelado, a topo­
grafia. Devido a isto os pedólogos 
franceses traduzem o termo por toposé­
quence. A influência dos processos 
morfogenéticos é completamente deixa­
da de lado. A toposeqüência interessa­
se somente pelo relevo estático, acaba­
do, cujo amoldamento, conseqüente­
mente, não pode interferir na pedogê­
nese. O caso existe, mas está longe de 
ser um caso geral. O conceito apoia-se, 
também, em uma outra hipótese sim­
plificadora, que consiste em admitir 
que todos os elementos componentes 
deste relevo são contemporâneos e que 
formam um conjunto rigorosamente 
homogêneo tanto do ponto de vista 
litológico quanto do ponto de vista 
morfogenético. Realmente, na toposse­
qüência os diversos tipos de solos 
associados diferenciam-se entre si so­
mente por sua posição no relevo. São 
considerados como tendo a mesma ida­
de e formados a partir dos mesmos ma­
teriais. Ora, esta uniformidade dos 
materiais originais implica não somen­
te em uma uniformidade das rochas 
originais como também das formas su­
perficiais, onde os solos desenvolvem­
se com mais freqüência que nas rochas 
sãs. A noção de toposseqüência supõe 
este relevo estático, que é, além disto, 
um relevo monogenético, cujas diver­
sas partes pararam de evoluir no mes-

mo momento, após sofrerem uma evo­
lução semelhante, e isto em um mate­
rial geológico homogêneó. O concei­
to implica em hipóteses iniciais que 
são raramente realizadas em geomorfo­
logia. Além disto, mesmo que estas 
hipóteses se realizassem, seria estranho, 
absolutamente excepcional, que as mes­
mas formações superficiais cobrissem 
inteiramente uma vertente ao longo de 
seu perfil, os cimos e os planaltos que 
o dominam, o fundo do vale que en­
contra-se a seus pés. Um cume de um 
pico, uma vertente e um fundo de vale 
constituem uma associação de forma 
elementar cujos diversos componentes 
estão geneticamente ligados entre si, o 
que significa que os processos afetam­
nos diferentemente no quadro de um 
mesmo sistema morfogenético. Por­
tanto, eles não podem gerar os mes­
mos tipos de formações superficiais em 
todo o conjunto, visto que este ultimo 
compreende sítios de ablação, partida 
de materiais, sítios de transporte e sí­
tios de acumulação. No mínimo, exis­
tem diferenças granulométricas nos ma­
teriais, o que gera séries de solos dife­
rentes. 

A noção de toposseqüência é apenas 
uma abstração. A Natureza pratica­
mente não oferece possibilidades que 
permitam aplicá-la sem desfigurá-la. É 
apenas uma aproximação muito gros­
seira e geralmente inexata. Observe­
mos, aliás, que o conceito de toposse­
qüência contraria as descrições fisio­
gráficas, que são, no entanto, tão es­
táticas quanto ele. Realmente, as des­
crições fisiográficas insistem nas in­
fluências da estrutura e das etapas da 
morfogênese. Desta forma elas eviden­
ciam a heterogeneidade dos perfis to­
pográficos, dos cortes aos quais re­
ferem-se justamente as toposseqüências. 
Na realidade, o que é regra, e uma 
regra raramente transgredida, são as 
toposseqüências geomorfologicamente 
heterogêneas, as toposseqüências que 
associam elementos de relevo de ida­
de diferente caracterizados por estru· 



turas diferentes, por materiais superfi­
ciais diferentes. A noção de toposse­
qüência é um "modelo" abstrato que 
se aplica corretamente apenas aos ca­
sos excepcionais. 

Estamos em presença, portanto, de dois 
aspectos diferentes da realidade geo­
morfológica que intervêm a nível in­
terdisciplinar e que desempenham seu 
papel nas pesquisas aplicadas: um pon­
to de vista dinâmico, levando em con­
sideração os processos que modelam a 
superfície terrestre e que são exercidas 
simultaneamente com outros processos, 
notadamente os pedogenéticos, interfe­
rindo, em seguida, com estes; um pon­
to de vista estático, histórico, descriti­
vo, aquele da fisiografia, que define 
um quadro imutável dado, uma vez por 
todas, e no qual se exercem, após a 
morfogênese, os outros fenômenos que 
dão sua fisionomia ao meio natural. 

Claro, é mais fácil eliminar as inter­
ferências e limitar-se a considerar um 
quadro fixo. É exatamente a diferença 
que há entre uma descrição fisionômi­
ca da vegetação, por exemplo, onde 
se limita a observar a existência de 
uma floresta mais ou menos alta, mas 
ou menos densa, e a ecologia, que de­
fine ecossistemas, que estuda de que 
maneira os diversos seres vivos repar­
tem-se em diferentes níveis tróficos e de 
que maneira circulam entre eles a 
energia e a matéria. De passagem, assi­
nalemos que limitar o estudo à con­
sideração de aspectos fisiográficos ou, 
pior que isto, a simples toposseqüên­
cia equivale às concepções davisianas 
que admitiam que as deformações tec­
tônicas eram produzidas brutalmente 
pouco antes do desenvolvimento do ci­
clo de erosão e que, devido a esta 
hipótese, nunca tentaram analisar as 
modalidades de uma interferência entre 
tectogênese e morfogênese. Não esta­
mos mais neste ponto ... 

Isto significa que o aspecto fisiográfico 
não tenha nenhuma importância para 
o conhecimento integrado do meio na-

tural? Não acreditamos. As etapas dà 
evolução do relevo introduzem um 
princípio de diferenciação no meio na-
tural. Ele tem maior importância, já 
que a história do Globo foi bastante 
movimentada durante as últimas cen-
tenas de milhares de anos, com amplas 
e rápidas oscilações climáticas que se 
acrescentaram aos outros aspectos da 
geodinâmica. Isto faz com. que a hete­
rogeneidade seja a regra no meio geo­
morfológico, o que conduziu P. Birot 
a compará-lo a um palimpsesto. De-
terminar os elementos que compõem 
este palimpsesto, definir suas caracte-
rísticas próprias, estabelecer a sucessão 
das etapas que estabeleceram-no, a fim 
de melhor compreender sua disposição; 
não é apenas uma fonte de satisfação 
intelectual. É uma operação indispen-
sável para descrever o meio natural e 
para apreciar sua aptidão à ordenação. 
Acrescentemos, ainda, que todos estes 
conhecimentos são necessários para 1-
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compreender também a dinâmica atual 
e todas as que precederam-na e que se 
influenciaram mutuamente à medida 
que o tempo passava. Realmente, ca-
da dinâmica anterior criou anteceden-
tes para as dinâmicas que sucederam-
na. Nenhuma forma de relevo atra-
vessou as eras sem sofrer um pequeno 
retoque. Evidentemente, observamos 
muitas heranças geomórficas em nume-
rosas regiões do Globo, mas nenhuma 
destas heranças chegou até nós rigoro-
samente intacta. Quantos velhos nive­
lamentos não foram deteriorados ou 
regrediram? Quantos solos antigos, ali-
nhando relevos herdados, não foram 
truncados desigualmente, fossilizados, 
em outros? As heranças são mais bem 
conservadas quando observamo-las de 
muito longe ou quando somos muito 
míopes. . . Se dedicamo-nos a obser-
var corretamente, se desejamos com­
preender corretamente o meio natural 
em seus diversos aspectos, é preciso 
saber, ao mesmo tempo, reconhecer 
suas heranças, situá-las no tempo e no 
espaço, e precisar os retoques que elas 
sofreram, quando e como sofreram. 
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O ponto de vista fisiográfico e o pon­
to de vista dinâmico não se excluem. 
São dois aspectos da Natureza. Cada 
um deles está mais aparente em um de­
terminado nível de percepção. O as­
pecto fisiográfico modifica-se menos 
rapidamente que a dinâmica, desem­
penhando um papel mais importante 
para as unidades mais vastas, para os 
conjuntos. De certa forma, ele forne­
ce um quadro onde os processos são 
exercidos, onde se manifesta a dinâmi­
ca em um dado momento da evolu­
ção. E esta dinâmica contribui para 
modificar, mais ou menos visivelmente, 
mais ou menos insidiosamente, o qua­
dro onde ela se exerce. A dinâmica de 
hoje gera, em parte, o quadro fisiográ­
fico onde se exercerá a dinâmica de 
amanhã. 

Tal dialética aplica-se tanto às mu­
danças lentas e progressivas, freqüen­
tes na Natureza, quanto às moüifica­
ções bruscas e rápidas, como são habi­
tualmente as manifestações da degra­
dação antrópica. O conhecimento do 
quadro natural permite observar a 
acuidade do perigo de degradação, 
classificar as unidades naturais em fun­
ção de sua susceptibilidade. É uma 
operação preliminar indispensável sem­
pre que se quiser lançar programas de 
conservação. Ora, uma ordenação ra­
cional tem como objetivo explorar os 
recursos naturais, terras e águas, sem 
destruí-los, sem deteriorá-los; portanto, 
comporta necessariamente medidas de 
conservação . 

Estas concepções foram aplicadas aos 
estudos das relações entre morfogênese, 
pedogênese e ordenação. 

li. Análise taxionômica das relações 
morfogênese - pedogênese -
ordenação 

A ótica dinâmica impõe-se quando se 
trata de ordenação. Realmente, esta 
não consiste em intervir em um meio 
inerte, em considerar dados imutáveis, 

definidos de uma vez por todas, como 
fica patente no termo de "inventário", 
que ainda é freqüentemente utilizado. 
A ação humana exerce-se sobre uma 
Natureza variável, que evolui segun­
do suas próprias leis, cuja complexida­
de percebemos a cada dia. Não pode­
mos mais limitar-nos à descrição fisio­
gráfica, assim como o médico não po­
de contentar-se com a anatomia. Estu­
dar uma ordenação é determinar de 
que maneira uma ação será inserida na 
dinâmica natural para corrigir alguns 
de seus aspectos desfavoráveis e para 
facilitar a exploração dos recursos eco­
lógicos que o meio oferece. 

Sob um ponto de vista dinâmico, a 
abordagem deve ser tratada logo no 
início. Deve guiar, portanto, a classifi­
cação dos meios ao nível taxionômico 
mais elevado e, neste caso, considera-se 
a primeira coluna à esquerda do nos. 
so quadro sinótico (coluna 1). Fomos 
levados a distinguir três grandes tipos 
de meios morfodinâmicos, em função 
da intensidade dos processos atuais: 

A. Os meios estáveis: 

Esta noção de estabilidade aplica-se ao 
relevo, à interface atmosfera-litos­
fera. O relevo evolui lentamente, qua­
se sempre de maneira insidiosa, difi­
cilmente perceptível. Os processos me­
cânicos agem pouco e sempre lenta­
mente. Somente medidas precisas, di­
fíceis de realizar, podem evidenciá-los. 
A evolução é suficientemente lenta 
para que os geomorfólogos hesitem so­
bre suas características. As vertentes 
recuam conservando aproximadamen­
te a mesma inclinação ou suavizam-se 
como o tempo? A falta de medidas le­
vando a resultados claramente inter­
pretáveis faz com que a maioria dos 
autores se dediquem a considerações 
teóricas, estabelecendo modelos que 
servem apenas para desenvolver con­
cepções pessoais altamente intuitivas. 

A característica essencial deste tipo de 
meio é devido à lentidão da evolução, 



a constância desta evolução, resultado 
da permanência no tempo, das com­
binações de fatores. O sistema morfo­
genético não comporta paroxismos vio­
lentos, traduzindo-se por manifestações 
catastróficas. Estas condições aproxi­
mam-se das que os fitoecologistas desig­
nam pelo termo "clímax". Aliás, pa­
rece-nos que estes meios morfodinâmi­
cos devem estar associados freqüente­
mente a formações vegetais gradativas, 
mas esta idéia deveria estar apoiada 
em observações precisas. As formações 
vegetais realizam-se muito mais rapi­
damente que um relevo em gradação, 
e a aparição de um deles exige uma 
certa constância no sistema morfogené­
tico que implica em uma vegetação em 
gradação. 

Os meios morfodinamicamente estáveis 
encontram-se em regiões onde são rea­
lizadas toda uma série de condições: 

- Uma cobertura vegetal suficiente­
mente cerrada para colocar um freio 
eficaz no desencadeamento dos proces­
sos mecânicos da morfogênese; 

- Uma dissecação moderada, sem inci­
são violenta dos cursos d'água, sem so­
lapamentos vigorosos dos rios, com ver­
tentes em lenta evolução; 

- Uma ausência de manifestações vul­
cânicas susceptíveis de desencadear pa­
roxismos morfodinâmicos de alcance 
mais ou menos catastrófico. 

Geralmente estabelecem-se relações 
complexas entre estas diversas condi­
ções. Estas relações comportam meca­
nismos de compensação e de auto-re­
gulação. Em geral, uma dissecação 
moderada afeta essencialmente as re­
giões tectonicamente calmas há muito 
tempo, enquanto que as áreas soer­
guidas mostram uma tendência nítida 
à incisão dos cursos d'água, que acen­
tua a inclinação das vertentes e ace­
lera sua evolução. Mas o fator lito­
lógico pode compensar, dentro de cer­
tos limites, os efeitos da tectônica, prin-

cipalmente defasando a incisão dos 
cursos d'água com relação ao levanta­
mento tectônico que a gera. O caso é 
freqüente nas regiões quentes e su­
ficientemente úmidas, onde as rochas 
são maciças e geram rios com casca­
tas e quedas. Uma cobertura vegetal 
suficientemente espessa pode manter os 
declives muito acentuados em uma re­
lativa estabilidade, como os flancos das 
meias-laranjas do relevo cristalino 
tropical úmido. 

O papel da cobertura vegetal foi visto 
pelo pedólogo H. Erhart e evidenciado 
por este graças ao termo "biostasia". 

Todas as regiões em estado de biosta­
sia entram neste tipo de meios geodi­
nâmicos: florestas tropicais umbrófilas 
e mesófilas, florestas temperadas, tun­
dras com húmus turfoso. Assim, em 
certas tundras do Canadá, determina-
ções de datas através do radiocarbono i--­
atribuíram uma idade de 4 a 5.000 anos 21 
a este húmus: portanto, pode-se perfei- __ _ 
tamente falar de biostasia ... 

Mas as regiões geodinamicamente está­
veis compreendem também certos tipos 
de meios onde a cobertura vegetal é 
bastante reduzida. Neste caso não se­
ria possível falar de biostasia. Tal é o 
caso do deserto enevoado da costa do 
Pacífico da América do Sul, onde as 
ações eólias não se fazem sentir. O 
relevo é fixado sob uma película muito 
fina de produtos limosos de meteoriza­
ção. A mesma dinâmica, extremamente 
fraca, aparece em certos meios hiper­
periglaciais, como os oásis antárticos, 
ou meios excessivamente áridos, rebel­
des aos efeitos do vento. 

A pedogênese exerce-se nas regiões on­
de a cobertura vegetal é capaz de for­
necer detritos. A fraqueza das ações 
mecânicas limita ao mínimo a interfe­
rência pedogênese-morfogênese: des­
te ponto de vista, pode-se dizer que a 
pedogênese se exerce livremente, sem 
sofrer limitações morfogenéticas. Esta-
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mos então na situação biostásica de H. 
Erhart, mas é preciso assinalar que 
se trata de um caso extremo. Não é 
indispensável, para compreendê-lo, re­
correr ao conceito de balanço pedogê­
nese-morfogênese (J. Tricart, 1965), 
já que este balanço comporta um ter­
mo "morfogênese" negligenciável. As 
condições são as melhores para o estu­
do dos solos: o pedólogo pode aplicar 
as concepções de sua disciplina sem 
que precise alçar-se ao nível de uma 
abordagem interdisciplinar. Portanto, 
não é de espantar que somente esta 
situação particular tenha sido lembra­
da pelos diversos autores de classifica­
ções pedológicas. O caso mais típico é 
o da classificação americana (U. S. De­
partment of Agriculture). O proble­
ma da duração necessária ao desenvol­
vimento dos grandes tipos de solos não 
é abordado. Ora, esta duração é aque­
la em que o meio é geodinamicamente 
estável. Foi somente em uma nova 
versão, datada de fevereiro de 1972, 
circulando apenas datilografado, que' 
encontramos rápida alusão a este pro­
blema capital: uma frase, apenas uma 
pequena frase. Ela indica que os so­
los oxidados, correspondendo aproxi­
madamente aos solos ferruginosos 
tropicais da classificação francesa, en­
contram-se somente em formações mui­
to antigas, que datam do Plioceno ou 
do começo do Quaternário. Seria pre­
ciso falar de unidades geomórficas es­
táveis desde o Plioceno ou o começo 
do Quaternário (derramamentos, ter: 
raços, cones de dejecção em suas par­
tes pouco dissecadas). Esta observação 
corresponde as nossas próprias observa­
ções na Venezuela e na Africa Ociden­
tal. 

As conseqüências desta situação são evi­
dentes: como as classificações de solos 
foram estabelecidas baseando-se em 
uma situação particular, elas geral­
mente são difíceis de aplicar a nume­
rosos solos que se desenvolveram em 
condições diferentes das que foram le­
vadas em consideração para o estabele-

cimento da classificação. Por outro la­
do, os pedólogos, tendo-se colocado em 
um caso idealmente simples, tendem a 
fechar-se em sua disciplina, a estudar 
os solos "de dentro", o que torna mais 
difíceis os esforços dos que tentam ope­
rar de maneira diferente, isto é, colo­
cando o solo em seu contexto natural, 
em seu meio-ambiente, fazendo uma 
concessão ao vocabulário em moda. Os 
belgas que trabalham no Congo, os 
soviéticos e um número crescente de 
franceses demonstram, a respeito disto, 
uma maior abertura de espírito que os 
americanos. O resultado é que as clas­
sificações atuais não são adequadas ao 
estudo das relações solo-planta e 
freiam o progresso da própria pedo­
logia. 

A duração, a partir da qual as condi­
ções de estabilidade reinam, revestem­
se de grande importância. É ela quem 
determina a duração após a qual a pe­
dogênese pode se exercer e, portanto, 
a idade dos solos, e que, por sua vez, 
influi no seu grau de evolução e nas 
suas características tanto morfológicas 
quanto analíticas. Foi por isso que si­
tuamos a duração no segundo nível ta­
xonômico. Ela permite-nos subdividir 
os meios geodinamicamente estáveis, 
distinguindo os que são estáveis há 
muito tempo e aqueles que tornaram­
se recentemente (coluna II). Precise­
mos este ponto. 

Está hoje estabelecido que o conjunto 
da superfície terrestre foi afetado pelas 
oscilações climáticas quaternárias. As 
paleotemperaturas indicadas por ois 
demonstram um resfriamento de 5 -
6. 0 nas partes equatoriais dos oceanos. 
O estudo das floras pela análise do 
pólen oferece resultados concordantes 
nas montanhas intertropicais, sobretu­
do para a savana de Bogotá (Colôm­
bia). Estas baixas de temperatura, 
acompanhadas de um aumento do gra­
diente térmico entre baixas e médias 
latitudes, modificaram a circulação 
atmosférica e, conseqüentemente, as ca-



racterísticas dos diversos climas. Na 
maior parte das regiões as oscilações 
climáticas foram suficientes para ge­
rar mudanças fisionômicas na cober­
tura vegetal, que influíram, por sua 
vez, nos sistemas morfogenéticos, como 
atestam-nos as formações superficiais 
e as sucessões, muito espalhadas, de 
terraços climáticos. Neste tipo de 
meios as condições ecológicas atuais 
reinam somente a partir do fim do últi­
mo período frio, aproximadamente o 
começo do Holoceno, cerca de 1O.000 
anos. É a duração em que se exerce 
a biostasia, nos lugares onde ela é rea­
lizada atualmente; portanto, a dura­
ção de que dispôs a pedogênese para 
agir segundo suas modalidades atuais. 
Ela é suficiente para permitir a alguns 
tipos de solos desenvolverem-se de for­
ma característica, mas não é o caso 
para todos eles. É aqui que aparece 
o interesse de um estudo geomorfológi­
co precedente ao estudo pedológico: 
ele fornece o quadro cronológico da 
pedogênese. Um mapa geomorfológico 
detalhado informa ao pedólogo, além 
de outras coisas, sobre as formações su­
perciais que são o material original 
dos solos. Compreende-se imediata­
mente o sucesso desta maneira de pro­
ceder, estabelecida desde 1953-1954 
na Africa Ocidental quando de nos­
sas intervenções para a ordenação do 
delta do Senegal . 

Nestas regiões que se tornaram geodi­
namicamente estáveis somente no iní­
cio do Holoceno, o relevo é poligênico 
e formado por heranças. A grandes 
distâncias este tipo de meio é inter­
rompido por pequenos enclaves onde a 
dinâmica manifestou-se mais recente­
mente ou manifesta-se ainda hoje, en­
trando nas categorias morfodinâmicas 
B e C. É o caso, por exemplo, de al­
gumas escarpas afetadas por movimen­
tos de massa recentes, como os roche­
dos da Fraze, ao sul de Metz; ou ain­
da algumas vertentes de vales cujo sopé 

foi solapado pelo curso d'água e fica­
ram submetidas a uma instabilidade 
crônica. 

Quanto mais fraca for a intensidade da 
dissecação maior é a complexidade do 
relevo e dos solos, pois as condições fa­
vorecem a persistência de relíquias. Os 
solos, principalmente, frágeis devido a 
sua pequena espessura e sua fraca 
coesão, são amplamente conservados, 
ainda que raramente por inteiro. Os 
solos truncados são freqüentes. Os so­
los fossilizados também. Encontram-se 
mesmo solos que foram truncados e, 
em seguida, enterrados, os dois fenô­
menos tendo se produzido ao longo 
do período de instabilidade geodinâmi­
ca. Acontece freqüentemente aos so­
los enterrados, estejam ou não trunca­
dos, serem fossilizados a uma profun­
didade suficientemente pequena para 
que a pedogênese continue a afetá-los. · 
Observamos numerosos exemplos dis- 123 
to no Pampa Deprimido, na Argenti-
na. Eles sofrem então uma "transfor­
mação" sob o efeito da chegada de so-
luções. Por exemplo, solos pardos com 
horizonte B argiloso, bastante espes-
so, desenvolvidos durante o último pe-
ríodo úmido, foram truncados quan-
do do período semi-árido seguinte, pela 
deflação e escoamento superficial. Es-
tes processos respeitaram o horizonte B, 
mecanicamente resistente, e colocaram-
no em afloramento. Foi freqüentemen-
te fossilizado sob 10 a 30 cm de limos 
eólios salgados. Desde o início do 
Holoceno desenvolveu-se uma pedogê-
nese sob um clima novamente úmido. 
Ela acarreta uma lixiviação parcial do 
sal no limo superficial, o que se traduz 
por uma solodização. Grande parte dos 
sais precipita-se no antigo horizonte B 
argiloso subjacente e modifica, ao mes-
mo tempo, sua estrutura, que se torna 
colunar, e suas características analíti-
cas. Torna-se impermeável e dificil-
mente penetrável pelas raízes, o que 
traz graves problemas agronômicos: são 
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a causa dos estudos que conduzimos. 2 

Com efeito, este horizonte impermeá­
vel, com muito pouca profundidade, dá 
um péssimo regime hídrico à camada 
superficial, que somente as raízes ex­
ploram: ela encharca-se na época das 
chuvas e desseca rapidamente quando 
as precipitações se interrompem. Uma 
diminuição do rendimento dos pastos 
produz-se ao final de 10-15 dias 
sem chuvas. Pampa Deprimido é par­
ticularmente demonstrativo, em sua 
grande complexidade, porque é uma 
região que permaneceu subsidente até 
o começo do Quaternário e, devid? a 
isso, extremamente plano: os declives 
de apenas 0,2/100 aí são raros ... 

Outro caso interessante é o das regiões 
de transição entre domínios biogeográ­
ficos diferentes, como as regiões sahe­
lianas e pré-saarianas. Junto ao limi­
te de sua área de extensão, as forma­
ções vegetais são muito mais sensíveis 
às menores oscilações climáticas. Há 
uma amplificação àos efeitos. Tais 
meios caracterizam-se por uma "alta 
susceptibilidade" face tanto aos fenô­
menos naturais quanto às intervenções 
humanas: são mmto frágeis e prontos 
a deteriorar-se. As modificações meno­
res do clima durante o Holoceno pro­
vocaram nesta região modificações de 
biótopos suficientes para fazer alternar­
se fases de instabilidade e de estabili­
dade. A isto acrescenta-se a modula­
ção das influências humanas sob o du­
plo efeito das modificações naturais 
do clima e das circunstâncias históri­
cas, que não são desvinculadas das os­
cilações climáticas. As mudanças de 
situações geodinâmicas multiplicam-se, 
mas os métodos de análise continuam 
os mesmos, e os princípios também. 

O que observamos, e estamos somente 
em um estágio exploratório, conven-

ceu-nos do interesse considerável de 
uma abordagem interdisciplinar em 
tais regiões. 

O segundo caso, mais raro por ser um 
caso extremo, é o dos meios que pra­
ticamente não foram afetados pelas os­
cilações climáticas recentes. Explique­
mo-nos: o conjunto da superfície ter­
restre conheceu variações de tempera­
tura importantes em sincronia com as 
alternâncias de períodos glaciais e in­
terglaciais das médias latitudes, mas 
em algumas regiões seus efeitos foram 
fracos porque não provocaram mo?~fi­
cações importantes nos aspectos fts10-
nômicos da vegetação e não ocasiona­
ram a alternância de sistemas morfoge­
néticos diferentes. Houve, ao contrário 
do caso precedente, um efeito-tam­
pão que amorteceu as conseqüências 
com relação às suas causas. Estas re­
giões permaneceram geodinamicamen­
te estáveis por muito tempo, pela con­
dição de serem tectonicamente po~c? 
ativas e não vulcânicas. Esta estab1h­
dade geodinâmica pode datar do Qua­
ternário médio e mesmo, em alguns 
casos, do Quaternário antigo. As con­
dições realizadas permitem o desei:vol­
vimento de tipos de solos que exigem 
longas durações, como os solos oxida­
dos. Este também é um domínio in­
teressante para uma pesquisa interdis­
ciplinar, que permitiria precisar me­
lhor a influência do fator tempo na 
pedogênese. Repetimos que estas sã? 
as únicas regiões onde são bem reali­
zadas as condições implicitamente con­
sideradas :.'o estabelecimento das clas­
sificaçõPs dos solos. Infelizmente elas 
são raras, pois sua existência depende 
de um concurso de circunstâncias que 
se tornou excepcional pelas particulari­
dades da história do Globo durante o 
Quaternário . Citaremos, a título de 
exemplo, o sudoeste do Camerum e. os 
confins Libéria-Costa do Marfim, 

2 Estas pesquisas foram feitas enquanto consultor da FAO, no quadro_ do plano Ma.t;'a de 
Solos do INTA, onde se organizou um trabalho de equipe muito simpático com os pedologos 
e os agrônomos. 



que parecem ter conservado uma flo­
resta tropical densa durante todo o 
Quaternário médio e superior; a maior 
parte do deserto enevoado do litoral 
chileno-peruano a partir do Quater­
nário médio; talvez algumas regiões 
subtropicais como o norte de Portugal 
e o sudeste dos Estados Unidos; ilhas 
como os Açores. 

Para as diversas variedades de meios 
atualmente estáveis, o princípio da 
conservação deve ser a manutenção de 
uma cobertura vegetal densa, tendo 
efeitos equivalentes aos da cobertura 
vegetal natural. É uma aplicação do 
conceito de biostasia de H. Erhart. 
Aliás, esta noção de "efeitos equivalen­
tes" é complexa e, por isto mesmo, sus­
cita algumas dificuldades. Uma posi­
ção extrema que, pelo menos aparen­
temente, oferece todas as garantias é a 
que consiste em impedir qualquer ata­
que à vegetação natural. Ipso facto, é 
preciso renunciar à qualquer explora­
ção dos recursos biológicos, o que é 
cada vez menos admissível face à pres­
são demográfica rapidamente crescen­
te que o Planeta sofre. Mesmo que tal 
solução seja pouco aplicável, nosso mé­
todo de abordagem permite determinar 
as áreas onde ela é conveniente. Por 
exemplo, nas regiões árticas, atualmen­
te ocupadas por tundras e algumas flo­
restas, danificando-se a cobertura ve­
getal, modifica-se o equilíbrio térmico 
do solo, que degela mais profundamen­
te. Desta forma, os processos perigla­
ciais são intensificados e pode-se pas­
sar de uma situação de biostasia a uma 
situação de instabilidade mais ou me­
nos grave. A instalação de culturas em 
regiões cobertas de matas em perge­
lissolo relíquia desencadeia freqüente­
mente a formação de um criocarste 
(Alasca, Sibéria). Mas mesmo as reser­
vas integrais não estão livres de dese­
quilíbrios ecológicos que podem desen­
cadear desequilíbrios geodinâmicos. 
Nos parques da África Oriental, por 
exemplo, os grandes animais, inteira­
mente protegidos, multiplicam-se a 

ponto de degradar a vegetação. O sis-
tema morfogenético modifica-se. As 
trilhas que eles traçam para ir banhar-
se transformam-se, às vezes, em ravinas, 
cortando as margens dos cursos d'água. 
O desequilíbrio ecológico, único estu-
dado seriamente, levou ao estabeleci-
mento de quotas de caça destinadas a 
cessar com a rápida multiplicação dos 
animais. As vezes a exploração dos re-
cursos naturais tem como conseqüên-
cia modificações indiretas do sistema 
morfogenético, difíceis de estabelecer. 
Por exemplo, ao sul do lago de Mara-
caibo (Venezuela), região que foi co­
lonizada a partir de 1954 graças à erra­
dicação do impaludismo e à construção 
da estrada pan-americana, os cursos 
d'água do sopé andino tornaram-se ca-
da vez mais instáveis. Eles edificam 
amplos mantos arenosos que cobrem os 
pastos, as estradas e as casas. Foi deci-
dido um programa de ordenação, que 
estamos aconselhando . A primeira 1-­
idéia, a fim de controlar estes cursos 25 
d'água, foi procurar os ravinamentos 
em suas bacias nas montanhas e fazer a 
correção das torrentes. De fato, pu-
demos constatar que praticamente não 
havia ravinas e poucos cortes por abla-
ção difusa, excetuando setores pouco 
extensos e bem delimitados. Os danos 
ocasionados no sopé explicam-se por 
um outro mecanismo mais complexo. 
A floresta umbrófila foi amplamente 
desmatada e substituída por pastagens. 
Essas, pouco degradadas, fornecem so-
mente material em suspensão e não 
contribuem para a alimentação dos 
mantos arenosos. Mas as pastagens têm 
um papel hidrológico diferente do da 
floresta densa. A intercepção das chu-
vas é menor neste caso e,· sobretudo, a 
concentração das águas correntes é 
mais rápida. Os máximos de enchen-
te são mais fortes. Logo, os cursos 
d'água solapam mais vigorosamente 
suas margens e recuperam materiais es­
tocados desde o último período frio 
nos terraços baixos. São eles que ali­
mentam os derramamentos. Estas 
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observações, que atualmente precisam 
os levantamentos morfodinâmicos e pe­
dológicos, permitiram estabelecer os 
princípios de ordenação. Estes com­
portam um tratamento das margens 
dos principais cursos d'água, na região 
do sopé dos montes e da desembocadu­
ra dos vales, e uma remodelagem agrí­
cola das bacias-vertentes com conserva­
ção das florestas existentes, refloresta­
mento dos terrenos pobres impróprios 
à agricultura, melhoramento das pas­
tagens a fim de elevar seu rendimento 
e evitar o superpastoreio. Este exem­
plo esclarece as etapas que um estudo 
de .ordenação agrícola deve comportar 
e os tipos de cooperação interdiscipli­
nar que ela requer. 

B. Os meios intermediários (meios 
intergrade): 3 

Usamos o termo intergrade emprestado 
do vocabulário dos pedólogos para de­
signar uma transição. Realmente, es­
tes meios asseguram a passagem gra­
dual entre meios estáveis e meios ins­
táveis. Por força das circunstâncias, o 
título dado é convencional, porque não 
existe nenhuma ruptura; ao contrário, 
estamos em presença de um contínuo. 

O que caracteriza estes meios é a inter­
ferência permanente entre morfogênese 
e pedogênese . Ambas são exercidas 
concomitantemente sobre o mesmo es­
paço. 

Mas as modalidades da interferência 
morfogênese-pedogênese variam em 
função de dois critérios, um qualitati­
vo outro quantitativo. E eles aparecem 
na coluna III e introduzem subdivi­
sões neste tipo de meio geodinâmico: 

- Do ponto de vista qualitativo é 
preciso distinguir os processos morfo­
genéticos que afetam unicamente a su­
perfície do solo e, portanto, não alte­
ram a sucessão dos horizontes no perfil, 

e dos que atuam sobre toda a espessu­
ra do solo ou sobre uma parte impor­
tante desta espessura, perturbando, 
conseqüentemente, a disposição em 
horizontes. Os processos peliculares, 
como a decapagem generalizada sob o 
efeito do escoamento superficial instá­
vel ou da reptação, retiram o cimo 
do perfil pedológico; às vezes eles se 
limitam a afetar a cobertura do solo. 
Estamos agora no domínio de aplica­
ção do conceito de balanço pedogênese 
-morfogênese. Esquematicamente, po­
de-se dizer que o solo sofre uma abla­
ção lenta, mas crônica, em sua parte 
superior, enquanto que prossegue seu 
desenvolvimento em profundidade, es­
pessando-se até determinados limites e 
acentuando suas características por di­
ferenciação dos horizontes nos sítios 
de partida de material. Nos sítios de 
acumulação, ao contrário, películas su­
cessivas vêm acrescentar-se ao perfil, au­
mentando o solo por cima. Nos dois 
tipos de sítios a pedogênese interfere 
na morfodinâmica e é parcialmente 
condicionada por esta. O balanço os­
cila e muda seu sentido em função 
das condições oferecidas pelo meio. A 
morfodinâmica pode acelerar-se ao 
ponto de ultrapassar a pedogênese em 
velocidade. O balanço pedogênese­
morfogênese torna-se então muito ne­
gativo. É o que acontece quando a de­
capagem, que se tornou muito rápida, 
reduz gradativamente o horizonte A 
do solo e introduz, desta forma, uma 
desproporção entre seu desenvolvimen­
to e o do horizonte B. Nos sítios de 
acumulação, por exemplo, no sopé de 
uma vertente, ocorre a mesma coisa 
quando os depósitos coluviais são tão 
abundantes que não dão tempo à pedo­
gênese de produzir um horizonte A 
característico. Tem-se, então, um hori­
zonte A mal desenvolvido e espesso. 
Todos os termos de transição são pos­
síveis, é claro. O instrumento é ma­
leável e pode dar conta da complexida-

3 lntergrade - passagem gradativa de um estado a outro. 



de dos fenômenos naturais com maior 
eficácia que a oposição, um pouco ma­
niqueísta, entre biostasia e resistasia de 
H. Erhart. 

Do ponto de vista quantitativo, apoia­
mo-nos no balanço pedogênese-mor­
fogênese. Quando a instabilidade é 
fraca a pedogênese prevalece, com to­
da uma série de termos de transição, 
até aos meios estáveis. Como em me­
cânica dos solos, a distinção entre 
meios estáveis e meios intergrade só 
poderia ser convencional, mas isto exi­
giria critérios numéricos que ainda não 
foram definidos. Não é certo que isto 
seja possível. Quando a morfogênese 
predomina, passamos aos meios instá­
veis. Aí, também, a transição é con­
tínua e os mesmos problemas aperecem. 
A aplicação do conceito de balanço 
pedogênese/morfogênese é mais apa­
rente quando se trata de uma ablação 
superficial do solo. No entanto, ela é 
possível, também, para os movimen­
tos de massa que afetam o solo em sua 
espessura. Estes afetam o solo e adqui­
rem velocidades diferentes segundo a 
profundidade, entravando a diferencia­
ção nos horizontes do solo. Torna-se 
impossível considerar o solo nos limi­
tes estreitos de uma fossa pedológica. 
É preciso examiná-lo substituindo-no 
no conjunto da vertente, como fizeram 
os pedólogos ao definir o conceito de 
"lixiviação oblíqua". Porém o pro­
blema é mais complexo, pois os movi­
mentos afetam simultaneamente a fa­
se sólida do solo e sua fase líquida, suas 
soluções. No entanto, como no caso 
dos processos agindo de forma peli­
cular, há interferência entre a pedogê­
nese e a morfogênese. Quanto mais 
intensa for a morfogênese mais a pe­
dogênese será perturbada, o que faz 
com que o solo se afaste muito mais 
dos perfis característicos, como no caso 
da ablação pelicular. 

Estes meios intergrades, como as zonas 
de transição biogeográficas, são parti­
cularmente matizados, particularmente 

sensíveis às influências que modificam 
localmente\ às vezes somente a alguns 
metros de distância, as modalidades 
dos processos. Os mosaicos predomi-
nam tanto do ponto de vista dos ele-
mentos menores do relevo quanto do 
dos solos. O papel da cobertura vege-. 
tal no balanço pedogênese/morfogêne-
se assume grande importância. Estes 
meios intergrades são delicados e sus­
ceptíveis de fenômenos de amplifica-
ção. Transformam-se facilmente em 
meios instáveis, cuja exploração fica 
comprometida. Quando a instabilida-
de geodinâmica aumenta, pode ser ne­
cessário recorrer à implantação de es­
truturas, por exemplo, para estabilizar 
torrentes cuja atividade aumenta a ins­
tabilidade das vertentes. Mas, na 
maior parte dos casos, o resultado é 
simplesmente que os controles biológi-
cos são os mais eficazes. A preocupa-
ção essencial deve ser a de facilitar a 
manutenção da vegetação. O caso mais 1-­
difícil de resolver, para o que não há 27 
solução satisfatória, é o dos meios onde 
se associam manifestações de escoamen-
to superficial e movimentos de massa. 
Realmente, quando se tenta frear o es­
coamento superficial por intermédio 
da vegetação, aumenta-se a quantidade 
de água inflitrada e favorece-se os mo­
vimentos de massa. 

No entanto, de uma maneira geral, é 
importante convencer-se que as migra­
ções de matéria, sob o efeito dos pro­
cessos morfogenéticos, afetam, também, 
o húmus e os fertilizantes; a geomorfo­
logia não é totalmente sem interesse 
para os agrônomos ... 

e. Os meios muito instáveis: 

Nestes meios a morfogênese é o ele­
mento predominante da dinâmica na­
tural. Constitui um fator determinan­
te do sistema natural, ao qual os ou­
tros fatores estão subordinados. 

Tal situação pode ter diversas origens, 
susceptíveis de combinar-se entre si. A 
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geodinâmica interna intervém em inú­
meros casos, em particular no vulca­
nismo, cujos efeitos são mais imediatos 
que os das deformações tectônicas. Um 
derrame de lavas, uma chuva de cinzas 
são manifestações brutais, de caráter 
catastrófico. Um derrame de lavas 
destrói a vegetação, qualquer que seja, 
e edifica uma forma de relevo que per­
manece nua durante um certo número 
de anos. Os vazamentos escoriáceos, 
que datam de 1859, na Grande Como­
ra, sob clima tropical úmido, ainda 
permanecem nus. Os líquens começa­
ram a colonizá-los somente no flanco 
oriental da ilha, em altitude, provavel­
mente aproveitando a maior abundân­
cia de umidade. As chuvas de cinza 
eliminam o estrato herbáceo, com a 
máxima eficácia do ponto de vista mor­
fogenético, e quando são mais abun­
dantes ou mais quentes, eliminam to­
talmente a vegetação. Durante alguns 
anos o solo fica nu, exposto à chuva e 
o escoamento superficial atua ampla­
mente. 

As deformações tectônicas comandam 
todos os processos onde intervém a gra­
vidade. Favorecem a dissecação nas 
áreas soerguidas, com incisão dos cursos 
d'água e aumento correspondente das 
inclinações das vertentes. Mesmo sob 
uma floresta densa, as vertentes, sufi­
cientemente acentuadas, tornam-se ins-­
táveis: é o caso da floresta úmida dos 
Andes venezuelanos, onde o cristalino, 
fortemente fissurado pela tectônica, 
altera-se e alimenta as corridas de la­
ma, crônicas, carregando a floresta. Os 
mesmos fenômenos foram descritos em 
regiões como a Nova Guiné, a Nova 
Zelândia, os Andes peruanos (vertente 
amazônica). Como em todos os rele­
vos de dissecação, os efeitos da tectôni­
ca combinam com os da litologia. Nas 
áreas de acumulação o enfraquecimen­
to mantém a tendência ao abandono 
de materiais, que também é acompa­
nhado de instabilidade, com divagações 
dos cursos d'água, deflúvios, os limi­
tes incertos dos meios anfíbios, sendo 

que o sudoeste do lago de Maracaibo 
(Venezuela) oferece um excelente 

exemplo disto (delta de Catatumbo). 

A cobertura vegetal intervém, também, 
introduzindo uma influência indireta 
do clima. A maior instabilidade rea­
liza-se nas regiões de forte irregulari­
dade climática. Com efeito, por um 
lado, a vegetação adapta-se muito mal 
às irregularidades climáticas e as in­
fluências biostásicas são reduzidas ao 
mínimo. Por outro lado, as manifesta­
ções meteorológicas extremas que ca­
racterizam estes climas oferecem um 
potencial energético considerável, cujo 
rendimento é elevado. O trabalho mor­
fodinâmico efetuado nas regiões semi­
áridas, onde chuvas fortes repetem-se 
um bom número de vezes por século, é 
superior ao que se efetua nas regiões 
hiperáridas, onde tais chuvas são pra· 
ticamente desconhecidas. Da mesma 
maneira, os fenômenos periglaciais são 
mais ativos no Spitsberg que nos oásis 
antárticos, porque as variações de tem­
peratura acima e abaixo de 0° são 
mais freqüentes e mais amplas. Aliás, 
é o que esclarece, para as precipitações, 
o coeficiente climático elaborado por 
F. Fournier: consiste em relacionar o 
total do mês mais chuvoso ao total 
anual, o que dá, no final das contas, 
uma imagem da irregularidade sazonal 
da repartição das precipitações. 

A combinação de climas semi-áridos ir­
regulares e de uma atividade tectônica 
recente gera meios particularmente ins­
táveis nas montanhas da África do 
Norte e da Anatólia, nos altos vales 
andinos do Peru, na vertente do Pací­
fico, a cerca de 3. 000 m de altitude. 
A intensidade da morfogênese recente 
praticamente não dá lugar à persistên­
cia de formas relíquias. 

A degradação antrópica acrescenta-se 
às causas naturais. Ela é particularmen­
te eficaz nas regiões acidentadas onde 
o clima opõe severos fatores limitado­
res à vegetação. Estas condições ecoló-



gicas difíceis tornam a degradação mais 
fácil e impedem a reconstituição da co­
bertura vegetal quando surge uma 
oportunidade. Acentuam as retroações 
positivas susceptíveis de provocar um 
verdadeiro amontoado de processos de 
degradação. Nestas regiões a restaura­
ção é tão difícil que se torna imperiosa 
a tomada de medidas de conservação 
muito rígidas que impeçam o começo 
da degradação. É excepcional que elas 
possam ser consideradas aptas a uma 
produção vegetal ou animal apreciável. 
Portanto, sua conservação não se jus­
tifica por elas próprias, mas para evi­
tar os efeitos induzidos: são elas que 
enviam detritos que entulham os 
cursos d'água a jusante e permitem a 
formação de cheias devastadoras. 

No caso de uma degradação antrópica 
a ativação morfodinâmica brusca acar­
reta a destruição rápida dos solos pre­
existentes. Estamos face a um caso típi­
co de resistasia, segundo H. Erhart. 
Pode-se aplicar também, sem muito er­
ro, a expressão lançada pelos america­
nos de "erosão dos solos". Porém ela 
é inexata mesmo neste caso, porque 
trata-se de ablação ou de liquidação 
e, além disto, o fenômeno não se limi­
ta aos solos; afeta todos os materiais 
móveis em afloramento: formações su­
perficiais e mesmo rochas. Seria mais 
correto falar de destruição das terras 
cultiváveis, pois, em muitas regiões on­
de se produz este fenômeno, não se 
cultiva mais solos pedológicos e sim 
terras que não têm mais solo. . . En­
fim, não é apenas a ablação que está 
em questão. A acumulação produz tan­
tos danos quanto à primeira, submer­
gindo as partes baixas do relevo, sopés 
de vertentes, fundos de vales, planícies 
aluviais, sob depósitos maciços de ma­
terial que não têm tempo para eda­
fizar-se e que constitui o que os pe­
dólogos chamam de solos (sic) minerais 
brutos de depósito. 

As oscilações climáticas naturais só ex­
cepcionalmente provocam fenômenos 

semelhantes. Elas são menos brutais, 
muito menos brutais. Seus efeitos são 
menos radicais. Uma piora climática 
reduz lentamente a densidade da co­
bertura vegetal e, correlativamente, 
permite que os processos morfodinâmi­
cos se tornem mais ativos. Primeira­
mente passa-se por uma situação que se 
enquadra nos meios intergrades e que 
se caracteriza por uma predominância 
da morfogênese sobre a pedogênese. 
Os solos transformam-se, sofrem uma 
ablação superficial em determinado lo­
cal, e um soterramento em outro. Mui­
to raramente a oscilação climática tem 
efeitos mais evidenciados, como no ca­
so de regiões congeladas ou das que 
sofreram sistemas morfogenéticos peri­

. glaciais de clima rude. Os solos são 
então totalmente destruídos. Na bacia 
de Paris os paleossolos são excepcio-
nais, com exceção dos que foram 
fossilizados, nas séries de loess, por 
exemplo. Mas, geralmente, a liquida- 1

29 ção não é total e um novo tipo de 
balanço pedogênese/morfogênese esta­
belece-se onde a pedogênese é mais re­
duzida e está sujeita a uma morfogêne-
se antagônica bastante intensa. Tal si­
tuação pode persistir por milhares e 
mlihares de anos em regime permanen-
te. As regiões tropicais com estação 
seca acentuada conhecem-na atualmen-
te. _Ela pode permitir, nestas condições, 
o depósito de séries detríticas possantes, 
constituídas por materiais modificados 
por uma edafização preliminar. 

Em nossa opinião, o conceito de re­
sistasia de H. Erhart é demasiadamen­
te extremo. Muitas das séries sedi­
mentárias que este autor atribui-lhe 
formaram-se, ao contrário, em condi­
ções de intergrade que permitem a co­
existência da pedogênese e da morfo­
gênese. Aliás, seria impossível explicar 
séries areno-argilosas possuindo várias 
centenas de metros de espessura e es­
tendendo-se sobre centenas de milha­
res de quilômetros quadrados, unica­
mente pela liquidação resistásica de um 
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sol 

estoque de solos preliminares. O prin­
cipal caso de resistasia é comandado 
pela degradação antrópica. 

Nos meios morfoclimáticos, onde a 
ablação é intensa, o regime climático 
pode permitir o transporte dos pro­
dutos de meteorização logo que são 
formados, não lhes dando tempo de 
aparecer em um manto de alterações e, 
mais ainda, não deixando formar-se 
uma cobertura de solos. Desta manei­
ra tem-se um regime permanente carac­
terizado pela ausência de solos, o que 
é dissimulado na linguagem pedológica 
habitual por intermédio das expressõe~ 
"solos minerais brutos", regossolos, li­
tossolos. 

As modalidades morfodinâmicas que 
acarretam situações deste tipo são va­
riadas e oferecem-nos a possibilidade 
de subdividir os meios muito instáveis. 

Os fenômenos catastróficos, isto é, os 
que associam efeitos importantes e 
uma ocorrência esporádica, destroem 
os solos preexistentes e fazem aflorar 
materiais virgens de qualquer pedogê­
nese: de certa forma eles acarretam 
uma renovação brutal e radical. São as 
corridas de Iama, os desmoronamentos. 
A sucessão dos acontecimentos é seme­
lhante à que se produz quando uma 
região é invadida por uma geleira, mas 
desenvolve-se mais rapidamente. As re­
lações pedogênese/morfogênese são 
simples: a pedogênese é interrompida 
e seus efeitos são anulados pelo fenô­
meno morfogênico. É o que evidencia 
a palavra "catastrófico". Quando os 
fenômenos catastróficos são crônicos, 
isto é, repetem-se com bastante fre­
qüência em uma dada região, geram 
um mosaico heterocrônico. Com efei­
to, há uma justaposição de superfícies 
afetadas pelas corridas de lama de ida­
de diferente sobre as quais desenvolve­
ram-se solos desigualmente evoluídos, 
já que a pedogênese recomeçava de ze­
ro cada vez que uma corrida estabili­
zava-se. O mosaico de solos resultan-

te coincide com o mosaico das formas, 
pelo menos em um determinado nível 
de escala. Se entrarmos ainda mais nos 
detalhes, podem aparecer diferenças co­
mo carta morfológica, onde figuram 
cordões sobre uma corrida de lava ou 
escorregamento de pacotes sedimenta­
res de nichos, como também a carta 
pedológica onde se distinga séries em 
função de variações de textura, fatos 
estes que nem sempre são necessária­
mente significativos ao nível geomorfo­
lógico. Mas são precisamente as unida­
des geomórficas que comandam a dis­
tribuição dos diversos solos, e é o de­
senvolvimento dos fenômenos morfogê­
nicos que comanda a estrutura do mo­
saico. Tanto do ponto de vista geo­
morfológico quanto do ponto de vista 
pedológico, é o aspecto temporal dos 
fenômenos que é determinante. É pre­
ciso abrir um parêntese: os mosaicos 
não são muito bem representados gra­
ficamente em pedologia. Às vezes, cla­
ro, representar um mosaico é uma: so­
lução fácil que poderia ser evitada. 
Mas o exemplo que acabamos de dar 
demonstra que os mosaicos são perfei­
tamente justificáveis a um determina­
do nível de percepção, sobretudo aque­
le que é exigido pelos anteprojetos de 
ordenação regional. O mesmo aconte­
ce ao nível científico, desde que se de­
fina exatamente a "estrutura" dos mo­
saicos. Isto requer uma análise dos 
sistemas naturais, que é necessariamen­
te interdisciplinar. A ótica que pre­
conizamos aqui contribui para faci­
litá-la. 

Em seguida passamos gradativamente 
a fenômenos menos consideráveis mas 
de mais alta freqüência. Os barrancos 
generalizados (bad lands) oferecem-nos 
um bom exemplo disto. O escoamento 
superficial, geralmente auxiliado por 
alguns processos anexos, elimina os de­
tritos mobilizáveis logo que estes se 
formam. A rocha sã é conservada nua 
permanentemente. O fator limitador, 
neste sistema morfogenético, é a pre­
paração do material, a alteração da ro-



cha pela meteorização. Como todos 
os mecanismos de preparação, esta al­
teração é, ao mesmo tempo, função 
das propriedades litológicas e das con­
dições climáticas. As rochas fracamente 
consolidadas, como as argilas endureci­
das, as argilas litificadas, as margas la­
minadas são particularmente favoráveis 
ao estabelecimento de um sistema du­
rável de ravinamentos. Realmente, 
oferecem péssimas condições de germi­
nação: a raiz dos embriões vegetais não 
pode penetrar nestas rochas. Uma es­
tação nitidamente seca ou, pelo me­
nos, períodos de seca bastante freqüen­
tes têm o mesmo efeito. Ultrapassa-se 
rapidamente um limite, que faz vigo­
rar uma lei de "tudo ou nada": uma 
incisão devida ao escoamento superfi­
cial atinge a rocha sã e é freada por 
esta. Então ela ganha em largura, sob 
o efeito da remoção das formações mó­
veis de alteração. Desta forma, a man­
cha de rocha nua cresce gradativamen­
te. Esta evolução permite uma incisão 
cada vez maior das superfícies. Os ma­
teriais móveis de alteração são trans­
portados, e o solo e a cobertura vegetal 
passam a fazer parte dos meios estáveis 
ou dos intergrades, segundo o caso. 
Assim é gerado um mosaico, mas de 
essência dinâmica e não temporal, di­
ferente do precedente. A tendência 
da evolução é capital: se a rede de ra­
vinas aumenta, passamos a um meio 
cada vez mais instável, não produtivo, 
ocasionando uma pressão sobre as re­
giões situadas a jusante (torrencialida­
de do escoamento de águas, depósitos 
de materiais estéreis). Se, ao contrário, 
as ravinas tendem a estabilizar-se, a ve­
getação pode recuperar-se e evoluímos 
em direção aos meios intergrades. Em 
ambos os casos são acionados retroa­
ções positivas que tendem a reforçar 
o fenômeno que as ocasiona e, conse­
qüentemente, a acelerar a evolução. 
O ataque dos restos de alteritos destrói 
os solos que eles sustentam, influindo 
nos bordos das manchas de vegetação. 
As superfícies submetidas ao escoamen-

to superficial elevado e brutal permi­
tem a incisão dos talvegues e o cresci­
mento da densidade de sua rede. 
Um valor muito alto desta densidade é 
característico das bad lands. Inversa­
mente, quando cessa a incisão dos 
talvegues, a evacuação dos detritos não 
é tão bem assegurada e aparecem 
praias de terra, propícias a uma co­
lonização por vegetação pioneira. Co­
meça o processo de estabilização. Esta 
vegetação freia o fluxo de águas e, em 
seguida, o carregamento dos detritos. 
Uma cobertura de produtos móveis co­
meça a reconstituir-se, o que favore­
ce a restauração da vegetação e, com 
esta, a pedogênese. O desenvolvimen­
to dos solos e da vegetação restringe o 
escoamento superficial e diminui sua 
eficácia morfogênica, Aqui também de­
sencadeiam-se retroações positivas. 
Observá-las corretamente é a base in­
dispensável a qualquer ação de conser­
vação ou de restauração . 

Para os meios sujeitos à dissecação, 
nossas subdivisões l, 2 e 3 permitem 
chamar a atenção sobre diversas moda­
lidades de instabilidade morfogênica. 
São apenas elementos tomados, um 
pouco artificialmente, de um contínuo. 
Com efeito, passamos, sem solução de 
continuidade, das manifestações catas­
tróficas de freqüência muito fraca, aos 
fenômenos crônicos, depois a outros 
cada vez mais recorrentes, como o es­
coamento superficial em um sistema de 
ravinas generalizadas. Os mesmos as­
pectos temporais, que associam intensi­
dade e freqüência, atuam também nos 
sítios de acumulação. As corridas de 
lama e as digitações dos derramamen­
tos ou dos cones de dejecção são mani­
festações brutais, catastróficas: elas des-, 
troem os solos e os substitutem por 
um material pedologicamente virgem 
("bruto"), exatamente como as corri­

das vulcânicas ou as acumulações de 
materiais piroclásticos. Como foi in­
dicado mais acima, a freqüência destas 
manifestações é maior ou menor, o que 
podemos designar através dos termos 
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esporádico ou crônico . Esporádico de­
ve reservar-se a um fenômeno suficien­
temente raro para não reproduzir-se 
periodicamente. Crônico, ao contrá­
rio, corresponde a uma manifestação 
recorrente, que afeta o mesmo local ou 
locais bem vizinhos. O termo é geral 
e pode ser precisado por uma indicação 
da freqüência, quando temos os meios 
para tal. Associando-se o estudo dos 
solos, da vegetação e da morfogênese, 
podemos precisar esta freqüência, gra­
ças, principalmente, ao exame das se­
qüências de vegetação pioneira. Uma 
colaboração mais estreita entre a geo­
morfologia e a pedologia deveria aju­
dar a estabelecer um melhor conheci­
mento das durações exigidas pelos di­
versos tipos de pedogênese e, conse­
qüentemente, a utilizar com maior pre­
cisão os tipos de solos para determinar 
a duração dos episódios de relativa es­
tabilidade durante os quais formaram­
se solos, levando-se em conta as outras 
condições que intervêm. 

Quando passamos a fenômenos de mais 
alta freqüência, aparece um outro tipo 
de transição com os meios intergrades. 
Aqui, também, é preciso apoiar-se, para 
a análise, sobre a combinação das no­
ções de intensidade e freqüência dos 
fenômenos. Sobre uma planície inun­
dável, onde a vegetação desempenha o 
papel de pente, podem produzir-se de­
pósitos esporadicamente, que enterram 
os solos que não foram destruídos pela 
cheia. Temos aqui um termo de passa­
gem como o caso A-2: episódios de ins­
tabilidade alternam-se, no tempo, com 
períodos mais longos de estabilidade, 
propícios à pedogênese. Mas os de­
pósitos de enchente podem também ser 
mais freqüentes, não dando tempo à 
pedogênese de desenvolver-se no in­
tervalo . Estamos então em presença de 
um meio intergrade que já foi evoca­
do . A mesma natureza de fenômenos 
encontra-se em região coluvial, aos pés 
de uma vertente sujeita a um remode­
lamento generalizado. É a situação 
B-2-b de nosso quadro. Ela passa gra-

dativamente, pois não há modificação 
na natureza dos fenômenos nas situa­
ções C-2-b e C-3b. 

Solicitamos ao leitor transportar-se ao 
quadro para examinar mais detalhada­
mente as relações existentes entre a 
morfogênese, a pedogênese e os proble­
mas de ordenação. Este quadro é váli­
do para grandes e médias escalas. Nós 
o elaboramos baseando-nos em estu­
dos que comportam o estabelecimento 
de mapas nas escalas de l /20 000 -
1/25 000, de 1/50 000 e de 1/250 000. 
Parece-nos que ele pode inspirar pes­
quisas mais detalhadas sem que sejam 
necessárias ordenações importantes. Por 
outro lado, não acreditamos que ele 
possa guiar utilmente uma abordagem 
muito mais generalizada, na escala de 
1/1000000, por exemplo. Realmente, 
seria preciso introduzir outros aspec­
tos do meio natural, tais como as re­
giões climáticas, os tipos fisionômicos 
de vegetação. Mas estas escalas não 
correspondem às necessidades da orde­
nação. 

Agora resta-nos tratar um aspecto: a 
avaliação integrada das características 
regionais. 

Ili. Avaliação integrada das 
características regionais 

A ordenação do território demanda um 
diagnóstico preliminar, destinado a eS­
clarecer as opções. Ainda que não seja 
o único, as características físicas são um 
elemento importante a ser considerado. 
É o caso, na França, para o desenvolvi­
mento das cidades. Antes dos estudos 
de zoneamento é preciso conhecer as 
aptidões dos terrenos para a cons­
trução, principalmente os obstáculos 
que eles impõem, a fim de escolher um 
tipo de ocupação do solo compatível 
com estes obstáculos. Não fazê-lo seria 
aumentar consideravelmente os custos 
tanto do equipamento urbano quanto 
da construção. No meio rural, o mes· 
mo ocorre no que diz respeito às ter-



ras. O problema coloca-se tanto para a 
reconversão e intensificação das agri­
culturas dos países industrializados co­
mo para o desenvolvimento dos países 
insuficientemente equipados. Acrescen­
temos a isto que o meio rural fornece, 
além do mais, um recurso cada vez 
mais apreciado: a água. São as regiões 
rurais que permitem a alimentação dos 
lençóis freáticos e sua realimentação. 
São elas, ainda, que permitem a forma­
ção dos débitos dos cursos d' água. As 
técnicas de agricultura contribuem 
para a poluição das águas, através dos 
pesticidas e adubos. A degradação das 
terras deteriora também os recursos 
d'água aumentando os transportes só­
lidos. Todos os materiais carregados 
enchem as represas e diminuem a du­
ração na qual podem ser amortizados 
os investimentos. As perturbações com­
plicam e tornam mais onerosas as ope­
rações de depuração das águas destina­
das ao consumo humano e a nume­
rosas indústrias. A carga grosseira tor­
na os leitos instáveis, dificultando a 
utilização dos canais para a irrigação 
ou para outros usuários. Finalmente, 
a degradação do meio aumenta tam­
bém a torrencialidade. Ora, os débi­
tos mais preciosos são os dos períodos 
de estiagem. A redução do volume dos 
cursos d'água na estiagem ou uma bai­
xa acentuada de seu débito acarreta a 
rarefação da água no momento em que 
mais se precisa dela e, simultaneamen­
te, a diminuição de sua qualidade, com 
o aumento da concentração de poluen­
tes. Inversamente, os débitos de cheia, 
raramente utilizados diretamente, oca­
sionam danos (inundações, estragos 
nas margens e nos trabalhos). Para ti­
rar proveito disto é preciso edificar re­
presas tanto mais volumosas, portanto 
mais onerosas, quanto maior for a 
irregularidade do regime . O vínculo 

entre os aspectos do meio natural que 
evocamos acima e os problemas de or­
denação regional está evidente. 

Entretanto, a ordenação regional, ao 
nível da escolha das opções, exige uma 
análise sensivelmente diferente da que 
acabamos de fazer. Obviamente, e.la 
continua interdisciplinar, mas o enfo­
que é outro 4 • 

O encaminhamento que seguimos, J. C. 
Griesbach e eu, consiste em juntar 
e confrontar um determinado grupo de 
aspectos do meio natural que condi­
cionam-se mutuamente, e deduzir daí 
um primeiro diagnóstico. Então são 
trazidos outros elementos, o que leva 
a um segundo diagnóstico, mais pre-
ciso, e assim por diante. Nossa inte­
gração procede por etapas sucessivas, 
que correspondem, cada uma delas, a 
um alargamento do ângulo de v1sao 
e, simultaneamente, ao estabelecimen-
to de recomendações cada vez mais pre- 1 
cisas, portanto cada vez mais operacio- 33 
nais. Este encaminhamento é profun­
damente diferente daquele que o 
CSIRO utiliza para alcançar um obje-
tivo bastante semelhante. Baseia-se em 
uma hierarquização dos fatores, obtida 
graças a uma análise taxonômica. Uma 
de suas vantagens é uma articulação 
mais fácil dos trabalhos setoriais reali-
zados pela equipe interdisciplinar, o 
que oferece grande interesse prático. 

As etapas sucessivas que definimos fo-
ram as seguintes: 

A. Definição do quadro regional: 

Este quadro geralmente ultrapassa os 
limites da região a ser ordenada. Dois 
aspectos são levados em consideração: 

l.º As condições climáticas, analisa­
das sob o ângulo ecológico e morfodi-

4 Utilizamos aqui os resultados de uma reflexão feita por solicitação da COPLANARH, 
organismo venezuelano encarregado de estudar os recursos de terras e águas da Venezuela. 
Beneficiamo-nos das trocas de idéias com os engenheiros P. P. Azpurua, J. B. Azpurua 
e Arias. O método apresentado aqui foi parcialmente elaborado por J. C. Griesbach, nosso 
companheiro de trabalho neste campo. 
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nâmico. Trata-se de definir o clima 
regional, habitualmente a partir dos 
dados disponíveis, isto é, principalmen­
te a partir dos que são fornecidos pela 
rede climatológica nacional, apesar de 
sua muito freqüente inadequação. 
Evidentemente, é preciso explorar tam­
bém os estudos que permitam apreciar 
melhor este clima e, sempre que pos­
sível, utilizar as observações agrocli­
matológicas. Nas montanhas a dispo­
sição em camadas coloca problemas 
particulares. Neste nível é preciso de­
finir seus aspectos gerais, seus princí­
pios. Um estudo mais profundo, levan­
do em conta não somente as diversas 
camadas mas também a influência 
da exposição (topoclimas), intervém 
quando do estabelecimento do diagnós­
tico agrológico. 

2.0 O quadro morfoestrutural é o se­
gundo aspecto que se deve conside­
rar. Freqüentemente, as unidades 
morfoestruturais não coincidem com as 
regiões climáticas. Temos, então, uma 
espécie de "quadriculado'', onde são 
inseridas as unidades menores. As ca­
deias de montanhas constituem, muitas 
vezes, unidades climáticas e morfoestru­
turais, ao mesmo tempo, no interior 
das quais encontram-se unidades subor­
dinadas muito variadas, tanto morfo­
estruturais quanto climáticas. O Gresi­
vaudan é um bom exemplo disto. O 
planalto de Valensole também. 

Devem-se guardar dois aspectos p.'lra 
definir o quadro morfoestrutural: 

a) A tectônica, englobando simulta­
neamente as deformações recentes e 
atuais, fonte de instabilidade morfo­
dinâmica, e as disposições tectônicas 
adquiridas mais ou menos antigamen­
te que, comandando a disposição do 
relevo, determinam as subdivisões do 
conjunto regional. 

b) A litologia: devemos nos dedicar a 
descrever os materiais geológicos em 
função de suas propriedades, face às 
diversas manifestações da dinâmica ex-

terna (alteração, morfogênese, pedogê­
nese). Devemos, ainda, insistir nos ti­
pos de formações superficiais, freqüen­
temente mais importantes que o subs­
trato geológico. 

B. Análise morfodiniimica: 

Análise morfodinâmica é conduzida 
partindo do estudo realizado anterior­
mente, o que permite passar-se facil­
mente - se for necessário - do estudo 
dos conjuntos bastante vastos e que 
interessam à organização do espaço re­
gional, aos trabalhos mais particulari­
zados, necessários aos serviços técnicos, 
que se ocupam de agricultura, da con­
servação, do reflorestamento ... 

Enquanto que na definição do contex­
to regional contentamo-nos em justa­
por os aspectos climáticos e morfoestru­
turais, devemos seguir, neste caso, um 
encaminhamento definido pela abor­
dagem taxonômica. Ele comporta su­
cessivamente: 

l. 0 O estudo do sistema morfogenéti­
co, que é função das condições clim.áti­
cas do relevo (comandado pelo quadro 
morfoestrutural) e da litologia (tam­
bém função do quadro morfoestrutu­
ral). Em função do sistema morfogené­
tico delimitam-se unidades que cons­
tituem o quadro onde se desenvolve 
a análise. Em uma mesma unidade 
morfoclimática, o fator litológico in­
troduz variantes que podemos chamar 
"litovariantes". Quando suficiente­
mente extensas, elas aparecem nos ma­
pas. É o caso, por exemplo, de um pla­
nalto calcário, de uma área de colinas 
cristalinas, de uma região de colinas ar­
gilosas. . . O vigor da dissecação intro­
duz outras: as "topovariantes". Se qui­
sermos, podemos introduzir parâmetros 
morfométricos para precisá-las. Mas o 
essencial é reter os aspectos da topo­
grafia que influem na morfodinâmica: 
valor das inclinações, desnivelamentos, 
comprimento das vertentes. Litova­
riantes e topovariantes nem sempre po-



dem ser representadas detalhadamen­
te nos mapas de escala média. É pre­
ciso, então, construir mosaicos. S.ua 
estrutura deverá ser cuidadosamente 
definida e ilustrada por meio de cro­
quis, perfis ou blocos-diagramas. 

2.0 O estudo dos processos atuais de­
ve ser conduzido baseando-se na abor­
dagem interdisciplinar que expusemos 
no estudo das relações entre morfogê­
nese-pedogênese-ordenação. Três as­
pectos devem ser lembrados: 

a) A natureza dos processos atuais; 
isto obriga a analisar mais detalhada­
mente o sistema morfogenético defini­
do imediatamente antes. Os diversos 
processos devem ser enumerados e é ne­
cessário precisar suas modalidades, 
eventualmente nas diversas litovarian­
tes e topovariantes. Cada processo de­
ve figurar sobre uma linha do quadro 
onde são consignados os diversos 
elementos do estudo. Os outros 
dois aspectos dos processos atuais 
serão colocados sobre esta linha, 
nas colunas seguintes. 

b) A intensidade destes processos. O 
fornecimento deste tipo de informa­
ção é bastante delicado. O ideal é po­
der dispor de medidas. Isto é raro. 
Além disto, coloca-se o problema de 
sua representatividade, que é difícil 
de solucionar. Muitas vezes será pre­
c~so .contentar-se com observações qua­
litativas, fundadas sobre critérios cui­
dadosamente definidos e consignados 
~or escrito, a fim de evitar divergên­
oas entre colegas ou um deslize in­
consciente nas apreciações de um mes­
mo observador. As observações indire­
tas são importantes, sobretudo as que 
utilizam como indícios a cobertura ve­
getal e os solos. 

\C) A distribuição dos diversos pro­
cessos na área caracterizada por um 
mesmo sistema morfogenético. Sobre a 
linha correspondente a cada processo 
que entra no sistema indicar-se-á as 
condições de litologia, de inclinação, de 

sítio geomórfico, de exposição. . . mais 
favoráveis a este processo. Em outras 
palavras, definir-se-á, simultaneamente, 
a estrutura espacial do mosaico e a in­
serção morfodinâmica de cada processo. 

3.0 As influências antrópicas vêm em 
seguida e merecem uma coluna do 
quadro. Realmente, é importante co­
nhecer as modalidades da dinâmica na­
tural para compreender os mecanismos 
da degradação antrópica e apreciar seu 
alcance. O ponto de partida lógico é, 
portanto, a análise dos sistemas morfo­
genéticos naturais e os processos que 
se associam para formá-los. Mas a aná­
lise das influências humanas não pode 
limitar-se unicamente ao aspecto geo-. 
morfológico. Neste momento impõe-se 
a abertura interdisciplinar. A degrada­
ção deve ser examinada simultanea­
mente sob seus diversos aspectos que 
se condicionam uns aos outros: cober-
tura vegetal, solos, processos morfoge- 1---· 
néticos, condições hídricas. É preciso _35 
mostrar os mecanismos de degradação, 
precisar suas modalidades, apreender 
sua lógica própria, o que permite, em 
seguida, definir uma escala de graus 
de degradação, que é de capital impor-
tância para determinar as medidas de 
conservação ou de restauração que de-
verão estar presentes no programa de 
ordenação. O encadeamento dos di-
versos estágios da degradação deve ser 
cuidadosamente estabelecido e o mapa 
~e~erá colocar em evidência sua repar-
uçao. 

As diversas unidades caracterizadas por 
modalidades ou graus de degradação 
diferentes devem servir de quadro ao 
prosseguimento da análise. Devem apa­
recer sob a forma de linhas no quadro, 
que se prolongam nas colunas situadas 
mais adiante, à direta. 

4.0 O grau de estabilidade morfodinâ­
mica é avaliado a partir dos dados con­
signados quando da análise dos siste­
mas morfogenéticos, dos processos e 
da degradação antrópica. Utilizar-se-á, 
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para esta avaliação, a abordagem taxo­
nômica que expusemos anteriormente 
a propósito das relações entre morfo­
gênese-pedogênese-ordenação. Uma 
importância particular deve ser atri­
buída às tendências· evolutivas: perigo 
de degradação das regiões que ainda 
não foram deterioradas, evolução re­
gressiva naquelas onde a degradação 
já começou, estabilização progressi­
va ... Realmente, esta coluna fornece 
um diagnóstico de grande importância 
para a avaliação regional e para as 
opções em matéria de ordenação. 

C. · Recursos ecológicos: 

Até o presente momento nosso esfor­
ço principal dirigiu-se aos fatores limi­
tadores, aos obstáculos que restringem 
a liberdade de ordenação. Agora, nesta 
nova etapa, abordamos dados positivos, 
recursos cuja exploração deve intervir 
na ordenação. Podemos definir inicial­
mente três fatores de recursos ecológi­
cos, depois apresentar um diagnóstico 
agrológico. 

1.0 Recursos e regimes hídricos. Será 
preciso esclarecer o caráter limitador 
que este fator desempenha tanto no 
plano ecológico quanto no plano agro­
nômico, pois a ordenação pode, até 
certo ponto, atenuar estas limitações. 
Métodos agrícolas apropriados podem 
aumentar a retenção de água pelos so­
los, sobretudo através do melhoramen­
to de sua estrutura·. A drenagem, o sa­
neamento, a proteção contra as enchen­
tes, a irrigação, podem entrar no qua­
dro de projetos de ordenação hidráuli­
ca agrícola . 

O estudo dos recursos e do regime 
hídrico deve ser feito no quadro das 
unidades morfológicas definidas ante­
riormente. A água intervém na maior 
parte dos processos morfogênicos que 
são, por isso, indícios dos regimes 
hídricos. As condições morfoestruturais 

~- No original, "la battance des sois". 

comandam os recursos em águas sub­
terrâneas e devem ser precisadas aqui. 
Mas é preciso também extrair algumas 
informações dos estudos pedológicos, 
tais como os fenômenos de encharca­
mentos crônicos ou permanentes 
(hidromorfismo), a capacidade de re­
tenção, "compactação dos solos" 5. 

2.0 As condições ecoclimatológicas são 
um outro aspecto muito importante. 
Partiremos da análise das condições cli­
máticas que figuram na apresentação 
do contexto regional, mas insistiremos 
nos dados agroclimatológicos quando 
estiverem disponíveis e atribuiremos 
uma grande importância aos topocli­
mas. O objetivo deste aspecto do es­
tudo é permitir a escolha de culturas. 
É importante evidenciar os fatores li­
mitadores, dentre os quais alguns po­
dem ser corrigidos . 

3.0 Os solos devem ser estudados tam­
bém em um sentido agrológico. Deste 
ponto de vista, as fases são freqüente­
mente mais importantes que as séries. 
É preciso considerar cuidadosamente as 
manifestações de degradação, vincula­
das ao estudo da degradação antrópica, 
que intervém quando da análise mor­
fodinâmica. É importante, também, 
evidenciar as limitações impostas pelos 
solos. De maneira geral, este estudo pe­
dológico não deve estar voltado para 
si próprio. Deve ressaltar as relações 
que existem entre os solos e a vegeta­
ção, e as que se estabelecem entre pe­
dologia e morfodinâmica. 

4.0 O diagnóstico agrológico coroa es­
ta etapa. Seu objetivo é apreciar, o 
mais claramente possível, as limitações 
impostas pelo meio em seu estado atual 
e suas aptidões potenciais. Deve ainda 
definir as possibilidades técnicas de 
melhoramento deste meio e ressaltar 
seu interesse agrológico. 

O diagnóstico agroecológico deve esta­
belecer uma espécie de balanço e indi-



car as culturas ecologicamente mais 
adequadas, definir as modalidades de 
cultura, os tipos de rotações desejá­
veis. . . Com efeito, a etapa seguinte 
do estudo será a de determinar os ti­
pos de organização do espaço que se 
poderia considerar. Portanto, o diag­
nóstico agrológico situa-se na junção 
do estudo daquilo que é, e das opções, 
da escolha do que se quer. 

D. Problemas de ordenação: 

O diagnóstico agrológico determina os 
problemas relativos aos aspectos do 
meio natural que influem na explora­
ção dos recursos ecológicos. Leva em 
conta as características do meio, com 
suas limitações e suas possibilidades, 
as técnicas susceptíveis de atenuar os 
obitáculos naturais e de aproveitar 
melhor os recursos, sem destruí-los. 
O diagnóstico é estabelecido após uma 
ordenação de características puramente 
científicas e técnicas. Evidentemente, 
ele é indispensável para que se possa 
decidir e aplicar uma política de or­
denação com sucesso, mas não é sufi­
ciente. 

A quarta etapa comporta uma amplia­
ção a outros campos, indispensável à 
ação. Tem também como objetivo si­
tuar os problemas de ordenação, rela­
tivos a uma área restrita, em um con­
junto orgânico mais extenso. Isto tam­
bém é uma integração que comporta 
um duplo aspecto: dinâmico e espacial. 

Para permitir ao poder decisório cum­
prir seu papel e fazer sua escolha, a 
equipe de técnicos deve efetuar ainda 
os três passos seguintes: 

I.0 Apresentar os diversos tipos de or­
denação possíveis, mostrando claramen­
te suas vantagens e seus inconvenientes. 

O melhoramento ou, pelo menos, a 
conservação do meio natural deve ser 
a principal preocupação. Mas não po­
de limitar-se unicamente aos aspectos 
técnicos. A atitude adotada durante 

muito tempo por um grupo de espe­
cialistas em conservação, que nós qua­
lificaremos de "ultraconservacionistas", 
e que consiste em proteger totalmente, 
"integralment~" a Natureza, é mui­
to fácil. Mas, rnbretudo, ela é inacei­
tável em face de uma humanidade em 
expansão exponencial, sendo que 903 
vivem mal ou estão sujeitos a carências­
As reservas naturais integrais podem 
ocupar apenas pequenas superfícies, 
áreas de proteção biológica que equi­
valem a museus. O problema maior, 
do qual os conservacionistas aceitam 
agora quase todos os termos, é o de 
conseguir ordenar a Natureza de tal 
forma que ela forneça aos homens o 
máximo de recursos sem sofrer degra­
dações. Incontestavelmente, a solução 
é muito mais difícil de encontrar e pra­
ticar que a proibição intransigente. 

Um bom conhecimento da dinâmica do 
meio natural é, de qualquer forma, um \-­
ponto de partida insubstituível. Mas é 37 
preciso também levar em consideração 
outros elementos: fatores humanos e 
econômicos. 

Neste ponto de nosso encaminhamento 
devemos confrontar as soluções elabo­
radas a partir do conhecimento do 
meio natural com as condições demo­
gráficas, as aptidões técnicas das popu­
lações, sua capacidade de assimilação 
de métodos novos, sua maleabilidade 
diante da inovação e, obviamente, as 
possibilidades de financiamento, as re­
lações custo-benefício. Outro traba­
lho de equipe exige uma aborda­
gem coordenada de economistas, soció­
logos, geógrafos humanos. Deve apoiar­
se em urna base cartográfica, mas de 
menor amplitude que a do estudo do 
meio natural. Deve comportar, princi­
palmente: 

- a repartição da população, sob for­
ma de mapas de pontos permitindo re­
conhecer a localização exata das cé­
lulas familiares e dos indivíduos per­
tencentes às principais classes de idade; 
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- a localização das infra-estruturas: 
vias de comunicação, serviços de trans­
porte, meios de armazenamento e de 
transformação dos produtos agrícolas 
e florestais; 

- a implantação dos serviços e dos 
centros sociais: ambulatórios, escolas, 
centros de atividades culturais, reli­
giosas, recreativas. 

Recomendamos há vanos anos incluir 
o levantamento destes mapas nos estu­
dos para o desenvolvimento (J. Tri­
cart, 1968) . O Chile acaba de ado­
tar esta concepção. Para firmar a re­
forma agrária radical que acaba de 
ser feita, e para introduzir a gestão de­
mocrática, no campo, o Governo deci­
diu enviar às municipalidades, recente­
mente dotadas de um conselho eleito, 
uma série de documentos cartográfi­
cos a grande escala: mapa pedológico, 
mapa das limitações à utilização de 
terras impostas pela preocupação de 
conservação, mapa das aptidões agríco­
las, mapas de repartição da população, 
de localização das infra-estruturas, de 
implantação dos serviços, de estrutura 
da propriedade e da exploração (ter­
ras redistribuídas pela reforma agrária, 
propriedades individuais, explorações 
cooperativas de diversos tipos). O obje­
tivo, de natureza política, é ajudar os 
camponeses a conhecer melhor o qua­
dro onde vivem e trabalham. Os téc­
nicos das circunscrições administrativas 
enviam estes documentos aos conse­
lhos municipais recentemente criados, 
aos responsáveis pelas cooperativas, aos 
comitês de reforma agrária e explicam­
lhes sua natureza e seu significado, pre­
parando-os, desta forma, para utilizá­
los. Foi decidido, para criar um senso 
de responsabilidade que não pode nas­
cer nas estruturas agrárias feudais an­
teriores, dar aos comitês municipais 
uma carta de crédito no quadro do Pla­
no e levá-los a decidir por si próprios, 
em pleno conhecimento de causa, sobre 
sua utilização. Um diálogo deve ser 
estabelecido, nesta ocasião, entre os 

organismos recentemente criados e os 
serviços regionais e nacionais do Plano. 
Desta maneira, espera-se poder realizar 
o desencravamento intelectual e cívico 
das regiões rurais . 

O exemplo chileno demonstra que al­
guns governos estão perfeitamente 
conscientes de toda espécie de proble­
mas colocados pelo desenvolvimento, e 
da necessidade de implantar novas es­
truturas administrativas e novos pro­
cessos para resolvê-los. Quanto a nós, 
estamos inteiramente convencidos que 
nenhuma ação de conservação, de res­
tauração ou de exploração racional dos 
recursos ecológicos é susceptível de su­
cesso sem a participação voluntária de 
todos aqueles que habitam a região on­
de ela está sendo conduzida. O cen­
tralismo burocrático não pode resol­
ver estes problemas em nenhum re­
gime ... 

Muitas ordenações podem realizar-se 
sem grandes investimentos financeiros, 
graças a um trabalho corretamente 
orientado dos camponeses. Cabe aos 
técnicos definir como este trabalho de­
ve ser conduzido e escolher, entre as 
diversas maneiras possíveis, aquelas que 
podem ser mais facilmente aceitas pelos 
interessados. Para chegar aí é preci­
so elaborar uma síntese dos estudos re­
lativos à dinâmica do meio natural, à 
tecnologia agrícola e às características 
sociais das populações. 

Outras ordenações implicam em inves­
timentos muito pesados, devido a sua 
própria natureza, como a construção 
de barragens, de grandes equipamentos 
hidroagrícolas. Então é preciso, além 
dos estudos precedentes, efetuar compa­
rações de rentabilidade em escala na­
cional e estudar as modalidades de fi­
nanciamento. Mas é preciso evitar um 
defeito muito comum, cujo efeito é tor­
nar pouco eficazes os créditos consagra­
dos ao desenvolvimento: o de preferir 
as grandes ordenações, as realizações 
espetaculares que agradam o público, 



dando margem a que alguns dirigen­
tes façam propaganda e oferecendo 
também benefícios substanciais a toda 
uma série de firmas. Uma discussão 
honesta entre todos os especialistas 
competentes deve permitir preparar 
corretamente as opções, ressaltando o 
que pode ser realizado com a partici­
pação das populações e as limitações 
que isto comporta. Se estes limites são 
estreitos demais, o papel que podem 
desempenhar realizações exigindo in­
vestimentos muito pesados deve ser 
cuidadosamente definido. É preciso 
evitar que estas realizações não sejam 
apenas, como acontece, uma solução de 
facilidade imediata, que se pode inau­
gurar sem que a população interessada 
tenha participado de sua implantação. 
De qualquer maneira, a cooperação 
desta população é uma condição de­
terminante de sua utilização eficaz. 
Mas é depois da inauguração que apa­
recem as dificuldades para obtê-la ... 
Os especialistas têm a responsabilida­
de de prever os problemas que surgirão 
nas diversas hipóteses e de analisá-los. 

Mas o passo inicial que acabamos de 
apresentar constitui apenas uma inte­
gração lógica e é relativa apenas a uma 
extensão determinada. Deve ser com­
pletada por uma outra: uma integra­
ção espacial. 

2.° Classificação das regiões em fun­
ção dos problemas de ordenação. 

Colocar-nos-emos aqui no ponto de vis­
ta do meio natural, sem que isto im­
plique que tenhamos antolhos para 
com os aspectos humanos e econômicos. 
Nosso encaminhamento baseia-se em 
um fato da experiência: a ordenação 
de uma porção de território afeta às 
vezes extensões vizinhas que não estão 
compreendidas no perímetro de orde­
nação; ela depende também, freqüen­
temente, do que se passa nestas regiões 
exteriores. Em resumo, existe uma cer­
ta interdependência entre áreas mais 
ou menos vizinhas que estão submeti-

das a alguns elementos dinâmicos co­
muns. As bacias fluviais oferecem um 
excelente exemplo disto. A dinâmica 
destas bacias cria interdependências en­
tre suas diversas partes, principalmen­
te por intermédio do fluxo de água e 
de materiais carregados de diferentes 
maneiras, que define a própria bacia. 
Portanto, não é possível contentar-se 
em examinar um território isolado 
para ordenar. É preciso examinar se 
existem vínculos de interdependência 
entre ele e as extensões vizinhas e, 
quando tais vínculos existirem, anali­
sar sua natureza. Isto é indispensável 
para apreciar os efeitos "externos". que 
uma ordenação pode ter e preconizar 
medidas tendo como objetivo limitá-los 
se forem nefastos, aproveitá-los plena­
mente, no caso contrário. Em resumo, 
é preciso integrar o perímetro a orde­
nar em um conjunto mais vasto. 

Com J. C. Griesbach definimos, se- ,-­
gundo este enfoque, um certo número l 39 
de tipos de regiões, em função das 
possibilidades de ordenação que pre- -­
cedem. 

Dois pontos de vista diferentes devem 
ser considerados: o primeiro consiste 
em apreciar a região em si mesma, em 
função de seu próprio potencial; o se­
gundo, ao contrário, consiste em ava­
liar as repercussões que a dinâmica na­
tural de uma região pode ter sobre a 
de uma outra região, em resumo, a evi­
denciar a interdependência que existe 
entre diversas regiões. Sublinhemos, de 
passagem, que estas concepções podem 
ser aplicadas também aos fenômenos 
sócio-econômicos. O primeiro ponto 
de vista (possibilidades intrínsecas de 
. ordenação das regiões) leva-nos a dis­
tinguir os tipos a, b e c mencionados 
abaixo. O segundo ponto de vista (in­
fluência da dinâmica de uma região 
sobre outras) é levado em consideração 
nos tipos d e e. Está claro que os dois 
pontos de vista devem combinar-se for­
mando uma espécie de entrelaçamento 
como faremos em seguida. 
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a) As "regiões de produção". Carac­
terizam-se por condições naturais per­
mitindo valorizar seus recursos de for­
ma técnica e economicamente satisfató­
ria. Se preferirmos, são susceptíveis de 
garantir o rendimento dos investimen­
tos que se tem em vista. 

Observemos que uma mesma unidade 
pode perfeitamente oferecer níveis de 
rentabilidade bastante diferentes se­
gundo os tipos de ordenação lembra­
dos. Acontece mesmo que, em dadas 
condições, somi:;nte alguns destes tipos 
de ordenação sejam rentáveis, os ou­
tros sendo deficitários. A análise deve 
atribuir grande importância a este as­
pecto. 

Finalmente, acontecem também casos 
onde várias soluções técnicas diferen­
tes são possíveis, por exemplo, desen­
volvimento da agricultura ou da cria­
ção, silvicultura. Sua rentabilidade po­
de diferir exatamente como suas im­
plicações nos planos humano e finan­
ceiro. 

O diagnóstico levando a classificar uma 
região pelas regiões de produção deve 
ser variado. Pode comportar toda uma 
série de variantes qualitativas e quan­
titativas. 

b) As "regiões marginais". São re­
giões onde existem possibilidades téc­
nicas de ordenação, mas que não são 
susceptíveis de garantir uma rentabili­
dade aceitável dos investimentos neces­
sários para realizá-las. Se preferirmos, 
são regiões que não valem a pena se­
rem ordenadas. 

Esta definição baseia-se em critérios 
pouco delimitados. Comportam uma 
larga margem de apreciação e são re­
lativos. Deixam uma margem muito 
grande de apreciação de natureza po­
lítica: a pressão demográfica, a escas­
sez dos capitais, a possibilidade ou não 
de escolher investimentos mais atraen­
tes, os desequilíbrios regionais, os as-

pectos geopolíticos que intervêm. Mui­
tas regiões marginais na Argentina país 
de fraca pressão demográfica, merece­
riam importantes ordenações na Co­
lômbia, país com forte taxa de cresci­
mento demográfico. A comparação das 
regiões consideradas como marginais 
nos diferentes Estados esclarece as dis­
paridades existentes entre estes Es­
tados. 

Dado os critérios de definição lembra­
dos, uma mesma região pode ser con­
siderada como marginal, ainda que 
não o fosse anteriormente, devido a 
uma mudança da situação econômica 
ou política a nível nacional. O inverso 
pode produzir-se também. A conjun­
tura desempenha um papel importante 
na apreciação . 

c) As "regiões compostas" são mosai­
cos nos quais se justapõem dois tipos de 
meios que oferecem possibilidades di­
ferentes. 

Estes mosaicos podem ser formados por 
meios susceptíveis de ordenações de di­
versas naturezas, por exemplo: asso­
ciam terrenos próprios à silvicultura e 
outros à criação ou à agricultura. Po­
dem também associar tipos de meios 
produtivos e tipos de meios marginais 
em diversos graus, conexos ou não. 
Como sempre, o tipo de mosaico deve 
ser analisado e cuidadosamente defi­
nido. A proporção dos diversos com­
ponentes deve ser indicada também. 

Nas regiões compostas é preciso pres­
tar muita atenção aos fenômenos de 
contato. A proximidade e a embri­
cação de pequenas unidades susceptí­
veis de serem ordenadas diferentemen­
te e de receberem investimentos desi­
guais devem ser levadas em conside­
ração tanto para facilitar a vida de 
relasão entre elas como para evitar 
desequilíbrios gerados por contrastes 
muito acentuados. 

d) As "regiões conexas" são regiões 
interdependentes de alguns pontos de 



vista. Reservamos a expressão a re· 
g10es marginais que influenciam rt­
giões produtivas. Nestas condições, a 
dinâmica da região conexa comanda 
alguns aspectos da dinâmica da região 
de produção. Portanto, não é possível 
negligenciar a região conexa se se 
decide uma ordenação da região de 
produção. Fazê-lo seria expor-se a erros 
que colocariam em perigo esta orde­
nação e arriscariam torná-la ineficaz. 

O exemplo mais freqüente de regiões 
conexas nos é oferecido pelas bacias 
fluviais. As planícies aluviais prestam­
se a ordenações hidroagrícolas, tendo 
por objetivo o desenvolvimento de uma 
produção intensiva. Quer se trate de 
proteção contra as enchentes, de sa­
neamento, ou de irrigação, a bacia-ver­
tente desempenha um papel decisivo. 
É ela quem fornece as águas contra as 
quais é preciso se defender ou que sur­
ge como um recurso apreciável. Dela 
vêm os materiais transportados que 
permitem colmatar as represas, danifi­
car as minas de água, suscitar solapa­
mentos das margens. Todo o mundo 
está de acordo quanto a isto. Entre­
tanto, geralmente é muito difícil estu­
dar e tomar providências a tempo, que 
permitam influir sobre uma bacia-ver­
tente quando é decidida uma ordena­
ção a jusante. Portanto, é importan­
te evidenciar esta interdependência e 
fazê-la compreensível a alguns enge­
nheiros, aos financiadores, aos planeja­
dores. 

e) As "regiões neutras", finalmente, 
são regiões marginais, mas que não in­
fluem na dinâmica das regiões vizi­
nhas. 

Os tipos de regiões que acabamos de 
definir ordenam-se em duas séries com­
plementares. Realmente, adotamos 
dois pontos de vista diferentes, que 
não se excluem: apreciamos as diver­
sas regiões em si mesmas (regiões de 
produção, regiões marginais, regiões 
compostas) e, por outro lado, examina-

mos a influência das regiões umas so­
bre as outras: existem regiões conexas 
que influem sobre u.~ª ou várias. _:e­
giões de produção vmnhas, e reg10es 
neutras que não o fazem. Desemboca­
mos, desta forma, na seguinte taxo­
nomia: 

regiões 

regiões 

regiões 

de produção, 

{ 
conexas, 

marginais 
neutras, 

compostas. 

Entretanto, não se pode perder de vis­
ta que algumas regiões de produção 
podem influenciar também outras re­
giões de produção, principalmente as 
que estão situadas abaixo das primei­
ras nas bacias fluviais. Isto deve ser 
levado em consideração quando do es­
tabelecimento das recomendações. 

3.0 Recomendações: 

São a última fase dos estudos prepara- 1

41 tórios e devem mostrar claramente as 
diversas soluções possíveis com suas 
vantagens, seus inconvenientes e, so­
bretudo, suas exigências próprias. Al­
gumas dentre elas são internas e refe­
rem-se à própria coesão dos projetos 
regionais. Outras são externas e dão 
conta das solidariedades entre unida-
des que entram em um mesmo sistema 
natural ou sócio-econômico. A condi-
ção de não forçá-la, pode-se evocar uma 
certa analogia entre os fluxos de maté-
ria (água, materiais transportados) dos 
fenômenos naturais e as migrações de 
população. Ambos criam solidarieda-
des inter-regionais ... 

O conhecimento das estruturas dos si&­
temas naturais e sócio-econômicos per· 
mite apreciar as dinâmicas, prever as 
modificações que uma ordenação pode 
introduzir. Cada unidade deve tam­
bém ser estudada em função de seu 
princípio de coesão interna e em fun­
ção de seus vínculos de interdependên­
cia com outras unidades mais ou me­
nos afastadas. Em nossa opinião, são 
estes pontos de vista, estas concepções 
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que constituem a essência dos estudos 
integrados com vistas à ordenação. Tal 
ponto de vista é capaz de responder a 
algumas exigências exteriores à pes­
quisa. Acreditamos ainda que ele po­
de contribuir para renovar a pesquisa, 
para atenuar o desequilíbrio entre as 
análises pulverizantes, nas quais a pes­
quisa engajou-se, e a necessidade de 
uma visão de conjunto, estruturada, 
que é indispensável à ação. Expusemos 
aqui um encaminhamento metodológi­
co que responde às necessidades práti­
cas e que foi elaborado ao longo de 
trabalhos interdisciplinares com não­
geógrafos. Desejamos que ele contri­
bua para convencer alguns geógrafos 
do interesse e da necessidade de uma 
abordagem interdisciplinar entre os 
próprios geógrafos ... 

Resumo: 

Até agora a geomorfologia foi conside­
rada como fornecedora de um quadro 
a diversos fenômenos naturais, princi­
palmente à pedogênese e à cobertura 
vegetal. Somente foi utilizada uma 
concepção estática da geomorfologia, 
correspondente às descrições fisiográfi­
cas, por exemplo, nos levantamentos 
de terras (land surveys) do CSIRO 
ou no conceito de toposseqüência (ca­
tena) dos pedólogos. Há uma dezena 

de anos examinamos as interferências 
entre pedogênese e morfogênese, isto 
é, as interações entre duas "dinâmicas". 
O presente artigo tenta dar uma visão 
sinóptica do problema, sob a forma de 
um primeiro esboço de análise de sis­
temas. 

Os relevos são mais ou menos instáveis 
em função dos processos que os mol­
dam. Este ponto de vista dinâmico, 
oposto ao ponto de vista estático da fi­
siografia, é o ponto de partida de um 
exame das relações morfogênese-pe­
dogênese, ampliado aos problemas de 
conservação e de ordenação agrícola. 
Estes últimos são apresentados em um 
quadro sinóptico onde é levado em '"" 
conta o grau de instabilidade morfogê­
nica, a inserção espacial dos processos 
(generalizados ou localizados), a suces­
são, no tempo, dos períodos de maior 
ou de menor estabilidade. 

Este ponto de vista dinâmico apro­
xima-se do que os biogeógrafos e ecolo­
gistas vegetais adotaram. Ele mostra­
se indispensável para abordar eficaz­
mente, de maneira interdisciplinar, os 
problemas de valorização e de ordena­
ção, pois as intervenções humanas que 
eles implicam modificam necessaria­
mente as dinâmicas naturais. Desta 
maneira, abre-se uma nova via ao es­
tudo integrado do meio natural. 



O estudo da análise dos padrões de 
uso da terra agrícola não é somente 
preocupação da geografia. Outras 
disciplinas tem-se empenhado também 
ao propor modelos normativos para 
determinados aspectos da atividade 
funcional. Desde os de von Thünen, 
basicamente descritivo, aos de equilíbrio 
parcial ou estático, de função 
econômica dinâmica, de tomada de 
decisões e comportamentais, culminando 
com os de Hãrgerstrand, alcançando um 
deles sucesso significativo por sugerir 
também sua aplicação em outros 
tipos de problemas geográficos. O 
autor, David W. Harvey, professor na 
Universidade de Bristol, Inglaterra, analisa 
esses aspectos de uma forma concisa, 
demonstrando como são aplicados os 
diversos modelos. Transcrito de Annals, 
vol. 56 n.0 1, março de 1966, com 
autorização da The Association of 
American Geographers. 

Tradução de Joaquim Quadros Franca 

Conceitos teoréticos 
padrões de uso da 
na geografia 

e a análise dos 
terra agrícola 

Na análise dos padrões de uso da 
terra agrícola os estudos geográfi­
cos têm sido principalmente ana­
líticos de casos de área únicos. Re­
centemente os geógrafos têm mos­
trado algum interesse na teoria ge­
ral em vários tipos de estudo. Uma 
revisão da literatura, como a exa­
minada neste artigo, revela que al­
gumas outras disciplinas têm estu­
dado o uso da terra agrícola ao 
construir modelos que expressam o 
desempenho normativo de alguns 
aspectos da atividade funcional. 
Desde o primitivo e basicamente 
descritivo modelo de von Thünen, 
ampla variedade de outros modelos 

DAVID W. HARVEY * 

normativos foi desenvolvida, tais 
como o equilíbrio parcial ou está­
tico, a função econômica dinâmica, 
tomada de decisão, e modelos com­
portamentais. Cada um desses ti­
pos, ao se tornar operacional para 
aplicação no mundo atual, enfren­
ta problemas que envolvem diver­
gência espacial nas condições am­
bientais, divergência espacial na 
tecnologia agrícola ou prática pro" 
dutiva, e mudança evolucionária 
através do tempo. Modelos com­
portamentais apresentaram acen­
tuada melhoria em anos recentes 
e um dos modelos de Hiirgerstrand 
alcançou sucesso parcial bastante 

" Da Universidade de Bristol, Bristol, Inglaterra. 
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significativo, o qual sugere sua 
aplicação em outros tipos de pro­
blemas geográficos. O êxito parcial 
com vários tipos de modelos di­
ferentes aplicáveis à variação espa­
cial e à evolução dinâmica sugere 
experimentação continuada com ti­
pos de modelos, ao empregar pro­
cessos estocásticos, objetivava à 
perfeição dos modelos espaciais di­
nâmicos que serão úteis aos geó­
grafos. 

A análise dos padrões de uso da terra 
tem sido, de há muito, um dos interes­
ses básicos do geógrafo. Trabalhos pio­
neiros sobre o uso da terra agrícola 
de Baker, Jonasson e Whittlesey 1 fo­
ram seguidos por numerosos estudos 
empíricos de padrões de uso da terra 
agrícola. Não considerando os traba" 
lhos pioneiros, esses estudos têm sido, 
na maioria das vezes, microanalíticos no 
sentido de que têm tentado examinar 
as únicas causas de padrões dentro de 
áreas específicas. Tentativas mais am­
plas sobre generalização têm sido ra­
ras, em parte porque os geógrafos não 
as têm considerado como suas funções 
para prover amplas generalizações, e 
em parte porque outras disciplinas se 
mostram interessadas. com teorias do 
uso da terra, às quais os geógrafos po­
diam se referir quando necessário. Mas, 
geralmente falando, tendemos a igno­
rar as noções teoréticas desenvolvidas 
em outras disciplinas, principalmente 
pelo fato de que elas demonstram mui­
ta "abstração" para ajudar na pesqui­
sa de causas únicas de acontecimentos 
específicos. Recentemente, algumas opi­
niões tendem a alterar o ponto de vis­
ta de que devemos estar mais interes-

sados na busca de generalizações am­
plas e "leis" que ajudarão a elucidar as 
estruturas espaciais. Bunge, por exem­
plo, tem atacado a noção de "impari­
dade" e sugeriu uma abordagem mais 
teorética para a análise das distribui­
ções geográficas. 2 Pode ser também 
argumentado que, mesmo se ainda es­
tamos basicamente interessados nas 
explanações singulares, é também im­
portante ter algumas generalizações cla­
ras contra as quais se possa equiparar 
tais explanações. 

Seja qual for a abordagem que ado­
temos para a "explanação" na geogra­
fia, é ainda útil, portanto, possuir algu­
ma compreensão geral das teorias de­
senvolvidas nas outras disciplinas. Tal 
compreensão pode ter um propósito du­
plo. Pode atuar como guia daquelas 
explanações singulares procuradas e in­
dicar o tipo de explanação que pode 
ser apropriado a qualquer caso espe­
cífico. Pode também estabelecer a base 
para o desenvolvimento de uma teoria 
geral do uso da terra na geografia. 
Este artigo diz respeito totalmente ao 
uso da terra agrícola. ·O objetivo é de­
linear teorias desenvolvidas em outras 
disciplinas e avaliar sua utilidade para 
os geógrafos. Claro que outros tipos de 
uso da terra podiam ser considerados 
(desenvolvimentos recentes na análise 
dos sistemas de uso da terra urbano, 
por exemplo), mas para os propósitos 
deste artigo, uso da terra tem signifi­
cado agrícola. 

Caracteristicamente, as análises de uso 
da terra desenvolvidas em outras dis­
ciplinas tomaram a forma de "mode­
los" de atividade agrícola. Chorley re­
sumiu, recentemente, os diferentes ti-

1 O. E. Baker, "Agricultura! Regions of North America", Economic GeograPhy, Vol. 2 
(1926) pp. 459/93; O. Jonasson, "Agricultura! Regions of Europe", Economic Geography, 
Vol. 1 (1925), pp. 277-314, e Vol. 2 (1926) pp. 19-48; D. Whittlesey, "Major Agricultura! 
Regions of the Earth", Annals, Association of American Geographers, Vol. 26 (1936) 
pp. 199-240. 

2 W. Bunge, Theoretical GeograPhy, Lund Studies in Geography, Series C, n.0 1 (Lund, 

Sweden, Gleerup, 1962) . 



pos de abordagem do modelo que po­
dem ser adotados, e o presente artigo 
tenta seguir de perto seu resumo com 
referência apenas a um único campo 
de interesse. Seria útil, todavia, come­
çar com algum tipo de resumo de co­
mo operar um modelo. 3 

Um modelo deve especificar três gru­
pos de variáveis ao lado de um con­
junto de características em operação 
(ou funções) que liga essas variáveis. 

As variáveis input são independentes 
do modelo e seus valores ou atributos 
são determinados pelas circunstâncias 
externas. O modelo seria designado a 
mostrar como diferentes outputs resul­
tarão de diferentes combinações de va­
lores ou atributos dado às variáveis 
input. Temos, assim, uma classe de 
variáveis output que é inteiramente de­
pendente do que possa acontecer den­
tro do modelo. O modelo pode tam­
bém conter variáveis status que espe­
cificam certas condições que são impor­
tantes dentro do modelo, mas que per­
man~cem constantes. Se desejarmos for­
mular um modelo simples, explicando 
como_ o padrão de uso da terra é ado­
tado em uma determinada fazenda, po­
deríamos especificar as variáveis como 
se segue: 

I - Variáveis input (externas à fa­
zenda) 

l) Demanda de diferentes produtos 
em mercados especificados sobre um 
período de tempo especificado; 

2) Custos do transporte dos diferentes 
produtos para cada um dos mercados 
especificados sobre um período de tem­
po especificado; 

3) Custos dos diferentes fatores inputs 
(trabalho, fertilizantes, etc.). 

II - Variáveis status (características 
internas da fazenda). 

1) Reserva de capital e recursos fi­
nanceiros na fazenda; 

2) Rendimento dos diferentes produ­
tos sob diferentes combinações do fa­
tor input; 

3) Disponibilidade total de terra na 
fazenda. 

III - Variável (eis) output 

1) Decisões sobre o sistema de pro­
dução. 

Claro que tal modelo (apenas hipote­
ticame1te demonstrado aqui) requer 
um conjunto de relacionamentos para 
ser estabelecido se se pretende torná-lo 
operacional. Esses relacionamentos de-
vem unir as variáveis input, status e 1-

45 output de um modo específico. No mo-
delo esboçado acima, por exemplo, te-
mos de especificar que a decisão foi 
tomada a fim de maximizar a renda e, 
em seguida, mostrar como decisões di-
ferentes produziria diferentes rendas 
sob diferentes combinações de variá-
veis input. Se o modelo for para fun-
cionar, portanto, esses relacionamen-
tos devem ser quantificados de algum 
modo (pelo menos devem ser ordena-
dos, embora não necessariamente em 
valor absoluto). Os relacionamentos es­
pecificados podem ser de três tipos 
distintos: 

1) Relacionamentos determinísticos 
que especificam seqüências de causi 
e efeito; 

2) Relacionamentos probabilísticos 
que especificam a probabilidade de 

3 Esta avaliação deriva muito de R. J. Chorley, "Geography and Analogue Theory'', Annals, 
Association of American Geographers, Vol. 54 (1964) pp. 127 /37; G. H. Orcutt, M. Greenberger, 
J. Korbel e A. Rivlin, Microanalysis of Socioeconomic Systems (New York. Harper, 1961); 
R. L. Ackoff, Scientific Method: Optimizing App/ied Research Decisions (New York, Wiley, 
1962); P. Hagget e R. J. Chorley (Eds.), Mode/s in GeograPhy (London: Methuen, prestes 
a sair) . 
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uma causa particular conduzindo a MODELOS NA AGRICULTURA 
um efeito particular; 

3) Relacionamentos funcionais que 
especificam como duas variáveis são re­
lacionadas (ou correlacionadas) sem, 
necessariamente, indicar qualquer rela­
cionamento de causa e efeito. 

As características operacionais são cru­
ciais para a operação do modelo. Po­
dem ser derivadas ou dedutivas como, 
por exemplo, quando admitimos racio­
nalidade da parte do homem "econô­
mico", ou podem ser derivadas induti­
vamente de observações empíricas ou 
de uma combinação de ambos os pro­
cessos. 

Naturalmente, qualquer modelo possui 
apenas uma correspondência limitada 
com o mundo real. Basicamente um 
modelo examina um conjunto de re­
lacionamentos dentro de um sistema 
"fechado" e a aplicabilidade do mo­
delo dependerá do modo pelo qual o 
modelo tenha sido "fechado'', i . é . , as 
especificações e suposições feitas no mo­
delo. O desenvolvimento da teoria dos 
sistemas gerais indica, entretanto, que é 
importante tentar ligar modelos bas­
tante limitados dentro de um quadro 
analítico de referência mais amplo. No 
momento existem muitos modelos di­
ferentes que estão em uso na análise 
dos sistemas de uso da terra agrícola. 
A variedade deles não é, de modo al­
gum, uma desvantagem, uma vez que 
não consideramos um modelo excluin­
do automaticamente outro. Ao mesmo 
tempo, parece conveniente explorar al­
guns dos elos e relacionamentos entre 
esses modelos, pois somente deste modo 
podemos esperar que seja desenvolvida 
qualquer teoria geral de sistemas de 
uso da terra. 4 

Podemos agrupar grosseiramente mo­
delos de atividade agrícola conforme 
ponham ênfase sobre os aspectos eco­
nômicos do problema ou sobre os as­
pectos comportamentais. Podemos, 
além disso, subdividir cada grupo con­
forme o quadro seja normativo (des­
crevendo o que deve estar sob certa 
suposição) ou descritivo (descrevendo 
o que realmente existe). Na prática os 
modelos econômicos desenvolvidos até 
agora tendem a ser normativos, enquan­
to que os modelos comportamentais 
tendem a ser descritivos. Mas essas são 
apenas tendências, e o quadro do mo­
delo não é, necessariamente, governado 
por seu conteúdo. 

Modelos Econômicos da Distribuição 
Espacial da Agricultura 

O Modelo de von Thünen 

O modelo clássico de locação agrícola 
desenvolvido por von Thünen 5 cor­
responde a uma análise econométrica 
de suas propriedades em Mecklenburg, 
das quais muitas das variáveis que 
afetam a determinação dos sistemas de 
uso da terra podem ser derivadas. A 
análise de von Thünen é basicamente 
descritiva, de preferência a normativa, 
e conceitos como o "estado isolado" 
são introduzidos mais com propósitos 
eX\positivos do que como suposições 
para uma teoria formal. Como salien­
tou Chisholm, as noções de von Thü­
nen não constituem uma teoria como 
tal. 6 Mas escritores posteriores, parti­
cularmente Hoover, Losch, Dunn e 

4 L. von :Bertalanffi, "General Systems Theory", General System Yearbook, vol. 5 (1956), 
pp. 1-10. 
5 Estou em débito com Peter Hall do :Birkbeck . College,, Londres, pelo empréstimo de 
uma tradução manuscrita do trabalho de von Thünen que está para ser publicado breve­
mente pela Pergamon Press (Londres) . 
6 M. Chisholm, Rural Settlement and Land Use (Londres: Hutchinson, 1962) , p. 21. 



Isard, 7 usaram o quadro esboçado por 
von Thünen como base para urn mo­
delo normativo. Este modelo não será 
descrito em detalhe, uma vez que já 
existem vários relatórios disponíveis, s 
e a discussão de seus principais aspec­
tos se referirá apenas à versão norma­
tiva dele. 

O modelo normativo explica corno o 
padrão de uso da terra se desenvolverá 
sobre a superfície de uma planície de 
fertilidade uniforme e de igual faci­
lidade de transporte, considerando que 
apenas existe um mercado. A principal 
variável input no modelo é o custo do 
transporte, o qual se admite aumentar 
com a distância do mercado e que 
admite, portanto, determinar um pa­
drão de "preço local" para cada mer­
cadoria. Isto significará que o retorno 
econômico (ou renda econômica, corno 
é às vezes chamada) associado a qual­
quer urna mercadoria declinará com a 
distância do mercado. Se apenas urn 
produto é cultivado, claro que então a 
intensidade da produção daquela mer­
cadoria declinará com a distância do 
mercado. Quando vários produtos são 
introduzidos no esquema, temos de re­
conhecer que diferentes mercadorias 
terão dado forma, diferentemente, a 
funções de renda sobre o espaço, uma 
vez que o custo do transporte variará 
de acordo com o volume e a perecibili­
dade da mercadoria. O relacionamento 
normativo admitido no modelo é o 
que se supõe querer maximizar a ren­
da econômica. Este relacionamento é 
usado para mostrar como as zonas con­
cêntricas do uso da terra emergirão das 
suposições dadas. 

A demonstração mais simples da teoria 
foi dada por Hoover. 9 Suponhamos 
que a produção leiteira de urn dado 
acre de terra pode ser enviada ao mer­
cado na forma de 11 litros de leite, 4,5 
qui]os de creme ou 450 gramas de 
manteiga. Pode ser mostrado, rapida­
mente, que com o custo unitário de 
transporte por libra (450 g), o produ­
to será enviado, corno leite, próximo 
ao mercado e corno manteiga mais além 
do mercado, com o creme enviado de 
urna zona entre os dois. Usando este 
tipo de análise, os teóricos da locali­
zação agrícola demonstraram corno 
uma diferenciação regional no uso da 
terra ocorrerá sobre o espaço, de acor­
do com a distância do mercado central. 
Desvios deste padrão simples "espera­
do" pode, então, ser considerado. Von 
Thünen mostrou a importância de tais 
fatores como combinações de culturas, 
diferenciais na facilidade de transporte, 
a existência de vários mercados, varia- 1

47 ção no custo da produção (particular­
mente diferenças devidas a variações 
na fertilidade natural e no custo dos 
fatores inputs que não seja a terra), 
assim como fatores externos que po-
diam interferir com a estrutura espa-
cial dos preços (tais como tarifas). 
Todos esses aspectos foram considera-
dos e elaborados nos trabalhos subse­
qüentes de Brinkmann, Hoover, Losch 
e Dunn. 10 

A base normativa do modelo de von 
Thünen reside na aplicação da eco­
nomia marginal ern problemas de subs­
tituição de custos sobre a distância. 
Mas a despeito da introdução de mui-

7 E. M. Hoover, Location Theory and the Shoe and Leather Industries (Cambridge, Mass.: 
Harvard University Press, 1937); A. Lõsch, The Economics of Location, traduzido por 
W. H. Woglom e W. F. Stolper (New Haven: Yale University Press, 1954); E. S. Dunn, 
The Location of Agricultura! Production (Gainesville: University of Florida Press, 1954) ; 
W. Isard, Location and Space-Economy (New York: Wiley, 1956). 
8 Veja particularmente Chisholm, op. cit., nota 6 e Isard, op. cit., nota 7. 
9 Hoover, op. cit., nota 7, pp. 30 / 3. 
1-0 E. T. Benedict (Ed.) , Theodor Brinkmann's Economic of the Farm Business (Berkeley: 
University of California Press, 1935); Hoover, op. cit., nota 7; Lõsch, op. cit., nota 7; Dunn, 
op. cit., nota 7. 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 34(251): 43-62, out.jde:., 1976 



48 

tas outras variáveis no modelo, este 
contém diversas suposições "built in" 
que limita sua aplicabilidade a situa­
ções da vida real. Admite completa 
disponibilidade de informação, ou me­
lhor, admite que falta de informações 
é apenas um problema a curto termo, 
sem efeitos a longo termo. Admite com­
portamento "econômico" completamen­
te racional da parte de indivíduos que 
devem estar preparados para mudar 
seu sistema de uso da terra para tirar 
proveito mesmo com pequeno ganho 
líquido na renda econômica. Essas su­
posições não constituem deficiência no 
modelo como tal, mas sua natureza in­
dica, de fato, onde devíamos olhar para 
compreender as diferenças entre o mo­
delo e a realidade. Rejeitar o modele 
por essas razões deixaria de se obter 
o essencial da economia normativa. 
Mas existem dois pontos onde amplia­
ções do modelo sem o cuidadoso exame 
das suposições implícitas podem levar 
a erros de predição a respeito dos sis­
temas de uso da terra. 

Primeiro, o modelo é o de equilíbrio 
parcial (Garrison e Marble fornecem 
uma especificação do modelo que po­
de ser resolvido por um sistema ele 
equações simultâneas) .1.1 

Von Thünen não estava interessado no 
"confuso fenômeno de transição" e es­
critores posteriores têm se inclinado a 
ignorar os problemas de modificação 
através do tempo. A maior parte admi­
tiu que qualquer modificação na tec­
nologia, demanda, custo ele transporte, 
etc., seria acompanh~_da por um ajuste 
automático no sistema de uso da ter­
ra. O essencial aqui não é que isto 
seja improvável ele acontecer na rea­
lidade, mas que podia bem ser um mau 
pensamento econômico normativo. 

A transição de um modelo de equilí­
brio estático em economia para um mo­
delo de crescimento dinâmico não é, 
ele modo algum, fácil, e é, portanto, 
com alguma justificativa que Garrison 
critica a apresentação de Dunn pelo 
fato de que ela: 12 

... não vai muito além de uma aná­
lise de equilíbrio estático em nível 
de indústria. Discussões em nível de 
empresa e a discussão dos fatores di­
nâmicos são superficiais, embora 
estimulante em espaços ocupados. 

No momento a pergunta de como o 
modelo teorético consideraria, sob su­
posições de contínua modificação tec­
nológica e alteração de demanda, per­
manece não somente sem resposta co­
mo amplamente desconsiderada. 

Segundo, a extensão da técnica da aná­
lise marginal para uma situação de 
mercados múltiplos falha ao se fazer 
questão de que sistemas de produção 
podem ter seus custos alterados de acor­
do com sua amplitude de desenvolvi­
mento. Admitimos, por exemplo, que 
o sistema de produção desenvolvido em 
torno de um grande mercado metropo­
litano não possui uma escala de van­
tagens sobre um sistema de produção 
desenvolvido em torno de um esta­
belecimento mais modesto. Claro que 
isso é improvável. Podemos achar que 
economias de escala em torno de um 
grande mercado significará, substancial­
mente, custos ele produção mais baixos 
em relação ao pequeno mercado. Se 
esta vantagem de custos é mais com­
pensadora do que o custo do transpor­
te para alcançar o pequeno mercado, 
então esperaríamos, logicamente, que 
o sistema de produção em torno do 
pequeno mercado fosse suprimido. Isto 
pode bem explicar porque cidades ele 

11 W. L. Garrison e D. F. Marble, "The Spatial Structure of Agricultmal Activities", Annals, 
Association of American Geographers, vol. 47 (1957), pp. 137 /44. 
12 W. L. Garrison, "The Spatial Structure of the Economy", Annals, Association of American 
Geographers, Vol. 49 (1959), p, 234. 



tamanho intermediário não desenvol­
vem um sistema especial de produção 
em torno delas. 13 

Nesses dois aspectos o modelo de von 
Thünen se apresenta carente de algu­
ma revisão teorética e, indubitavel­
mente, revisões nessas linhas tornarão o 
modelo bem mais realístico. 

Modelos de Equilíbrio Inter-regional 
da Locação Agrícola 

O modelo de von Thünen possui a 
vantagem de que pode ser visto ope­
rando continuamente sobre o espaço, 
e por meio do uso da análise marginal 
mostra como os sistemas de uso da 
terra se transformarão gradativamente 
em um outro sobre uma série contínua. 
Existem outras abordagens para a aná­
lise do equilíbrio espacial que são de­
duzidas ao conceptualizar áreas como 
pontos. Esta abordagem tem suas raí­
zes na teoria clássica do comércio in­
ternacional. Produtores, fatores de 
produção, produtos e consumidores 
são tratados como se estivessem loca­
dos em uma série de pontos discretos, 
com o custo de transporte zero sepa­
rando-os. Uma análise da vantagem 
comparativa, então, "explica" diferen­
ças no tipo de produção em diferentes 
pontos (desde que ocorra o comércio). 
Um trabalho posterior de Ohlin e os 
teóricos da locação, ampliou este qua­
dro para um modelo de equilíbrio es­
pacial geral no qual os custos do trans­
porte foram incluídos especificamen­
te. 14 No período após a II Guerra 
Mundial novas técnicas de compu-

tação (em particular aquelas associa­
das à análise de atividade) conduziram 
a um modelo mais precisamente defini­
do de equilíbrio espacial, e Enke, Sa­
muelson e Beckmann tentaram tornar 
o modelo operacional . 15 O problema 
geral é formulado por Enke da seguinte 
maneira: 16 

Há três regiões comerciando uma 
mercadoria homogênea. Cada região 
constitui um único e distinto mer­
cado. As regiões de cada possível par 
de regiões são separadas - mas não 
isoladas -· por um custo de transpor­
te . . . Para cada região . as funções 
que relacionam produção local e uso 
local de preço são conhecidas e, con­
seqüentemente, a magnitude da di­
ferença que será exportada ou im­
portada em cada preço local é tam­
bém conhecida. Dadas essas funções 
de comércio e custos de transporte, 
desejamos averiguar: 1) o preço lí­
quido em cada região; 2) o volume 
de importação e exportação de cada 
região; 3) que regiões exportam, im­
portam ou fazem ambas as coisas; 4) 
o comércio associado à mercadoria; 
5) o volume e direção do comércio 
entre cada possível par de regiões. 

Enke demonstrou como o problema po­
dia ser tratado por meio de compu­
tação eletrônica, mas Samuelson, poste­
riormente, lidou com ele matematica­
mente .11 O problema é, naturalmente, 
bastante limitado. Não leva em consi­
deração, por exemplo, a tendência dos 
fatores móveis de prdoução de se mo­
verem em resposta aos diferenciais re­
gionais no fator custo. Capital, traba-

13 Este aspecto era característico da Inglaterra durante o século dezenove. 

14 B. Ohlin, lnterregional and lnternational Trade (Cambridge, Mass.: Harvard University 
Press, 1933) ; E. O. Heady, Economics of Agricultura[ Production and Resource Use (Englewood 
Cliffs, N. ].: Prentice Hall, 1952) . 
15 S. Enke, "Equilibrium among Spatially Separated Markets: Solution by Electric Analogue", 
Econometrica, vol. 19 (1951), pp. 40/7; P. A. Samuelson, "Spatial Price Equilibrium and 
Linear Programming", American Economic Revie1w, vol. 42 (1952), pp, 283-303; M. Beckmann, 
"A Continuous Model of Transportation", Econometrica, vol. 20 (1952), pp. 643/60. 
16 Enke, op. cit., nota 15, p. 41. 
17 Samuelson, op. cit., nota 15. 
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lho, habilidade empresarial, etc., são 
todos parcialmente móveis, e deve ser 
uma das suposições básicas de um mo­
delo de equilíbrio espacial que não 
haja diferenças geográficas no retorno 
dos recursos ou que tais diferenças es­
tejam presentes, mas totalmente está­
veis sobre o tempo. Neste ponto, entre­
tanto, o problema relativamente limi­
tado proposto por Enke se torna em­
butido em um problema bem mais 
complicado de equilíbrio regional no 
crescimento econômico como um todo. 
Mas fora destes estudos teoréticos an­
teriores, diversos modelos operacionais 
foram desenvolvidos. Esses modelos 
são, basicamente, de dois tipos: l) Mo­
delos input-output; e 2) modelos de 
equilíbrio espacial. 

Modelos Input-Output 

Esses modelos foram, inicialmente, de­
senvolvidos por Leontieff como um ins­
trumento para examinar os inter­
relacionamentos estruturais dentro de 
uma economia nacional, mas a técnica 
foi, posteriormente, desenvolvida a ní­
vel regional por Isard, Moses, Chenery 
e outros. 18 Na análise da produção 
agrícola, Peterson e Heady, Schnittkar 
e Heady, e Carter e Heady usaram tam­
bém o modelo: 19 

quantificar os inter-relacionamentos 
e graus de interdependência entre os 
diversos setores regionais e de mer­
cadorias da agricultura, assim como 
entre esses setores e o do industrial 
da economia. 

O modelo é fundamentalmente descri­
tivo dos inter-relacionamentos existen­
tes, mas admitindo a estabilidade dos 
coeficientes tecnológicos pode ser usa­
do para projetar o impacto das modi­
ficações econômicas globais (ou modi­
ficações políticas) no padrão de pro­
dução dos diferentes setores de produ­
ção dentro das diferentes regiões. Esses 
modelos são muitos generalizados e es­
tão estreitamente relacionados a ou­
tros modelos de equilíbrio espacial, mas 
são difíceis de operar por causa das 
diversas regiões e mercadorias que têm 
de ser especificadas se se pretender que 
o modelo tenha algum significado. Não 
serão, portanto, mais discutidos aqui. 

Modelos de Equilíbrio Espacial 

Sem dúvida, a técnica mais operacional 
para examinar o equilíbrio espacial na 
produção agrícola é através da aplica­
ção da programação linear para deter­
minar o padrão de produção ótimo de 
uma ou talvez de diversas culturas. 
Conquanto que certas informações se­
jam conhecidas, ou possam ser razoa­
velmente estimadas, é possível determi­
nar onde a produção deve ser locada e 
se certos objetivos serão alcançados. O 
objetivo a ser alcançado pode ser a mais 
alta taxa de lucro entre todos os pro­
dutores, ou alguma outra medida de 
"utilidade". Estudos anteriores de Fox, 
Fox e Taeuber, Judge e Wallace, Hen­
derson e outros têm sido seguido de 
perto por estudos intensivos de Heady 
e seus colegas do Estado de Iowa e 

18 W. W. Leontieff, Studies in the Structure of the American Economy (New York: Oxford 
University Press, 1953); W. Isard, Methods of Regional Analysis (New York: Wiley, 1960), 
capítulo 8; H. B. Chenery, "Interregional and International Input-Output Analysis'', in 
T. Barna (Ed.), Structural Interdependence of the Economy (New York: Wiley, 1954); 
L. Moses, "A General Equilibrium Model of Production, International T,rade, and Location 
of Industry", Review of Economics and Statistics, vol. 212 (1960), pp. 373/97. 
19 G. H. Peterson e E. O. Heady, APPlication of Input-Output Analysis to a Simple Model 
EmPhasizing Agriculture; J. A. Schnittkar e E. O. Heady, App/ication of Input-Output 
Analysis to a Regional Model Stressing Agriculture; e H. A. Carter e E. O. Heady, An lnPut­
OutPut Analysis Emphasizing Regional and Commodity Sectors of Agriculture, Iowa Agricultura! 
and Home Economics Experiment Station Research Bulletins n.0 427 (1956), 454 (1958) e 
469 (1959) (Ames, Iowa) . 



outros estudos em Illinois. 20 Seria di­
fícil resumir este trabalho aqui, pois 
cada modelo desenvolvido varia de 
acordo com o problema a ser resolvido 
e os dados disponíveis. Mas parece con­
veniente descrever uma contribuição 
com algum detalhe. 

Egbert, Heady e Brokken descreveram 
recentemente três modelos de produ­
ção de cereais nos Estados Unidos, 
dos quais os padrões regionais de pro­
dução de cereais ótimos podem ser de­
duzidos de certas suposições. O obje­
tivo básico do estudo era: 21 

determinar como a produção 
para satisfazer a demanda de cereais 
podia ser melhor distribuída entre 
as regiões para maximizar retornos 
líquidos aos fazendeiros, coletivamen­
te, ou maximizar os custos das neces­
sidades de alimento para os consu­
midores. 

Para fazer isto os Estados Unidos fo­
ram divididos em 104 regiões produ­
toras de cereais (respondendo por 
noventa por cento da produção total 
dos U . S . ) e para cada uma dessas re­
giões foram coligidos dados concernen­
tes a custos de produção e rendimento 
por acre . A área total com cereais em 

1953 era considerada como a max1ma 
disponível possível para a produção em 
cada região. Os três modelos, então, se 
diferem. Os dois primeiros modelos 
admitem que os preços regionais cons­
tituem um reflexo preciso do custo do 
transporte para o mercado (raciocínio 
similar para a forma de von Thünen 
pode ser aplicado aqui) e o problema 
se torna o de calcular como os fazen­
deiros devem distribuir sua produção 
para maximizar o lucro com referência 
aos preços regionais. O modelo de pro­
dução-distribuição, entretanto, tenta es­
pecificar 

. . . não somente onde o trigo e os 
grãos forrageiros seriam produzi­
dos ... mas para qual destino se es­
coariam ... Tanto os custos da pro­
dução primária como os custos da 
distribuição comporiam o objetivo a 
ser minimizado no modelo. 

A fim de fazer isto, a demanda nacio­
nal de cereais foi distribuída em dez 
regiões de consumo, e o custo do trans­
porte foi medido como taxa de frete 
do centro de cada região produtora 
para o centro de cada região consumi­
dora. Usando a programação linear, 
um padrão ótimo de fluxo de trans-

2ô Existem muitos estudos sobre o equilíbrio espacial na agricultura e a relação a seguir 
é apenas uma seleção: K. Fox, "A Spatial Equilibrium Model of the Livestock-Feed Economy 
in the Unted States", Econometrica, vol. 21 (1953), pp. 547 /66; K. Fox and R. Taeuber, 
"Spatial Equilibrium Models of the Livestock-Feed Economy", American Economic Review, 
vol. 45 (1955) , pp. 584-608; G. T. Judge e T. D. Wallace, "Estimation of Spatial Price 
Equilibrium Models'', ]ournal of Farm Economic, vol. 50 (1958), pp. 801/20; J. M. Henderson, 
"The Utilization of Agricultura! Land: A Theoretical and Empírica! Inquiry'', Revierw of 
Economics and Statistics, vol. 41 (1959), pp. 242/60; E. O. Heady (Ed.), Agricultura/ SuPPly 
Functions (Ames: Iowa State University Press, 1961); A. S. Mane and H. M. Markowitz (Eds.), 
Studies in Process Analysis, Cowles Foundation Research Monograph n.º 18 (New York: 
Wiley, 1963); A. S. Egbert and E. O. Heady, Regional Adjustments in Grain Production: 
A Linear Programming Analysis, U .S. Department of Agriculture, Technical Bulletin n.0 l.241 
(Washington: Government Printing Office, 1961); A. S. Egbert, E. O. Heady e R. F. Brokken, 

Regional Changes in Grain Production, Iowa Agricultura! and Home Economics Experiment 
Station Research Bulletin n.0 521 (1964) (Ames Iowa) ; E. O. Heady e A. S. Egbert, "Regional 
Programming of Efficient Agricultura! Production Patterns", Econometrica, vol. 32 (1964), 
pp. 374/86; T. A. Hertsgaard, OPtimum Patterns of Production and Distribution of Livestock 
and Poultry Products, Upper Midwest Economic Study, Technical Paper n.0 10 (1964) 
(MinneaPQlis: University of Minnesota) ; Interregional Analysis of the Soybean Sector, Depart 

ment of Agricultura! Economics, University of Illinois, Reports n.º AERR-67 (1963) e 
n.0 AERR-55 (1962) (Urbana, Illinois) . 
21 Egbert, Heady, e Brokken, op. cit., nota 20. 
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porte e um padrão de produção ótimo 
foi então determinado. 

O interesse pelo terceiro modelo não 
está tanto nos resultados empíricos 
(embora estes sejam interessantes em 

si), como no modo pelo qual "explica" 
os padrões de locação agrícola ao exa­
minar a interação entre os custos de 
produção regional, distribuicão de 
custos entre regiões e demand~ regio­
n~l. Naturalmente que há muitos de­
feitos bem reconhecidos no modelo. 
Admite homogeneidade de produtos 
e~tre regiões, coeficientes de produ­
çao constante dentro das regiões, e há 
problemas de, simultaneamente, exa­
minar a competição entre diversas 
culturas ao mesmo tempo. Esses 
problemas estão todos delineados na li­
teratura. 22 Mas existem dois pontos in­
teressantes a respeito desse modelo. 
Primeiro, o método de avaliar as va­
ri.~ções do. custo de produção en.tre re­
g10es em JOgo. No artigo acima men­
cionado, insumos como trabalho ma­
q~narià, fertilizantes, 'sementes,' pes­
ticidas e outros itens variados são re­
lacionados. Ao adotar esta abordagem 
emp~rica, está incluído o impacto do 
ambiente sobre os padrões do custo 
de produção. O método pode, assim, 
ser melhor aplicado ao problema da es­
pecialização inter-regional sem conside­
rar o impacto direto do fator físico. 
Mas para propósitos específicos o mo­
delo pode ser um instrumento pode­
roso, como Wolpert e outros têm mos­
trado. 23 

Segundo, o problema de retorno para 
escalas a nível inter-regional não é es­
pecificamente tratado. Variações no 
custo da produção e quantidade pro­
duzida são difíceis de introduzir dire­
tamente no modelo por questões técni-

cas e como com o modelo de von Thü­
nen, condiçõe~ dinâmicas podem ape­
nas ser exammadas por ajustamentos 
ad hoc para os dados input do modelo 
através do tempo. Em geral, este tipo 
d~ método de equilíbrio espacial, toda­
via, apresenta destacadas vantagens so­
bre a abordagem de von Thünen co­
mo um procedimento operacional. Ao 
usar dados empíricos sobre preços, custo 
~e transporte para o mercado, estima­
tiva da demanda regional e estimativa 
do custo de produção regional, o mo­
delo introduz sólida base descritiva em­
pírica. O uso da programação linear 
~ara determinar uma solução ótima 
situa o modelo como normativo, mas 
muitas das desvantagens dos modelos 
completamente normativos são elimi­
~adas ao lançar mão de dados empí­
ricos. Uma das maiores dificuldades 
aqui, naturalmente, é obter os dados 
empíricos certos para manter o mo­
delo. 

Modelos Econômicos Dinâmicos 

Os modelos discutidos até agora têm 
sido os de equilíbrio parcial e sugere, 
naturalmente, a questão de como sa­
tisfatórios são esses modelos ao inter­
pretar os padrões de locação sujeitos 
a rápidas e, com freqüência, bruscas 
modificações na tecnologia e demanda 
através do tempo. A dificuldade de in­
corporar retornos em escala nos mode­
los de equilíbrio parcial já tem sido 
observado, e somente soluções ad hoc 
para este problema parece exeqüível. 
Do ponto de vista da teoria econômica 
o debate deve depender de até onde as 
conclusões tiradas da análise do equi­
líbrio parcial pode ser aplicado a si­
tuações dinâmicas. Myrdal argumentou 
eficazmente que os fatores siginficativos 

22 Veja, em particular, as discussões em Manne e Markowitz, op. cit., nota 20. 
23 )· Wolpert, "The Decision Process in Spatial Context", Annals, Association of American 
Geograp.hers, vol. 54 (1964), PP'. 537 /58; e R. L. Morril e W. L. Garrison, "Projections of 
lnterreg10nal Patterns of Trade m Wheat and Flour" Economic GeograPhy vol 36 (1960) 
pp, 116/26. ' , . ' 



em uma situação dinâmica são tão radi­
calmente diferentes dos fatores deter­
minantes numa situação estática que é 
melhor não associar os dois tipos de 
modelo. Bort e Stein, por outro lado, 
discordam com o ponto de vista de 
Myrdal na medida em que eles se re­
ferem ao equilíbrio econômico dentro 
dos países. 24 

Este argumento concernente à realiza­
ção ou não realização do equilíbrio no 
retorno dos recursos dentro de um país, 
conhecida a livre interação das forças 
econômicas, é relevante para a geogra­
fia. Os fatores de produção, trabalho 
e capital são móveis e os modelos de 
equilíbrio espacial desenvolvidos até 
agora não podem incorporar neles 
qualquer ajuste a longo prazo no des­
dobramento desses fatores de produção. 
Igualmente, retornos de escala podem 
resultar em modificações crescentes 
dentro do sistema agrícola que pode 
apenas se tornar sem importância de­
pois de um período muito longo de 
tempo. E sob condições modernas é 
extremamente improvável que uma 
mudança tecnológica abandonará os 
relacionamentos estáveis através de 
uma década, se tanto. Isto significa, 
simplesmente, que o equilíbrio é im­
provável de ser conseguido, e conhe­
cida a importância destas rápidas 
mudanças externas, tanto na demanda 
corno na tecnologia, resta mostrar quão 
importante é a tendência para o equi­
líbrio, como postulado nos modelos 
considerados até agora, para explicar 
mesmo os principais elementos em 
qualquer padrão de locação agrícola. 

Noções de equilíbrio econômico dinâ­
mico criam todos os tipos de dificulda­
des conceptivas se e quando tentamos 
demonstrar sua operação através do es­
paço. É talvez conveniente salientar 
que esta dificuldade se estenda a to­
das outras formas da teoria da loca­
ção e não seja simplesmente confinada 
à agricultura. 25 O crescimento econô­
mico envolverá, quase invariavelmen­
te, os ajustamentos espaciais nos siste­
mas agrícolas, e esses ajustamentos con­
duzirão, por sua vez, a modificações na 
taxa e direção do crescimento econômi­
co. O modelo de von Thünen, conten­
do noções explícitas de comportamento 
à margem (embora essas noções pare­
çam irreais), tem alguma aplicabilida­
de no avanço e movimento de frontei­
ras da atividade agrícola nos países em 
desenvolvimento. Há ampla analogia 
entre a idéia de fronteira de coloni­
zação deslocando-se através de um país 
e o modelo dinâmico de von Thünen 
onde, por exemplo, a região costeira é 
considerada como mercado central. Em 
países como Argentina, Brasil, Austrá­
lia e os Estados Unidos no século de­
zenove, o modelo dinâmico de von 
Thünen pode ser uma generalização 
apropriada para cada processo compli­
cado de expansão colonizadora. 26 

Os modelos de equilíbrio espacial po­
dem também ser adaptados para levar 
em consideração os custos reais da mo­
dificação de um sistema de agricultura 
para outro. Assim, Henderson tratou 
o sistema de uso da terra em qualquer 
ano como uma função do sistema de 

24 G. Myrdal, Economic Theor)' and Underdeveloped Regions (London: Duckworth, 1-957); 
e G. H. Bort e R. L. Stein, Economic Grawth in a Free Market (New York: Columbia 
University Press, 1964) . 
~5 L. Curry, "The Geography of Service Centres within Towns: The Elements of an 
Operational Approach", in K. Norborg (Ed.), Proceedings of the JGU Symposiwn in Urban 
GeograPhy, Lund 1960 (Lund, Sweden: Gleerup, 1962), pp. 31 /53. 
26 Para uma excelente revisão da "tese da fronteira" veja J. L. M. Gulley, "The Turnerian 
Frontier: A Study in the Migration of Ideas", Tijdschrift voar Economische en Sociale 
Geografie, vol. 50 (1959), pp. 65/71 e 81/91; veja também W. D. Wyman e C. B. Kroeber, 
The Frontier in Perspective (Madison: University of Wisconsin Press, 1957) . 
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uso da terra no ano anterior mais al­
guns componentes de modificações de­
terminados pelos resultados da progra­
mação linear para o equilíbrio inter­
regional . 27 

Deste modo, alguns pontos de fric­
ção envolvidos na transferência de 
recursos de um tipo de sistema de pro­
dução para outro foi introduzido no 
modelo. Contudo, a dificuldade de de­
senvolver modelos dinâmicos normati­
vos adequados reside, principalmente, 
nas suposições que se é forçado a fazer 
a respeito do comportamento de toma­
da de decisões. Isto pode ser parcial­
mente superado ao desenvolver mode­
los dinâmicos que usam relacionamen­
tos estocásticos de preferência aos de­
terminísticos. 28 Mas necessitamos real­
mente definir esses relacionamentos em 
termos de comportamento de tomada 
de decisões por parte do empresariado, 
pois somente então um modelo dinâmi­
co que descreva a evolução de um sis­
tema de uso da terra será baseado em 

· noções realísticas dos processos que con­
trolam essa evolução. 29 

Tais modelos são destinados a ser com­
plexos e quase com certeza envolverá 
processos de simulação se se dispuse­
rem a ser testados. w 

Modelos de Tomada de Decisões 

Tanto o modelo de von Thünen como 
o do equilíbrio inter-regional tendem 
a agregar unidades individuais e ana­
lisar os padrões de uso da terra a nível 
de "indústria". 

21 Henderson, op, cit., nota 20. 

Mas quando lida com estruturas ,t;­

gionais este tratamento se torna tanto 
menos apropriado quanto menor for a 
região, a menos que seja admitido que 
o que seja "ótimo" a nível de fazenda 
seja também "ótimo" a nível de indús­
tria. A maior parte dos textos sobre 
economia agrícola trata do problema 
da unidade do estabelecimento agríco­
la individualmente, e resta mostre:.r co­
mo este tratamento pode ser dispensa­
do às análises acumulativas dos teó­
ricos da locação. No final das contas, 
um padrão de locação agrícola é o re­
sultado de numerosas decisões indivi­
duais. Um exame das teorias de toma­
da de decisões traz à luz alguns pro­
blemas interessantes em relação aos 
padrões agrícolas. 

Uma das suposições dos modelos nor­
mativos até agora discutidos é a de que 
informações completas estejam à dis­
posição dos fazendeiros. Mas o fazen­
deiro tem de tomar uma decisão "ra­
cional" sem conhecimento prévio de 
lucros ou, na maioria dos casos, de 
preços. A teoria da tomada de decisão 
foi desenvolvida para lidar com o pro­
blema de otimizar decisões em face do 
risco ou incerteza, e talvez valha a pena 
dar uma olhada mais apurada na "Teo­
ria do Jogo" na medida em que se 
relaciona à tomada de decisão dos fa­
zendeiros. 

O texto básico sobre a Teoria do Jogo 
de von Neumann e Morgenstern apare­
ceu apenas em 1944, mas desde esta 
data a teoria passou a ter amplas apli-

28 Chorley, op. cit., nota 3; M. S. Bartlett, An Introduction do Stochastic Processes (Cambridge: 
University Press, 1960) . 
29 D. W. Harvey, "Models of the Evolution of Spatial Patterns in Human Geography", in 
Haggett and Chorley, op. cit., nota 3. 
30 T. Hãgerstrand, Innovationsforloppet ur Korologiska Synpunkt, Meddelanden, Lunds 
Universitets Geografiska Institutionen, n.0 25 (1953); R. L. Morrill, Migration and the 
Spread and Growth of Urban Settlement, Lund Studies in Geography, Serie B. n.0 26 
(1965) . 



cações. 31 Como procedimento operacio­
nal a aplicação da teoria a situações da 
vida real requer técnicas computacio­
nais sofisticadas. Mas as noções básicas 
contidas na teoria podem ser demons­
trada com muita simplicidade. Supo­
nha-se que um fazendeiro tenha de es­
colher entre três sistemas de cultivo e 
que pode apenas escolher um dos três 
sistemas (excluída escolha mista). E 
suponha-se que a renda derivada de 
cada sistema de cultivo dependa das 
condições do tempo e que apenas qua­
tro tipos diferentes de condições de 
tempo podem ocorrer. Podemos, então, 
construir uma matriz (chamada matriz 
de pagamento) que mostra o retorno 
em potencial: 

Sistema de Condições de tempo 

Cultivo 2 3 4 

(nível de renda em libra) 

A 450 550 600 500 
B 700 300 900 340 
e o l .000 o 3.000 

O problema é determinar a "melhor" 
solução. Existe uma variedade de cri­
térios que pode ser usada. Podíamos, 
por exemplo, admitir a solução de 
:"má:x)imo-mínimo" onde adotamos o 
sistema de cultura que maximiza a 
renda mínima. O sistema A no exem­
plo acima dá a renda mínima mais 
alta de f 450. Por outro lado, se po­
demos admitir que cada conjunto de 
condições de tempo ocorrerá com a 
mesma freqüência relativa sobre um 
período de tempo, então a média glo­
bal de retorno do sistema c seria 
f 1 . 000 por ano, que é bem maior do 
que a média de retorno dos outros sis­
temas (f 525 e 560, respectivamente). 
Estas duas soluções divergentes apre-

sentam uma dificuldade, uma vez que 
o tipo de critério usado para avaliar a 
matriz de pagamento afetará a deci­
são sobre o sistema de cultivo. E a 
questão que surge é a de quais crité­
rios são compatíveis com os modelos 
de von Thünen e o de equilíbrio espa­
cial da agricultura. Von Thünen consi­
derou as flutuações nos preços e lu­
cros como sendo distúrbios a curto ter­
mo, que não exerciam impacto básico 
sobre o resultado da realização do equi­
líbrio. Mas a partir da Teoria do Jogo 
é evidente que isto não pode ser o 
caso, mesmo se tentamos soluções nor­
mativas. 

Ambas as soluções para a matriz de pa­
gamento apresentadas acima são nor­
mativas no sentido de que se espera 
do fazendeiro otimizar sua renda, em­
bora a primeira diga respeito a uma 
otimização a curto termo e a última a 
longo termo. 

Mas há desvantagens com referência a 
tomada de decisão de um simples pon­
to de vista normativo. E da mesma for­
ma que existe conflito entre as teo­
rias normativas de equilíbrio espacial 
e os modelos normativos de tomada 
de decisão, existe também conflito en­
tre os modelos normativos de tomada 
de decisão e os modelos e teorias de 
comportamento. Admite-se, por exem­
plo, que um fazendeiro obterá informa­
ções suficientes para ser capaz de orga­
nizar uma matriz da Teoria do Jogo 
na forma acima. Somente se essa su­
posição for válida podemos usar mode­
los normativos de tomada de decisão 
com qualquer precisão. E é neste ponto 
que ternos de considerar teorias de 
comportamento e informação em re­
lação à tomada de decisão. 

31 J. von Neumann e O. Morgenstern, Theory of Games and Economic Behavior (Princeton: 
Princeton University Press, 1944) . Na literatura geográfica os estudos de Wolpert, oP. cit., 
nota 23, e P. Gould, "Man against his Environment: A Game Theoretic Framework", Annals, 
Association of American Geographers, vol. 53 (1963), pp. 290/97, compensarão a leitura. 
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Modelos de Comportamento e Padrão 
de Agricultura 

Talvez uma das maiores censuras que 
os geógrafos fazem do uso dos modelos 
econômicos normativos na geografia 
seja a de que estes falham ao respon­
der pela multiplicidade de fatores que 
determina o padrão de uso da terra . 
Esses fatores, quando estudados em um 
conjunto único, variam desde os acon­
tecimentos probabilísticos em algum 
período remoto da história até as deci­
sões em curso tomadas por razões com­
preensíveis mas não econômicas. Teo­
rias econômicas normativas são, fre­
qüentemente, imaginadas como muito 
vastas para serem úteis na compreen­
são ue padrões resultantes de tais con­
juntos únicos de acontecimentos. 

Esta visão ignora o progresso extraor­
dinário que vem se verificando nas 
ciências comportamentais nestes últi­
mos anos e os laços que se desenvolve­
ram entre economia, sociologia e psico­
logia. No momento esses laços são frá­
geis, mas resistem ao aspecto excitante 
da construção de modelos de sistemas 
agrícolas que levam em consideração 
as realidades sociológicas e psicológicas. 
Os padrões de uso da terra são, no 
final das contas, o produto final (ou 
expressão geográfica) de numerosas de­
cisões individuais feitas em diferentes 
ocasiões e muitíssimas vezes por dife­
rentes razões (ou talvez por nenhuma 
razão plausível). A única maneira que 
podemos compreender as variações re­
gionais na agricultura será, conseqüen­
temente, através do entendimento do 
processo de tomada de decisões; e de­
cisões não são, jamais, simplesmente 
econômicas. A avaliação de uma matriz 

de pagamento fornece interessante 
exemplo. 

Se é para se avaliar uma matriz de 
pagamento, isto pode apenas ser feito 
desde que certos critérios tenham sido 
definidos. Dillon e Heady relacionaram 
sete conjuntos de critérios que variam 
desde a solução de máximo-mínimo, 
através de uma solução que é destina­
da a levar em conta o grau de otimis­
mo ou pessimismo da parte do fazen­
deiro, para a solução do "satisfazedor" 
proposta por Simon, na qual o fazen­
deiro procura apenas uma solução que 
seja bastante boa.'32 Os critérios va­
riam, assim, desde o econômico ao de 
comportamento. Simon levantou esta 
questão em muitas ocasiões e propôs 
que devemos usar a noção de "racio­
nalidade compelida" como substituta 
da supostamente onisciente racionali­
dade do "homem econômico" . 33 

Os economistas não têm se mostrado 
surdos a esses apelos, e recentemente 
tem havido uma tendência de retirar 
"da noção crua da tomada de decisão 
econômica como um processo no qual o 
empresário percebe instantaneamente 
e adota a melhor linha de ação em 
qualquer situação dada". 34 A econo­
mia tem sempre enfrentado o proble­
ma de definir a "melhor linha de 
ação". Na maioria dos casos isto é vis­
to como um problema de otimizar o 
"proveito" ou o "bem-estar social", 
ambos os conceitos bastante difíceis de 
definir com precisão. Mas do ponto 
de vista individual do tomador de de-

. cisões, é considerado muitas vezes co­
mo uma simples questão de maximizar 
lucros e/ ou minimizar custos. Mas 
um fazendeiro pode desejar otimizar 
em várias direções diferentes ao mes-

32 J. L. Dillon e E. O. Heady, Theories of Choice in Relation to Farmer Decisions, Iowa 
Agricultura! and Home Economics Experiment Station Research, Bulletin n.0 485 (1960) 
(Ames, Iowa). 

33 H. A. Simon, Models of Man (New York: Wiley, 1957), capítulos 14 e 15. 
34 F. H. Hahn e R. C. O. Mathews, "The Theory of Economic Growth: A Survey", Economic 
]ournal, vol. 74 (1964), pp. 779-902. 



mo tempo (renda, conforto, prazer, la­
zer e assim por diante), e é difícil en­
contrar uma escala comum de medida 
para tais iter.is díspares. Podia fazer 
melhor sentido ao tentar compreender 
o desenvolvimento dos padrões de uso 
da terra, usar a noção de "satisfação" 
de Simons como um substituto para a 
tomada de decisão econômica racio­
nal. A utilidade dessa noção para a 
pesquisa geográfica tem sido demons­
trada, de maneira interessante, por 
Wolper, em seu estudo sobre fazendas 
na Suécia central. 35 

Mas na vida real o tomador de deci­
sões é também um "aprendiz que pro­
cura melhorar suas escolhas", um em­
presário que está "eternamente tatean­
do nas névoas da incerteza, gradual e 
imperfeitamente aprendendo seu ca­
minho na base da experiência que lhe 
advém". 36 Diante do problema da in­
certeza, um empresário tem de apren­
der a calcular suas chances. Será ape­
nas capaz de começar a avaliar um pro­
blema da Teoria do Jogo depois de al­
guma experiência. Ê, deste modo, pro­
vavelmente mais certo pensar na Teo­
ria do Jogo em associação com a teoria 
do aprendizado, uma questão que vá­
rios psicológos tem abordado. 37 Pode, 
portanto, ser útil pensar de um fazen­
deiro como "tateando seu caminho" 
para um sistema de uso da terra sa­
tisfatório através do tempo. Uma vez 

35 Wolpert, op. cit., nota 23. 

encontrado um sistema satisfatório, po­
de não haver nenhuma tentativa para 
se dirigir a uma solução ótima, em par­
te porque o fazendeiro não possui co­
nhecimento para calcular qual seja a 
solução, em parte porque terá pouco 
incentivo para aprender e em parte 
porque um custo específico está conti­
do no processo de busca para uma 
solução "melhor". Uma modificação 
para uma solução relativamente ren­
dosa pode conduzir a uma solução me­
nos lucrativa, e o fazendeiro correrá 
apenas o risco se ele tiver a necessária 
motivação para executá-la, uma ques­
tão que será examinada mais tarde. 
A literatura sobre aprendizagem e pro­
cura da teoria é agora considerável e 
possui implicações óbvias para a aná­
lise dos padrões geográficos. 38 Assim: 39 

Simon e outros tem discutido que a 
informação não é fornecida a em-
presa, mas deve ser obtida, que as 

157 alternativas são procuradas e desco-
bertas consecutivamente e que a or-
dem na qual o ambiente é pesquisado 
determina, em substancial amplitu-
de, as decisões que deverão ser toma-
das. 

Na maioria das situações da vida real 
este processo de pesquisa traz forte 
componente de casualidade, e alguns 
sugeririam que podia ser considerado 
como "pesquisando 'ao acaso' num da­
do grupo de alternativas". 40 Ainda 

3,6 Hahn e Mathews, op. cit., nota 34, p. 845; C. W. Churchman, "Decision and Value 
Theory'', in R. L. Ackoff (Ed.), Progress in Op_erations Research (New York: Wiley, 1964), 
p. 44. ' 

37 Veja Simon, ojJ. cit., nota 33, capítulo 16; M. L. :Flood, "On Game Learning Theory 
and Some Decision Making Experiments", in R. M. Thrall, C. H. Coombs e R. L. Davis (Eds.), 
Decision Process (New York, Wiley, 1954); Suppes e R. C. Atkinson, Markov Learning 
Models for MultiPerson Interactions (Stanford: Stanford University Press, 1960) . 
38 P. Gould, "A Bibliography of Space Searching Procedures for Geographers", Research Note, 
Department of Geography, Pennsylvania State University, setembro, 1965 (University Park, Pa.) ; 
M. W. Chelly e G. L. Bryan (Eds.), Human Judgements and OPtimality (New York: 
Wiley, 1964) . 

39 R. M. Cyert e J. G. March, A Behavioral Theory of the Firm (Englewood Cliffs, N. J.: 
Prentice-Hall, 1963), p. 10. 

40 Veja, por exemplo, R. Radner, "Mathematical Specification of Goals for Decision Problems", 
in Shelly and Bryan (Eds.) , op. cit., nota 38. 
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uma das suposições inéditas em porção 
apreciável da literatura geográfica com 
referência ao ajuste do sistema de uso 
da terra com o ambiente é de que 
todos os sistemas foram tentados e que 
apenas o melhor subsistiu. Isto é 
obviamente falso tanto como uma re­
gra geral quanto como um guia para 
o que acontece em casos específicos. 
Pode bem ser que todos os padrões de 
uso da terra sejam subótimos simples­
mente porque a solução ótima, dado a 
tecnologia em curso, ambiente e de­
manda, jamais foi encontrada. Trazen­
do isto na mente, seria útil tratar do 
relacionamento entre padrão de culti­
vo e ambiente. Em época de depres­
são na agricultura, soluções anterior­
mente satisfatórias se tornaram insatis­
fatórias, suprindo, assim, incentivo 
econômico para aprender. Indubitavel­
mente, o índice de modificação regio­
nal do uso da terra na Inglaterra des­
de 1800 tem sido muito mais rápido 
durante os períodos de depressão do 
que durante os períodos de prosperi­
dade. 

Qualquer modelo de evolução dos sis­
temas de uso da terra através do tempo 
deve incorporar noções de aprendiza­
do e pesquisa da terra. Implícita em 
tais teorias "está uma suposição moti­
vacional - i. é., que o aprendizado 
consiste na aquisição de um padrão de 
comportamento apropriado para 'con­
cluir um empreendimento', 'redução de 
necessidade' ou coisa parecida". 41 Nes­
te ponto o aprendizado da teoria deve 
estar firmemente embutido no enten­
dimento de processos mais amplos as­
sociados à "motivação", "comunica· 
ção" e "informação". 

41 Simon, op. cit., nota 33, p. 274. 

A inspeção geral de McClellands da 
"necessidade de empreendimento" nas 
diferentes sociedades determina com 
precisão a conexão entre todo o com­
plexo dos valores sociais aceitos por 
uma sociedade e a atitude individual 
para a atividade econômica e, a par­
tir daqui, o índice e o tipo de desen­
volvimento econômico. 42 Numa escala 
de amplitude mundial sua análise é de 
extrema relevância para o entendimen­
to do padrão mundial da atividade 
agrícola. Mas essas noções podem ser 
aplicadas dentro dos países, pois po­
de haver variações regionais nos 
"objetivos" que os fazendeiros desejam 
alcançar. Barzini argumentou, por 
exemplo, que as diferenças nos valores 
sociais entre o norte e o sul da Itália 
explica muitas das diferenças no pa­
drão de vida e, por implicação, essas 
atitudes sociais significam, fundamen­
talmente, atitudes diferentes para o 
aprendizado, para a produtividade e 
modificações. 4 3 Os geógrafos já estão, 
de há muito, cientes desses tipos de di­
ferenças, mas a questão importante 
aqui é que tais diferenças não são im­
próprias para serem tratadas teoreti­
camente. 44 E podem, eventualmente, 
ser combinadas com a teoria econômica 
para prover um poderoso modelo de 
locação agrícola. 

Mas o aprendizado não depende sim­
plesmente dos valores sociais, depen­
de também da disponibilidade de in­
formação. Meier já tem salientado co­
mo o crescimento urbano deve ser 
acompanhado por um crecsimento no 
fluxo de informação e o conceito é 
igualmente relevante para a agricultu­
ra. 45 A informação é difundida entre 

42 D. McClelland, The Achieving Society (Princeton: Van Nostrand, 1961) . 
43 L. Barzini, "The Diferrence in the South", Encounter, n.0 105 (junho, 1962), pp. 7-17. 
44 W. Isard e M. Dacey, "On the Projection of Individual Behavior in Regional Analysis", 
partes 1 e II, ]ournal of Regional Science, vol. 4, n.º 1 (1962), pp. 1-34, e n.0 2 (1962), 
pp. 51-83. 
45 R. L. Meier, A Communication Theory of Urban Growth (Cambridge, Mass.: M I. T. 
Press, 1962) . 



a população via canais de comunica­
ção que essa população tem desenvolvi­
do. Se esses canais são restritos o de­
senvolvimento é compelido a ser mais 
lento do que se houvesse um fluxo livre 
de informações. O sistema de comuni­
cação é parcialmente uma função da 
tecnologia e do grau do contato huma­
no (e a partir daqui, sociológico). No­
vamente, as variações regionais no sis­
tema de comunicações podiam ser me­
didas e relacionadas a tipos· de deci­
sões que os fazendeiros fazem a res­
peito do uso da terra. Mas a impor­
tância da comunicação reside no seu 
relacionamento com a informação que 
é disponível ao fazendeiro. E há três 
maneiras nas quais a informação pode 
ser considerada importante. 

1) Em termos gerais, as aspirações e 
razões sociais do fazendeiro podem ser 
afetadas pela informação que lhe é 
disponível. A difusão dos valores "oci­
dentais" ao longo das costas da Ásia, 
em comparação com o interior, é um 
caso em questão. 

2) Informação sobre oportunidade de 
mercado pode ser restrita a uma área 
em comparação com outra. Isto é par­
ticularmente importante onde os pre­
ços flutuam num comércio especulativo 
de mercadorias, uma vez que os lucros 
dependerão de uma resposta imediata 
aos aumentos de preços a curto ter­
mo. 46 

3) Informação com referência à pos­
siibilidade tecnológica ou à "satisfa­
ção" a ser obtida do sistema de uso da 
terra pode também se dispersar no es­
paço. 

A difusão de informações, numa era de 
comunicação em massa, pode ser con­
siderada corretamente como de menor 
coação espacial hoje do que no passado 
(embora seja conveniente salientar que 

nos países subdesenvolvidos seja ainda 
muito importante). Mas vários estu­
dos sobre "difusão" têm mostrado uma 
diferença entre disponibilidade e a 
aceitabilidade de informação. Assim, 
embora seja razoável supor que a in­
formação referente às novas práticas 
agrícolas estará disponível a todos os 
fazendeiros dos Estados Unidos, aproxi­
madamente ao mesmo tempo, pode ser 
ainda mostrado que a aceitação desta 
nova técnica variará através do espaço. 
Novamente, estudos nos Estados Uni­
dos mostram que, considerando que as 
comunicações em massa provêeril a in­
formação, é, comumente, o contato pes­
soal que torna efetiva a aceitação de 
uma idéia. 47 

Hagerstrand desenvolveu um modelol 15
9 que descreve a difusão de uma inova- ' 

ção através do espaço. 4s Estudou a --­
aceitação de várias práticas agrícolas-
novas em toda uma área na Suécia 
central e mostrou como a inovação se 
dispersou em volta, a partir de um 
centro inicial. Hagerstrand destinou, 
em seguida, três modelos para "expli-
car" esta difusão, e seu terceiro modelo 
se ajustou relativamente bem ao pa-
drão real de difusão de um número 
de indicadores. O modelo contém seis 
hipóteses de operação: 

1) apenas uma pessoa possui a infor­
mação no começo; 

2) a probabilidade da informação ser 
aceita varia artavés de cinco classes de 

46 Para um exemplo deste veja D. W. Harvey, "Locational Change in the Kentish Hop 
Industry and the Analysis of Land Use Patterns". Transactions, Institute of British Geographers, 
vol. 33 (1963) , p. 133. 
47 Para resumo da vastíssima literatura sobre difusão veja L. Brown, A BibliograPhy on 
Spatial Difusion, Department of Geography, Northwestem University, Discussion Paper n.0 5 
(1965) (Evanston, Ill.) ; E. M. Rogers, Dilfusion of lnnovations (New York: Free Press of 
Glencoe, 1962); G. Karlsson, Social Mechanisms (Uppsala, Sweden: Almkvist e Wicksell, 
1958) . 
48 Hagerstrand, op. cit., nota 30. 
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"resistência'', sendo estas classes esta­
belecidas arbitrariamente; 

3) a informação é difundida apenas 
por pronunciamento em reuniões 
pares; 

4) o pronunciamento ocorre apenas 
em certas épocas, com intervalo de tem­
po constante; 

5) em cada um desses intervalos, ca­
da conhecedor do assunto conta .a ou­
tra pessoa, sabedora ou não; 

6) a probabilidade de ser associado a 
um conhecedor depende da distância 
geográfica entre o fornecedor e o re­
cebedor da informação. Uma estimati­
va empírica da probabilidade de con­
tato entre duas pessoas foi derivada de 
um estudo de contatos por migração e 
comunicação telefônica. 

Por causa de sua complexidade o mo­
delo requer os métodos de Monte Car­
lo para sua solução. É um modelo 
estatístico e conta mais com uma simu­
lação das condições do mundo real do 
que com o desenvolvimento lógico de 
um conjunto de afirmações determi­
nísticas inter-relacionadas a respeito do 
que "deve ser". Qualquer crítica ao 
modelo de Hagerstrand deve estar am­
plamente preoc1'pada em testar sua 
aplicabilidade aos dados e a avaliação 
dos dados empíricos usados no modelo 
para especificar as características ope­
racionais. A este respeito os relacio­
namentos usados para definir a pro­
babilidade de contato entre o narrador 
e o ouvinte parece particularmente for­
te, enquanto que aqueles usados para 
definir a probabilidade de aceitação 
ou não parecem arbitrários e fracos. 

Além disso, testar o modelo deve, ne­
cessariamente, depender da disponibili­
dade de dados empíricos similares em 
outras áreas: e o desenvolvimento de 
técnicas de averiguação adequadas. 49 

Mas o modelo mostra como a infor · 
mação técnica pode ser obtida em di­
ferentes locais e em diferentes épocas. 
O intervalo de tempo espacial na ado­
ção de novas idéias e práticas resulta­
rá, sem dúvida, nas variações regionais, 
a curto termo, dos padrões de produ­
ção e eficiência econômica e com um 
ligeiro índice de mudança tecnológica 
pode bem ser que algumas regiões per­
maneçam atrasadas na tecnologia re­
lativa a outras regiões sobre um lon­
go período de tempo. Mostrou-se, por 
exemplo, que o índice de adoção de 
uma inovação varia nos Estados Uni­
dos com aspectos tais como idade e 
grupo étnico. Bolsões de forte resis­
tência a inovações resultarão numa 
variação da eficiência regional que 
afetará a paisagem agrícola. 50 

Hagerstrand aplicou seu modelo à di­
fusão de inovações técnicas, mas não 
há razão pela qual um modelo seme­
lhante não deva ser aplicado na pro­
pagação de um tipo particular de sis­
tema de cultivo. Se admitimos, por 
exemplo, que todos os fazendeiros co­
mecem em uma área com apenas co­
nhecimentos suficientes para cultivar a 
nível de subsistência (embora sejam 
orientados para o comércio), que este­
jam ansiosos para "aprender" um novo 
sistema, e que considerável informação 
esteja disponível a respeito do sistema 
de rotação de culturas, então a única 
maneira que um sistema possa ser des­
coberto é por experimentos. Se um fa-

49 F. R. Pitts, "Problems in Computer Simulation of Difusion", Papers, Regional Science 
Association, vol. II (1963) , pp. 111/19; D. W. Harvey, "Geographic Processes and the 
Analysis of Point Patterns: Testing a Diffusion Model by Quadrat Sampling", Transactions, 
Institute of British Geographers (prestes a sair; dezembro, 1966); D. F. Marble e J. D. 
Nystuen, "An Approach to the Direct Measurement of Community Mean Information Fields'', 
PaPers, Regional Science Association, vol. 11 (1963), pp. 99-110. 
50 H. Pederson, "Cultural Differences in the Aceptance of Recommended Practices", Rural 
Sociology, vol. 16 (1951), pp. 37-49. 



zendeiro descobre um sistema de culti­
vo satisfatório, os outros bem próximos, 
de menor sucesso, bem podem adotar 
a mesma solução e todo um sistema re­
gional de cultivo pode evoluir como 
uma inovação em dispersão na área . 

Mas neste caso a amplitude da disper­
são está obrigada a ser limitada pela 
extensão da demanda do mercado, por­
que como cada vez mais fazendeiros 
adotam a inovação, assim o sistema de 
cultivo tornar-se-á cada vez menos sa­
tisfatório. Em duas diferentes áreas 
duas diferentes soluções podem ser en­
contradas por experimentos ao acaso, 
de modo que dois padrões distintos de 
agricultura surgem como parte do pro­
cesso de difusão. Segue-se que o padrão 
não necessita ser ótimo com referência 
ao ambiente nem com a taxa de re­
torno econômico. Processos de apren­
dizagem obtidos juntamente com as teo­
rias da informação e difusão de pro­
cessos pode responder adequadamente 
pela especialização da produção agrí­
cola entre regiões. Ambiente e deman­
da pode entrar no problema somente 
quando a variação dos sistemas de cul­
tivas que produz um retorno acima do 
nível de "satisfação" tem de ser deter­
minado. 

Um entendimento do processo que de­
termina a tomada de decisão humana 
envolve uma conscientização da pes­
quisa que está sendo, presentemente­
mente, levada a cabo nas ciências com­
portamentais. Se conhecemos o fato de 
todo importante de que os padrões da 
geografia são os resultados das decisões 
humanas, segue-se então, logicamente, 
que qualquer modelo teorético desen­
volvido para "explicar" os padrões da 
locação agrícola deve levar em consi­
deração as realidades psicológicas e so­
ciológicas, e isto pode apenas ser efe­
tivado se as teorias normativas da lo­
cação agrícola forem feitas mais flexí­
veis e combinadas com os critérios for-

necidos pelos modelos ele comporta­
mento. 

OBSERVAÇÕES CONCLUSIVAS 

Um modelo pode ser idealizado como 
uma representação conceptualizada 
simplificada da realidade. Na sua for­
ma mais simples, um modelo pode ser 
considerado como um sistema de clas­
sificação e Braithwaite tem argumenta­
do que tal sistema em si reivindica um 
conjunto de leis "primitivas" a respeito 
da estrutura da realidade. 51 

A investigação científica, entretanto, re­
quer, comumente, o uso de conceitos 
de modelo mais elaborados, cujo obje­
tivo é desenvolver uma representação 
estrutural da realidade, com exatidão 
suficiente para permitir experimenta­
ção e uma análise mais penetrante das 
variáveis relevantes em qualquer situa-
ção da vida real. Na geografia humana i--­
é excepcionalmente difícil fazer expe- _61 
riências com padrões espaciais reais e, 
por esta razão, únicos, qualquer estudo 
do sistema espacial envolverá, em al-
gum estágio, a construção e teste de mo-
delos razoavelmente elaborados da ati-
vidade espacial. Os modelos desenvolvi-
dos até agora preenchem apenas parcial-
mente esta função. São modelos par-
ciais, e para o geógrafo não são, com 
freqüência, satisfatórios. Assim, embo-
ra possam prover noções conceptuais 
úteis e, em alguns casos, técnicas opera-
cionais úteis para analisar tipos de pro-
blemas restritos, raramente acrescentam 
algo à teoria geral da locação agrícola. 
Hipóteses de primeiro estágio são, é 
claro, comumente muito grosseiras e 
muito abstratas para serem úteis. O 
teste contra a realidade e subseqüente 
refinamento do modelo inicial deve, 
eventualmente, produzir um modelo 
que se aproxima da realidade razoavel-
mente bem. Mas testar tais modelos 
requer que sejam especificados numa 

r.1 R. B. Braithwaite, Scientific ExPlanation (New York: Harper Torchbooks, 1960), p, 1. 
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forma operacional e, infelizmente, mui­
tos dos modelos discutidos acima são 
apenas um sistema de noções concep­
tuais ou são especificados para serem 
operacionais num contexto não-espa­
cial . Os modelos de Hagerstrand e de 
equilíbrio especial de von Thünen são 
exceções. As teorias de comunicação e 
de aprendizado, e a maior parte dos 
modelos comportamentais mostram co­
mo a tomada de decisão por parte de 
indivíduos e grupos pode ser estudada 
cientificamente, mas modelos que espe­
cificam esses processos como operando 
através do espaço são raros. 52 Se esta 
lacuna entre os modelos espaciais de­
senvolvidos pelos economistas e geó­
grafo~, e os modelos comportamentais 
dos economistas e psicólogos pode ser 
preenchida, então impartante passo 
adiante terá sido dado. Mas este não é 
apenas o único problema. 

Exigimos também seja transposto o vão 
entre modelos que operam através do 
tempo e aqueles que operam através 
do espaço, pois, no final das contas, ne­
cessitamos modelos de evolução do pa­
drão espacial de preferência aos mode­
los de equilíbrio estático. Considera­
ções sobre as várias formas do modelo 
estocástico parecem essencial aqui. 53 

S.e ambos esses problemas podem ser 
resolvidos e superados, então a teoria 
geral da locação agrícola, que é tanto 
operacional como intuitivamente satis­
fatória, parece uma possibilidade dis­
tinta. Tal teoria geral seria de grande 
utilidade para geógrafos, tanto como 
um estimulante background para estu­
dos idiográficos quanto como um pivot 
central na busca de uma teoria geral 
de interação espacial. Mas, evidente­
mente, estamos apenas no começo des­
ta questão. 

52 As exceções aqui são os modelos de difusão de Hãgerstrand e outros modelos de difusão, 
e alguns dos trabalhos mais recentes sobre tomada de decisão. no espaç?, por e~em?lo, 
W. Isard e Tze Hsiung Tung, "Some Concepts for the Analysrs of Spatral Orgamzatron: 
Part I", Papers, Regional Science Association, vol. li (1963), pp. 17-40. 
53 Veja Hagget e Chorley, op. cit., nota 3, para o levanta~e~to do ~o~elo de abordagem 
na geografia e o levantamento de alguns dos modelos estocastrcos poss1ve1s que possam ser 
empregados para o estudo dos padrões geográficos. 



Deslocamentos de população promovem 
interação entre áreas de origem e destino 
que, se significativa, leva a uma 
organização espacial das áreas em uma 
nova e distinta unidade espacial. Em 
estudos anteriores observou-se uma 
hierarquia de bairros na cidade e, em 
uma segunda etapa, verificou-se o nível 
de interação entre alguns bairros em 
função de um tipo de deslocamento 
da população residente. Este trabalho 
- que complementa os artigos anteriores 
- do professor titular do Programa de 
Planejamento Urbano e Regional -
COPPE/UFRJ, Ernesto S. Lindgren, e que 
contou com a assistência técnica de 
Nadia P. Heller é resultante de 
convênio em que participam a Secretaria 
de Planejamento da Presidência da 
República, Ministério do Interior e 
Ministério da Educação e Cultura. 

Interação entre bairros em selecionados 
grupos de bairros na cidade do Rio de 
Janeiro 

Esclarecemos, inicialmente, que este 
trabalho faz parte de uma seqüência 
com a seguinte cronologia: 

.J a) "Hierarquia de Centros na Cidade 
do Rio de Janeiro" trabalho de pes­
quisa sobre assuntos populacionais di­
vulgado na revista Estudos Urbanos e 
Regionais, da Universidade Católica 
do Chile e na Revista Brasileira de 
Geografia, ano 38, n.0 1. Trata-se de 
uma hierarquização, no contexto da 
Teoria de Lugares Centrais, de 80 bair­
ros censitários na cidade do Rio de 
Janeiro, baseando-se na estimativa da 
centralidade de cada bairro como fun­
ção do número de pessoas que adqui­
rem certos bens e serviços no bairro. 
A expressão da centralidade usada é da 
forma ci = CT,i - CL,i onde CT,i é 
a importância dada ao lugar pela po-

C. ERNESTO S. LINDGREN 

pulação total T que adquire um bem 
ou serviço no bairro i e CL,i é a im­
portância dada ao lugar pela popula­
ção L que resida no bairro i e adqui­
ra um bem ou serviço também no bair­
ro i. A expressão, portanto, tem ames­
ma forma que aquela utilizada por 
Walter Christaller em seu trabalho de 
1933 sobre Lugares Centrais no Sul da 
Alemanha. 

A partir da hierarquização, utilizando­
se técnicas de comparação entre bair­
ros, identificaram-se grupos de bairros 
em que se observa que a área comple­
mentar do bairro de maior centralida­
de em cada grupo é igual à área total 
dos bairros. A possibilidade deste gru­
pamento é que deu margem à necessi­
dade e à viabilidade do estudo que ora 
divulgamos. 

Rol. Geogr. Rio de Janeiro, 34(251): 63-81, out./dez., 1976 
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J b) O segundo da seqüência é "Mode­
los Gravitacional e Potencial - Con­
ceitos e Aplicação". O trabalho é de 
importância preliminar ao desenvolvi­
mento do terceiro na seqüência, e que 
é este estudo de 

, c) "Interação entre Bairros em Sele­
cionados Grupos de Bairros na Cidade 
do Rio de Janeiro" . 

A intenção no desenvolvimento desta 
série é promover e facilitar a utiliza­
ção de técnicas e instrumentos de aná­
lise por alunos de pós-graduação em 
Geografia e em Planejamento Urbano 
e Regional. 

No contexto em que operamos, ativida­
de basicamente de ensino, a pesquisa 
tem este objetivo, pesando mais a 
apresentação de resultados onde se en­
fatizem técnicas e instrumentos de aná­
lise do que a apresentação de resulta­
dos que, digamos, revelem algo real-

64 mente substancial ou novo. 

No desenvolvimento deste trabalho 
procurou-se enquadrá-lo dentro deste 
objetivo da série. 

Como mencionamos, a análise sobre 
Modelos Gravitacional e Potencial é 
de preliminar importância, pela sim­
ples razão de se desejar esclarecer sob 
que condições cada um daqueles mo­
delos pode ou deverá ser utilizado. 

O modelo gravitacional, ou melhor, os 
conceitos básicos que dele fazem parte, 
são identificados em estudos de Zipf, 
Carey, Stewart e Warntz e outros, no 
período 1850-1960, particularmente os 
dois últimos, no período 1940-1960, 
sendo que Stewart, em 1941, for­
malmente propõe as bases para o que 
se compreende como física-social. 

Walter lsaard, em sua obra, discute a 
dedução da expressão clássica do mode­
lo gravitacional que, sob a hipótese 
probabilística toma a forma 

Iii = G pi ~i 
dij 

onde I;i é o número de interações en­
tre i e j, P; Pi suas respectivas popula­
ções, d;i a distância (física ou social) 
entre os lugares e G e b são constantes 
a determinar. Isaard apresenta a alter­
nativa derivada pelas hipóteses de 
Stewart e Warntz, dando origem a 
expressão 

I p. p. / 
l · = - 1

--i sendo Iii proporcional à 
IJ dij 

interação I;i do modelo completo. 

Isto posto, para satisfazer objetivos di­
dáticos, deve-se questionar sob que 
condições o modelo gravitacional se 
aplicaria e, também, sob que condições 
o modelo potencial que se deriva do 
gravitacional, se aplicaria. Como se ve­
rifica, o potencial em um lugar i é 
obtido dividindo-se o número de inte­
rações entre os lugares i e j pela po­
pulação dei. Então. 

l· p. U. = _ii = G _i_ e mede a in-
1 b 

pi dij 

fluência exercida sobre a população de 
i pela população de j, distantes dii. 

Creio que a resposta deve ser funda­
mentada nas premissas utilizadas ini­
cialmente por Newton na proposição 
de seu modelo de gravitação. Estas pre­
missas podem ser enunciadas em lin­
guagem adaptada para a física-social da 
seguinte forma: 

a) os lugares i e j se influenciam mu­
tuamente; portanto, observa-se a via­
bilidade do modelo potencial e de seu 
conceito básico de influência a distân­
cia; 

b) a interação de um lugar consigo 
mesmo expressa como P~ / d~ onde 
du =I= O, deve ser significativamente 
maior que a interação com qualquer 
outro lugar. 

d;; = metade da distância do lugar i 
ao lugar j mais próximo dele (Peter 
Gould, justificado no conceito de vizi-
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Grandes categorias de 
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a morfogênese - 1 Sobre a pedogênese -

Conseqüências gerais 
para a conservação 1 

Conseqü!Jnclas gerais 
agronômicas 

A 

Meios estáveis 

i 1.0 Estabilidade realizada desde lon-
Í go tempa: 

j Evolução superficial do modelado 
i lenta, pouco perceptível (formas "con­
I geladas"), em equilíbrio com as condi-
1 çÕe$ bioclirnáticas atuais, pouco diferen­
l tC'~<:: daquelas que reinam há algumas 
1 centenas de milhares de anos. A evolu­
' ção engendra formas climácicas. Esta 

situação é atingida, por uni lado~ nas 
regiões de elevada influência biótica e, 
por outro, nos donúnios de fraca agres­
sividade de certos agcntC'.S mecânicos 
(deserto brumoso da costa pacífica da 
América do Sul, por exemplo). A dis­
secação deve ser pouco marcada. Sob 
certa medida, as modalidades geodinil­
micas externas podem neutralizar uma 
geodinâmica interna bastante ativa ( cos­
ta pacífica da América do Sul, deserto 
brumoso). 

2.0 Estabilidade relativamente re-
cente: 

Evolução lenta, ape-
nas perceptível, em O caso é freqüente, por causa das 
"equilíbrio~·, tendendo a oscilações climáticas quaternárias, sendo 
unia situação de "clí~ n1ais difundido do que a condição pre­
max'~. Tais condições cedente. Geralmeute, a estabilidade 
são realizadas em re- aproxhnativa das condições atuais só foi 
giões de fraca atividade 1 reaHzada a partir _<lo início <lo Ho!nceno 
geodinâmica interna e (10.000 anos rna1s ou ntenos). Fonnas 
de fraca intensidade relíquias, devido a heranças paleocli­
dos processos mecâni- máticas, associadas a formas ativas, do 
cos da geodinâmica ex- tipo precedente, climácicas. Pode-se ter 
terna. várias gerações sucessivas de formas re-

Balanço pedogênese/ líqtdas, de tipo diferente, o que. introduz 
morfogênese fav-0recen~ variantes que podem ser muito com-
do a pedogênese. plexas. 

Caso extremo corres- O modelado poligênico se caracteriza 
pondendo à biostasia de por readaptações sucessivas sob a influ­
fl. Erhart. Cncia de oscilações climáticas. Esta evo­

lução conduz, e1n gera], a uma ab]ação 
nas partes elevadas das eneostas e a 
uma acrnnulação correlativa nas partes 
baixas e depressões, podendo comportar 
ações eólicas que introduzem aspectos 
1nais complexos. Durante os períodos de 
estabilização, os materiais em trânsito 
sobre as encostas permanecem imobi­
lizados onde se encontram, não importa 
cm que posição topográfica. O Pampa 
Deprilnido (Argentina) constitui exce­
lente exemplo desse caso. Os materiais 
para ali carreados, desde que começado 
o período atual de estabilidade, cons­
titne1n as formações superficiais da re­
gião e desen1penham o papel de mate­
rial parental para a pedogênese, 

B 

A1eios intergrades 

A dinâmica atual ca­
racteriza~se pe]as inter­
ferências pedogênese/ 
morfogênese. O balan­
ço pedog~nese-nmrfogê­
nese favorece a p~o­
gênese ou a morfogê­
nese, segundo o caso, 
mas sempre de maneira 
pouco sensível. Desde 
que nitidamente ·a favor 
da pedogênese, passa­
se aos meios estáveis; 
quando favorece a mor ... 
fo gênese, aos meios ins­
táveis. Os diversos ca­
sos formam uma série 
contínua na qual as ru­
turas são arbitrárias. 

e 
Meios fortemente 

instáveis 

Forte predominância 
da morfogênese sobre a 
pedogênese. 

Morfogênese e pedogênese atuais se 
realizam s:Unultaneamente~ com interfe­
rências recíprocas. Estamos na parte 
central de um contínuo. Suas intensi­
dades não são muito desiguais, o que 
confere grande llnportância às fluh1a­
ções num curto período~ em certas con­
dicões clin1áticas. Sucessões de anos 
mfiis secos ou mais úrnidos, ou com 
invernos mais frios, podern fazer oscilar 

1 o equilíbrio num ou noutro sentido, o 
que é irnportante para a agronon1ia e 
a conservação, As interações entre pro~ 
cessas inorfogenétícos e pedogenéticos 
desempenham importante papel. As 
propriedades dos solos influem) por 
exemplo, na morfogênese que, por sua 
vez, influencia, por retroação, a pedo­
gênese. Estes sistemas naturais, muito 
coerentes, deven1 ser levados ern consi­
deração para a conservação e a restau­
ração. Certas práticas agronômicas po­
dcn1 modificá-los e invc1ter o sentído 
da evolução. Por exemplo: a estabili­
dade dos agregados comanda a erosão 
pluvial e o escoamento difuso, e, em 
conseqüência, o escoamento ou a infil­
tração, o ravina1nento ou os xnovimentos 
de massa. Elo pode ser aumentada pe­
las práticas agronômicas (adubação or­
gânica, cnlagem). 

·-. .. 

Intensa morfogênese cujas causas, po­
dendo se combinar, são: 

- condições bioclimáticas "agressi­
vas', (climas extremos), con1 variações 
fortes e irregulares, desfavoráveis à co­
bertura vegetal, porém capazes de 
transmitir grande quantidade de energia; 

- um relevo acidentado, com vigoro­
sa dissecação (declives fortes e exten­
sos). Uma geodinâmica interna intensa 
e recente ( solevamento tectônico, vul­
canismo) constitui um fator favorável. 
A intensa dinâ1nica atual impede a per­
sistência de heranças. A reconstrução 
do passado, difícil pela ausência de 
teste1nunhos., oferece pequeno interesse. 

1 

1 

Meteorização e pedogênese atuam t'Om 
o máximo de interferência dos agentes de 
transporte. Os produtos elaborados penna­
necen1 in situ ou são submetidos a ]enta 
ablação, podendo atingir um grau avança­
do de evolução, variável segundo as con­
dições bioclimáticas. Estas comandarn a 
intensidade e a natureza da evolução. Nos 
domínios de evolução lenta~ as lateritas e 
os solos pode1n ser pouco espessos e evo­
luídos, se ben1 que fonnados no correr de 
lougo tempo ( exen1plo: alterações de ma~ 
teriais finos do deserto brumoso do Paci­
fico, solos ómidos turfosos de certas tun­
dras do Noroeste canadense). 

As classificações clássicas dos solos fo. . Importância decrescente da inflnência litológica com ! 
ram elaboradas levando em consideração 1 o tempo, tanto nos a6}Jcctos geomorfológicos quanto 1' 

essas condições, que são as mais simpJes ' pedoló&r.icos: nenvelhecimento''" das formas e dos 
e mais intradisciplinarcs para o pedó]ogo. solos. ! 
A evolução dos solos faz-se em ~~regime Os produtos de meteorit.a.ção tornam-se tão cspes- J 

perolanenten. A noção de catena é utilizá- sos e generalizados quanto permitem as condições 
vel. Um ponto importante é a duração a bioclimáticas, tendendo a uma certa homogeneiza­
partir da qual reinam essas condições e a ção (exemplo: os produtos da alteração ferralítica). 
pedogênese correspondente. São os caracteres desses produtos que influenciam de 

Associação de solos derivados de pedo-1 Os solos, na maior parte, são "polifá-
gêneses de tipos e idades diferentes, que sicos" e tên1 histórias diferentes. 
são, ademais, submetidos a fenômenos de 1 Necessita-se introduzir um duplo prin­
transformação desde teinpo mais ou menos cípio de classificaç'.ão: 
longo. O solo relicto serve de material ,.,. . . .. 
parental à nova pedogênese. 1 - em funçao do tipo. 1n1c1al _de pedo~ 

J\.iosaico de solos. A definição da pedo~ gênt:,se.. eventu~hnente em funpao da su~ 
gênese atual é indispensável para precisar 1 c::sao d.as diferentes pcdogeneses que 
a natureza e a importância das heranças. sao exercidas; 

As tn1ncagens de solos antigos consti- - em fu:ição do. grat; de evoluçãoi de 
tuen1 a regra ern todas as regiões em que transfonnaçao.. <lev1do a pedogênese re-

i os períodos anteriores de instabilidade não cente. 
fora1n muito intensos. No caso contrário, 1.0 Solos po1ifasados por truncagem, a 
os solos antigos foram inteiramente erodi- classificar em função: 
dos. A truncagem dos solos antigos libera a) do tipo de solo trnncado· 
materiais pedogenizados que são retoma- b) do nível de truncagcm; " 
dos nas formações superficiais, principal-
mente os depósitos de encostas. A pedo- c) da transformação posterior por uma 1 

gênese, nos períodos de estabilidade, afeta, nova pedogênese que deve levar em con­
de um lado, os solos truncados, engendran- sideração o tipo e a intensídade. 
do superimposiçúes e, de outro, forn1ações 2.º Solos polifasados com recobrimentos, 
detrÍticas alin1entadas, em parte, por ma- a classificar e_m função: 
teria! alterado ou pedogenizado, que sofre a) do tipo de solo recoberto; 
transformações. 

Nos sítios de acumulação, os solos dos b) da espessura. do recobrimento; 
períodos ou episódios de estabilidade são e) das transfmmações sofridas depois 
sepultados sob a contribuição dos ele- do recobrimento e que lhe são devidas. 
meatos liberados nos periodos de insta- 3.º Solos polifasados ao mesmo tempo 
bilidade. Quando o sepultamento é pouco con1 truncagcm e recobrimento. 
profundo eles sofrem transformações em Combinar os critérios de classificação 
função das condições novas nas quais es~ d d 
tão colocados. O material fossilizador, 8 1 e e 2· 
nesse caso, geralmente sofreu pedogênese 
antes do transporte e também é afetado 
por transformações. 

As regiões de relevo suave, sujeitas a 
alternâncias de climas agressivos e perío­
dos de biostasia, cujo tipo é o Pampa 
Deprimido argentino, são particulannente 

maneira determinante a morfogênese e a pedogênese 
(assim como a hidrologia). 

Seu estudo é primordial. 

Influência litológica importante. desde que haja ex­
posição por limpeza do substrato rochoso. 

Influências litológicas 
variáveis segundo o Sistew 
ma morfoclimático. Po­
rém as influências lito~ 
lógicas são "filtradas" pe­
las formações de meteo­
rização e pelos solos. O 
conhecirnento dos solos é 
indispensável à compre­
ensão dos processos mor­
fogenéticos. 

Influências litológicas 
limitadas à pedogênese 
inicial Durante os fenô­
n1cnos de transfonnação 
elas intervêm indireta­
mente por intermédio do 
solo antigo, tornado ma­
terial parental, e por in­
termédio da drenagem 
da base do !lcrfil. Mas 
são principahnente os ca­
racteres dos produtos de 
rr1eteorização, e não as ro­
chas e1n si, que tên1 pa­
pel ativo. 

--·---1-, 

Manter uma cobertura vegetal de den­
sidade equivalente à vegetação climá­
cica para evitar a degradação. 

De outro modo, a degradação pode 
ser muito rápida e apresentar graves 
conseqüências devido à cobertura <le 
produtos de 1neteorização móveís fre­
qüente nesses meios. 

Esse tipo de degradação corresponde 
à resistasia de H. Erhart. 

1 A freqüência de solos antigos introduz 
! uma Hxiviação excessiva em zona úmi­

da; formação de couraças e encrosta­
mentos fortemente consolidados em re­
giões semi-áridas ou de seca estacional 
tnais acentuada. 

No entanto, melhoramentos e aduba­
ções tornam-se eficazes pela estabilida­
de do meio. Uma vez realizados, per-
1nanecen1 tanto tempo quanto permite 
;i técnica utilizada. 

11esrnos aspectos que para A-1, po­
rém as condições variam muito no espa­
ço, donde a necessidade de trabalhar 
ern 1nais elevado grau de "sofisticação .. ) 
atentando para as interpolações que 
devern ser rigorosamente fundamentadas. 
As extrapolações são perigosas e, pra­
tic;""lmcnte, devem ser proscritas. 

favoráveis a esta complexa evolução. 
·-----------.,--------·-----~--------·--------' ------------------

1.º Quando a pedogêncse sobrepuja a I.º O balanço pedogênese/morfogênese, 1 Influência muito forte Intervém tanto mais I' A conservação de uma cobertura ve- i As condições ~gronômicas. sã~ tanto 
morfogênese, aproximamo-nos do caso an- 1nuito sensível, varia não apenas no tempo, com.andando o 1nodelado quanto a pedogênese não getal densa ou a sua melhoria são essen~ 1 mais desfavoráveis quanto o balanço os­
terior (lt.), em que o balanço pedogênese/ por curtos períodos~ mas no espaço, em 1 de diversos níveis dímen- pode atingir um grau de , ciais. Se a cobertura vegetal é degrada~ ci1a ruais e1n favor da morfogênese. Ora, 
morfogênese é mais favorável à pedogê- função dos sítios. A noção de catena pode 1 sionais: esculpido muito evolução muito avançado. f da há rápida liquidação dos !:>Olos e o uso agrícola atua neste sentido. As. 
ncse. Porén1) a intervenção da morfogê- ser aplicada, com a condição de que lhe i leve das regiões áridas 1 passagem para a situação D-3. Em caso ! séries de anos ecologicamente desfavo .. 
nese freia a evolução dos solos, que, n1es- i seja dado um significado dinâmico e não li de forte escoamento es- 1 contrário { inelhoramento da proteção 1 ráveis são partículannente perigosas. 
mo en1 condições clhnácícas e por longos i puran1ente topográfico. Resultam associa- poráàico. i\.s propried.:tdes I vegetal}, a evolução é favorável e se! Os proces..w-s znorfogenéticos empobre .. 
períodos~ não atinge graus de evolução i ções de solos, em geral intergrades} ca-1 mecânicas do material processa no sentido da situação A-1. 1 cem o solo em elementos finos e so .. 
1najs avançados. O mesmo acontece com : racterizando-se, quando as influêncjas li- são as mais frnportantes. i As su~cssões de anos ecologisamente l lúveis, como os det~tos ~rgâni~s (hú-
as formações de alteração (exemplo: as al- i toI6gicas não interferem, por graus de evo~ 'I 1 desfavoraveis geralmente são criticas e mus carrea~o pela m1graçao pelicular). 
tcrações ilíticas de rochas granitóides da ,[· luçiío (eventualmente, também de hidra-

1 
desencadeiam manifestações de degra-1 A melhoria dos rendimentos é condi-

"selva nublada" dos Aneles venezuelanos, , n1orfis1nos) diversos. ! dação que se tornam difíceis de sustar. cionada por maior estabilidade morfo-
de declivi<la?e.s fortes corn mov~~entos J' Os n1osaicos deve1n ser analisados levan~ 

11

1

1 

1 Medidas particularmente estritas de- i dinâmica. A técnica agrícola deve con-
de massa cronicos) · Ilá uma espcc1c de do em conta o fator dinâulico. l vem ser aplicadas durante esses pe~ tribuir para isso e considerá-la como nm 
rcjuvenescin1ento pennanente, de acordo J , d t A áti ' .._._ 

d d f ] rio os. pressupos o. s pr cas erroneas 1.0J.u 

con1 a intensi ª e da mor ogênese. i 1 i repercussões an1pliadas: margem muito 
1 1 ) fraca de tolerância do meio. 

:-;:;uando~morfog~~:,-'!ltra~as~~-~~ ,--2-.º-A_._m_o_r_fo_d_.~nàrnica desempenha. um !--,-- -~-·~-·-·---- ] 1feio crítico, muito difícil de conser- 'I As plantas de raízes _p_ro_fu_n_d_a_s (ár-

pouco a pedogenese, e preciso d1stmgwr 

1

_ papel ainda maior, o que leva a d1sttn- 1 var: n floresta não freia os 1novin1entos . vores, arbustos) são golpeadas e defor~ 
dois casos: guir dois casos~ : de massa. Esses se desenvolvem em ma- n1adas por mo\'imentos de massa. A pra .. 

a) Morfogênese pelicular superficial a) Aqui tan1hérn 0 balanço pedogêne- ' terial argiloso favorável ao ravinamento, daria pennanente} de-nsa, constitui o 
(erosão pluvial, escoainento difuso, rep- . sc/morfogênese varia em função dos sítios. que é preciso impedir de se de.senvolver, uso mais adequado, pois favorece um 
tação, por exemplo). O solo sofre ablação ) :r...fas os "solos pouco evoluídos são mais 1 mas sem aun1entar a infiltração da água escoamento difuso, inativo do ponto de 
superficial, mas se amplia pela base, É freqüentes em todos os sítios em que 0 ba- (banquetas devem ser proscritas). O 1 vista morfogenétiro, mas diminui o tem-
u1n dos casos mais demonstrativos da apli~ lanço se estabelece a favor da morfogênese. crescimento do consumo de água pela i po de concentração e intercepção em 
cação do conceito do balanço pedogênese/ Os 111osaicos devem também ser analisados vegetação não atua durante esses perío- i relação à floresta. .€ preciso compensar 
n1orfogênese. eni função do fator inorfodinàmi-eo. dos muito chuvosos. : esses aspectos por mc.io de práticas shn-

b) Morfogênese por movimentos de 
rnassa pouco profundos, generalizados ou 
localizados (duas variantes): solifluxão 
lan1inar ou em forma de intumescência. 
u coniunto do perfil pedológico é afetado. 

-- -~ ··-

Estreitamente subordinada à roorfog,ê­
nese e pouco acentuada. No caso de de­
gradação antrópica, liquidação dos solos 
antt!riores ("erosão dos solos"). 

Ern regime permanente, predominância 
de solos minerais rochosos ( litossolos e re­
gossolos). 

Tais caracf('rísticas se aplica1n tanto aos 
uicios de disst•c;11.:ão quanto aos de acu1nu­
laçüo. A 111igra~·i'10 dos 111atcriais detríticos 
dos pri111ciros para os .sq~1111dns é rápi<la. 

, d · · j A diminuição da cobertura vegetal 1 ples de manejo hidráulico. Evitar cuida-Ha, ain a, compensação aprOXlmahva,_ d · t · · d · 
no conjunto, entre a ablação &'Uperficjal e I pode f. avorecer os escorregamentos pela os.an1e~te o piso e10 excessivo . os am-
a penetração em profundidade da pedo- fonnação de fendas de dissecação, au- mais (nscos de _degrada?í?' tnlhas de 
gênese. Porém essa cornpensação é inais [ inentando a infiltração. gado) eo111pactaçao superf1c1al). 

ou menos bem realizada em função das 1 

variações do balanço pedogêneseimorfo-

1 

gênese de um sítio para outro. E isto 
C]Ue se torna necessário fazer aparecer na 

análise dos 1nosaicos. __ J____ -···-.. --------~---·-
b) A diferenciação entre os horizontes 

é entravada, ou mesmo completamente im­
pedida nos locais onde l1á Jnovitnento. 
Pode ocorrer n1istura dos horizontes. No caso 
de fenôn1enos localizados, mosaicos de so­
los divcrsan1enlc afetados, neles compre­
en<lidos solos pouco ou não afetados nas 
áreas de estabilidade local. 

Influência determinante da morfodinâ­
mica, o que introduz o seguinte princípio 
de classificação: 

1. ° Fenôrnenos localizados, esporádicos, 
intensos. Eles destroem os solos. A pcdo­
gênese parte de zero quando se torna pos­
sível sobre n1atcrial rochoso. Chega-se, as­
sin1, a n1osaicos caracterizados por uma 
dupla diferenciação: em função da dura­
ção da pedogênese ( monogênica) e cm 
função da litologia. Existe uma série de 
transições com B-2-b e A-2. 

Principais casos: corridas de lamas, cor­
ridas vulcânicas, digitações aluviais (cones 
de dejeção, <le detritos e bancos aluviais). 

Fraca influência) pois é limitada a diversidade ] 
dos materiais que favorece1n movimentos de massa. 1 

O carbonato de cálcio ( floculante) e o cloreto de i 
1 sódio (dispersante) assumem um papel particular- ' 

1 

mente }mportante tanto na pedogênese quanto na 1 

rnorfogenese. 
1 ' 

1 

Determinante. 1 

Nas áreas de disseca­
ção, a aptidão do mate­
rial à mobilização é deci­
siva (por exemplo: pro­
priedades mecânicas e 
alimentação de água por 
corridas de lamas). 

Nas áreas de acumu­
lação dos materiais (flui­
dez das ]avas, granuo111e­
tria das aluviões} coman- 1' 

Muito grande: a pedo­
gênese incipiente depen­
de estritamente das pro­
priedades do material pa­
rental. Freqüência de so­
los minerais brutos. 

O conjunto formado por esta categoria é constituído de meios de elevada sen­
sibilidade. O uso agronôn1ico é mais ou menos marginal. O critério de escolha 
deve ser n1ais de conservar para prote{!.B1' os terrenos situados a jusante e os 
recursos de á_qna do que produzir. 

É muito difícil lutar contra o de­
sencadeamento desses fenômenos, O re­
floresta1nento, por exemplo, não impede 
os movimentos de massa, por vezes até 
os favorece. 

As limitações agrononucas muito for­
tes fazem dessas unidades áreas margi­
nais. 

Nelas, os melhoramentos são precários 
e ele custos elevados (solos pouco evo­
luídos ou ausência de solos). 

As limitações ao uso da terra devem 
ser estritas, do mesmo tipo que para 
B-2, poré1n Jnais severas. 

cl om o ruo<l obJo . i 

i 1 

A orientação deve ser a de impedir 
uu1a degradação maior, como os ravi­
namentos em uma área afetada por mo­

i virnentos <le massa, visto que não se 
! pode controlá-los sem arunentar o risco 
[ de 1novimentos de massa. 
1 

O risco de degradação i rrcversível 
deve, imperativamente, ser levado em 

--------~--1~ ---·----------------i-~-~-~-~-~d-· e_r_a_ç_·ã_º_'_s_o_b_r_e-tu_d_o_n_a_s_re_g_iões co-

2.° Fenômenos localizados recorrentes, 
freqüentes. 

On<le eles atuarn a pedogênese não é 
possível: litossolos ou regos.solos, solos mi~ 
nerais brutos. A pedogênese só atua nos 
espaços intermediários, beneficia.ndo-se de 
un1a certa estabi1idade após urn nlÍnimo de 
ten1pn. Tc1n-sc então um mosaico het~ro­
dinâmic:o. Duas tend8ncias evolutivas opos­
tas são possíveis: 

- Instabilidade crescente: as ilhotas de 
solo rclictuais são destruídas por ablação, 
dissecação ou soterran1cnto. 

- Estabilização: diininui~·ão da intensi­
dade e da freqüência das ações morfogê­
nicas, recolonização pela vegetação. De­
senvolvem-se solos nos sítios que se esta­
bilizan1. Tra11sic;f10 eoin B-2. 

1 a) 1':111 síl ios de ablação, o principal 
1 procc·sso l: o cscoa1nento, com incisão de 
1 r:1vi11:1s. cuja rede se torna cada vez mais 

dt·nsa a11·~ a fonnação de ravinamentos gene­
r:1li/.:tll<1s (bad lands). A ablação genera­
liz.ida corresponde ao caso C-3. No limite, ! 

Jl()llc·-s<: considerar os ravinarnentos gene-

A morfogênese coman­
da a intensidade e a na­
tureza dos processos mor­
fogenéticos e o sentido 
da evolução. A estabili­
dade estrutural dos solos 
é decisiva nos fenômenos 
de escoamento superficial 
difuso. Quando a incisão 
de ravinas, por exemplo, 
entalha material subja­
cente diferente, pode-se 
ter, segundo o caso, ace­
leração do ravinamento, 
ou freagem e estabiliza­
ção. 

Grande influência: mo­
delage1n fina, estreita­
mente comandada pela 
litologia até em seus de­
talhes. 

Corno no caso C~l. 

!_ 

' 

1

, ra lil".ados como correspondendo também ao 
l';tSO (;_3, 

--------------------1----------
b) E1n sítios de acu1nulação tem-se 

contribuições de minerais brutos. Segundo 1 

sua freqüência e extensão maior ou menor, 
existe uma série transicional entre os casos 
C-l e C-3. 

A granulornetria co­
manda o modelado das 
acumulações (cones de 
dejeção, lenç6is aluviais, 
contribuições eólicas ou 
coluviais). 

1~~~~--~~~~~~~~-~-1-~~~--~~~~~--'-I ~~~~-~~--· 

! 1 

S.0 Ações crôrucas generalizadas, bastan­
te intensas. Por exemplo: raspagem (escoa­
mento difuso) ou acumulação em planície 
inundável (bacia de inundação etc.). Dis­
tinguir os setores de ablação e de acumu~ 
lação: 

a) Setores de ablação. Mosaicos de lito 
e regossolos e de solos embrionários. Tran­
siçãÜ co1n o caso B. 

Influencia a maior ou Influência muito for!1• 
menor instabilidade 1nor- (solos embrionários, li-
fodinârnica. 1 tossolos, regossolos). 

Influencia a intensida­
de da morfogênese e de­
tennina as formas do 
modelado. 

Forte influência sohn· 
a pedogênese confonuc o 
tipo de solo. 

---------------1------------~---~·--

b) Setores de acumulação. 
Se ela for lenta, uma pedogênese em~ 

brionária atua com novas contribuições. 
Nos meios rieos em seres vivos produz-se 
uma homogeneização por mistura biótica. 
Em certos meios pobres em seres vivos, 
a mistura se efetua por crioturbação, hi­
droturbação ou haloturbação. 

Influência determinante da natureza das co11l 1 í 
buições e de sua granulometria sobre o mo<leladn 
e a pedogênese. 

1 

É preciso tentar favorecer a evolução São tan1bé1n áreas nlarginuis que de-
quc tenda para a estabilização, o que é vem ser consideradas inaptas a wna pro­
por vezes, difícil. dução rentável. O desenvolvimento da 

:\fo caso de manifestações torrenciais, vegetação não pode ser justificado por 
pode-se associar: 

1 
um rendimento econômico direto: é ape-

- • ! nas uma etapa para a estabilização. 
- trabalhos de correçao deshnados a 1 Esta estabilização pode ser imposta pe· 

nrntralizar temporariamente os proces- lo caráter de 1eJ:!,ião conexa. Uma vez 
sos torrenciais; começada, só pode prosseguir através de 

- n·st:111r;u,.ão da vegetação, aprovei- sérias rnedidas de proteção, severamente 
: ta11do os prazos dados pelos trabalhos respeitadas, o que impõe estreitas limi· 
' ele corn·~·i'10. () rcpla11lio deve alternar tações ao uso do meio natural. 

('0111 <'S!1'S ln1hallios, antes 11uc ncccssi-
11' de rql~l['{JS 0/ll'l'OSOS. 

])C'\'l'lll Si'I Í('ilas S\l('('SS<'"iPs de tipos 
dt· cobcrtnra \'<·~dai q111~ asse).';11Tcn1 cs­
taldlid:idc· 1·n·..,1·1·1il•·. A l1•11dt•nC'ia 11:1t11ral 
a n·co]o11i:1:u:úo JH·la v1:L~1·t:u;;ão consti­
tni fatn1 11111ilo fayorÚ\'1·1, a ser r('fnr­
',';tdo. 

l l111a 1",l:1liili1:u .tn 111n1fo~'.f\llica l• 1n11a 

pn·111i.,,.,,:1 l11d1 .. 1w;1\{l\·cl. C h diq1ws cl1~ 
p1nh·1;.i11 d•·\1·111 •,1·1 1·11i1!.1dnsn11w11h• ('S­

!11el:uh1·, f' iw11n1!11 a 111·1ir1111l:uJ10, ('Ili 
lu1,1•. 1·t111d11,1w", h1r;1 dn \1·!or prott•gido. 
. .... 1'~1.11! ll1'llllf'l.Lll HdllLI'• cl1· diq1w•, 1·.1d,1 

\'1•1 111.11·; J~tin '"•. f.: ir1di\111·ns:'l\'1•l ngir 
s11lni· :1 ln11!i· d.1•. 1·111d1dnti1;rn·~ dd1i 
lit'.t•. 

U111a vez realizada a estabilização, o 
prohlt·11i:1 t.~ organizar uma sucessão de 
1·11llnr<1s. ac<·it:uido, de início, solos mi-
1wr:1is lirnlos e depois melhorando-os 
~r:ult1altnrnte. O regime hídrico tem 
in1pnrL11wi:i r;1pital: deve ser conside­
r:u!n c·11idadosa1nentc nas técnicas de 
1n:i1wjo. 

({ 1llllrJ )Ili 1',l"!I (•]) 

(t'.11111(1 IJ(J ca.<;O C-2-b). 



nho mais próximo de Michael Dacey 
e nos efeitos de contigüidade mensura­
dos por expressão proposta também 
por Dacey) ou 

d;i = 1 /2 ya;;:u 1 onde ai é a área 
do lugar i (Stcw;irL e \•Varntz). 

Tra11sform;11Hlo-se estas observações 
para uso 110 cst udo do social, conclui­
se: 

a intcLl(,:io de 11111 lugar consigo 
1)~ 

mesmo e c1ue te1n ;1 cx1J1-css:10 1 = _'_i_ 
J ili 

(1jj 

deve ser significa ti v;11ncn te maior que 
a interacão com cada 11111 dos demais 
lugares ] (individ11:1hnc11tc) a fim de 
que se justifique a 11jJ/irnç1/o do mo­
delo gravitacional áq11dr: grnjJo de lu­
gares. 

Reportando-se aos dados do trabalho 
sobre "Hierarquia ele Centros na Ci­
dade do Rio ele Janeiro", not;nnos que 
em cada grupo de bairros identificados 
e tomados corno uma unidade fechada, 
o número de pessoas que residem e 
trabalham em um bairro ou sulmnicla­
cle é significativamente maior que o 
número de pessoas que residem no bair­
ro, mas trabalham cm outro bairro ou 
subunidade do grupo ele bairros. 
Assim sendo, pergunta-se em que me­
dida os níveis ele interações observa­
das se ajustam aos níveis ele interações 
previstas pelo modelo gravitacional, 
sendo clara a apropriada aplicabilida­
de do modelo gravitacional na análise 
proposta. A resposta se apresenta no 
trabalho que aqui se discute. 

Concluindo estas notas enfatizo as con­
dições de aplicabilidade do modelo gra­
vitacional no estudo de interações en­
tre unidades de um sistema qualquer 

de subunidades, objetivo principal da 
interação didática da discussão: 

a) condição necessária: aplicabilidade 
elo modelo potencial, isto é, deve-se 
observar uma situação de influências 
mútuas entre subunidades; 

b) condição suficiente: a auto-influên­
cia, isto é, a influência que uma subu­
nidade exerce sobre si mesma e que 
se operacionaliza através do número de 
interações internas, na subunidade, de­
ve ser significativamente maior que o 
número de interações da subunidade 
com uma qualquer outra subunidade. 

1. Introdução 

No estudo ele "Hierarquia de Centros 
na Cidade do Rio de Janeiro" 1 foram 
identificados oito grupos ele centros ~ 
(bairros censitários), dois dos quais 65 _ 

constituídos por um centro (Campo 
Grande e S·anta Cruz) e os demais por 
conjuntos ele centros adjacentes, como 
mostra a figura 1. Sugeriu-se que, além 
da hierarquia ele centros, apresentava­
se uma hierarquia dos grupos de cen­
tros, particularmente os de números II, 
III, IV e V. Em cada um destes grupos 
observa-se a presença de um centro 
cuja área complementar, isto é, a área 
servida pelo centro, é aquela do grupo. 

O grupamento obtido e baseado no~ 
deslocamentos da população de cada 
centro na aquisição ele bens e servi­
ços (vestuário, equipamento, comple­
mentos e serviços médicos), pode ser, 
indicativo de um segundo nível de in­
teração entre os centros de cada gru­
po: os deslocamentos local de residên­
cia-local de trabalho. É este nível que 
se pretende analisar neste trabalho. 

1 Linclgrcn, C. Ernesto S., Elane Frossard Barbosa e Roberto Tavar.es Pctterle, Publicaçr.o 
Técnica, PT4/75, Rio de Janeiro: COPPE/UFRJ, 1975 e Revista Brasileira de Geografia, 
ano 38, n.0 1. 

Bol. Geogr. Rio de Janeiro, H(251): 63-81, out./dez., 1976 



1 

/__!_ 

~===---- ~ 
1- ZONA RURAL 16-PAVUNA 34- VICENTE DE CARVALHO 50- ENGENHO NOVO 66- MARACANÃ 

2- PEDRA DE GUARATIBA 19- BARROS FILHO 35- CAVALCANTE 51- GRAJAÚ 67-GAMBOA 

RIO DE JANE 1 RO ~SEPETlBA 20- ROCHA M!RANOA 36-ABOUÇÀO 52-ANDARAÍ 68-MANGUE 
4- SANTA CRUZ 21- BENTO RIBEIRO 37- ENCANTADO 53-ALTO DA BOA VISTA 69-CENTRO 
5-COSMOS 2~- OSWALDO CRUZ 38-BRÁS DE PINA 54-BARRA DA TlJUCA 70- AIO COMPRIDO 

BAIRROS CENSITARIOS 
6- CAMPO GRANDE 23- PRAÇA SECA 39-PENHA 55- BONSUCESSO 71- SANTA TERESA 
7- SANTÍSSIMO 24- FREGUESIA 40- ENGENHO DA RAINHA 56- JACAREZINHO - RJACHUELO 72- CATETE 
8-BANGU 25- COELHO NETO 41-lNHAUMA 57-VILA ISABEL 73-FLAMENGO 
9-PADRE MIGUEL 26-IRAJÁ 42- ENGENHO DE DENTRO 56- TIJUCA 14- LARANJEIRAS 

IO-REALENGO 27-MADURE!RA 43-MÉIER 59-GÁVEA 75- BOTAFOGO 
11-ANCH!ElA 28- CASCAOURA 44 .. UNS OE VASC:JNCELOS 60-NIEMEYER 76- URCA 
12- MAGALH.a'.ES BASTOS 29-QUINTINO BOCAIUVA 45- OLARIA 61-ILHA DO GOVERNADOR n-LEME 
13-VALQUEIRE 30-PIEDAl.lE 46-AAMOS 62-CIDADE UNIVERSITÁRIA 78- COPACABANA 
14-TAQUARA 31- VIGÁRIO GERAL 4 7 - HIGIENÓPOL!S 63-BENFICA 79-LAGOA 
15- RICAAOO DE ALBUQUERQUE 32- COADOVIL 48- OEL CASTILHO 64- CAJU 80-lPl.NEMA 

U3 Fig. 1 4 km 
16- GUADALUPE 33- VILA DA PENHA 49-CACHAMB! 65-SÃO CRISTÓVÃO 8 t- LEBLDN 
17- MARECHAL HERMES 



2. O Modelo Gravitacional 

Para o exame que se deseja, optamos 
pela aplicação do modelo gravitacional 
na medida em que este modelo permi­
te que se expresse o número de in­
terações entre unidades de uma região. 
Dado a existência de vasta literatura 
tratando dos aspectos teóricos e técni­
cos de sua utilização, fazemos referên­
cia à publicação que o grupo de tra­
balho responsável por este estudo ela­
borou 2. Além desta publicação, a apli­
cação do modelo baseou-se no progra­
ma de computação desenvolvido pelo 
mesmo grupo de trabalho e em opera­
ção no Núcleo de Computação Eletrô­
nica da UFRJ 3 . 

3. A Hipótese 

Além de estarem hierarquizados e de 
se organizarem espacialmente em gru­
pos de centros, com a dominância de 
pelo menos um centro em cada grupo, 
o nível de interação interna em um 
centro deverá ser significativamente 
maior que as interações entre centros 
do mesmo grupo. Na matriz de intera­
ção, portanto, os valores na diagonal 
deverão ser significativamente maio­
res que os demais valores na matriz, 
valores estes que expressam o número 
de interações entre centros em função 
da atividade considerada. 

No presente estudo a atividade é o 
deslocamento local de residência-local 
de trabalho. Neste caso o que se veri­
ficará é se o número de pessoas que 
reside e trabalha no mesmo centro 
(bairro) é significativamente maior 

que o número de pessoas que reside 
no centro mas trabalha em outro cen­
tro do grupo. A comparação deverá 
ser feita centro a centro, pois que o nú­
mero total de pessoas que reside em 
um dado centro e trabalha fora dele 
- mas dentro da região formada pelo 
grupo - poderá ser maior que o núme­
ro de pessoas residindo e trabalhando 
no centro. 

O teste estatístico da hipótese foi feito 
segundo o seguinte esquema: 

a) para cada grupo de centros se cons­
truiu a matriz de valores observados; 

b) foi gerada a matriz de valores es­
perados com a aplicação de programa 
de computação para o modelo gravita­
cional; 

c) as duas matrizes foram comparadas 
através um teste de quiquadrado. 

Como subproduto da preparação da 1 

matriz de valores observados, procurar- 67 
se-iá identificar os dois centros que, ___ _ 
proporcionalmente, são os principais 
locais de trabalho para as populações 
de cada grupo de centros. Estabelecer-
se-á, assim, uma hierarquia com os dois 
centros e com o grupo, como locais de 
preferência de local de trabalho para 
a população do grupo. 

Finalmente, através da aplicação do mo­
delo MODE 4 , onde a variável favorá­
vel à distribuição espacial da popula­
ção é a centralidade de cada centro, 
apresenta-se uma predição da distribui­
ção percentual do número de empregos 
em cada centro (ver "Hierarquia de 
Centros na Cidade do Rio de Janeiro" 

2 Lindgren, C. Ernesto S., "Modelos Gravitacional e Potencial: Conceito e Aplicação'', 
Publicação Técnica PTC15/75, Rio de Janeiro: COPPE/UFRJ, 1975. 

a Petterle, Roberto Tavares, "Manual de Utilização do Modelo Gravitacional e dos Pro­
gramas TAXIN, POTENCIAL II e III", Publicação Técnica, Rio de aJneiro: COPPE/UFRJ, 
1976. . 

4 Lindgren, C. Ernesto S., "The Design of a Deterministic Model of Spatíal Distribution 
and Flow" (tese de mestrado), Boston: Tufts University, 1959 e Lindgren, C. Ernesto S., 
"Manual de Aplicação do Modelo de Distribuição Espacial e Fluxo, MODE I", Publicação 
Técnica PTC15 /75, Rio de Janeiro: COPPE/UFRJ, 1975. 
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para a operacionalização de centrali­
dade - RB6, ano 38, n.0 1). 

As figuras correspondentes a cada gru­
po de centros se subdividem em duas: 
a primeira, figura (a), serviu de base 
para a utilização do programa para o 
modelo gravitacional; a segunda, figu­
ra (b), indica a triangulação adotada 
para a aplicação de MODE. 

4. Análise e Interpretação 

4.1. Matrizes de valores observados 
e de valores esperados 

Nota-se que a matriz de interação es­
perada é simétrica, decorrência da uti­
lização da expressão do nível de inte­
ração entre os centros proposta por 
Stewart e Warntz (1958) 5. O valor de 
quiquadrado obtido na comparação das 
duas matrizes excede o valor do qui­
quadrado crítico para a = 0,001 e 
para o número de graus de liberdade 
de cada matriz, o que nos leva a con­
cluir que a probabilidade de que a 
distribuição observada se ajusta à dis-

Grupo 2 

" tribuição esperada é bastante peque­
na. A simples observação dos valores 
na diagonal da esquerda para a direi­
ta mostra que os valores observados 
excedem, consideravelmente, os valo­
res esperados, indicação da alta im­
portância - no contexto da teoria de 
lugares centrais - que residentes de 
cada bairro atribuem ao bairro como 
local de trabalho. Percebe-se, portanto, 
uma autonomia interna, em cada bair­
ro, como importante local de oferta 
de emprego para seus residentes. Esta 
autonomia, evidentemente, é relativa, 
na medida em que se considerou ape­
nas os relacionamentos entre bairros 
do grupo. O que se constata é que se 
o local de trabalho é a região, nela 
o local preferido é o próprio bairro. 

Quanto aos deslocamentos (local de 
residência-local de trabalho) na região 
e da região para outros pontos de ofer­
ta de emprego, chama-se a aten­
ção para os valores percentuais onde o 
Centro se apresenta como o principal 
ponto de destino para os deslocamen­
tos, seguido da própria região definida 
pelo grupo de bairros e por São Cris­
tóvão. 

Tabela 1 - Este grupo constitui-se de oito bairros (figura la e lb). 

1. 8. Ribeiro 

2. Cascadura 

3. C. Neto 

4. !rajá 

5. Madureira 

6. M. Hermes 

7. O. Cruz 

8. R. Miranda 1 

Número de pessoas que trabalha no 

Centro 

82 
-----

47 

44 -----
133 

-----
97 

------
58 

-----
69 

63 

593 
19% 

S. Crist. 

14 

o 
10 

11 

20 

6 

9 

9 

79 
3% 

Outros bairros 

265 

132 
----

236 

405 

294 

217 

198 
----

338 

2. 085 
65% 

* 1 % da população do grupo de bairros 

1 

Região 

47 

25 

57 

49 

56 

57 

71 

58 

420 
13% 

Total 

408 

204 
-----

347 
-------
-

-

1= 

598 

467 

338 

347 ------
468 

3.177* 
100% 

5 Stewart, John Q. e William Warntz, "Macrogeography and Social Science", The Geographical 
Review, vol. 48, n.0 2, 1958. 
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Matriz 1 (Interação observada) 

8 

2 47 
--

o 25 
--

1 57 
---

1 49 
--

o 56 
--

o 57 
----

o 71 
--

30 58 

34 420 

A Matriz 2 (Interação esperada) obtida com o programa de computação para 
o modelo gravitacional é a seguinte: 

Local de trabalho 

3 4 6 7 

1 

18 1 2 1 3 6 11 5 47 
-----------------

2 1 10 1 1 5 1 4 2 25 
--------- ------ ------

3 2 1 28 7 4 3 5 7 57 
----------------

Local de 4 1 1 7 23 4 2 5 6 49 
Residência ----------------

3 5 4 4 20 3 11 6 56 
------ ------------

6 6 1 3 2 3 30 7 5 57 
---- ------------

7 11 4 5 5 11 7 21 7 71 
---- ------ ----------

8 5 2 7 6 6 5 7 20 58 

47 25 57 49 56 57 71 58 420 

Matriz 2 (Interação esperada) 



Grupo 3 

Contém 9 bairros (figuras 2a e 2b) 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

8. 

9. 

Bonsucesso 

Cachambi 

Dei Castilho 

Eng. Dentro 

Higienópolis 

Méier 

Olaria 

Penha 

Ramos 

Local de 
Residência 

Tabela 2 - Número de pessoas que trabalha no 

Centro S. Crist. Outros bairros Região Total 

98 26 372 173 

-1 
669 

90 7 163 35 295 
-

51 11 159 60 281 

96 11 237 46 390 

45 16 72 44 177 
------

176 9 246 71 502 
··--

132 29 317 101 579 
--

130 33 344 177 684 

94 39 
1 

331 104 i 568 

912 

22% 

181 

4% 

2.241 

54% 

811 

20% 

4.145* 

100% 

• 1 % da população do grupo de bairros 

Local de trabalho 

2 3 4 7 

2 

130 o 6 o -º-1_1_ 3 _12_\ __ 21_ 

o 24 2 o o 9 o o 1 o 

5 4 41 o o 5 4 

4 o o o 33 o 13 o o o 
- -~--o - --7 - --o - -·-1-3 - --3 -1--o - --2- --3-

·---1----------------
o 2 4 59 o o o 

1---1----------------

7 20 o 1 o o 1 52 14 13 
12 1 o __ 0 ___ 0 ___ 0 ___ 2 ___ 4 __ ~1-1_2_ 

__ 2_4_ --o- 4 --o - --2- --4 - --8- __ 0_1_5_4_ 

207 34 63 37 15 97 67 184 107 

Matriz 3 (Interação observada) 

173 

35 

60 

46 

44 

71 

101 

177 

104 

811 
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Local de 
Residência 

Grupo 4 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

Botafbgo 

Copacabana 

Gávea 

lpanema/Leblon 

Lagoa 

Local de 
Residência 

4 

6 

7 

Local de trabalho 

2 4 5 7 

78 1 4 11 3 1 13 7 14 17 1 26 ----- ------------
4 13 5 1 2 4 2 2 2 

---- ----------i--:-
11 5 18 2 6 4 4 5 5 

---- ------------
3 1 2 23 1 8 2 4 2 

------------------
13 2 6 1 11 1 3 3 4 

------------------
7 4 4 8 1 34 3 6 4 

------------------
14 2 4 2 3 3 29 27 17 

--------------------
17 2 5 4 3 6 27 98 15 

-- _2_1_5 --2- --4- --4- -1-;-1_1_5_ --
26 29 

173 35 60 46 44 71 101 177 104 

Matriz 4 (Interação esperada) 

Tabela 3 Número de pessoas que trabalha no 

Centro S. Crist. Outros bairros Região 

296 6 358 248 
------- -

173 

35 

60 

46 

44 

71 

101 

177 

104 

811 

Total 

908 

556 19 642 439 1 .656 

60 o 149 

239 5 216 
----------

27 o 72 

1 .178 30 1 . 437 
30% 1% 37% 
* 1 % da população do grupo de bairros 

-----

149 

371 
----

45 

1.252 
32% 

Local de trabalho 
2 3 4 

162 52 14 13 7 
--- ---- ---

2 35 357 20 18 9 
---

~ 

-
-

----
16 17 83 22 11 

--- ---
4 24 63 29 239 16 

11 18 3 8 5 

248 507 149 300 48 

Matriz 5 (Interação observada) 

358 

831 

144 

3.897" 
100% 

248 

439 

149 

371 

45 

1.252 
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Local de 
Residência 

Grupo 5 

1. Andara! 

2. Grajaú 

3. Maracanã 

4. R. Comprido 

5. S. Cristóvão 

6. Tijuca 

7. V. Isabel 

2 

3 

4 

128 

72 

10 

30 

8 

248 

Local de trabalho 
2 3 4 

30 
1 

8 72 10 

284 14 58 11 

14 73 48 4 
·----

58 48 229 6 

11 4 6 16 

439 149 371 45 

Matriz 6 (Interação esperada) 

Tabela 4 - Número de pessoas que trabalha no 

Centro S. Críst. Outros bairros Região 

106 10 220 122 
1 

11 o 11 103 55 

194 17 233 133 

191 17 315 127 
-----

134 158 193 171 
-----

316 22 381 256 
-

155 
1 

20 167 139 

1.206 255 1.612 983 

30%. 6% 40% 24% 
• 1 % da população do grupo de bairros 

Local de trabalho 
2 3 4 5 6 

2 1 

45 5 4 7 10 43 

7 22 o o 11 10 

-
-

7 

8 

5 

248 

439 

149 

271 

45 

1. 252 

Total 

458 

279 

557 

650 

656 

975 

481 

4.056* 

100% 

122 

---
55 

113 

127 

171 

256 

139 

3 o o 54 8 17 25 9 
Local de 

4 Residência o o o 68 17 41 1 

o o 5 o 158 4 4 

6 14 6 21 18 22 161 14 

7 -·-1- -
o 1 9 21 20 23 65 

66 34 93 122 255 307 106 983 
Matriz 7 (Interação observada) 
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Local de 
Residência 

Grupo 7 

1. 

2. 

3. 

4. 

5. 

Anchieta 

Bangu 

P. Miguel 

Pavuna 

Realengo 

Local de 
Residência 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

Local de trabalho 

2 3 4 5 6 

52 7 7 6 8 22 
--- --- ----

7 22 3 2 4 10 
--- --- ---

7 3 46 14 20 12 
---- --- ---

6 2 14 65 15 16 
--- --- --- ---

8 4 20 15 89 17 
---- ---- ---

1 
22 10 12 16 17 155 

1 
--- ---

~9, 
1 

20 7 11 18 24 

122 55 113 127 171 256 

Matriz 8 (Interação esperada) 

Tabela 5 Número de pessoas que trabalha no 

Centro S. Crist. Outros bairros Região -
38 10 145 11 

114 17 362 172 

97 13 340 103 

7 

20 
---

7 

11 
---

9 

17 

24 

50 

139 

-

-

Total 

122 

55 

113 

127 

171 

256 

139 

983 

194 

665 

553 
------

23 10 131 
----

99 11 296 

371 61 1.264 
18% 3% 60% 

• 1 % da população do grupo de bairros 

17 

105 

408 
19% 

-

Local de trabalho 

2 

3 

4 

---

10 

o 

o 

o 

o 

10 

2 3 4 5 

o o 
1 

1 o 
----

155 4 o 13 
----

34 47 o 22 
---

o o 17 o 

1 

---
16 10 o 79 

1 -
105 51 18 114 

Matriz 9 (Interação observada) 

181 

511 

2.104. 
100% 

11 

172 

103 

17 

105 

408 
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Local de trabalho 
2 3 4 5 

3 3 2 o 
1 

3 

3 115 33 1 1 20 
Local de 

Residência 

2 

3 

4 

5 

----

11 

172 

103 

17 

105 

2 33 44 o 24 

o 1 o 13 3 

3 20 24 3 55 

11 172 103 17 105 408 

Matriz 10 (Interação esperada) 

4.2. Distribuição pelo MODE 

As matrizes de interações observadas 
em cada grupo de bairros nos dá o 
número de pessoas trabalhando em de­
terminado bairro. A partir desta in­
formação estima-se a distribuição per­
centual observada. O modelo MODE 
estima a distribuição percentual espe­
rada em função da centralidade de ca­
da bairro. Se a partir destes percen­
tuais estima-se o número de pessoas 
residindo em um bairro e o número de 
pessoas trabalhando no mesmo bairro, 
apresenta-se uma visão da mudança na 
configuração dos bairros como locais de 
residência e como locais de trabalho. 
Estas mudanças, se de fato ocorreram, 
só poderão ser testadas a partir de Üma 
replicação da pesquisa original. 

Grupo 2 

Tabela 6 

% pessoas trabalhando 
no bairro 

Bairros 

Observado Esperado 
(1968) \197 .. ) 

1. 8. Ribeiro 
'I 

7 7 

2. Cascadura 9 17 

3. C. Neto 10 4 
-·· 

4. Ira já 11 4 

5. Madureira 23 43 

6. M. Hermes 21 4 

7. O. Cruz 11 13 
----

8. R. Miranda 8 8 

100% 100% 

Grupo 3 

Tabela 7 

% pessoas trabalhando 

Bairros 
no bairro 

-

Observado Esperado 
(1968) \197 .. ) 

1. Bonsucesso 25 7 

2. Cachambi 4 11 

3. Dei Castilho 8 9 

4. Eng. Dentro 5 9 

5. Higienópolis 2 9 

6. Méier 12 28 
---

7. Olaria 8 8 
---
8. Penha 23 9 

9. Ramos 13 

1 

10 

100% 100% 

Grupo 4 

Tabela 8 

% pessoas trabalhando 
no bairro 

Bairros 

Observado Esperado 
(1968) (197 .. ) 

11. Botafogo 20 16 

2. Copacabana 40 50 

3. Gávea 12 7 

4. lpanema/Leblon 24 19 

5. Lagoa 4 1 8 

100% 100% 
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801 ___ , 

Grupo 5 

Tabela 9 

% pessoas trabalhando 1 
no bairro 

Bairros 

Observado 

1 

Esperado 
(1968) (197 .. ) 

1. Andaraí 7 17 
2. Grajaú 4 13 

----- --
3. Maracanã 9 16 
-------
4. Rio Comprido 12 9 
5. S. Cristóvão 26 15 

-----

6. Tijuca 31 15 

7. V. Isabel 11 15 

100% 100% 

Grupo 7 

Tabela 10 

% pessoas trabalhando 
no bairro 

Bairros 

Observado Esperado 
(1968) (197 .. ) 

1. Anchieta 3 11 

2. Bangu 42 27 

3. P. Miguel 25 35 

4. Pavuna 4 10 
-· 

5. Realengo 26 17 

100% 100% 

5. Conclusões: 

a) o grupamento de bairros, inicial­
mente sugerido no estudo da hierar­
quia de centros na cidade do Rio de 
Janeiro, se confirma na medida em 
que se verifica um alto nível de inte­
ração entre os bairros de cada grupo; 

b) a interação interna em cada bairro 
excede aquela esperada, o que sugere 
a identificação, em cada grupo de bair-

ros, de uma tendência de autonomia 
de cada bairro como local de oferta de 
emprego para seus residentes; 

c) esta autonomia a nível de bairro, 
na região definida pelo grupo de bair­
ros a que pertence, é análoga à auto­
nomia do grupo no contexto do con­
junto de todos os bairros da cidade; 

d) da mesma forma que, ao se consi­
derar todos os bairros da cidade, se 
identifica um bairro - no caso o Cen­
tro - como local de preferência de lo­
cal de oferta de emprego, identifica­
se em cada grupo pelo menos um bair­
ro onde a oferta de emprego a resi­
dentes do grupo é maior que a dos 
demais membros do grupo; 

e) sob a ótica de dominância urbana, 
um determinado bairro em cada gru­
po de bairros desempenha um papel 
análogo ao do Centro, na cidade como 
um todo; 

f) sob a ótica do processo de invasão 
do tipo institucional, onde determi­
nados bairros residenciais se transfor­
mam em bairros onde se localizam ati­
vidades terciárias, observa-se: 

f .1. uma descentralização destas ati­
vidades que se localizam em grupos 
de bairros hierarquizados; 

f. 2. um segundo nível de descentra­
lização dentro do grupo; 

f. 3. uma fase final de concentração e 
conseqüente dominância de um bairro, 
no grupo; 

g) é de se esperar que se deverá obser­
var dentro de cada grupo de bairros 
uma outra fase de descentralização das 
atividades terciárias; 

h) este fenômeno de centralização e 
descentralização se caracteriza, então. 
em fases: 

fase 1: um bairro dominante na CI­

dade, o Centro; 



fase 2: descentralização das ativida­
des dominantes do Centro, que pas­
sam a ser identificadas a nível de gru­
pos de bairros; 

fase 3: dominância de um bairro, no 
grupo de bairros; 

fase 4 (a ser observada): descentraliza­
ção das atividades do bairro dominan­
te, entre os bairros do grupo; 

i) as conseqüências da 'existência des­
tas fases na estrutura interna da cidade 
seriam: 

i. 1 . uma partição do espaço em subu­
nidades cada vez menores, na medida 
em que os processos de descentraliza­
ção de atividades e invasão institucio­
nal se desenvolvem; 

i. 2. um sistema de transportes cada 
vez mais localizados, isto é, primeiro 
a nível de grupo de bairros e a seguir 
a nível de bairros; dentro deste con­
texto, a questão do transporte de mas­
sa se caracteriza por movimentos intra­
grupos de bairros, devendo-se, porém, 
atender aos movimentos de circulação 
interna em cada grupo 6. 

6 Em comunicação no 2.0 Encontro Nacional de Geógrafos - ABG - o professor Juergen 
Langenbuch (Fac. Ciências e Letras, USP, Rio Claro) mostrou ter identificado uma situa­
ção para a cidade de São Paulo, em 1968, similar à que se mostrou existir na cidade do 
Rio de Janeiro, no mesmo ano. com o título "O Padrão Geográfico Resultante da Descen­
tralização de Lojas e Serviços em São Paulo". 
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Apresentar uma hipótese está se tornando 
um procedimento comum na literatura 
da geografia, mas o significado e a 
função do termo "hipótese" tem um 
vasto campo de interpretações. Alguns 
geógrafos utilizam o termo para apresentar 
as relações razoavelmente específicas 
e direcionais entre os fenômenos, uns o 
utilizam para expressar relações mais 
gerais e outros o comparam com a 
pergunta, explanação, conclusão, 
argumentação, suposição e modelo. 
Este confuso estado de coisas é 
interpretado como sendo o resultado de 
modismo e presunção científicos. 
Palavras chave: conceitos, hipóteses, 
método científico e termos. 

Dr. Newman é Professor Assistente de 
Geografia na Universidade de Syracuse. 
Transcrito de Annals of The Association 
of American Geographers, vol. 63, n. 1, 
March 1973, com autorização da 
The Association of American Geographers. 

--;i A utilização do termo "hipótese" na 
-- geografia 

A ascensão e a queda de termos e con­
ceitos é uma característica em qual­
quer disciplina acadêmica. A maior 
parte destes conceitos e termos geral­
mente é emprestada e não criada, e 
uma ambigüidade considerável normal­
mente envolve o conteúdo e significado 
precisos após sua primeira utilização 
difundida. Alguns deles se tornam es­
tandardizados e integrados ao vocabu­
lário da disciplina e à estratégia da pes­
quisa, alguns permanecem indefinida­
mente ambíguos e outros desaparecem 
como simples modismos e conceitos efê­
meros. 

Na geografia o termo hipótese parece 
estar ganhando popularidade. Um le­
vantamento do Annals of the Associa­
tion of American Geographers, Econo-

JAMES L. NEWMAN* 

mie Geography e The Geographic 
Review de 1970 demonstrou que vin­
te por-cento dos artigos sobre a pes­
quisa empírica fazia referências ao tes­
te de hipóteses. Em 1970 este núme­
ro subiu para vinte e seis por-cento. 
Os anos de 1965 até 1969 tiveram uma 
freqüência menor, variando de dez por­
cento em 1966 para 14 por-cento em 
1968. O Economic Geography foi res­
ponsável pela maior parte deste au­
mento em 1970 e 1971, apesar de que 
em 1971 a ocorrência foi notadamente 
maior no The Geographic Review. No 
Annals houve pouca variação. 

A evidência de um período de 7 anos 
certamente não pode provar qualquer 
tendência definitiva, mas o termo 
"hipótese" atualmente aparece com tal 

• O autor agradece a Rich Syinanski e Rowan Rowntree por seus comentários críticos. 



freqüência na literatura geográfica que 
parece apropriado examinarmos como 
está sendo usado. Este termo se tor­
nou padronizado ou existem diferenças 
em relação ao seu significado e fun­
ção? 

UTILIZAÇAO 

Uma classificação aproximada da uti­
lização da hipótese foi desenvolvida 
em artigos que apaFeceram em publica­
ções de 1965-1971 do Annals, Economic 
Geography e The Geographic Review. 
Uma amostra mais abrangente teria in­
cluído outros periódicos, livros, mono­
grafias e ensaios, mas foi considerado 
desnecessário quando as tendências ge­
rais se tornaram aparentes e quando 
o teste de outras informações revela­
ram não haver concepções significati­
vas. Esta classificação será ilustrada 
com a citação de exemplos e>pedficos, 
onde a seleção é baseada na represen­
tatividade dentro de cada categoria. 

A maioria das pessoas provavelmente 
definiria a hipótese como sendo uma 
exposição da relação entre dois ou 
mais fenômenos, onde esta exposição é 
enunciada de tal forma que seja pos­
sível testar a natureza da relação. Um 
exemplo simples seria que a está asso­
ciado a b em uma determinada dire­
;:ão. É evidente que muitos geógrafos 
:oncordam com esta definição geral, 
nas verificamos haver uma variação 
:onsiderável em relação a como especi­
'icamente esta relação é expressa e (es-

pecificamente do ponto de vista da fun­
ção ou utilização) como a hipótese te­
ve origem. 

Algumas hipóteses são descritas com 
uma pr~c~são razoável e apresentam 
pouca dificuldade para determinar o 
que está sendo avaliado e contra o que. 
Por exemplo, ao examinarmos o papel 
desempenhado pela política governa­
mental em relação ao cultivo de trigo 
na Nova Zelândia, Fielding apresentou 
a hipótese de que "os preços estabele-
cidos anualmente pelo governo deter­
minaram a área do cultivo do trigo" l, 
De modo semelhante, Hsu relacionou 
a freqüência da ocorrência do culto 
ao gafanhoto na China tradicional com 
a freqüência da ocorrência de pragas 
de gafanhoto, e Clark e Rushton pro­
puseram que "a tendência dos consu­
midores para ignorar o centro mais 
próximo em favor de algum outro cen-
tro mais distante é uma função da dis- 1 

tância para o centro mais próximo". 2 83 

Outras hipóteses são expressas de for-
ma mais nebulosa. Um ótimo exem-
plo é a afirmação de Johnston que: a 

A hipótese deste trabalho é. . . que o 
modelo de povoamento de uma área 
exerce uma influência decisiva na dis­
tribuição das funções de localidade cen-
tral e na distribuição das funções dos 
membros de uma hierarquia de locali-
dade central, de tal forma que eles 
podem estar ausentes até mesmo quan-
do a população total da área poderia 
mantê-los. 

É difícil determinarmos exatamente 
quais as variáveis que Johnston inves-

G. J. Fielding, "The Role of Governmcnt in New Zeaíand Wheat Growing", Annals, 
~ssociation of American Geographers, Vo!. 55, (1965), p. 89. 

Shín-yí Hsu, "The Cultural Ecology of the Locust Cult in Traditional China", Annals, 
ssociation of American Geographers, vol. 59 (1969), pp. 731-52; e W. A. V. Clark e 
. Rushton "Models of Intra-Urban Consumer Behavior and Their Implications for Central 
lace Theory", Economic GeograPhy, vol. 46, (1970), p. 491. 

R. J. Johnston, "Central Places and the Settlement Pattern", Annals, Association of 
merican Geographers, vol. 56 (1956), p. 541. 



tigou e como elas se relacionavam. 
Algumas vezes esta nebulosidade torna 
a hipótese proposta impossível de ser 
testada. Consideremos a proposição 
de Zelinsky que: 4 

Desejaria argumentar que nos lugares 
onde se fala a língua inglesa, a escolha 
de nomes pessoais se aproxima mais 
da realização de um critério afirmado 
para uma medida cultural ideal do 
que qualquer outro item, e se propõe 
a testar a hipótese através da análise 
e da interpretação dos dados para as 
áreas e períodos selecionados. 

Para verificarmos isto seria necessário 
delimitarmos cuidadosamente os crité­
rios para "uma medida cultural ideal" 
e então testarmos os nomes pessoais e 
todas as outras possibilidades em rela­
ção a estes critérios, para vermos quais 
deles "se aproximariam". Certamente 
Zelinsky não foi capaz de agir assim 
e a hipótese não teve aceitação. 

Como se origina uma hipótese? Afirma­
ções anteriores ou crenças antigas mui­
tas vezes são um estímulo. Newling 
partiu de uma afirmação em um outro 
trabalho sobre a densidade de popula­
ção urbana e apresentou a hipótese de 
que "a densidade populacional dentro 
e além do distrito central de comér­
cio é uma função exponencial quadrá­
tica da distância do centro da cidade, 

com o termo ao quadrado no expoen­
te levando um sinal negativo. 5 Semple 
e Golledge também tomaram como ba­
se um outro trabalho e testaram a hipó­
tese de que "a distribuição de locais 
urbanos tendem para um padrão mais 
uniforme com o passar do tempo", 
enquanto que Lemon desafiou o saber 
convencional de que a maior produtivi­
dade dos agricultores alemães na Pen­
silvania do século XVIII foi o resulta­
do de métodos superiores na lavoura. 6 

Algumas hipóteses não foram testa­
das, mas simplesmente foram valiosas 
para futuras pesquisas, e tais exem­
plos podem ser encontrados nos traba­
lhos de Woldenberg e Wolpert. 7 Se­
ria interessante sabermos quantas des­
tas hipóteses foram examinadas subse­
qüentemente. 

Uma teoria suposta é o ponto de ori­
gem para outras hipóteses. Clark utili­
zou a teoria de localidade central para 
formular as hipóteses de que "a) os 
consumidores nem sempre viajam para 
o centro mais próximo para comprar os 
bens e b) que a variação de um bem au­
menta com o aumento da cidade. 8 

Citando a teoria de locação, Pred tes­
tou a hipótese de que "as principais 
indústrias de value-added nos Estados 
Unidos deveriam se concentrar no cha­
mado "cinturão industrial" e não em 
outras partes do país. 9 Cox utilizou 
três teorias diferentes de comportamen-

4 W. Zelinsky, "Cultural Variation in Personal Namc Patterns in the Eastern United States", 
Annals, Association of American Geographers, vol. 60, (1970), p. 746. 

5 B. E. Newling, "The Spatial Variation of Urban Population Densities", GeograPhical 
Review, vol. 59, (1969) , p. 242. 

6 R. K. ~emple e R. G. Golledge, "An Analysis of Entropy Changes in a Settlemenle 
Pattcrn over Time", Economic GeograPhy, vol. 46, (1970), pp. 157-58, e J. T. Lemon, 
"The Agricultura! Practíces of National Groups in Eighteenth-Century Southeastern Pennsyl­
vania", GeograPical Review, vol. 56, (1966), p. 474. 

7 M. J. Woldenberg, "Energy Flow and Spatial Order", GeograPhical Rev'.ew, vol._ 58, 
(1968) , pp. 552-74; e J. Wolpert, "Departures from the Usual Environment m Locatlonal 

A.nalysis", Annals, Associaüon of American Geographers, vol. 60, (1970), pp. 220-29. 

s W. A. V. Clark, "Consumer Travei Patterns and the Concept of Range", Annals, 
Association of American Geographers, vol. 68, (1958) , p. 389. 
9 A. Pred. "The Conccntration of High-Value-Added Manufacturing" Economic Geography, 
vol. 41 (1965) , p. 109. 



to na votação como um fundo de ce­
nário para testar a hipótese de que 
os subúrbios de Londres preferem o 
Partido Conservador e apresentam um 
maior número de votos que na cidade 
central . 10 

Freqüentemente a origem da qual a 
hipótese foi derivada não é indicada 
claramente pelo autor. Em alguns ca­
sos, um estudo intensivo de uma maté­
ria aparentemente nos sugere uma rela­
ção que é considerada válida para ser 
testada. 

Isto explicaria a base para a hipótese 
de Harmon de que "o grau acentuado 
de inclinação da floresta presente nas 
dunas é basicamente um reflexo dos 
padrões médios da brisa do lago du­
rante alguns períodos de pressão am­
biental potencialmente alta. 11 Tal afir­
mação seria responsável também por 
algumas das hipóteses de La Valls so­
bre a topografia cárstica, assim como 
as "depressões de solução tendem a se 
tornar mais alongadas à medida que a 
proporção do relevo cárstico incipiente 
aumenta" . 12 Poderíamos argumentar 
que suas vinte hipóteses iniciais sobre 
a distribuição na estrutura de idades 
na cidade de Kansas foram ·baseadas 
em noções de senso comum, e esta 
mesma controvérsia provavelmente se­
ria oferecida por Wheeler e Stutz para 
suas hipóteses de que "o número de 
viagens sociais (por pessoas) será inver­
samente relacionada à distância e posi­
tivamente associada ao nível de 
status"13 Algumas vezes o óbvio é me-

nos fácil de se descobrir, como no ca­
so da hipótese de Ray de que a "dis­
tância que uma matriz penetra no Ca­
nadá para instalar uma filial é dire­
tamente proporcional a distância da 
matriz do Canadá". 14 

Alguns geógrafos utilizam o termo 
hipótese mais abertamente do que afir­
mam uma relação específica e testável 
e a comparam com perguntas ou pro­
posições que parecem ser adequadas 
para uma análise. Hart e Salisbury es­
tavam interessados em quatro variáveis 
nos seus estudos sobre vilas no centro­
oeste: a variação da população da vi­
la (C); o tamanho da população da 
vila (P); a distância para o centro mais 
próximo (D); o estado ou região da 
localidade da vila (S). Eles utilizaram 
tais itens para propor urna série de 
questões: 15 

1) Até que ponto as variações em P 
explicam as variações em C? 

2) P e D em conjunto fornecem uma 
uma explicação melhor para as varia­
ções em C? 

3) C tem variações regionais (S) sig­
nificativas? 

4) a relação entre C e D tem varia­
ções regionais (S) significativas? 

Tais perguntas foram subseqüentemen­
te denominadas de hipóteses. Wolpert 
seguiu um procedimento semelhante 
quando afirmou que se pode testar tais 

10 K. R. Cox, "Suburbia and Voting Behavior in the London Metropolitan Area", Annals, 
Association of American Geographers, vol. 58, (1968), p. 113. 

11 J. R. Harmon, "Forest and Climatic Gradients along the Southeast Shoreline of Lake 
Michigan", Annals, Association of Amcrican Geographers, vol. 60 (1970), p. 460. 
12 P. La Valle, "Some Aspects of Linear Karst Depression Development in South Central 
Kentucky", Annals, Association of American Geographers, vol. 57 (1967), p. 57. 
13 J. O. vVeeler e F. P. Stutz, "Spatial Dimensions of Urban Social Trave!", Annals, 
Association of American Geographers, vol. 61 (1971), p. 376. 

14 D. M. Ray, "The Location of United States Manufacturing Subsidiaries in Canada'', 
Economic GeograPhy, vol. 47 (1971), p. 396. 

15 J- F. Hart e N. E. Salisbury, "Population Change in Middle Western Villages, A Statistical 
Approach", Annals, Association of American Geographers, vol 55 (1965), p. 148. 
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hipóteses em relação à migração in­
terurbana quando: 16 

1) o relacionamento de locação e ou­
tras características em relação ao po­
der de retenção sobre os migrantes. 
2) o poder de perda e atração que 
as áreas metropolitanas exercem sobre 
as regiões próximas e distantes. 

3) a relatividade das distâncias como 
fator atenuante na migração. 

4) o papel da área metropolitana co­
mo ponto de redistribuição na corren­
te de migração. 

Alguns autores comparam o termo 
hipótese com a explanação ou con­
clusão. Várias hipóteses na seção fi­
nal do trabalho de Lentnek sobre El 
Llano, México, assumiram a forma de 
"o sistema ejido * levou ao minifún­
dio (fazendas pequenas), o que cau­
sou uma estabilização da pobreza ru­
ral" . 17 Zelinsky descreveu sua hi pó te­
se de transição de mobilidade de modo 
semelhante: "Existem regularidades de­
finitivas e padronizadas no crescimen­
to da mobilidade pessoal através do 
tempo-espaço na história recente, e tais 
regularidades contém um componente 
essencial do processo de moderniza­
ção". 18 

Uma das melhores ilustrações da 
hipótese como explanação ou conclu­
são vem de Thompson: 19 

O alto gilfelfur é considerado como re­
corde topográfico com 600 metros aci-

ma da linha normal de vegetação flo­
restal interglacial conhecida hoje, aci­
ma da qual poucos cumes no oeste dos 
Estados Unidos parecem ter condições 
de vegetação suficientes para resistir 
às devastações características das encos­
tas desnudas sob condições climáticas 
alpinas. 

Uma sublevação subseqüente das cordi­
lheiras em questão não foi suficiente 
para distorcer substancialmente o re­
corde. A atual zona de encostas rios al­
pes (zona de transição florestal) é con­
siderada como o limite altitudinal 
mais baixo de controle efetivo dos pro­
cessos de devastação em massa da flo­
resta e na medida em que o nível sob 
o qual os processos da zona de conge­
lamento alpino tenha sido substituído 
como atividade geomórfica dominante 
na vegetação por glaciação alpina (ou 
vice e versa) durante cada começo ou 
fim de clima glacial alpino durante o 
Quaternário. 

O termo hipótese foi também utiliza­
do no sentido de uma proposição ou 
argumento derivado de uma investiga­
ção anterior. Blaut e Stea deram os 
seguintes exemplos: 2o 

Cada um destes estudos descritos forne­
cem um suporte para nossa hipótese de 
que as crianças já têm prática para ler 
e usar um mapa quando entram para 
a escola. Mas parece razoável hipoteti­
zarmos o fato de que a habilidade da 
percepção e do conhecimento ambien­
tais, que estão incluídos na leitura e 

• Sistema de divisão de terras devolutas em pequenas glebas. 
16 J. Wolpert, '"'Distance and Directional Bias in Inter-Urban Migratory Streams", Annals, 
A.ssociation of American Geographers, vol. 57, (1967), p. 606. 
17 B. Lentnek, "Economic Transition from Traditional to Commercial Agriculture: The 
Case of E! Llano, Mexico", Annals, Association of American Geographers, vol. 59 (1969), 
p. 82. 
18 W. Zelinsky, "The Hypothesis of the Mobility Transition" Geographical Review, vol. 61 
(1971), p. 222, grifo do autor. 

19 W. F. Thompson, "New obtervations on Alpine Accordances in the Western United 
States", Annals, Association of American Geographers, vol. 58 (1968), p. 699. 
20 J. M. Blaut e D. Stea, "Studies of Geographic Learning", Annals, Association of American 
Geographers, vol 61 (1971) p. 390-91. 



utilização do mapa, são as mesmas que 
estão incluídas na feitma do mapa. 
Tal hipótese estimulou um experimen­
to. Somos então levados para uma se­
gunda hipótese: a teoria geográfica po­
de ser ensinada com a ajuda de foto­
grafias aéreas para crianças de 9 ou 
menos de 9 anos. 

Da mesma forma, Greenberg et al. afir­
mou que "nossa hipótese é a de que a 
deficiência de água nas regiões urba­
nas pode ser causada, em parte, por 
uma distribuição ineficiente do estoque 
disponível e não por uma deficiência 
absoluta de água". 21 

O termo hipótese deve também, adicio­
nalmente, ter a obrigação de afirmar 
as suposições do autor. Roseman obser­
vou que "a hipótese de que as ativi­
dades domésticas são importantes para 
a relação entre dois tipos de compor­
tamento espacial (migração e movi­
mentos recíprocos) servirão de guia 
para a análise básica". 22 Zelinsky em­
pregou o termo hipótese de trabalho 
da mesma forma quando afirmou 
que: 23 

É a hipótese de trabalho deste estudo 
que em nenhum lugar dentro do am­
plo alcance espacial e temporal desta 
prolongada e arrojada renovação, com 
a possível exceção da França Revolu­
cionária, houve um florescimento tão 
intenso e auto-revelador deste movi­
mento como ocorreu nas décadas an­
teriores da nossa existência nacional. 

Não houve qualquer tentativa para tes­
tar a hipótese afirmada, e a única con­
clusão possível nos faz supor que es­
tas eram as suposições nas quais Rose­
man e Zelinsky queriam construir suas 
hi pÓiteses . 

Alguns geógrafos equiparam os termos 
hipótese e modelo. Por exemplo, a 
hipótese de Hunter do "avanço e re­
tração cíclicos" de "rios descontrola­
dos" estabeleceu que: 24 

A pressão demográfica e a fome pro­
longada levariam os colonizadores para 
as áreas ribeirinhas, férteis, vazias e ilu­
soriamente atrativas. Depois de um 
tempo relativamente curto as forças 
maléficas detêm o controle e a coloni­
zação desaparece, a vegetação secundá­
ria recoloniza a fazenda abandonada e 
o ciclo se completa. 

Adams denominou os modelos de setor 
e anel de crescimento urbano de "bipó- 187 
tese de uso geral da terra", e Logan 
se referiu ao modelo de intervalo 
I = kP1P2 /d como uma hipótese.25 O 
estudo de Whebell sobre os corredores 
urbanos utilizou dois termos de manei-
ra variável, o que indicou diretamente 
uma correspondência de significados. 26 

Em alguns artigos a hipótese não é cen-
tral para a investigação, aparecendo in­
cident?lmente e, muitas vezes, abrupta­
mente. Nir interpôs repentinamente 
a afirmação de "a hipótese de que a 
abrasão eólia estava ocorrendo aqui te-

21 M. R. Greenberg et al., "A Geographical Systems - Analysis of the Water Supply 
Networks of the New York Metropolitan Region", GeograPhical Review, vol. 61 (1971), p. 340. 
22 C. M. Roseman, "Migration, the Journey to Work, and Household Characteristics; An 
Analysis Based on Non-Areal Aggregation", Economic Geography, vol 47 (1971), p. 467. 
23 W. Zelinsky, "Classical Town Names in the United States", GeograPhical Review, vol. 57 
(1967). p, 463. 

24 J. M. Hunter, "River Blindness in Nangodi, Northern Ghana'', GeograPhical Review, 
vol. 56 (1966). p. 416. 
25 J. S. Adams. "Residential Structure of Midwestern Cities'', Annals, AS60ciation of 
American Geographers, vol. 60 (1970) , p. 38 e W. S. Logan, "The Changing Landscape 
Significance of The Victoria-South Australia Boundary'', Annals, Association of American 
Geographers, vol. 58 (l 968) , p, 139. 
26 C. G. J. Whebell, "Corridors: A Theory of Urban Systems", Annals, Association of 
American Geographers, vol. 59 (1969) p. 1-26. 
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ve que ser abandonada", e continuou 
dizendo que "hipotetizamos então que 
as marcas foram feitas pelas ondas do 
mar que aproveitaram as linhas já exis­
tentes na superfície da plataforma de 
coral". 27 Esta "nova" hipótese desa­
pareceu do trabalho e não foi mais 
mencionada. Rose rejeitou uma hipó­
tese nula sem qualquer indicação pré­
via de que estava mesmo sob conside­
ração, e Hartshorn aceitou duas hipó­
tese nulas antes de que o leitor sou­
besse que existissem. 28 

Em alguns exemplos é virtualmente im­
possível identificarmos a hipótese que 
supostamente está sendo examinada. 
Deniko e Casetti fizeram referência 
duas vezes ao fato de que estavam tes­
tando a hipótese, mas estas não foram 
proclamadas, e Schwartzberg sugeriu a 
formulação e a aferição da hipótese re­
lacionada à distribuição das castas sem 
mencionar o que seriam tais castas. 29 

COMENTARIO 

O termo hipótese tem um significado 
padronizado e uma função de pesquisa 
na geografia? Baseado no uso comum, 
a resposta para esta pergunta é um não 
sem qualquer dúvida. O termo apare­
ce em vários contextos, desde a apre­
sentação de correspondências uma a 
uma entre fenômenos que podem ser 
testados diretamente, até as relações 
mais gerais que requerem uma elabora­
ção mais profunda antes do teste ser 
possível, e até a proposições literalmen-

te não testáveis. É também usado como 
sinônimo para uma variedade de ter­
mos tais como pergunta, explanação, 
conclusão, argumentação, suposição e 
modelo. 

A pergunta crucial é o porque da exis­
tência de uma série de interpretações. 
Uma razão principal poderia ser o de­
sejo de envolver um trabalho com uma 
aura de ciência, ou ao menos de méto­
do científico como proclamado nas 
ciências sociais, onde a hipótese se tor­
na o elo entre a teoria e a realidade 
percebida. A hipótese fundamenta a 
teoria em um fato mensurável. Goode 
e Hatt consideram a hipótese como es­
sencial para toda a pesquisa correta: so 

Uma teoria afirma uma relação lógi­
ca entre fatos. Partindo desta teoria, 
outras proposições podem ser deduzi­
das, e que poderiam ser verdadeiras se 
a primeira relação fosse válida. Estas 
proposições deduzidas são hipóteses. 

Nesta interpretação, teoria e hipótese 
constituem uma interação contínua e 
em evolução. A teoria permite a for­
mulação de hipóteses cujo teste, por 
sua vez, permite a reformulação da teo­
ria, e assim por diante, num ciclo sem 
fim. 

Na geografia, a grande maioria das 
hipóteses não está associada à teoria, 
ou ao menos não há qualquer indicação 
de que estejam associadas. No entusias­
mo para demonstrar a abordagem cien­
tífica, muitos geógrafos adotaram so­
mente uma palavra do método cientí­
fico. Até mesmo os que procuraram 

27 D. Nir, "Marine Terraces of Southern Sinai", Geographical Review, vol. 61 (1971), p. 38. 

28 H. M. Rose, "The AH-Negro Town: lts Evolution and Function", GeograPhical Review, 
vol. 55 (1965), p. 375; e T. R. Hartshorn, "Inner City Residential Structure and Decline", 
Annals, Association of American Geographers, vol. 61 (1971) , p. 91. 

29 G. J. Demko e E. Casetti, "A Diffusion Model for Selected Demographic Variables: an 
Application to Soviet Data", Annals, Association of American Geographers, vol. 60 (1970), 
pp. 533-39, e J. E. Schwartzberg, "The Distribution of Selected Castes in the North Indian 
P!ain", Geographical Revierw, vol. 55 (1965) , p. 477-95. 

30 W. J. Goode e P. K. Hatt, Methods in Social Research, (New York: McGraw-Hill, 
1952)' p, 56. 



associar suas hipóteses à teoria geral­
mente falharam ao tentar rever a teoria 
baseada nas descobertas hipotetizadas. 
Exigem as conclusões de Johnston e 
Clark modificações na teoria da loca­
lidade central? 31 Os autores escolhe­
ram não efetuar qualquer modificação. 
Parece haver ao menos três explana­
ções possíveis para este malogro em re­
lação ao interrelacionamento entre teo­
ria e hipótese: 1) as conexões eram 
óbvias e não necessitavam de qualquer 
comentário; 2) esta tarefa foi esqueci­
da; 3) não havia uma teoria. A última 
explanação é talvez a mais correta, ape­
sar da tentativa de prová-la ser uma 
tarefa além do objetivo deste trabalho. 

Uma hipótese tem valor sem uma teo­
ria? Se o termo é usado simplesmente 
como um sinônimo para algum outro 
termo ou palavra mais comum, a uni­
ca realização seria aumentar a confu­
são semântica. Esta espécie de confu­
são é fértil o suficiente na geografia 
e nas ciências sociais, e atesta, por 
exemplo, a utilização dos termos per­
cepção e ecologia. Ela resulta geral­
mente das excentricidades inconscien­
tes ou da pretensão consciente. Quais­
quer acréscimos pareceria pouco neces­
sário ou desejável. 

Que ?izer do valor de uma hipótese 
ao afirmar cuidadosamente a relação 
em estudo? Isto, sem dúvida, é precisa-

mente a tarefa a ser executada dentro 
do método científico. 

Seu objetivo é o de limitar o escopo 
da investigação a fim de eliminar as va­
riáveis e não aquelas diretamente sob 
investigação. Uma hipótese suposta­
mente força a conclusão. Mas sem uma 
teoria de direção para controle é bas­
tante difícil. determinarmos porque va­
le a pena fixarmos a atenção na rela­
ção entre a e b. Por que f~rçar a con­
clusão? Por que restringir a atenção 
para uma relação e não para outra? O 
que dirigiu a decisão de Linsky para 
t~star a hipóte.se de que "a dependên­
Cla da economia de um país na expor­
tação será positivamente associada ao 
grau de prioridade de uma cidade prin­
ci pai"? _32 Por que Roberts e Rumage 
determmaram ser 11 as hipóteses ini­
ciais na tentativa de explicar a votação 
na ala esquerda do setor urbano na 
Inglaterra e em Gales? 33 

Tais perguntas nos levam além da 
preocupação com a utilização da hipó­
tese e nos leva a um setor mais vasto da 
soci~logia da disciplina em relação as 
quais_ as p~rguntas que são feitas, por­
que sao feitas e como. Este é um tema 
de investigação difícil e sem dúvida al­
guma delicado, mas importante, já que 
quando começamos a nos conhecer me­
lhor, então talvez possamos começar 
a conhecer melhor o mundo que ~os 
cerca. 

31 Johnston, op cit., nota 3; e Clark, op. cit., nota 8. 
32 S: S. Linsky, "Some Generalizations Concernin 
Amencan Geographers, vol. 55, (1965), p. 506 . g Primate Cities", Annals, Association of 

33 M. C. Roberts e K W. Rumage "Th S f ! V · · · 
in England and Wales, in 1951" An al A e . p~ ia anat1?ns m Urban Left-Wing Voting 

PP
. 161-78. ' n s, ssooat10n of Amencan Geographers, vol. 55 (196") " ' 
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Os modernos estudos geomorfológicos 
têm merecido um tratamento morfométrico 
que se· revela, no presente artigo, 
articulado às diversas condições 
apresentadas pelas praias do litoral 
paulista· 

Se as variáveis selecionadas pelos 
autores para a elaboração dos cálculos 
acham-se resumidas em cinco grupos, 
a sua correlação, duas a duas, motiva a 
organização de gráficos. A similaritlade 
que elas apresentam entre si é um 
significativo elemento para a classificação 
das praias. 

Os autores do estudo, Christofoletti e 
Pires Neto, são Professores de Geografia 
Física na Universidade de Rio Claro 
- Estado de São Paulo. O primeiro 
referido conta com grande número de 
estudos quantitativos em diversos setores 
da Geografia Física. 

Estudo comparativo entre variáveis da 
morfometria planimétrica de praias do 
litoral paulista 

Ao analisar a morfometria planimétri­
ca do litoral paulista, no trecho com­
preendido entre Santos e São Sebas­
tião (Fig. l ), houve oportunidade de 
se estudar diversas variáveis compo­
nentes da morfologia litorânea, como 
raio de curvatura, ângulo subentendi­
do, ângulo de abertura, índice de 
curvatura e comprimento da corda. 

Considerando estas variáveis, o objeti­
vo desta comunicação é analisar os 
dados obtidos, verificar a correlação e 
a similaridade entre elas, e estabelecer 
a classificação das praias estudadas. 

1. DefiniÇão das variáveis 

As variáveis estudadas podem ser de­
finidas da seguinte forma: 

ANTONIO GONÇALVES PIRES NETO 
ANTONIO CHRISTOFOLETTI 

a) comprimento da corda da praia -
é a linha reta que conecta os pontos 
extremos da praia; 

b) raio de curvatura - sua definição 
baseia-se no princípio de que a curva­
tura da linha de praia equivale a um 
arco de circunferência. Desta maneira, 
procura-se ajustar um raio que mais se 
adapte ao referido arco. A medida des­
te raio corresponde ao valor do raio de 
curvatura; 

c) ângulo subentendido - correspon­
de ao ângulo ocupado pelo arco da 
curvatura da praia e delimitado pelos 
raios que passam pelas extremidades 
da mesma. A fim de não cometer er­
ros de apreciação ou individuais, deve­
se ratificar a curvatura da praia com 
compasso; 
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d) índice de curvatura - é a relação 
entre o ângulo subentendido e o valor 
de um radiano. Na obtenção do índice 
de curvatura aplica-se a seguinte re­
lação: 

a 
C = Rd 

onde e = índice de curvatura; 

a = ângulo subentendido; 

Rd = valor em graus de um ra­
diano. 

A relação utilizada para a obtenção 
do índice de curvatura foi proposta 
por Araya (1967), considerando que, 
do ponto de vista teórico, uma praia 
não deve subentender um arco de mais 
de 180 graus. Nessa perspectiva, foi 
possível ao referido autor fixar limites 
para que o índice de curvatura se tor­
nasse compreensível. Para essa finali­
dade foi utilizada a concepção de que 
quando uma praia subentende um ar­
co da mesma extensão que o seu raio, 
ela deve ter índice igual a 1 (um). 
Desse modo, chegou-se à relação acima 
mencionada tomando como dados o 
ângulo subentendido e o valor de um 
radiano em graus. 

e) ângulo de abertura - representa 
o ângulo formado entre o ponto mais 
interior da praia (considerado como 
vértice) e as duas extremidades da mes­
ma. O seu valor corresponde ao ân­
gulo estabelecido pelos dois raios que 
partem do ponto mais interior e pas­
sam pelas duas extremidades da praia. 

A medida proposta nesta oportunida­
de leva em consideração os seguintes 
princípios: 

- devido à ação morfogenética, todo 
o litoral tende a apresentar retilini­
dade entre suas formas. Essa tendên­
cia é explicada pela atuação da refra­
ção das ondas, que exerce maior ação 
abrasiva e erosiva nas saliências lito­
râneas e promove, por causa das cor-

rentes de deriva, deposição nas ensea­
das adjacentes. Sob as mesmas con­
dições morfoclimáticas, o equilíbrio 
das praias estabelecer-se-ia numa linha 
próxima da retilinidade entre seus dois 
pontos extremos; 

- nessa perspectiva, consideramos que, 
no máximo, as praias deveriam apre­
sentar um ângulo de abertura de 180º, 
quando surgiriam como perfeitamente 
retilíneas. Essa disposição foi consi­
derada como padrão ideal, em função 
do qual foram medidos os desvios. Essa 
pressuposição é inicial, pois não há 
nenhum estudo que procure relacionar 
o grau de retilinidade e o comprimen­
to das praias. Torna-se óbvio, tam­
bém, que o raio de curvatura é o parâ­
metro que mais intimamente se rela­
ciona com o ângulo de abertura das 
praias. 

Os dados relacionados com as cinco 
variáveis estão inseridos na tabela 1 . 

li. Relações entre as variáveis da 
morfometria planimétrica de 
praias 

As cinco variáveis foram estudadas 
através da comparação, duas a duas. 
Os dados obtidos foram expressos gra­
ficamente e calculadas a correlação e a 
regressão linear, a fim de se estabelecer 
o relacionamento entre as variáveis. 
Em todos os gráficos, a designação 
numérica substitui o nome das praias; 
e a correspondência entre número e 
nome das mesmas está apresentada na 
tabela 1. 

a) índice de curvatura e ângulo su­
bentendido - os dados da tabela 1 e 
da figura 2 demonstram correlação ao 
nível de + 1,00, e a regressão linear in­
dica que os valores do ângulo subenten­
dido (y), considerado como variável de­
pendente, podem ser obtidos através da 
equação: 

y = 0,31 + 56,90 x. 



Tabela l - Relação das praias estudadas e dos valores medidos para as di­
versas variáveis da mor fometria planimétrica 

1 1 
Comprimento 

Nome da Raio de Ângulo fndice Ângulo da corda N.º praia curvatura subemendido de de da praia (mwos) curvatura abertura 

1 Enseada 13.750 
2 São Lourenço 5. 000 
3 Guaratuba - Boracéia 30. 000 
4 Juréia 3.700 
5 Una 1 .870 
6 Juqueí 6.070 
7 Saí 700 
8 Baleia 1.900 
9 Camburi - Piau 3.140 

10 Boiuçucanga 1. 850 
11 Brava 1 .160 
12 Mares.ias 5.900 
13 Paúba 670 
14 Samiagem - Toque-Toque 1.470 

Pequeno 
15 Toque-Toque 470 

Verificando a distribuição gráfica, po­
demos distinguir três grupos de praias: 

- grupo com índice de curvatura en­
tre 0,40 e 0,60 e ângulo subentendido 
entre 25 e 33 graus: praias de Juréia, 
Brava, Camburi-Piau, Juqueí, Mare­
sias, Enseada e Guaratuba-Boracéia; 

- grupo com índice de curvatura en­
tre 0,75 e 0,85 e ângulo subentendido 
entre 44 e 49 graus: praias de Paúba, 
Una, São Lourenço e Boiuçucanga; 

- grupo com índice de curvatura en­
tre 1,05 e 1,20 e ângulo subentendido 
entre 60 e 70 graus: w-aias da Baleia 
Saí, Toque-Toque e Toque-Toque Pe­
queno. 

b) raio de curvatura e comprimento 
da corda da praia (Fig. 3) - os dados 
obtidos apresentam correlação positiva 
com valor de 0,886 e permitem deter­
minar que a equação da linha de re­
gressão é igual a 

y = 70 + 0,577 X 

na qual y representa o comprimento da 
corda e x o raio de curvatura. A figura 

(metros) 

--- ·-----

32 o .56 137 8. 000 
48 o .84 145 3.730 
33 o. 57 156 16 .140 
15 0.26 175 980 
46 0.80 124 1.350 
28 0.49 165 2. 950 
65 1.14 142 750 
60 1. 05 150 1. 930 
26 0.45 166 1.430 
49 o. 85 140 1.420 
25 0.43 163 490 
28 0.49 162 2.820 
44 O. 77 157 450 
70 1.22 145 1.680 

65 1.14 150 500 

3 demonstra que houve concentração 
dos valores entre 500 e 4. 000 metros 
para o raio de curvatura, e entre 500 
e 2. 500 metros para o comprimento da 
corda, denunciando conjunto relativa­
mente homogêneo entre as p1aias, no 
que se refere a estas duas variáveis. 

c) ângulo de abertura e índice de 
curvatura - os dados demonstram que 
o relacionamento entre o ângulo de 
abertura e o índice de curvatura apre­
senta correlação de -0,608, indicando 
relação inversa significativa, e permi­
tindo inferir que o ângulo de abertu­
ra diminui à medida que aumenta o 
índice de curvatura. A regressão li­
near assinala que o ângulo de aber­
etura (y) pode ser calculado através da 
equação: 

y = 163,98 - 18,027 X. 

,Considerando que o relacionamento 
entre o índice de curvatura e o ângulo 
subentendido é diretamente proporcio­
nal, resulta, em conseqüência, que o 
valor da correlação entre os ângulos 
subentendido e de abertura também 
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Fiq. 3 - Relação entre o raio de curvatura e o comprimento da corda. 



é idêntico. A linha de regressão para o 
cálculo do ângulo de abertura (y) é ex­
pressa pela equação: 

y = 155,27 - 0,104 X. 

d) comprimento da corda e suas re­
lações com o ângulo subentendido e 
índice de curvatura - o relacionamen­
to e a distribuição dos valores do com­
primento da corda se fazem de modo 
semelhante quanto ao ângulo suben­
tendido e índice de curvatura, poden­
do-se distinguir três classes: 

- a primeira onde há dispersão dos va­
lores do comprimento da corda, mas 
agrupada em torno dos valores de 25 a 
33 graus de ângulo subentendido (ou 
limitada por valores de 0,40 e 0,60 do 
índice de curvatura): praias Brava, 
Camburi-Piau, Maresias, Juqueí, En­
seada e Guaratuba-Boracéia; 

- a segunda mostra valores do com­
primento da corda entre 450 e 3. 700, 
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mas delimitado pelos valores do ângu­
lo entre 44 e 49 (ou valores de 0,75 a 
0,85 para o índice de curvatura): praias 
de Paúba, Boiuçucanga, Una e São 
Lourenço; 

- a terceira mostra comprimentos va­
riáveis entre 500 e 1. 900 metros, mas 
ângulos entre 60 e 70 graus (ou valores 
de 1,05 a 1,20 para o índice de aber­
tura): praias de Toque-Toque, Saí, 
Toque-Toque Pequeno e Baleia. 

e) As relações entre o raio de curva­
tura e o ângulo de abertura, e entre o 
comprimento da corda e o ângulo de 
abertura - As figuras 4 e 5 mostram 
distribuição equivalente para os dois 
conjuntos de dados. A observação des­
ses gráficos mostra a faixa compreen­
dida entre os valores de 140 e 170 
graus como a de maior freqüência do 
ângulo de abertura, permitindo inferir 
que são bastante próximas do valor 1 
ideal proposto, de 180 graus. 95 

3 • 

1 , 

li 
1 

8.000 10.000 14.000 30.000 

RAIO DA CURVATURA (METROS) 
Fig.4 

Du.L.ColliaorlsNetto 

Fig. 4 - Relação entre o raio de curvatura e o ângulo de abertura. 
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Fig. 5 - Relação entre o comprimento da corda e o ângulo de abertura. 

Para verificar a relação existente entre 
o valor ideal e o valor real do ângulo 
de abertura, tomando como base o re­
lacionamento com o raio de curva­
tura, empregamos as seguintes equa­
ções: 

valor ideal 
raio de curvatura 

valor real 
ângulo de abertura 
raio de curvatura 

Confrontando os dados obtidos para os 
valores ideal e real, para as diversas 
praias - através da aplicação do coe­
ficiente de correlação de S.pearman -
obtivemos o valor de R = 0,9902. 
Os cálculos e os valores obtidos, que 
se encontram representados na figu­
ra 6 e na tabela 2, indicam relação es­
treita entre o valor real e o valor ideal, 
comprovando a hipótese de que o tre­
cho do litoral situado entre Santos e 
São Sebastião, no Estado de São Pau-
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Fig. 6 - Relação gráfica entre o perfil do índice ideal e os valores obtidos do índice real 
as diversas praias do litoral paulista. 
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Tabela 2 - Valores para os índices 
real e ideal do raio de curvatura nas 
praias estudadas (correlação de 0,9902) 

N.º 

2 

4 

7 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

Raio de 
curvatura 

13 .500 

5. 000 

30.000 

3.500 

2.000 

6.000 

500 

2.000 

3.000 

2 .000 

1 .000 

6.000 

500 

1 .500 

500 

Valor Valor 
real ideal 

0,0133 0,0100 

0,0360 0,0290 

0,0060 0,0052 

0,0514 0,0500 

0,0900 0,0620 

0,0300 0,0275 

0,3600 0,2840 

0,0900 0,0750 

0,0600 0,0553 

0,0900 0,0700 

0,1800 0,1630 

0,0300 0,0270 

0,3600 0,3140 

0,1200 0,0966 

0,0600 0,3000 

lo, apresenta retilinidade entre as suas 
formas deposicionais, estando em es­
tado de equilíbrio estável. 

O estudo visual da distribuição nos 
gráficos e das relações entre as va­
riáveis permite supor que: 

- as praias, nos diversos gráficos, sur­
gem agrupadas em três conjuntos, re­
presentadas da seguinte maneira: Saí, 
Baleia, Toque-Toque Pequeno e 
Toque-Toque; São Lourenço, Una, 
Boiuçucanga e Paúba; Enseada, Gua­
ratuba-Boracéia, Juqueí, Brava e Ma­
resias; 

- o índice de curvatura e o ângulo 
subentendido, que demonstraram re­
lação direta, são parâmetros efetivos 
na formação dos grupos de praias aci­
ma mencionados; 

- em relação ao ângulo de abertura, 
as praias Enseada e Una não se apre­
sentam enquadradas na faixa de 140 a 
170 graus, permitindo supor que ainda 
não estão ajustadas ao equilíbrio regio­
nal. Por outro lado, a praia de ]uréia 
apresenta ângulo de abertura relativa­
mente alto em relação aos demais va­
lores obtidos, possivelmente devido a 
fatores locais que estão exercendo con­
trole sobre os processos morfogenéticos 
atuantes. 

Ili. Classificação das praias 

As considerações expendidas anterior­
mente podem ser consideradas como 
parciais e baseadas numa representação 
visual dos fatos. Para uma classifica­
ção mais objetiva das praias estudadas, 
a melhor solução está em precisar o 
grau de correlação existente entre elas, 
considerando as cinco variáveis plani­
métricas, e na utilização da técnica da 
análise de grupamento (cluster analy­
sis). O método para efetuar esta cluster 
analysis foi exposto por Parks (1966). 
A tabela 3 mostra os valores do coefi­
ciente de correlação entre as praias, 
calculados conforme a fórmula propos­
ta por Spearman. A figura 7 demons­
tra a forma dos grupamentos e os ní­
veis de correlação entre as várias 
praias. 

De imediato, verifica-se a existência de 
quatro correlações positivas em grau 
máximo ( + 1,00), denunciando qua­
tro grupos com grande similaridade: 
São Lourenço e Boiuçucanga; J uqueí, 
Maresias e Paúba; Saí, Baleia e Toque 
Toque; e Camburi-Piau e Brava. 

Utilizando do valor centróide para ca­
da grupo, novos agrupamentos foram 
sendo realizados com o uso de matrizes 
sucessivas, notando-se os seguintes: 

a) São Lourenço, Boiuçucanga e To­
que-Toque Pequeno, ao nível de 0,975; 
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Tabela 3 - Matriz dos dados dos coeficientes de correlação entre as praias 

do litoral paulista, entre Santos e São Sebastião 

3 4 5 7 9 10 11 12 13 14 15 

1,000 -0,600 0,575 -0.125 0.100 -0,900 -0,500 -0,500 -1,000 -0,600 -1,000 -0,900 -0.900 -0,525 -0,500 

-0,600 1,000 -0,825 -0,625 0.700 0,500 0,900 0,900 0,600 1.000 0,600 0,500 0,500 0,975 0,900 

0,575 -0,825 1,000 0,350 -0.425 -0,625 -0,925 -0,925 -0,525 -0,825 -0,525 -0,625 -0,625 -0,850 -0,925 

-0,125 -0,625 0,350 1,000 -0,925 0.175 -0,625 -0,625 0,175 -0,375 0,175 0.175 0.175 -0,600 -0,625 

0,100 0,700 -0,425 -0,925 1.000 -0,200 0,600 0,600 -0,100 0.700 -0,100 -0,200 -0,200 0,675 0,600 

-0,900 0,500 -0,625 0,175 -0,200 1,000 0,600 0,600 0,900 0,500 0,900 1,000 1,000 0,575 0,600 

-0,500 0,900 -0,925 -0.625 0,600 0,600 1,000 1,000 0,500 0,900 0,500 0,600 0,600 0,975 1,000 

-0,500 0,900 -0,925 -0,625 0,600 0,600 1,000 1.000 0,500 0,900 0,500 0,600 0,600 0,975 1,000 

-1, 000 O, 600 -0, 525 O, 175 -0, 100 0,900 O, 500 O, 500 1, DOO O, 600 1, DOO O, 900 O, 900 O, 575 O, 500 

-0,600 1,000 -0,825 -0,375 0.700 0,500 0,900 

-1.000 0,600 -0,525 0,175 -0,100 0,900 0,500 

-0,900 0,500 -0,625 O, 175 -0,200 1.000 0,600 

-0,900 0,500 -0,625 O, 175 -O.ZOO 1,000 0,600 

-0,525 0,975 -0,850 -0,600 0,675 0,575 0,975 

-0,500 0,900 -0,925 -0,625 0,600 0,600 1.000 

0,900 

0,500 

0,600 

0,600 

0,975 

1,000 

~ 
~ 

0,600 1,000 

1,000 0,600 

0,900 0,450 

O,!ÕO 0,450 

0,575 0,975 

0,500 0,900 

0,600 0,450 0,450 0,975 0.900 

1,000 0,900 0,900 0,575 0,500 

0,900 1,000 1,000 0,575 0,600 

0,900 1.000 1.000 0,575 0,600 

0,575 0,575 0,575 1,000 0,975 

0,500 0,600 0,600 0,975 1,000 
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Fig. 7 - Dendograma de classificação das praias, levando em conta os valores da correlação. 

b) São Lourenço, Boiuçucanga, To­
que-Toque Pequeno, Saí, Baleia, e 
Toque-Toque, ao nível de 0,937; 

c) Juqueí, Maresias, Paúba, Camburi 
e Brava, ao nível de 0,900; 

d) o conjunto do grupamento "b" e 
Una, ao nível de 0,643; 

e) o conjunto "c" e o conjunto "d'', 
ao nível de 0,202; 

1f) Enseada, Guaratuba e Juréia, ao 
nível de 0,112; 

g) o grupamento final, com 1003 de 
perda de detalhe, ocorreu ao nível de 
-0,458. 

Desta maneira, considerando a escolha 
do nível de 303 na perda de detalhe, 

podemos classificar as praias em qua­
tro grupos: 
a) Grupo 1, caracterizado por valores 
altos do ângulo subentendido e do ín­
dice de curvatura e valores baixos do 
ângulo de abertura: praias de São Lou­
renço, Boiuçucanga, Toque-Toque Pe­
queno, Saí, Baleia, Toque-Toque e 
Una; 

b) Grupo 2, caracterizado por valo­
res baixos do índice de curvatura, e do 
ângulo subentendido e valores elevados 
do ângulo de abertura: praia de Juréia. 

Ocupando posição intermediária entre 
os dois primeiros, podemos assinalar o 

c) Grupo 3, com as praias de Juqueí, 
Maresias, Paúba, Camburi e Brava; 

d) Grupo 4, formado pelas praias de 
Enseada e Guara tuba. 
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Dado a importância do estudo das 

condições climáticas das diferentes 

Regiões do nosso País, o BG publica 

o capítulo n.0 9 (Precipitação - 2) 

do trabalho intitulado "Climatologia do 

Brasil", de autoria do Professor Adalberto 

Serra, que teve início no Boletim 

Geográfico n.0 243. Já foram publicados 

os seguintes tópicos: Introdução, Massa 

de Ar e Classificações Climáticas, 

Climatologia da América do Sul, 

Temperatura do Ar, Pressão Atmosférica, 

Ventos e Precipitação. 

1021 Climatologia do Brasil - 9 
Precipitação (conclusão) 

Intensidade Média da Chuva 

Até agora analisamos apenas os totais 
mensais ou anuais da precipitação, bem 
como o número dos dias de chuva. 
Mas a intensidade alcançada pelo fe­
nômeno é um dado importante, cujo 
valor em diversos períodos interessa co­
nhecer, tendo em vista, sobretudo, pro­
blemas de escoamento. 

Limitando-nos ao intervalo de 24 
horas, estudaremos inicialmente a "in­
tensidade média diária!'. Trata-se (car­
tas 90 a 102, 3.0 vol.) do quociente 
obtido na divisão do "Total Mensal" 
pelo "Número de Dias de Chuva'', ou 
seja a "queda média" recolhida em 
"cada" dia chuvoso. Desde logo se ve- • 
rifica que tal intensidade varia na ra­
zão direta da "quantidade" e na in­
versa do "número de dias". 

ADALBERTO SERRA 

Vamos assim descrever o aspecto da 
do Carta anual (n.0 102): logo se cons­
tata que os núcleos tanto de precipi­
tação máxima como de maior freqüên­
cia de chuvas, e que se estendem num 
eixo NW-SE, desde o noroeste do Ama­
zonas (3. 500 mm - 240 dias), através 
de Mato Grosso (2. 750 mm - 210 dias), 
serra da Mata da Corda (2. 500 mm -
120 dias) e centro de Minas 
(1. 750 mm - 120 dias), estão super-

postos a outros de "intensidade máxi­
ma". Por ex.: 16 mm/dia no oeste do 
Amazonas, 20 mm/ dia em Rondônia 
ou nordeste de Mato Grosso, 24 mm 
na serra da Mata da Corda e 16 mm 
em Minas. Notam-se eixos de menor 
valor, com 12 mm ao longo do Purus 
e Acre (120 dias), ou 8 mm no Ter­
ritório de Roraima. E à menor pre­
cipitação no sul de Mato Grosso 
(1. 500 mm - 90 dias) corresponde 

uma extensa área de 12 mm/ dia . 



O núcleo da FIT, de 3. 250 mm em 
Marajó, resulta em outro de 20 mm/ 
dia, mesmo porque há somente 180 
dias de chuva. Os valores declinam 
para sul até 12 mm no paralelo 2ºS, so­
bre o Pará, onde os totais caem a 
2. 000 mm, crescendo simultaneamente 
para 240 o número dos dias de chuva. 

O valor de 8 no Território de Ro­
raima e o de 20 no norte do Pará es­
tão em desacordo com os totais (2. 000 
e 1. 500 mm), pois resultam do maior 
(180) ou menor (120) número dos dias 
chuvosos. 

Da normal de 1 . 250 mm no litoral do 
Ceará (120 dias) decorre a de 12 mm 
na mesma região, notando-se, inclusive, 
o valor elevado (12 mm) no Araripe. 
Embora com uma dorsal de 16 mm no 
Piauí, não justificada pela carta de to­
tais, mas explicável pela dos dias de 
chuva (apenas 30), é fácil reconhecer 
na grande área inferior a 8 mm, sobre 
o Espinhaço, Diamantina e Borbore­
ma, a região seca do Nordeste, com 
750 ou 500 mm, e menos de 60 dias 
chuvosos. 

Para o litoral leste o aumento das pre­
cipitações (1. 500 mm) acarreta o das 
intensidades até 12 mm, pois cresce 
proporcionalmente o número dos dias 
de chuva. 

No Sul os núcleos mais úmidos do oes­
te de Santa Catarina (2. 250 mm) e 
litoral de São Paulo (2. 000 mm) re­
sultam em núcleos semelhantes, de 
20 mm sobre o Iguaçu e Paraná, ou 
16 mm na costa, do Trópico até 26ºS; 
os índices declinam para um eixo de 
12 mm nas serras Geral e do Mar 
(1 . 250 a 1 . 500 mm), mas São Paulo 
tem 16 mm no oeste e 12 nas monta­
nhas. São também paralelas as isoietas 
de ambas as cartas no Rio Grande elo 
Sul, com declínio gradual ele oeste para 

leste, desde 20 até 12 mm, ou mesmo 
8 mm na costa, sobre a isoieta 
1.250 mm. 

A carta 260, dos dias chuvosos, com 
máximo de 150-180 na Serra Geral, 
explica o baixo valor da intensidade 
(apenas 8), enquanto o pequeno núme-

ro de dias (60) no oeste de São Paulo 
resulta no elevado índice de 16 mm 
sobre uma área de reduzidos totais 
(1.250 mm). 

É ainda o acentuado número de dias 
chuvosos (150) no leste da Bahia (ex­
cluindo o litoral) que justifica o des­
locamento para o mar, com relação à 
carta de totais, do eixo mínimo de 
8 mm/dia. Por outro lado, o aumento 
das intensidades até 20 mm no extre­
mo sul ele Mato Grosso prende-se ao 
declínio, nesta região, do número 
de dias chuvosos (90), o mesmo se po­
dendo dizer do vale do Uruguai. 

Nas demais cartas mensais seria possí­
vel fornecer explicações semelhantes, 
comparando, em cada caso, as de totais 
e de freqüência das chuvas. Mas ne­
nhuma razão existe para insistir num 
aspecto tão facilmente compreensível 
e, desse modo, vamos nos limitar a uma 
descrição resumida dos valores registra­
dos. 

janeiro - carta n. 90 - Tanto a dis­
tribuição dos núcleos como a própria 
intensidade média pouco diferem do 
quadro descrito para o ano. Assim, há 
centros de 20 mm no limite do Peru, 
norte do Pará e litoral do Amapá, daí 
declinando até mínimos de 8 no 
Território de Roraima, 12 no Pará 
oriental e Maranhão, 12 sobre o Acre. 
Os v~tlores crescem novamente até 
20 mm no extenso núcleo que cobre o 
norte de .Mato Grosso, sul do Piauí, 
Planalto Central e a margem esquerda 
do São Francisco. 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 34(251): 102-138, out.jdez., 1976 
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Deste centro declinam os índices para 
12 mm na zona sul de Mato Grosso; 
mas junto à fronteira do Paraguai cres­
cem à 20 mm, como parte do gran­
de núcleo de chuvas meridionais mais 
intensas. 

A partir de 44°W no centro continen­
tal, ou de 54° no sul, as intensidades 
vão declinando para leste, com valores 
de 12 a 8 no Ceará, Rio Grande do 
Norte, Paraíba e Pernambuco, bem co­
mo a leste da Bahia. E atingem 4 mm 
no próprio litoral, de Pernambuco ao 
Recôncavo, não existindo, assim, na 

!IEG/ME:S DE 

PflECIPm4çÃo 

carta de janeiro, o núcleo max1mo do 
Atlântico, registrado no mapa anual. 
Sobre as costas do Estado do Rio te­
mos 8 à 12 mm, mas no sul o declí­
nio vai se processando até 16-12. 

É este o valor encontrado a leste do 
Rio Grande do Sul e Santa Catarina, e 
igualmente ao longo da Serra do Mar, 
no Paraná; mas um núcleo de 16 se 
forma no sudeste de São Paulo. Te­
mos, assim, como zonas de chuvas me­
nos intensas, em janeiro: Território ck 
Roraima, leste do Pará e Maranhão, 
costa oriental e nordeste, sul de Mato 



Grosso, limite São Paulo-Minas, e Ser-'. 
ra do Mar, no Paraná. 

Já as chuvas mais intensas ocorrem na 
região norte do Pará, oeste do Amazo­
nas, Brasil Central, Minas e interior 
dos Estados sulinos. 

Fevereiro - A posição dos núcleos e o 
valor das intensidades diferem muito 
pouco na área interior, a oeste de 
42°W, com os mesmos troughs de me­
nor e maior índice, já citados no mês 
anterior. Mas nota-se um avanço sensí­
vel das isolinhas para leste sobre o li­
toral, do Cabo São Roque até o Espíri­
to Santo, onde, desse modo, os valores 
aumentam de 4 (janeiro) para 8 mm. 
Crescem igualmente no Ceará, decli­
nando porém no Piauí. No sul há de­
clínio para 8-12 na região das serras, 
mas aumento no litoral gaúcho e so­
bretudo em São Paulo, onde surge um 
núcleo de 20 mm. Assim, sem maiores 
alterações na zona do interior, as chu­
vas se tornam mais intensas nas costas 
sueste, leste ou nordeste, e principal­
mente no Ceará (8 em janeiro, 16 em 
fevereiro), mas se reduzem nas serras 
do sul. Os núcleos de máximo perma­
necem os mesmos de janeiro. 

Março - Embora os centros continen­
tais comecem a recuar para norte, suas 
posições não diferem muito das regis­
tradas no mês anterior. Mas as inten­
sidades se tornam maiores, com valo­
res de 24 mm/dia no litoral norte e em 
Mato Grosso, ou na zona de Paracatu. 
Há declínio, contudo, em Minas e São 
Paulo, de 16 (fevereiro) para 12 mm, 
enquanto no litoral da Bahia aparece 
um núcleo isolado de 12 mm, com ou­
tro mais a oeste de 8 mm. 

No Sul ocorre também reforço para 
24 mm na fronteira oeste, mas declínio 
no litoral do Rio Grande do S.ul para 
12 mm, e na Serra Geral até 8 mm. 

Contudo, o núcleo litorâneo em São 
Paulo se mantém com 20 mm. 

Podemos dizer, assim, que a faixa de 
separação dos regimes de centro e Sul 
corresponde a 12 mm em torno de 18º 
e 20°S. Temos igualmente 12 mm na 
zona entre os núcleos do centro e da 
FIT, mas 8 mm na que separa o pri­
meiro e o de leste, ou entre os dois 
núcleos do sistema de sul (interior e 
oceânico). As chuvas são mais inten­
sas que em janeiro e fevereiro, com 
valores que atingem 24 mm. 

Abril - As precipitações continentais 
já se tornam mais atenuadas que em 
março, com valor máximo de 20 mm. 
Também a localização elos núcleos está 
modificada: o do oeste amazônico, li­
mitado à fronteira do Peru e Colômbia 
com 20 mm, avança sobre o Território 
de Roraima, onde os valores crescem 
de 8 mm (março) para 12-16. 

Há declínio para 16 nos vales à mar­
gem direita do alto Amazonas, e forte 
decréscimo para apenas 12 na margem 
esquerda, sobretudo em território do 
Pará. O núcleo litorâneo da FIT tam­
bém declina a 20 mm, apenas 12 se 
registrando a 100 km no interior, so­
bre o Pará e Maranhão. Mas valores 
de 20 no litoral, ou de 12-16 dominam 
o norte do Piauí, contra apenas 12 na 
costa do Ceará. Há, contudo, forte au­
mento no leste daquele Estado e no 
Rio Grande do Norte, onde uma dor­
sal de 16 mm penetra até Araripe 

O núcleo de Mato Grosso, embora en­
fraquecido, permanece com 20 mm 
na situação normal, de 4° a l 4ºS. 
Dali declinam os índices para norte 
até 12 mm sobre o rio Amazonas, for­
mando um trough face ao núcleo da 
FIT. Decrescem também para sul até 
8 mm no paralelo l6ºS, em Mato Gros­
so, com novo trough a 18°S, junto ao 
núcleo Frontal. 

no/. Geogr. Rio de Janeiro, 3~(251): 102-138, oul./dcz .. 1976 
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Para leste temos 20-16 em Goiás, e 12-8 
no vale do São Francisco. 

Mas o núcleo de 20 na serra assegura 
12 mm ao norte de Minas, onde, con­
tudo, se torna geral o domínio de 
8 mm. Ocorre, pois, declínio em Ma­
to Grosso, Goiás, Minas e oeste da 
Bahia, sob a extensa área de baixa in­
tensidade (8 mm), que cobre igualmen­
te o sul do Piauí, nordeste da Bahia e 
leste de Minas, separando o núcleo con­
tinental do marítimo à leste. 

No litoral, porém, aumentam os valo­
res que, ele 8 em março, passam a 12-16 

Fig.29 

VARIABILIDADE RELATIVA DA 

f'RECIP/TAÇÂO ANUAL 

em abril, com isolinhas estendidas des­
de Natal até o Estado do Rio, mas 
índices de 8-12-16, crescentes para o 
Atlântico. A curva de 8 mm destaca 
em Mato Grosso o núcleo do sul. Este 
conserva sua intensidade de 24 mm a 
oeste, declinando até 12 no litoral do 
Rio Grande do Sul ou no centro do 
Paraná e São Paulo. Mas apenas 8 mm 
são registrados nas Serras Geral e do 
Mar, ou no limite São Paulo-Minas. 

O núcleo isolado no litoral de São 
Paulo, com 12-16 mm, encontra-se ago­
ra mais fraco que em março. 



Maio - O centro continental vai re­
cuando para norte, com a isolinha 
20 mm sobre a faixa do equador, e 
valores que declinam para sul, até 
12 mm a 2ºS, no Amazonas, e 8 mm 
a 6ºS. Mas além da dorsal que vem 
de oeste, com 8-12 no Acre, encontra­
se outra de 16 no divisor Madeira­
Tapajós, ligada ao extenso núcleo de 
Mato Grosso. Este, mais enfraquecido 
(16), declina até 8 mm a 16°S, ou em 
Goiás a 49°W, bem como no Pará a 
8ºS. No interior do último Estado 
forma-se vasta área de fraca intensida­
des (8), que se estende ao Maranhão. 

O núcleo da FIT permanece mais fra­
co, com 16 mm, mas atinge até o Piauí. 
Embora com declínio para 8 no lito­
ral e 12 no interior, as chuvas conti­
nentais apresentam forte intensidade 
no Piauí meridional (20), formando­
se uma dorsal de 8-12 na margem es­
querda do São Francisco, até o noroes­
te de Minas. Os totais da precipitação 
(abaixo de 50 mm) e a freqüência de 
dias chuvosos (2 a 1) justificam tais 
intensidades, aparentemente estranhas. 

Já índices de 4-8 se localizam na mar­
gjem !direita, revelando um acentua­
do declínio com relação a abril. 

No núcleo de Leste registra-se aumento 
das intensidades para 12-16 mm, com 
8-4 no interior. Minas apresenta mé­
dia geral de 8, que com o trough de 
Mato Grosso permite destacar o núcleo 
de Sul. Este se mantém intenso, com 
24 mm a oeste, declinando até 8 no 
litoral do Rio Grande do Sul ou na 
Serra Geral. Quanto ao centro maríti­
mo, com 12-16, estendido ao antigo 
Estado do Rio, ainda permanece acen­
tuado, como em abril. 

]unho - O retraimento e declínio das 
chuvas continentais acarretam a queda 
nas intensidades para valores de 
16 mm no extremo norte do Pará e 
Amazonas, 4-8 no Acre e 4 em Rondô­
nia. A isolinha em questão se esten-

de SW-NE, daquele Território até Ma­
rajó. Mas ocorrem dorsais de 12 no sul 
do Amazonas e 12-16 no Madeira. 

O núcleo da FIT ainda acarreta inten­
sidades de 12 no litoral do Pará e Ma­
ranhão, mas com declínio para 4 mm 
a 2ºS no Pará, e 8 no Piauí, índices de 
4 ocorrendo novamente no Rio Grande 
do Norte e oeste da Paraíba. 

O núcleo continental de Mato Grosso 
não desaparece de todo, apenas se res­
tringe. E muito embora as cartas de to­
tais não o fizessem prever, extensa área 
de 8 mm cobre Mato Grosso, Goiás e 
o sul do Piauí, bem como o oeste da 
Bahia. 

Assim, as raras chuvas que aí se verifi­
cam ainda correspondem a 4-8 mm/24 
horas. 

O declínio para sul e leste se acentua 
agora até 4 mm a 16°S (Goiás-Mato 
Grosso), ou no leste da Bahia (41°W), l l07 
4-8 mm sendo registrados em Minas. 
No litoral leste os valores declinam 
para 8-12 (ou 16 na Paraíba), a isoli-
nha de 4 dominando o Espírito Santo. 

No sul ocorre enfraquecimento no se-
tor ocidental, com 20 mm, os valores 
declinando para 12 desde São Paulo 
até o litoral do Rio Grande do Sul e 
8 na Serra Geral. Mas persiste o núcleo 
litorâneo, com 12-16. 

Julho - Com relação a junho o quadro 
quase não se altera no Amazonas, sob 
índices centrais de 8, crescendo para 16 
nas fronteiras oeste e norte. Mas a 
dorsal do Madeira se alonga para sul, 
acarretando altas intensidades, de 16-12 
em Rondônia. Também o núcleo da 
FIT é mais forte, com 16 em Marajó 
(contra 4 em junho), 12-16 na costa 
do Maranhão, mas 8 na do Ceará. 
Aquele centro fica separado por um 
trough de 4 mm localizado a 6°-8°S., 
do núcleo de 8 mm continental, sobre 
Mato Grosso, Goiás, oeste da Bahia 
e parte de Minas. A isolinha 4 permi­
te seperá-lo dos núcleos de leste e de 
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sul: o primeiro continua se enfraque­
cendo, com 8 mm apenas no litoral e 4 
no Espírito Santo. J~ o segundo tam­
bém se retrai e declina, pois embora 
com 20 mm a oeste, só tem 12 em 
São Paulo e 12-16 no Rio Grande do 
Sul, a área de 8 na Serra Geral se 
alargando bastante. 

No litoral de São Paulo também ocor­
re declínio para 8 mm, o mesmo se 
verificando no antigo Estado do Rio. 
Neste as serras têm apenas 4 mm. 

Agosto - Há uma considerável varia­
ção com relação à julho: Assim se en­
fraquece bastante, para 12 mm, o 
núcleo continental da Venezuela com 
o valor de 8 se estendendo a uma 
vasta área, entre 2º-6ºS, no vale Ama­
zônico, o núcleo da FIT, também ate­
nuado, apenas indica 12-8 no litoral 
do Pará. 

Mas embora não conste das cartas de 
Precipitação, extensa área de 16 mm 
se forma sobre o norte de Mato Grosso 
e Goiás, com declínio para 8 no Pará 
e Amazonas, ou na direção sul, em 
torno elo paralelo 16°, o valor ele 8 mm 
englobando o Planalto Central. 

Contudo, duas dorsais se estendem 
para leste, sobre o Piauí e a zona do 
Araripe, com valores de 12, declinan­
do a 4 no leste do Ceará e Borborema. 
E ainda para sul, sob 12 na margem 
esquerda do São Francisco e 8 nas mon­
tanhas de Minas. 

O núcleo de leste mais se enfraquece, 
com 8 no litoral e 4 numa distância de 
50 km para o interior. Já o do sul se 
reforça, com 20 mm no oeste de San­
ta Catarina e 16 em São Paulo, mas 
declínio para 8 na costa do Rio Gran­
de do Sul. Torna-se mínima a área de 
8 na Serra Geral, e ligeiramente refor­
çado, para 12, o índice no litoral 
sueste. 

Setembro - No Amazonas e Pará nota­
se um retorno às condições de junho, 
com núcleos de 16 no limite sul e 20 
no vale do Madeira, mas redução para 
8 no Território de Roraima. O Ama­
pá experimenta 16, nenhum indício 
existindo quanto ao núcleo da FIT, 
com o litoral abaixo de 4 mm. 

Após o trough de 4-8 estendido de Ron­
dônia à foz do Gurupi, surge mais ao 
sul o núcleo continental de Mato Gros­
so, agora de 16 mm como em agosto, 
e bipartido com outro de 20 no sul 
do Piauí. Formam-se duas dorsais na 
margem esquerda e direita do São 
Francisco com 12 mm, daí resultando 
valores de 8 a 18ºS em Mato Grosso, 
ou em Minas. E de 4 no leste da Bahia 
até o baixo São Francisco, mas 8-12 
no Araripe. 

É, ainda, de 8 no sul da Bahia, e de 4 
no no Rio Grande do Norte-Alagoas, 
o valor das intensidades a leste. 

Já no Sul temos um quadro semelhan­
te ao de agosto, com índices de 20 na 
parte oeste, declinando a 12 no centro 
do Paraná e Santa Catarina, 16 no oes­
te de São Paulo, e 12 no leste. O 
litoral apresenta valores de 12, tanto 
em São Paulo como no Rio Grande do 
Sul. 

Outubro - A forte intensidade das 
chuvas indica que a precipitação cres­
ce mais neste mês que o número de 
dias. Temos assim valores semelhan­
tes aos de setembro no Amazonas (16), 
Território de Roraima (8) , Pará­
Amapá (16), declinando para 12 no 
Território de Roraima, e apenas 4 
sobre o Pará leste e vale do Gurupi. 

Mas o núcleo de Mato Grosso se agra­
va a 20 mm, emitindo uma dorsal so­
bre o Nordeste, com 16 no Araripe, 
outra também de 16 na Bahia, e uma 
terceira, de valor 20 mm, em Minas. 



O limite sul de tal núcleo apresenta 
12 mm em Mato Grosso a 16°S. Mas 
apenas 8 a leste, sobre Minas e Bahia, 
e 4 ao norte, na latitude 4°S, do Pará 
ao Ceará, excetuando uma dorsal de 8 
no Piauí. Assim, Minas tem intensi­
dades de 12 mm. Na costa leste con­
tinuam fracos os valores, com 8 ou 
mesmo 4 no extremo norte, de 6° a 
8°S. 

No Sul registra-se aumento das chuvas 
para 24 mm a oeste, declinando a 12 
no litoral do Rio Grande do Sul ou 
na Serra Geral. Crescem também a 
12-16 os valores na costa sueste, e a 
8 sobre o antigo Estado do Rio. 

Novembro - Salvo um maior progres­
so, para leste e sul, dos núcleos conti­
nentais, o quadro permanece seme­
lhante ao de outubro. 

Temos assim duas dorsais de 16 sobre 
o sul do Amazonas e o divisor Ma­
deira-Tapajós, esta última cobrindo o 
Amapá. Entre ambas nota-se uma zo­
na de fraca intensidade, 8-12, que se 
estende do Território de Roraima ao 
de Rondônia. 

Já o núcleo continental de Mato Gros­
so, com 20 mm, alcança Minas, o sul 
do Piauí e Ceará, ou mesmo o lito­
ral leste, com 4 mm. Deste desapare­
ce assim o centro marítimo em no­
vembro, pois o da Bahia, com 16, mais 
parece de origem continental. 

A costa sententrional, sem qualquer in­
dício das chuvas da FIT, apresenta va­
lores de 4 mm. Mas em Minas temos 
12-16, contra 12 no sul de Mato Grosso. 

O sistema meridional, com apenas 20, 
revela o enfraquecimento geral em no­
vembro, quando desaparece o núcleo 
do litoral sueste, os índices sendo de 
12 na costa, ou mesmo 8 no antigo 
Estado do Rio, e reaparecendo a isoli-

nha de 8 na Serra Geral. No Rio 
Grande do Sul temos 12 no litoral e 20 
sobre a região oeste. 

Dezembro - As chuvas aumentam ge­
ralmente de intensidade, embora a po­
sição dos núcleos se assemelhe à de no­
vembro, salvo quanto ao litoral nor­
te, agora sob a FIT, bem destacada por 
uma área de 8 no Pará. Temos assim 
16 no Amazonas e 20 em Rondônia ou 
no Madeira, com aumento para 12 no 
Território de Roraima. O núcleo da 
FIT assegura 12 mm ao litoral do 
Maranhão, mas os índices declinam 
para 4 no Ceará. 

O núcleo continental de 20 mm, so-
bre o nordeste de Mato Grosso e leste 
de Goiás, atinge o sul do Piauí e 
também penetra em Minas, reforçado 
para 28 na serra de Mata da Corda. 
Mas avança ao Araripe com 16, de- 1 

clinando os valores para 4 na costa les- 1 o:_ 
te, sem um núcleo próprio. 

Sobre Minas há decréscimo até 16, mas 
somente a 12 no litoral do antigo Es­
tado do Rio e Espírito Santo, ou 8 no 
da Bahia. Embora detido com 12 mm 
a 18°S, em Mato Grosso, o núcleo con­
tinental emite uma dorsal de 16 em 
São Paulo, e outra de 16-12 no litoral 
sueste. 

O centro do Sul não se reforça, pois 
mantém um máximo de 20, e valores 
de 12 no interior de Santa Catarina, 
com declínio para 8 no litoral. 

Como inicialmente já foi descrita a 
carta anual, resta apenas resumir num 
quadro a variação mensal da intensida­
de média das chuvas. 

As intensidades declinam durante o 
inverno e são maiores no verão, mas 
no Rio Grande do Sul permanecem es­
táveis todo o ano. Seus valores oscilam 
muito, desde 4 até 24 mm/dia. 
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Intensidade média /24 horas (mm) 

1 Janeiro 1 Fevereiro / 
1 1 1 1 

1 

/ Setembro / Outubro 1 Novembro / Dezembro / Região Março Abril Maio Junho Julho 
1 

Agosto Ano 

Oeste Amazonas 20 20 20 20 20 16 16 12 16 16 16 16 16 

T. de Roraima 8 8 8 16 20 16 16 12 12 8 8 12 12 

Sul Amazonas 16 20 20 16 12 12 12 8 15 16 16 16 16 

Acre 12 12 12 12 8 8 4 8 12 12 12 12 12 

Rondônia 16 16 12 8 8 4 12 16 8 12 8 20 20 

Litoral Pará 20 20 24 20 16 8 16 12 16 12 8 12 20 

Centro Pará 12 12 12 12 8 4 4 8 4 4 4 8 12 

Norte Mato Grosso 20 20 24 20 16 8 8 16 16 20 20 20 20 

Sul Mato Grosso 12 12 12 8 8 4 4 8 8 12 12 12 12 

Interior Ceará 12 16 16 16 12 4 4 4 4 16 16 16 12 

Vale S. Francisco 8 16 12 8 4 8 4 4 4 8 12 12 8 

Minas 16 16 12 8 8 8 8 8 8 12 12 16 12 

Oeste S. Paulo 20 20 16 20 20 12 8 16 16 20 16 20 16 

Oeste S. Catarina 20 20 24 24 24 20 20 20 20 24 20 20 20 

Serra Geral 12 8 8 8 8 8 8 8 8 12 8 8 12 

Litoral S. Paulo 16 20 20 16 16 16 8 12 12 16 12 16 16 

Litoral Sul 12 16 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 12 

Estado do Rio 12 8 8 12 8 8 8 8 8 12 12 12 12 

Litoral Leste 4 8 12 12 12 12 8 8 4 4 4 4 

Litoral Bahia 12 8 8 16 16 12 8 8 8 8 16 8 12 



Freqüências das várias classes 
Comecemos por uma comparação dos 
mapas anuais: n.0 260 (dia de chuva), 
n.0 273 (chuva fraca, de 0,1 a 0,9 mm), 

e n.0 286 (moderada de 1,0 a 9,9 m), 

e n.0 299 (forte - acima de 10,00 mm), 
de cujas informações extraímos a ta­
bela anexa: 

Freqüência anual (n. 0 de vezes e 3) 

CHUVA 

Região Fraca Moderada Forte Total 

N.º 
1 

% N.º 
1 

% N.º 
1 

% 

Noroeste. Amazonas 20 8 120 50 100 42 240 
Oeste. Amazonas o o 80 45 100 55 180 
Acre Central 40 27 50 33 60 40 150 
Purus Central 40 19 100 48 70 33 21 o 
T. Roraima o o 60 50 60 50 120 
Baixo Madeira o o 40 33 80 67 120 
T. Rondônia o o 60 43 80 57 140 
M. Grosso norte 40 19 90 43 80 38 210 
M. Grosso centro 40 27 60 40 50 33 150 
M. Grosso sul o o 40 44 50 56 90 
T. Amapá 40 17 100 42 100 41 240 
Pará Nordeste 40 19 90 43 80 38 210 
Pará sudeste 20 17 60 50 40 33 120 
Ceará litoral 40 27 80 53 30 20 150 
Piauí sul o o 20 67 10 33 30 
Paraíba oeste o o 20 67 10 33 30 
R. G. Norte (salina) o o 20 50 20 50 40 
Litoral Pernambuco 60 28 100 48 50 24 21 o 
Litoral Sergipe 40 22 100 55 40 23 180 
Litoral Bahia 50 24 100 47 60 29 21 o 
Chap. Diamantina 60 40 70 47 20 13 150 
Vale S. Francisco o o 30 50 30 50 60 
Goiás centro 20 13 60 40 70 47 150 
Litoral E. Santo 20 13 70 47 60 40 150 
Planalto Goiás 20 17 60 50 40 33 120 
Minas sul o o 60 50 60 50 120 
Minas leste o o 60 67 30 33 90 
Serra Órgãos 40 22 80 44 60 34 180 
Litoral S. Paulo 20 14 60 43 60 43 140 
S. Paulo oeste o o 40 50 40 50 80 
S. Catarina oeste o o 40 40 60 60 100 
R. G. Sul centro 20 17 40 33 60 50 120 
R. G. Sul litoral o o 60 67 30 33 90 

O quadro acima indica que as maio- chapada Diamantina atinge 403 a 
res taxas de chuvas fracas ocorrem no percentagem de chuvas fracas. 
Acre central, Mato Grosso (centro), li-
toral do Ceará, de Pernambuco, Ser- Estas chegam a não se verificar sobre 
gipe ou Bahia, todos com menos de boa parte do Amazonas e Territórios 
303 de freqüência; apenas sobre a vizinhos, interior do Nordeste, vale do 
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São Francisco, Minas, interior de São 
Paulo ou Santa Catarina, e litoral do 
Rio Grande do Sul. 

Já as chuvas moderadas predominam 
sobre as demais, com freqüência supe­
rior a 503 no interior do Nordeste, 
litoral de Sergipe e Rio Grande do 
Sul, ou leste de Minas. Sua freqüên­
cia será mais baixa na região do Acre 
e Madeira, ou no centro do Rio Gran­
de do Sul. 

As chuvas fortes, por último, represen­
tam acima de 503 das ocorrências no 
Madeira, Rondônia, Tabatinga, sul de 
Mato Grosso e oeste de Santa Catari­
na. Mas tornam-se mais raras, abaixo 
de 303, no litoral do Ceará, Pernam­
buco, Sergipe ou Bahia, e sobretudo 
na chapada Diamantina. Assim, veja­
mos as conclusões: 

a) Na Amazônia, sobretudo a noroes­
te, Territórios de Roraima e Ron­
dônia, bem como no sul de Mato 
Grosso, litoral do Rio Grande do Nor­
te, vale do São Francisco, sul e leste 
de Minas, oeste de São Paulo e de 
Santa Catarina, podemos dizer que não 
ocorrem chuvas fracas, e os dias de 
precipitação se dividem igualmente en­
tre as classes moderada e forte . 

b) No Madeira ainda não aparecem 
chuvas fracas, mas as fortes são duas 
vezes mais freqüentes que as modera­
das. Já no sul do Piauí, oeste da Pa­
raíba, e litoral do Rio Grande do S·ul, 
também não há chuvas fracas, mas são 
as moderadas que surgem com freqüên­
cia dupla das fortes. 

c) As precipitações fracas começam a 
surgir, em percentagem pouco abaixo 
de 203, no Purus, norte de Mato Gros­
so, Amapá, nordeste e sueste do Pará, 
Goiás, Planalto Central, litoral do Es­
pírito Santo e São Paulo, centro do 
Rio Grande do Sul. Nestas regiões, 
aproximadamente se equivalem, ao re­
dor de 403, as freqüências das chuvas 
moderadas e fortes. Excetuam-se o Pu­
rus, sueste do Pará e Planalto Central, 

onde é de 503 a taxa de apenas mode­
radas, e de 303 a das fclrtes; ou o Rio 
Grande do Sul central, onde tais va­
lores se invertem. 

d) Com porcentagens já maiores de 
chuvas fracas (acima de 203, mas abai­
xo de 303) temos o Acre, centro de 
Mato Grosso, litoral do Ceará, Pernam­
buco, Sergipe, Bahia e a serra dos ór­
gãos. Como já se poderia deduzir da 
maior taxa de chuvas fracas, a das mo­
deradas predomina sobre a das fortes, 
principalmente na região costeira, do 
Ceará até a Bahia, onde os valores são 
de 503 para chuvas moderadas e de 
253 para as fortes. Mas em Mato 
Grosso e Acre ambas oscilam ao redor 
de 35-403, o mesmo ocorrendo na ser­
ra dos órgãos. 

e) Na chapada Diamantina, por fim, 
é absoluto o domínio das precipitações 
de baixa intensidade: 403 fracas, 473 
moderadas e apenas 133 fortes. Exa­
minando o aspecto das cartas, logo se 
constata a ausência de chuvas fracas: 
l - No eixo SW-NE sobre o Paraná, 
São Paulo, Minas, oeste da Bahia, 
Piauí, interior do Ceará e Paraíba, li­
toral salineiro. 2 - A oeste de 60°W, 
no Amazonas (salvo Acre e Purus). 
Note-se, porém, que no interior do 
Nordeste predominam as chuvas mo­
deradas sobre as fortes, nas demais zo­
nas ambas se equivalendo. Já as re­
giões com maior taxa de chuvas fra­
cas estão localizadas: l - no Rio Gran­
de do Sul, costa dos Estados sulinos, 
litoral leste; 2 - em Mato Grosso, 
Goiás Pará, Amapá, Acre, Purus. 

As chuvas predominantes são fracas e 
moderadas no litoral nordeste; e com 
taxa um pouco mais elevada de fortes 
na faixa central, de Mato Grosso ao 
Pará ou Amapá, e na costa sueste. 
Tal distribuição é compreensível: as 
precipitações são mais intensas nas re­
giões convectivas do interior, no Ama­
zonas e no Sul. Mas a costa sueste 
já apresenta taxa regular de chuvas 
fracas, de origem sobretudo frontal 



(frente quente), enquanto o litoral do 
nordeste, sob a estabilidade da inver­
são superior, apresenta muitas preci­
pitações fracas e poucas intensas. O 
interior nordestino, de chuvas convec­
tivas, não as tem fracas. Contudo, a 
maior taxa destas no centro de Mato 
Grosso ao Pará é menos compreensível. 

Chuvas fracas CO, 1 a 0,9 mm) 

Ano - carta 27 3 - Na região oeste 
existe um eixo com maior freqüência, 
de tal classe, em torno da longitude 
66ºW, sobre a Venezuela, Purus central 
e Acre, com valores de 20 a 40 dias. 
E outro eixo, a 52°W, de Marajó à ser­
ra das Furnas, em Mato Grosso, com 
também 40 dias numa grande área, de-1 
clinando rapidamente para O na peri­
feria. 

Entre ambos nota-se uma zona que 
vai de Rondônia ao Território de Ro­
raima, com baixa freqüência, de O a 
20. Mais para leste, outro grande eixo 
estendido SW-NE, sem chuvas fracas, se 
alonga desde o vale do Paraná, no ex­
tremo sul, até o interior do Ceará, no\ 
limite norte. 

A área de freqüência nula cobre 
assim a zona oeste do Rio Gran­
de do Sul e Paraná, Estados de 
São Paulo e Minas, Goiás, vale do São 
Francisco, oeste da Bahia, sul do Piauí 
e Ceará. Nota-se, contudo, reduzido 
núcleo de 20 dias no sul de Minas e 
Planalto Central. Mais para leste, jun­
to ao litoral, surgem zonas de elevada 
freqüência: Serras Geral e do Mar, so­
bre Paraná e Santa Catarina, com até 
80 dias, bem como no litoral de São 
Paulo, totalizando 40, ou no eixo mon­
tanhoso do antigo Estado do Rio (40-
60). Mas no Rio Grande do Sul temos 
no máximo 20 dias, sobre o sueste 
e sudoeste. Duas outras zonas de alta 
freqüência cobrem o leste da Bahia, 
com 40-60 dias (mas O em Sergipe), e 
a costa de Alagoas a Natal, sob 20 a 60. 

Uma comparação com a carta 260 do 
número total de dias de chuva, mostra 
acentuada semelhança com a de preci­
pitações fracas, ora analisada, assim dis­
pensando explicações. Temos o núcleo 
continental, o de leste, a área seca en­
tre ambos, e o centro do sul. 

1Para mais fácil compreensão, vamos 
anotar as freqüências de chuvas fracas 
nas várias regiões . 

N.º dos dias de chuva (0,1 a 0,9 mm) 

Região 1 Jan.1 Fev. I Mar.1 Abr. Maio 1 Jun. Jul. 1 Ago. , Set. I Out. I Nov. , Dez. I Ano 

Amazonas 2-4 2-4 2-4 0-2 2-4 o 2-4 o o 2-4 0-2 2-4 20-40 
Purus 4 4 4 2 2 4 2 o 2 2 2 4 40 
T. Rondônia 4 o o 2 o o o o o o o o o 
T. Roraima o o o o 2 o o o o o o o o 
Leste Pará 6 4 6 6 6 6 4 4 4 4 4 4 40 
M. Grosso norte 4 4 4 4 6 4 2 3 2 4 4 4 40 
M. Grosso su 1 2-4 2-4 2-4 0-2 0-2 0-2 0-2 2 0-2 0-2 o o 20 
Planalto Central 4 4 4 2 o o o o o 2 2 4 20 
Litoral norte 4 4 2 2 2 4 2 o 2 2 2 2 30 
Nordeste int. o o o o o o o o o o o o o 
Vale S. Franc. o o 0-2 0-2 o o o o o 0-2 0-2 2 10 
Costa leste 4 4 4 6 4 4 6 6 6 6 4 4 50 
Minas Gerais o 2 2 2 o o o o o 2 2 2 20 
Oeste S. Paulo o o o o o o o o o o o 2 o 
Litoral sueste 2 2 2 2 4 4 4 4 2 4 2 2 40 
Serra Geral 4 6 8 8 10 10 10 8 6 4 4 4 80 
A. G. Sul int. 0-2 0-2 0-2 0-2 0-2 0-2 0-2 0-2 0-2 0-2 0-2 0-2 0-20 
R. G. Sul lit. o 2 2 2 2 2 2 2 2 4 2 2 20 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 34(251): 102-138, out.jdez., 1976 

\ 113 



O quadro revela uma certa constância 
dos valores, de um modo geral reduzi­
dos. Assim, no Amazonas ocorre de­
clínio de abril a setembro e no Purus 
de abril a novembro. 

No Pará o declínio se verifica de julho 
a dezembro e em Mato Grosso (norte) 
de julho a setembro. Exceto na última 
região, o mesmo decréscimo se produz 
no total dos dias chuvosos para as vá­
rias zonas, indicando que a proporção 
de chuvas fracas se conserva no decor­
rer do ano, mas aumenta de abril a 
junho em Mato Grosso. 

O declínio, no inverno, das citadas pre­
cipitações sobre o sul de Mato Grosso, 
Planalto Central, Minas e vale do São 
Francisco é também paralelo à redução 
dos dias chuvosos. Na costa leste o 
número dos dias com chuva fraca é 
mais elevado de julho a outubro, quan­
do a freqüência total vai baixando, o 
que indica aumento na taxa das chu­
vas pouco intensas. O índice em ques­
tão cresce igualmente de maio a setem­
bro na costa sueste, mas sobretudo de 
março a agosto na Serra Geral. 

Parece, assim, que a redução do núme­
ro total de dias chuvosos faz subir a 
porporção dos de chuvas fracas, o que 
é compreensível, pois quando as preci­
pitações se tornam mais raras, serão 
geralmente escassas as poucas ocorri­
das. 

Chuvas moderadas (1,0 a 9,9) 
O mapa anual, de n.0 286, mostra 
núcleos continentais sobre o oeste 
Amazônico (100 a 120 dias), Purus 
(100) e Pará ou norte de Mato Grosso 
(120). Há regiões de menor freqüên­

cia no norte do Pará (40-60), Rondônia 
(40), Acre (60-80), litoral e foz do Ama-

zonas (60). 

Tais posições se assemelham às da car­
ta n. 0 260 (dias de chuva anual, todas 
as classes), tornando dispensáveis no­
vos comentários. 

Mais para leste o vale do Paraná apre­
senta 40-60 dias, freqüência idêntica à 
de Minas. O vale do São Francisco tem 
20-40 e o interior do Nordeste 20. Mas 
o litoral norte 40-60, atingindo a 80 
no Ceará. 

Já a costa leste tem 100 dias, os valores 
declinando para o interior até 40 nas 
serras. O aspecto continua semelhante 
ao da carta 260, do número global de 
dias chuvosos. No sul temos 60-80 so­
bre o litoral de São Paulo e 40 no in­
terior, 80 na serra dos órgãos, 40 no 
Rio Grande do Sul e 60-80 na Serra Ge­
ral. Nesta, contudo, nota-se, compa­
rativamente ao mapa da freqüência 
global (n.0 260), que a taxa das chuvas 
moderadas é bem menor nas monta­
nhas (sob predomínio das precipita­
ções fracas, como vimos) que no litoral, 
onde se dá o contrário. 

A variação anual das chuvas modera­
das pode ser descrita pelo quadro 
abaixo: 

N.º dos dias de chuva (1,0 a 9,9 mm) 

Região 1 Jan.1 Fev. Mar. 
1 

Abr. 
1 

Maio 
1 

Jun. 
1 

Jul. Ago. 
1 

Set. 
1 

Out. Nov. Dez. 
1 

Ano 

Oeste Amazonas 10 8 8 4-6 8-10 6-1 o 6-8 4-8 10 10 6-8 8 120 
Purus 1 o 8 10 10 10 6 4-6 6 8 8 8 1 o 100 
T. Roraima 4 2 2 6-8 8-10 10/12 8-10 6 6-10 4-6 2-4 2-4 60/80 
M. Grosso norte 12 10 12 12 4-6 o o 0-2 6-8 8 10 12 100 
Pará leste 12 10 12 12 10 12 4-8 8 10 8 10 12 120 
Litoral norte 4 6-8 8 10 8-10 12 12 6 2-4 o 0-2 2 60 
Interior nordeste 2 4-6 2-4 2 2 0-2 o o o o 0-2 0-2 20 
Vale S. Francisco 4 4 4 2 o o o o 0-2 2-4 6-8 4-6 20/40 
Minas Gerais 6-8 4-6 6-8 4-6 2 2 2 o 2-4 6 6-8 8/10 60 
São Paulo 6-8 6-8 4-6 2 2 2 0-2 0-2 2-4 2-4 4-6 6-8 40 
Litoral leste 6-8 8 8 12 12 14 16 14 10 8 6 6 100 
Litoral sudeste 4 4 4-6 4-6 6 2-4 4 6 8 B B 4-6 60 
Serra Geral 8 6-8 6-8 4-6 4 4 4 4 6 6-8 6 8 60/80 
A. G. do Sul 2-4 2-4 4 2-4 4 4 4 4 4 4 2-4 2-4 40 



Vemos que, de um modo geral, a va­

riação nos diversos meses é paralela às 

do número total dos dias de chuva, o 
que melhor se explica pelo caráter cen­

tral da classe . 

A freqüência das chuvas moderadas é 
assim mais variável no decorrer do ano 
que a das chuvas fracas, bem mais 
constante, como o provará o quadro 
correspondente. 

As chuvas moderadas terão maior fre­
qüência relativa no verão, e as chuvas 
fracas no inverno, isto sobretudo na 
Região Sul. Assim, na Serra Geral as 
precipitações escassas eram mais co­
muns no inverno, quando as modera­
das justamente se tornam mais raras. O 
recuo geral das chuvas continentais 
para norte, durante o outono e inver­
no, acarreta uma redução nesta época 
da freqüência de chuvas moderadas so­
bre a Bacia Amazônica (salvo o Ter­
ritório de Roraima, onde ocorre justa­
mente um aumento devido à estação 
úmida). 

O declínio se processa sobretudo na 

primavera, quanto ao Pará e litoral 
norte, dado o regime da FIT. Este 
último provoca o aumento no outono 
sobre o interior nordestino, com de­
clínio durante o inverno e primavera. 
Para o vale do São Francisco, Minas 
e São Paulo é o inverno a época de 
menor freqüência. Mas na costa 
sueste a primavera tem maior núme­
ro de chuvas moderadas, com taxa su­
perior à do outono ou verão. Já no 
Rio Grande do Sul ou no litoral leste o 
aumento das freqüências no inverno é 
paralelo ao do número total de dias 
chuvosos: 

Chuvas fortes (acima de 10,0 mm} 

Ano - a carta 299 indica núcleo de 
maior freqüência no oeste Amazônico 

(120) e noroeste de Mato Grosso (100), 
ambos se alongando no sentido 
NW-SE, de avanço das precipitações 
continentais, até o Planalto Central; 
daí uma dorsal se estende a Minas, com 
60 dias. Um terceiro núcleo de má­
ximo, atingindo 100 dias, está loca­
lizado no Amapá. Entre os vários cen­

tros notam-se zonas de menor freqüên­

cia no Território de Roraima e sul 

do Pará (60), Purus (60-80), Acre (60). 

Já na periferia temos sobre São Paulo 

e o sul de Mato Grosso (40), no vale 

do São Francisco 40, e na área seca 

do Nordeste 20. 

Novo núcleo de máximo se destaca no 

litoral leste com 40-60 dias, declinando 

para 20 no interior. Também fre­

qüências de 60 no oeste do Paraná, ou 

de 80 no litoral de São Paulo, dão lu­

gar a outras de 40 dias nas Serras do 

Mar e Geral, ou sobre o Rio Grande 

do Sul; é de 60 o número de chuvas 

intensas na serra dos órgãos. 

A comparação com a carta 260 mostra 

que, de um modo geral, coincidem os 

núcleos de chuva forte com os de dias 

de chuva em geral, embora, como sa­

bemos, as percentagens das primeiras 

variam. Apenas no interior sul ocorre 

desvio para oeste, a Serra Geral tendo 

o maior índice de chuvas fracas. 

Para melhor estudo da variação men­

sal estabeleceremos o quadro compa­

rativo que se segue: 
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N. 0 de dias com chuvas fortes (acima de 10,0 mm) 

Região 1 Janeiro 1 Fevereiro 1 Março 
1 

Abril 
1 

Maio 
1 

Junho 
1 

Julho 
1 

Agosto 1 Setembro 1 Outubro 1 ~ovem~ro 1 Dezembrn_l_: 

Oeste Amazonas 12 8 12 12 14 12 12 10 10 8 8 10 120 

Território do Acre B 6-B B 6-B 4-6 2 2 o 4 6-B 4-6 B-10 60 

Território de Roraima 2 2-6 2 2-6 8-12 10 12 B 4-6 2-4 2-4 2 60 

Norte Mato Grosso 17 14 16 8-12 2 o o o 6 8 10 12 80-100 

Amapá 10-12 12 1~12 14 16 12 4-8 6 2-4 2 4 10-12 100 

Leste Pará 14 14 16 12-14 6-10 10 8 6 4 8 6-8 6-8 80 

Litoral norte 6 10 14 14 12/14 6 6 2 o o o o 60-80 

Nordeste interior 0-2 2 2-6 2 0-2 o o o o o 0-2 0-2 20 

Mato Grosso sul 4 4 2-6 2-4 2 2-4 0-2 0-2 2-4 4 6 6-8 40 

Minas Gerais 8-12 6-B 4-8 2 0-2 o o o 0-2 4-6 6-8 8-12 60 

Vale S. Francisco 4-6 4-6 4 2 o o o o o 2 2-4 2-4 30 

Litoral leste 0-2 4-6 6 6-8 10 6-10 8-10 4-6 2-4 2-4 2-4 2 40-60 

São Paulo 6-8 4-6 2-4 2 2-4 2-4 0-2 2 2 4-6 4-6 4-6 40 

Litoral sueste 8-10 10 6-8 8 6 4 2-4 4 6 6 4-6 4 60-80 

Oeste Paraná 8 8 6 6 6 6 4 2-4 8 6 6 8 60 

Serra Geral 6 4 4 2-4 4 4 2 4 4 4 4 4 50 

Rio Grande do Sul 4 4 4 4-6 4-6 4-6 2-4 4-6 4-6 4 2-4 4 40-60 



Os vanos regimes estão bem caracte­
rizados pelos seguintes dados: 

a) constância de valores no oeste 
Amazônico (com declínio de outubro 
a dezembro, sob avanço do núcleo con­
tinental para SE); 

b) maior freqüência no verão (inver­
no do nosso hemisfério) no Território 
de Roraima; 

c) o regime de outono, com mínimo 
na primavera, sobre o Amapá, Pará e 
Litoral Norte, governados pela FIT. 
No interior nordestino o máximo é de 
verão e outono, com mínimo no inver­
no e primavera. 

Máximo do verão e mínimo no inver­
no ocorrem no Acre, Mato Grosso, va­
le do São Francisco, Minas, São Paulo, 
Paraná, Serra Geral e sul de Mato 
Grosso. 

Há uma tendência para máximo de in­
verno no Rio Grande do Sul, mais for­
temente marcada no litoral leste, onde 
os dias de chuva forte têm sua fre­
qüência aumentada de fevereiro até 
julho, decaindo em agosto, tal como o 
número global. 

Procuremos obter uma noção da por­
centagem atribuível às três classes de 
precipitação nas diversas Regiões do 
País, formando para tanto um quadro 
resumo: 

Freqüência de classes 

Janeiro Abril 
Região 

Fraca 1 Mod. 1 Forte Fraca J Mod. 

O. Amazonas 2-4 10 12 0-2 4-6 
T. Roraima o 4 2 o 6-8 
Pará leste 6 12 14 6 12 
M. Grosso N. 4 12 16 4 12 
Litoral N. 4 4 6 2 10 
Interior NE o 2 0-2 o 2 
V. S. Francis. o 4 4-6 0-2 2 
Costa leste 4 6-8 0-2 6 12 
Minas Gerais o 6-8 8/12 2 4-6 
São Paulo o 6-8 6-8 o 2 
Litoral S. 2 4 8/10 2 4-6 
Serra Geral 4 8 6 8 4-6 
R. G. Sul 0-2 2-4 4 0-2 2-4 

Vemos que no Amazonas a maior taxa 
de chuvas fortes ocorre no outono 
(663) e verão (503), declinando no 
inverno (553) e sobretudo na prima­
vera (373) ; neste último período é 
máxima a freqüência das chuvas fracas 
(193), mantida estável, em torno de 
103 nas diversas épocas. A das mo­
deradas, em média 403, declina para 
223 no outono. Já no Território de 
Roraima praticamente não ocorrem 
chuvas fracas, os dias se distribuindo 

Julho Outubro 

J Forte Fraca 1 Mod. J Forte Fraca J Mod. J 
Forte 

12 2-4 6-8 12 2-4 10 8 
2-6 o 8/1 o 12 o 4-6 2/4 

12/14 4 4/8 8 4 8 8 
8/12 2 o o 4 8 8 
14 2 12 6 2 o o 
2 o o o o o o 
2 o o o 0-2 2-4 2 

6/8 6 16 8/1 o 6 8 2 4 
2 o 2 o 2 6 4/6 
2 o 0/2 0/2 o 2-4 4/6 
8 4 4 2/4 4 8 6 

2/4 10 4 2 4 6/8 4 
4/6 0/2 4 2/4 0/2 4 4 

de igual modo entre moderadas e for­
tes, em todas as estações, mas com pre­
domínio das primeiras (663) sobre as 
segundas (343) no verão. 

No Pará, geralmente 203 das precipi­
tações são fracas no decorrer do ano, 
com distribuição em torno de 403 para 
as moderadas e 403 nas fortes: É, pois, 
estável o histograma através dos vá­
rios meses. No norte de Mato Grosso 
podemos dizer que 15 a 203 das chu-
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vas são fracas, as moderadas e fortes 
se distribuindo igualmente com 403, 
salvo no verão, quando as últimas pre­
dominam, totalizando 503. 

Na costa setentrional as chuvas fracas 
apresentam taxa de ocorrência de 103 
durante o outono e inverno, mas cres­
cem no verão para 303. Neste período 
e no outono as fortes predominam so­
bre as moderadas, mas no inverno ocor­
re o contrário. 

No interior do Nordeste não há chu­
vas fracas, sendo idêntica a percen­
tagem das moderadas e fortes. 

No vale do São Francisco as fre­
qüências se mantêm irregulares, predo­
minando as chuvas fortes no verão e as 
moderadas na primavera, as três clas­
ses se equivalendo no outono. 

A costa oriental registra maior taxa 
por todo o ano de chuvas moderadas, 
mas as fortes se verificam em 303 das 
vezes no outono, inverno, primavera, e 
só em 153 no verão. As fracas tam­
bém apresentam taxa em torno de 303, 
mas somente 203 no inverno. 

Minas tem algumas chuvas fracas no 
outono e primavera (20 e 153), mas 
as fortes governam o verão (603), con­
tra 40% de moderadas. Na primavera 
ambas se equivalem (40%), enquan­
to no outono são raras as fortes (20%) 
e freqüentes as moderadas (60%). 

Em São Paulo há poucas chuvas fra­
cas, equivalendo-se as freqüências de 
moderadas e fortes, salvo durante a pri­
mavera, quando as últimas dominam 
em percentagem dupla as primeiras. 

No litoral sueste as fortes surgem 
sobretudo durante o verão e outono, 
e as moderadas na primavera. No in­
verno é maior . a taxa das chuvas fra­
cas, mínima contudo no verão e ou­
tono. 

Na serra de Santa Catarina as chuvas 
são geralmente fracas durante o outo-

no, e sobretudo no inverno. A respec­
tiva taxa torna-se menor na primavera 
e mínima no verão. As chuvas modera­
das e fortes se equivalem na freqüên­
cia durante o verão e outono; mas as 
primeiras ocorrem duas vezes mais co­
mumente que as últimas, no inverno 
e primavera. 

O Rio Grande do Sul, por fim, tem 
uma percentagem estável no decorrer 
do ano, com 20% de chuvas fracas, 
403 das moderadas e 403 de fortes. 

O quadro apresentado é, desse modo, o 
que se poderia esperar, com maior in­
tensidade das precipitações no rigor da 
estação chuvosa, geralmente o verão 
para o interior, inverno sobre a costa 
leste e outono para a situada ao nor­
te; mas relativa estabilidade no extre­
mo sul. 

Variação diurna da Precipitação 

Há que distinguir neste caso o regime 
continental do marítimo: 

a) No continental o agravamento da 
instabilidade provém do aquecimento 
à tarde, e assim o máximo das chuvas 
ocorre das 15 às 18 horas, sob condi­
ções de maior temperatura e menor 
umidade relativa. Quanto ao mínimo 
das precipitações, transcorre de 6 às 9 
horas, sob condições opostas de maior 
umidade e menor temperatura. 

Este é o tipo encontrado na zona tropi­
cal e também na temperada durante 
o verão. 

b) Já o regime marítimo resulta da 
maior instabilidade do ar à noite sobre 
os oceanos. 

Malgrado a reduzida variação su­
perficial da temperatura no decorrer 
do dia, sobre as superfícies d'água, as 
camadas superiores se resfriam durante 
a noite, o maior gradiente vertical re­
sultando em chuvas mais freqüentes de 



3 às 8 horas, ou seja, pela madrugada. 
Este regime ocorre junto ao litoral nas 
baixas latitudes, e igualmente no de­
correr do inverno, sobre a zona tempe­
rada. As precipitações coincidem, 
assim, com a menor tem per atura e 
maior umidade dominantes de 3 às 9 
horas, sendo geralmente mais fracas à 
tarde, das 12 às 18 horas . 1 

Variabilidade das Precipitações 

Trata-se de assunto que escapa, em 
grande parte, ao domínio da Climatolo­
gia clássica, dentro da qual procura­
mos nos situar no presente volume. 
Mas a escassez de informes sobre a 
questão, aliada à importância prática 
e econômica da chuva, autoriza abrir 
uma exceção para o referido elemen­
to, limitando o exame da questão aos 
totais anuais. 

Os maiores valores já registrados no 
Brasil em um ano isolado se referem 
ao Alto da Serra, em São Paulo, com 
5. 912 mm (1871-72). Numa localida­
de próxima, Itapanhaú, foram registra­
dos 5.501 mm (1946-47). Alto da Ser­
ra teve também 3.950 mm em 1894-95, 
e Remate de Males, no oeste Amazôni­
co, 3.897 mm em 1915. Trata-se, mes­
mo assim, de precipitações bastante in­
feriores não só ao total anual como ao 
próprio valor mensal de Cherra­
pun ji na índia, que logrou registrar 
9. 300 mm. Em Itapanhaú o maior 
total mensal foi de 1.410 mm (feve­
veiro 1919). Por outro lado, o menor 
total anual teve lugar em Cabaceiras, 
na Paraíba, com 29 mm (1915). 

Variabilidade relativa 

Ainda com relação aos 
anuais, Conrad recomenda 

valores 
o cál-

cu lo de uma "variabilidade abso-

luta" 
1 -

x N-~/pi-p/, onde pi é a 

chuva de cada ano da série, p a nor­
mal correspondente no n.0 de anos. 
Trata-se afinal da média dos desvios, 
tomados com valor positivo. Como, no 
entanto, tais valores não são compa­
ráveis aos deduzidos para outras re­
giões, o autor recomenda o cálculo da: 

Variabilidade relativa 
Variabilidade absoluta 

Normal 

Vr 100 X 
~ (pi-p) 

np 

100 X 

ou seja 

Segundo Conrad, quanto menor a nor­
mal maior a variabilidade, a curva 
que liga os dois valores se aproximan­
do de uma hipérbole. 

Morterat traçou um mapa (n. 16 do \ 119 
Atlas Pluviométrico) com os valores de 
Vr, para a série 1914-38. 

Preparamos outro semelhante com a 
série 1910-1956, e que será analisado a 
seguir, por nos parecer melhor do­
cumentado que o·daquele autor, apro­
veitado, contudo, parcialmente na re­
gião do Nordeste . Os resultados são 
os que se poderia esperar dos ensina­
mentos de Conrad, com a variabilida­
de relativa por assim dizer inversamen­
te proporcional à normal anual. Des­
se modo, os maiores valores de Vr. ocor­
rem na faixa seca do N ardeste e vale 
do São Francisco, onde a curva dos 
203 acompanha a isoieta de 800 mm. 
Pode-se dizer que a variabilidade supe­
ra os 203 a leste do meridiano 46°W, 
numa área que compreende o nordeste 
do Maranhão, todo o Piauí, exceto o 
sudoeste, oeste e centro da Bahia, nor­
te e leste de Minas, leste da Bahia; 

1 Seria muito útil discutirmos neste capítulo as normais de variação horária da precipitação 
para as diversas regiões do País. Infelizmente o estudo em questão, cuidadosamente elaborado 
na Seção de Climatologia, se extraviou, impedindo-nos de abordar o problema. 
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bem como os demais Estados nordesti­
nos do Ceará até Sergipe, ressalvando 
pequenos trechos do litoral leste e to­
da a costa da Bahia. 

Há, na verdade, duas dorsais de maior 
variabilidade, estendidas N-S em lati­
tudes inferiores a lOºS; e duas outras, 
com idêntica orientação, nas superio­
res ao referido paralelo, até o trópico. 

As primeiras abrangem o oeste do Cea­
rá, com valores de 253 a 353, onde 
uma faixa menos variável (20 a 253) 
corresponde à serra de Baturité e ao 
Araripe. O núcleo de 303 se alonga 
sobre o oeste de Pernambuco e baixo 
São Francisco, aí ocorrendo mesmo 
uma faixa acima de 403. Mais para 
leste, outra dorsal de forte variabilida­
de penetra por Macau e atravessa o 
sertão, do Rio Grande do Norte à 
Pernambuco, com valores acima de 
303, formando dois núcleos de 453 
em Macau e sobre a Borborema, na 
Paraíba, aí se registrando 553. Um 
ramo de forte percentagem (353) atin­
ge a ilha de Fernando de Noronha. 

Na Bahia e Minas outras dorsais se es­
tendem com mais de 203 sobre o vale 
do São Francisco, onde temos 303, e a 
encosta leste do Espinhaço e Diaman­
tina com núcleos de 30 ou até 403-
453. Esta última dorsal se prolonga 
a leste de Minas e Espírito Santo, 
formando um núcleo de 303 ao nor­
te de 20°S, e que atinge 453 na barra 
do rio Doce. 

Já no próprio litoral leste, bastante 
chuvoso, a variabilidade declina a uma 
média de 15 a 203. Excluímos, porém, 
o sul de Pernambuco e as regiões de 
Maceió e Aracaju, com valores acima 
de 203. 

A oeste do meridiano 46°W os índices 
declinam rapidamente, com 10 a 153 
em Goiás e nordeste do Pará, ou 153 
nas serras de Furnas-Pareeis (Mato 
Grosso) e Território de Rondônia. O 
mínimo, abaixo de 10, corresponde ao 

norte de Mato Grosso ou sul do Pará e 
Amapá, zonas todas muito chuvosas. 
Há, porém, duas dorsais de maior va­
riabilidade, 15 a 203, no oeste do 
Pará e Território de Roraima, bem 
como um núcleo acima de 103 no su­
doeste do Amazonas, onde Morterat 
incluiu isolinhas de 203. O Acre, 
oeste do Amazonas e a região do Purus 
têm menos de 103, e a fronteira da 
Colômbia menos de 53 (zona extre­
mamente chuvosa). 

No setor sul a variabilidade é geral­
mente fraca, com máximo de 203 e 
mínimo entre 10 a 153. Há dois 
núcleos de 203: na fronteira com a 
Argentina e Paraguai, ou na do Uru­
guai; bem como um outro no litoral, 
com valor geral de 153, salvo no li­
mite Paraná-Santa Catarina, onde cai 
a 103. Mas a variabilidade supera os 
203 no litoral de São Paulo, Rio 
Grande do Sul e sul de Santa Catarina, 
alcançando em Torres 253. 

Contudo, um terceiro núcleo de forte 
variabilidade cobre o norte do Paraná 
e oeste de São Paulo, acima de 15 
ou mesmo de 203, valores além de 
253 dominando o limite com o Pa­
raná, em torno de 23°S (rio Paranapa­
nema). As demais regiões sulinas têm 
chuvas estáveis, com um núcleo infe­
rior a 153 cobrindo a Serra Geral e a 
do Mar, ou seja: leste de Santa Ca­
tarina-Paraná, norte de São Paulo e 
o sul de Minas. 

O último Estado, excetuando os extre­
mos norte e leste, registra 10 a 203. 

Já o Rio Grande do Sul é também be· 
neficiado com uma variabilidade infe­
rior a 203 (salvo no litoral), ou mes· 
mo a 153 (na Serra Geral, a nordeste). 

No centro de Santa Catarina, porém, 
notam-se zonas ultrapassando 203,. Se 
fixarmos 203 como o limite acima do 
qual as condições da lavoura já se tor. 
nam duvidosas e em extremo dependen­
tes do tempo, devemos ter maiores cui-



dados, ou assegurar a irrigação artifi­
cial na vasta área a leste de 46°W e 
a norte de 19° ou de 22°, mas ex­
cluindo o litoral leste, ao norte de 19°. 
A irrigação artificial parecendo neces­
sária acima de 203 a 253, teremos: 
Ceará, interior do Rio Grande do Nor­
te, Paraíba, Pernambuco, Piauí (ex­
ceto o sudoeste), Bahia (salvo o lito­
ral) e a encosta leste do Espinhaço e 
Diamantina, norte e leste de Minas, 
Espírito Santo, sobretudo ao norte. Se­
rá também necessário irrigar no oeste 
de São Paulo e norte do Paraná. Em 
zona acima de 353 as culturas serão 
sempre precárias: sertão do Rio Gran­
de do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
nordeste da Bahia, norte do Espírito 
Santo. Por outro lado, não haverá nor­
malmente problemas de água no Rio 
Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná 
(salvo ao norte), São Paulo (exceto a 

oeste), Minas (excluindo norte e leste), 
na costa oriental e em toda a vasta 
área do Maranhão, Goiás, Pará, Mato 
Grosso, Amazonas, Acre, Rondônia e 
Amapá. No Território de Roraima, 
porém, ocorrem alguns anos mais secos. 

Terminamos aqui o estudo da Precipi­
tação no Brasil, e que, dado a extrema 
importância do problema, foi por nós 
detalhado ao máximo, muito além dos 
clássicos limites climatológicos. Excluí­
mos, contudo, por falta de documenta­
ção, a variação horária; e pela sua na­
tureza prindpalmente hidrológica, e 
exame das chuvas intensas e aguacei­
ros, já versado, aliás, em outro volume. 

Intensidade Máxima em 24 horas 

As cartas 105 a 116 (1.0 volume) indi­
cam os valores da maior precipitação 
registrada em 24 horas na série de 31 
anos (1911-1942), para cada um dos 
meses. Desse modo, o mapa anual 
(n.0 117) selecionará, para cada ponto, 

o maior dentre tais valores máximos. 
Do mesmo se depreende a existência 

dos seguintes sistemas de precipitação 
extrema: 

a) Da FIT, com valores de 200 mm/ 
24h no litoral, do Pará ao Ceará, decli­
nando para 100 mm cerca de 200 km 
no interior. 
b) De Norte, com 150 mm no Rio 
Negro e 250 mm sobre o Rio Ama­
zonas. 

Tais núcleos apresentam valores com 
declínio para 100 mm na fronteira da 
Venezuela, ou sobre o alto Amazonas 
(o primeiro), e a 100 mm no Amapá, 
Território de Roraima e sudeste do 
Pará (o segundo) . 

Além dos centros mais reduzidos de 75 
no Território de Roraima e 100 mm 
no Amapá, um trough de 75 mm so­
bre o baixo curso do J uruá, Purus e 
Madeira, ou 100 mm no sudeste e cen­
tro do Pará, se estabelece nos Estados 
do Norte. 

Os núcleos do Centro, em número de 
três, se localizam: 1 - em Rondônia, 
com 200 mm; 2 - no nordeste de Mato 
Grosso e sudoeste de Goiás, com isoieta 
externa de 200 mm, mas valores cen­
trais, em Goiás, de 350; 3 - no sul 
do Piauí, com 150 mm. 

Do segundo núcleo partem duas dor­
sais, de 200 mm na serra de Mata da 
Corda e 150 no Pantanal de Mato 
Grosso, existindo a norte um mínimo 
de 100 mm. Embora a isoieta 100 mm 
limite naturalmente, ao sul e a leste, 
os núcleos continentais, nota-se um mí­
nimo de 75 na vasta área de fraca in­
tensidade, que separa aqueles centros 
dos meridionais e de leste. A mesma 
se estende sobre o vale do Paraná, 
Triângulo Mineiro, leste e oeste de 
Minas, oeste da Bahia, e faixa ociden­
tal da Borborema, em Pernambuco, 
onde os valores oscilam de 7 5 a 
100 mm. 

O sistema de leste apresenta intensida­
de máxima na costa (200 mm), decli-
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nando para o interior (100 mm). Mas 
formam-se dorsais que acarretam valo­
res elevados, de 150 no interior de 
Alagoas, 200 no vale de Paraguaçu, 
150 na chapada Diamantina, e até 250 
na região do São Francisco, a sota­
vento. 

Nota-se, ainda, uma penetração para 
oeste da curva 150, entre 16° e 18°S, so­
bre o Espírito Santo e Minas. 

No sul, as maiores intensidades ocor­
rem no litoral, sem dúvida pela grande 
disponibilidade de vapor. Temos, 
assim, 300 mm nas costas de São Pau­
lo, declinando a 100 já no interior. 
Os valores se reduzem a sota-vento das 
serras para 100 mm, ou mesmo 75 no 
sul de Santa Catarina. Mas recrudes­
cem à oeste, com núcleos de 300 mm 
ao norte do Paraná, ou de 250 no no­
roeste de São Paulo; e mesmo de 150 
sobre a Mantiqueira, em Minas. 

Os índices permanecem ainda elevados 
no antigo Estado do Rio, mais na cos­
ta (200) e menos na serra (100), com 
mínimo de 75 sobre o vale do Paraíba. 

No Rio Grande do Sul temos 100 mm 
no litoral, crescendo para 150 no cen­
tro ou a oeste. 

Dessa forma, não se registraram mais 
de 350 mm/24h no País, e apenas no 
sul de Goiás ou litoral de São Paulo. 
Já no eixo mais seco que se estende 
do vale do Paraná ao Nordeste, os va­
lores não ultrapassam 100 mm, em al­
guns pontos permanecendo mesmo 
abaixo de 7 5 mm. 

Fortes chuvas, até 250 ou 300 mm, são 
de temer no interior de São Paulo e 
Paraná, bem como na costa do Estado 
do Rio a Santa Catarina. 

Mas não se elevam acima de 150 mm 
no Rio Grande do Sul, ou 100 mm 
na Serra do Mar, sobre Santa Catarina 
e Paraná. 

Tanto no litoral leste ou norte como 
no interior, através do Amazonas e 

Mato Grosso, os valores extremos atin. 
gem 200-250 mm, excetuando o de 300-
350 já citado em Goiás. E não deve­
mos esquecer a faixa zonal situada em 
torno de 60°S, toda abaixo de 100 mm. 

Haverá, sem dúvida, uma influência 
orográfica em tais índices, associados 
naturalmente à precipitação total. 
Tratando-se, contudo, de dados extre­
mos, em grande parte governados pelo 
acaso, será quase um erro procurar con­
frontá-los com outros elementos, mas 
uma comparação com a carta 104, da 
precipitação total, indica acentuada 
semelhança, onde ocorrem so_mas ele­
vadas também se registrando maiores 
parcelas. 

Por outro lado, há forte correlação en­
tre a carta de precipitação máxima e 
a da umidade relativa anual, o que 
será fácil compreender. 

Nos diversos meses os máximos regis­
trados serão geralmente inferiores (ou 
iguais) aos da carta anual. 

] aneiro - Devido ao deslocamento da 
circulação convectiva para sul, os cen­
tros de máxima do Amazonas, notados 
no mapa anual, deixam de existir, a 
região apresentando de 75 a 100 mm. 
Mas os da FIT ainda ocorrem com 
150 mm no Pará nordeste, inclusive 
Marajá, e declinando para 75 mm 
no litoral ou no Amapá. 

Mas o núcleo da FIT tangencia a cos­
ta do Ceará com 150 mm, e valores de­
crescentes a 75 mm no interior. 

Os centros continentais são encontra­
dos, tal como na carta anual, com 
200 mm em Rondônia e 150 mm no 
nordeste ou sueste de Mato Grosso, 
bem como na serra de Mata da Cor­
da. índices também de 150 ocorrem no 
Maranhão e sul do Piauí, em prolonga­
mento ao núcleo do Pará. 

Mas o quadro de verão permite vários 
centros de máximo em Minas, com 125 
no alto São Francisco ou na serra dos 



Aimorés, e 150 no sul daquele Estado. 
Temos ainda 150 na serra dos órgãos 
e 200 no litoral, sobre o antigo Estado 
do Rio. 

Todo o sistema continental fica limi­
tado pela isoieta 75, a grande área de 
fraca precipitação (com índice de 
50 mm no sul da Bahia e Borborema) 
se situando no vale do São Francisco 
e interior do Nordeste. 

O sistema de leste ainda constitui 
áreas de 100 mm na Bahia, a barla­
vento na chapada Diamantina, mas de 
apenas 25 mm em Sergipe e Alagoas. 
Já sobre o saliente nordestino temos 
100 mm no litoral da Paraíba. 

O sistema do sul está em São Paulo 
associado ao do centro, com 200 mm 
no litoral, e 100 a 250 mm num eixo 
estendido NW-SE naquele Estado. Mas 
embora a costa do Paraná e Santa Ca­
tarina ainda apresente 150 mm, o in­
terior tem máximos de l 00 mm . 

No Rio Grande do Sul as isoietas apre­
sentam valores crescentes de norte para 
sul, desde 75 mm até 125 mm, núcleos 
com este último índice ocorrendo sobre 
Torres. 

Fevereiro - Já agora, juntamente com 
certo recuo para norte dos núcleos con­
tinentais, nota-se melhor definição dos 
da FIT e de leste, mediante isoietas de 
maior valor no litoral, o mesmo ocor­
rendo quanto às chuvas do sul. 

Assim, há apenas um centro em Mato 
Grosso de 125 (150 em janeiro), outro 
já se formando no limite Pará-Amazo­
nas a 4°S, com 150 (região de l 00 em 
janeiro). 

O declínio se processa para a perife­
ria, sob 75 a 18°S em Mato Grosso 
ou Rondônia, bem como parte norte, 
no equador, a isoieta 50 mm domi­
nando parte do Pará e Território 
de Roraima. O núcleo de Mata da 
Corda ainda se mantém com 150, mas 
os valores em Minas já declinam para 

100 ou 75 mm, sobretudo no trecho 
central. 

Associado ao de Mata da Corda existe 
um centro de 150 mm na zona de mor­
ro do Chapéu (Bahia). 

O núcleo da FIT, agora litorâneo, tem 
valores de 150 no oceano, caindo 
para 75 no interior a uma distância de 
400 km, mas com máximo de 125 so­
bre o Araripe. 

É vasta a área nordestina de fracos 
valores, 75 no sul do Maranhão e Piauí, 
ou 50 no sertão da Bahia. Mas outro 
núcleo de 50 cobre Alagoas e Sergipe, 
os índices crescendo para a costa leste 
até 100 ou 125 mm, desde o Cabo 
São Roque ao Espírito Santo. 

No sul temos 200 mm no litoral de 
São Paulo, e 150 em Santa Catarina, 
Paraná e antigo Estado do Rio, no­
tando-se declínio para o interior até 
um mínimo de 50-75 na Serra do Mar. 1 
Mas novos núcleos se formam no oes- 123 
te de São Paulo com 100-125, ou do --­
Paraná sob 100-150, enquanto o Rio 
Grande do Sul apresenta em geral 
75-100 mm. 

Março - O progressivo recuo das pre­
cipitações para norte arrasta na mes­
ma direção os núcleos de chuva má­
xima. 

Assim, temos um centro de 125 no nor­
deste de Mato Grosso e outro de 150 
em Rondônia, que também atinge o 
Acre. Persiste o máximo de 150 no 
limite Pará-Amazonas, surgindo um 
novo de 150 na fronteira da Venezue­
la. Entre os vários núcleos, o de me­
nor valor, com 75 mm, domina a l 7ºS 
em Mato Grosso, e também, de um 
modo geral, em Minas, salvo no peque­
no trecho da Mantiqueira, sob 100 mm. 

Ainda persiste, contudo, o centro de 
150 em Mata da Corda. O sistema 
da FIT domina toda a costa, do Pará 
ao Rio Grande do Norte, com 150 mm, 
ou mesmo 200 no Ceará. Os respecti-
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vos valores declinam para 100 prox1-
mo ao litoral, e 75 já a 8°S, no Piauí. 
Mas no interior maranhense há um 
núcleo de 150 e outro de 125 sobre o 
sertão de Pernambuco. 

A costa leste apresenta 100 a 150 mm, 
declinando para 75 na Borborema e 
nordeste da Bahia, ou mesmo 50 em 
Sergipe. Núcleos orográficos de 150 
se formam a barlavento da Diamantina 
e do Espinhaço, na Bahia . 

O sistema de sul registra valores de 
200 no litoral, declinando a 75 nas 
serras do Mar e Geral, mas elevando­
se a 250 na dos órgãDs . No oeste de 
São Paulo prosseguem os núcleos de 
125, enquanto o Rio Grande do Sul, 
com 150 no litoral e 75 na Lagoa dos 
Patos, registra mais à oeste 150 mm. 

Abril - Neste mês os centros da FIT e 
de leste se intensificam e concentram 
no litoral, com valores de 200 mm so­
bre o Maranhão e declínio para 125 
na costa do Ceará, ou 100 mm cerca 
de 150 km para o interior; o decrés­
cimo chega a 75 no Amapá, ou no pa­
relelo 6°S, do Ceará ao Pará . 

O núcleo de leste, com 150 mm no li­
toral, de Na tal a Alagoas, e 250 no sul 
da Bahia, declina para 75, a 100 km no 
interior. Mas existem centros de 100 
na Borborema, e de 100 a 250 a barla­
vento da chapada Diamantina. 

Os núcleos continentais se enfraque­
cem para 100 mm em Mato Grosso ou 
no norte de Minas, onde valores de 75 
dominam a maior área; declinam mes­
mo para 50 no leste e sul. São tam­
bém de 50 os valores registrados no 
nordeste da Bahia e vale do São Fran­
cisco. 

Já na bacia Amazônica as intensidades 
crescem, formando quatro núcleos de 
125 (fronteira da Colômbia ou Pará 
Central); 150 (sudeste do Amazonas) 
e 200 (limite Amazonas-Pará). 

Nas demais áreas, inclusive Rondônia, 
Amapá e Território de Roraima, do­
mina o valor de 75 mm. 

No sul temos ainda 150 mm sobre o 
litoral, com declínio a 50-7 5 na serra, 
e oeste de São Paulo. Mas ocorrem no­
vos aumentos para 150 no norte do Pa· 
raná e oeste do Rio Grande do Sul, 
ou 125 ao sul de Mato Grosso. 

No antigo Estado do Rio temos 
200 mm no litoral e 150 na serra dos 
órgãos, mas a isoieta 75 domina uma 
grande área. 

Maio - exceto pela intensificação no 
Ceará, os valores sofrem um declínio 
considerável em todo País, já não sen­
do de esperar chuvas fortes. 

Assim as continentais não ultrapassam 
100 mm na margem esquerda do rio 
Amazonas (125 a 200 em abril), de­
crescendo para 75 na direita e 50 na 
vasta região meridional do Amazonas e 
sententrional de Mato Grosso. A nor­
deste do último Estado e no sul do 
Pará temos apenas 75, e no limite Pa­
raguai-Mato Grosso 50 mm. 

O núcleo da FIT ainda produz 125 mm 
no litoral, do Pará ao Piauí, e 200 no 
Ceará, com declínio a 75 numa dis­
tância de 200 km para o interior, e 
50 no paralelo 8°S. 

É também de 50 o índice no limite 
Goiás-Bahia, ou sobre o oeste de Mi­
nas. 

Núcleo de apenas 25 se registram no 
vale do São Francisco, e de 50-75 na 
maior parte de Minas, ou interior de 
São Paulo. 

O sistema de leste ainda apresenta 
150 mm no litoral, com declínio para 
50, cerca de 150 km no interior; mas 
permite um núcleo de 125 a barlavento 
da Diamantina. 

Já o sistema de sul começa a se esten­
der até o Acre, com a linha 75-100 co­
brindo a fronteira Mato Grosso-Bolí­
via. 



No litoral temos apenas 100 mm, com 
declínio para 50-75 na Serra do Mar, 
e 50 no oeste de São Paulo, mas au­
menta a 125-150 na serra dos órgãos. 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
têm núcleos interiores de 125, mas o 
último Estado apresenta declínio gra­
dual de 125 na fronteira, para 75 no 
litoral. 

As baixas temperaturas do mês, resul­
tando em menores tensões do vapor e 
fraca intensidade da convecção, expli­
cam a redução das chuvas extremas em 
maio, com relação às do mês anterior. 

junho - O aspecto da carta se asseme­
lha bastante ao da precipitação total; 
as chuvas continentais não ultrapassam 
75 mm no Amazonas ou 50 no vasto 
anel interior, que se estende do Trópi­
co até o paralelo 4ºS . 

Uma grande área, compreendendo o 
norte de Mato Grosso e Goiás, oeste da 
Bahia, sul do Piauí e vale do São Fran­
cisco, apresenta, aliás, intensidades 
abaixo de 25 mm . Já no Amazonas do­
minam valores de 50-7 5 mm . 

O sistema da FIT, ainda mais atenua­
do, com 100-125 mm no litoral, vai de­
clinando para 25 mm numa distância 
de 400 km para o interior, e cobre, 
mediante precipitações de 25 a 100, os 
Estados do Nordeste . 

Já o sistema de leste se intensifica ao 
norte de Alagoas, com ] 50-200 mm no 
litoral, mas vai decrescendo para sul, 
onde temos 100-125 sobre a Bahia. É 

rápido, contudo, o declínio interior, 
para 50 na Borborema e 25 no leste da 
Bahia; aí, porém, um núcleo orográ­
fico de 50 vem se destacar a barlavento 
da Diamantina. 

O sistema de sul agora se estende até 
16°S em Mato Grosso e Minas, ou mes­
mo a 8°S. em Rondônia e no Acre, on­
de existe um valor ocasional de 

200 mm. Mas no sul de Mato Grosso 
apenas 50 a 100 mm são registrados, 
e em Minas 25 a 75; no leste de São 
Paulo, contudo, 50 a 100 mm. 

O núcleo principal, a oeste, tem 
150 mm, declinando para 75 na Serra 
Geral e 100 no litoral do Rio Grande 
do Sul. 

Mas outro núcleo no leste de São Pau­
lo apresenta 100 a 125 mm. O anti­
go Estado do Rio tem 50-75 mm, de 
um modo geral, e o ex-Estado da Gua­
nabara 100 mm. 

O sistema de sul está agora mais re­
forçado que em maio. 

julho - Embora sejam fracas as chu­
vas máximas do vale amazônico ( 50-
75 ), temos um núcleo de 150 na fron­
teira da Venezuela. O norte de Mato 
Grosso recebe no máximo 25 mm em 
24 horas, mas em Rondônia são regis- 1125-
trados 125 e no sul de Mato Grosso 50, 
agora provenientes das chuvas fron-
tais do sul; sobre Goiás temos 25 mm. 

Já o núcleo da FIT, muito reduzido, 
apresenta 75 mm no litoral e 50 na 
orla próxima, mas 25 mm cerca 'e 
400 km para o interior. Há um valor 
isolado de 150 no Maranhão e outro 
de 75 no Ceará. Na costa leste 125-
150 mm. 

Quanto às chuvas do sul, não ultrapas­
sam 25-50 em Minas, ou 50-100 no les­
te de São Paulo, mas 25-50 no oeste. O 
antigo Estado do Rio apresenta 50-75. 

No extremo sul, com 75-100 no litoral, 
há declínio para 50 na Serra Geral e, 
contudo, aumento para oeste até 125 
na zona do Iguaçu. O Rio Grande do 
Sul, sob 75 no litoral e na fronteira, 
apresenta acréscimo para 125 nas 
serras. 

Agosto - É, de um modo geral, o mês 
de menores chuvas extremas. O núcleo 
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da FIT, com 75 mm no litoral, do 
Amapá ao Maranhão, logo se reduz 
para 50 mm a uma distância de 100 km 
no interior. 

Sobre o Amazonas e Pará dominam va­
lores de 50 mm, mas ocorrem 100 mm 
no Território de Roraima e 50-75 
no norte de Mato Grosso. 

Já o Nordeste constitui uma extensa 
área seca, com núcleos de 25, enquan­
to pequenos centros de 25-50 dominam 
Bahia e Minas. 

As chuvas do leste se enfraquecem 
para 75-100 mm no litoral, e 50 no 
interior. 

Quanto às do sul, com 50-75 em Mato 
Grosso, apresentam-se fracas na costa, 
sob 50 em São Paulo e 75 no Rio 
Grande do Sul. Contudo mais intensas 
no interior, atingindo 75-100 mm. 

Nas costas de São Paulo e antigo Es­
tado do Rio há, contudo, um núcleo 
de 125, declinando para 50 no con­
tinente. 

Setembro - Os valores continuam fra­
cos no Amazonas, sob 50-75 mm, e 
ainda no Pará; aí o interior registra 
50 mm e o litoral 25. Pois, na verda­
de, já se dissolveu o sistema da FIT, 
e somente aparecem chuvas continen­
tais de 25-50 no Ceará, 50-75 no nor­
te de Goiás, e 125 em Rondônia, de­
clinando para 50-75 no sul de Mato 
Grosso. 

Mas centros de 100 na Diamantina e 
125 no vale do São Francisco tradu­
zem o reforço das chuvas, que alcan­
çam em Minas 75-100 e em São Paulo 
50-75. 

O sistema de leote mais se enfraquece, 
com 7 5 mm no litoral, declinando a 
25 na Borborema; e ainda 100 na cos-

ta da Bahia, decrescendo para 50 no 
interior. 

Já o de sul tem domínio continental, 
sob 125 no Paraná ou a norte do Rio 
Grande do Sul, declinando para 7 5 
na fronteira oeste e sul, bem como na 
Serra Geral. Sobre a do Mar ocorrem 
valores de 50, enquanto o litoral de 
São Paulo tem 100; os de Santa Cata­
rina e Rio Grande do Sul 125 e o ex­
Estado do Rio 75, mas a serra dos ór­
gãos apresenta 125. 

Outubro - As chuvas máximas no 
centro sofrem um certo aumento, mas 
ocupam pequena área os núcleos in­
tensos. 

As da FIT continuam sem se manifes­
tar, enquanto o sistema de leste en­
fraquece, o do sul declinado em al­
guns pontos e se reforçando noutros. 

Temos assim valores de 75 mm navas­
ta área central de Mato Grosso, Goiás, 
Pará, oeste da Bahia e Piauí, com de­
clínio para norte até 50, ou mesmo 25 
no litoral, do Amapá ao Rio Grande 
do Norte. O vale amazônico apresen­
ta 50 no Pará e 75 no próprio Amazo­
nas, com 100 na fronteira do Peru, 
mas 25 no limite das Guianas. 

Existem núcleos reduzidos, de 100 em 
Rondônia, 125 em Cuiabá, e novamen­
te 200 na serra da Mata da Corda. 
O vale do São Francisco e o Nordeste 
têm de 50 a 75, e Minas geralmente 
75-100. 

Quanto ao sistema de leste, apresenta 
75 mm no litoral, mas 100 ou 125 na 
Bahia e 50 no interior, com núcleos 
de 25 na Borborema e S·ergipe. 

O do sul registra desde 75-100 no Pa­
raná e Santa Catarina, até 150 sobre o 
sudoeste do Rio Grande do Sul, neste 
dominando 100-125, contra 75 no li-



toral. No antigo Estado do Rio temos 
75-100, e à oeste de São Paulo 25-50; 
mas 75-100 na costa e 150 no centro. 

Outubro não apresenta, assim, possibi­
lidade de fortes chuvas, dado que a 
temperatura ainda não está muito ele­
vada. 

Novembro - A forte intensificação de 
verão começa a se apresentar, sobretu­
do no sul e no centro. 

Temos assim núcleos continentais de 
125 ao norte e sudoeste de Mato Gros­
so, e vasta área, estendida N-S, com 
250 mm no limite Goiás-Bahia. Daí 
resultam dorsais de 100 mm sobre o 
Maranhão e Piauí, ou 250 no médio 
São Francisco. 

Os valores declinam para norte até 
75 no vale do Amazonas, 50 no Pará 
oriental, e 25 ao longo do litoral, entre 
o Maranhão e o Rio Grande do Nor­
te. A fronteira da Colômbia e Vene­
zuela apresenta 100 mm, tal como o 
Território de Roraima. 

Sobre Minas ocorrem de 75 a 100 mm, 
e em São Paulo 100-125 mm. 

O sistema de leste se mantém fraco 
ao norte do São Francisco, com 25 em 
Alagoas e 50-75 na Borborema ou li­
toral de Pernambuco. Mas no da 
Bahia temos 100-125, declinando para 
75, cerca de 50 km no interior. 

O sitema de sul produz núcleos de 
150 na serra dos órgãos, mas até 300 
no litoral de São Paulo (contra 100 
em outubro). A costa do Paraná e 
Santa Catarina experimenta apenas 
100-125 mm, e a S.erra Geral 50-7 5 . 

Os valores crescem para oeste, a 125 
no Paraná e 100 no centro de Santa 
Catarina. Mas no do Rio Grande do 
Sul ocorrem 125-150, contra 75 sobre 

a fronteira do Uruguai e litoral nor­
deste. 

Dezembro - Prossegue o reforço dos 
núcleos continentais que se estendem 
agora para sul e leste. 

Temos, assim, uma vasta área de 
150 mm no norte de Mato Grosso e 
outra de igual valor no sudoeste. Uma 
dorsal alongada para sueste resulta 
em 125 na serra da Mata da Corda e 
100-125 sobre Minas, onde, contudo, a 
maior parte está ocupada pela isoieta 
75 mm. É ainda de 75 a curva limite, 
a 16°S em Mato Grosso, ou a 0° no 
Pará.e Amazonas. Aí temos núcleos de 
200 ao norte de Manaus e de 100 na 
fronteira oeste, sendo 75 o valor no 
trough a 69S. 

O centro da FIT já aparece com 150 
em Marajá e 100 no Maranhão, decli­
nando para 75 no interior, valor que 
agora se estende a todo o Piauí. 

Mas é de 50 o limite no Ceará ou de 
25 em Macau, enquanto para a cha­
pada Diamantina aponta um núcleo de 
125 mm. 

O sistema de leste está agora mais in­
tenso, sob 125 no litoral, declinando 
para 50 na Borborema e 75 no sul da 
Bahia, onde Caravelas, contudo, já re­
gistrou 250 mm. 

No sul temos fracos índices litorâneos 
de 125 mm, declinando a 50-75 sobre 
a Serra do Mar e aumentando para 
200 na dos órgãos . 

Para oeste, contudo, ocorrem núcleos 
de 150 no Paraná, 200 em São Paulo 
e 150 no Rio Grande do Sul, cuja 
fronteira meridional experimenta 125, 
enquanto o litoral norte tem 50 mm. 

Variação anual - O quadro anexo in­
dica os valores máximos da chuva em 
24 horas, como foram registrados em 
algumas regiões. 

Boi. Geogr. Rio de Janeiro, 34(251): 102-138, out.jdc:., 1976 

1121 



Intensidade mdxima (em 24 horas) 

1 Jan. j Fev. [ Mar. [ Abr. J Maio 1 Jun. 1 

' 1 

1 Out. J Nov.1 Dez.1 Região 1 1 

Ano Jul. 1 Ago. \ Set. 
1 1 1 1 

Amazonas 100 75 150 125 75 
Pará 150 150 150 150 125 
Mato Grosso 150 125 125 1 DO 75 
lnt. Piauí 150 75 125 75 50 
Litoral norte 75 150 150 200 125 
Litoral leste 1 DO 125 150 250 200 
Nordeste int. 50 50 75 75 50 
Minas 150 100 100 100 50 
Litoral sul 200 200 200 200 100 
São Paulo 250 150 125 75 75 
Paraná 1 DO 1 DO 1 DO 150 75 
R. G. Sul 125 125 150 150 125 

Os índices são assim mais elevados, no 
verão, para Mato Grosso, interior do 
Piauí, Minas, litoral sul, e Estado de 
São Paulo, com mínimo no inverno; e 
para as duas últimas zonas, somente no 
início e fim do inverno. 

No Amazonas e Pará também são mais 
elevados durante o verão e, contudo, 
menores no início da primavera. 

O litoral norte tem mais elevados índi­
ces no outono e mais baixos na pri­
mavera, enquanto a costa leste apre­
senta maiores valores no inverno e me­
nores no início da primavera. 

Já no interior do N ardeste aqueles são 
mais acentuados no outono e reduzi­
dos no inverno. 

Por fim, o extremo sul tem maiores ín­
dices no início do verão ou do inver­
no, e menores no fim desta última es­
tação. Há, desse modo, vários meses em 
que a maior chuva não ultrapassa 
25 mm, enquanto logra atingir 350 mm 
noutros. As mais intensas precipita­
ções correspondem ao litoral paulista, 
com 350 mm, mas as menores máximas 
ao interior nordestino, sob 75 mm. 

Às informações contidas no Atlas, e 
que acabamos de comentar, poderemos 
acrescentar alguns valores colhidos pos­
teriormente a 1942, ou mesmo antes, 
em estações que não fazem parte da re­
de meteorológica de longas séries. 

75 150 50 75 100 100 1 DO 150 
1 DO 75 50 50 50 50 150 200 

25 25 75 50 100 125 150 200 
25 25 25 25 75 150 75 150 

100 75 75 25 25 25 150 200 
200 150 1 DO 1 DO 125 125 125 250 

25 25 25 25 50 50 50 75 
50 50 25 75 75 100 150 150 

125 100 125 75 100 300 125 150 
100 100 75 75 150 125 250 250 
150 125 1 DO 125 75 125 150 300 
150 125 100 125 125 150 150 175 

Assim, em Itapanhaú, localidade pró­
xima ao Alto da Serra foi registrado 
em 24 horas o valor máximo do País, 
com 622,5 mm (20/7 /1947); pouco 
mais da metade do recorde mundial 
(Baguio, Filipinas, com l .170 mm/24 
horas). 

Outros valores, coligidos por Serebre­
nick, foram os de Cananéa 405,0 mm, 
Ubatuba 371,0 mm, Santos 368,8 mm, 
todos superiores às isoietas do Atlas, 
limitadas a 350 mm. Temos ainda Po­
ços de Caldas - 300 mm, Florianópo­
lis - 289,3 mm, São Luís - 251,1 mm, 
Rio de Janeiro - 223,0 mm. 

O mesmo autor apresenta igualmente 
alguns casos de chuvas intensas para 
períodos menores: Porto Alegre -
49,2 mm em 15 minutos, e 27,0 mm em 
IO minutos; Santos - 14,3 mm em 5 
minutos; Cuiabá - 102,3 mm em 38 
minutos; Curitiba - 35,l mm em 13 
minutos; já nas estações no norte a 
intensidade máxima não ultrapassa a 
2 mm/minuto, índice que já perdurou 
por l hora em Itapanhaú (119,8 mm 
em 1 hora, 24 j l / 4 7) . 

Na Romênia, como vimos, já caíram 
204 mm em 20 minutos. 

Voltando ao período de 24 horas, pro­
curaremos avaliar, com base no gráfi­
co de Beers (ver p. 53 do prefácio ao 



3.0 vol. do Atlas) a "maior chuva pos­
sível'', em 24 horas, para as diversas re­
giões do Brasil. 

Trata-se de totais cuja ocorrência será 
extremamente improvável, mas que po­
dem ainda ocorrer (ou mesmo já te­
rem ocorrido, como na região de Leo­
poldina, em 1948) . 

Dado a forma como foi derivada a car­
ta 265 do 3.0 volume, seu aspecto se 
conserva análogo ao do total anual. 
Nela se admite a possível (embora 
pouco provável, repetimos) queda de 
chuvas superiores a 900 mm/24 horas 
no Amazonas e norte de Mato Grosso, 
bem como no Pará, sobre a foz do 
Amazonas. Haverá mesmo pontos aci­
ma de 1 . 000 mm (nascentes do Tapa­
jós), 1. 050 (Amapá e Marajá), ou até 
l. 100 mm (fronteira da Colômbia). 
Contudo, no Território de Roraima 
teríamos o máximo de 800 a 900 mm. 

Ainda acima de 900 mm/24 horas po­
derão se verificar no litoral de São 
Paulo, oeste de Santa Catarina, serra 
dos órgãos e pontos isolados nas mon­
tanhas, a nordeste do Rio Grande do 
Sul ou sobre o sul de Minas, bem como 
na serra da Mata da Corda, em tor­
no de Paracatu. 

Mas, de um modo geral, as maiores 
precipitações possíveis atingem 700-800 
ou 800-900 mm no Rio Grande do Sul, 
litoral e interior do Paraná e Santa 
Catarina, Estado de Minas, centro de 
Mato Grosso, e todo o Estado de Goiás. 

O interior de São Paulo tem menos de 
700, e o sul de Mato Grosso 700 a 
800 mm. 

No antigo Estado do Rio pode-se espe­
rar no máximo 700-900 mm nas ser­
ras, 700-800 sobre o litoral, e 650-700 
no leste. 

Já na costa oriental, será possível a 
ocorrência de 800 ou mesmo 900 mm 
junto ao oceano; mas no máximo 650-

700 mm a 100 km para o interior, ou 
550 na Borborema e Diamantina. 

Finalmente o Nordeste e vale do São 
Francisco abrangem as zonas de me­
nor chuva possível, com 550 a 800 no 
oeste da Bahia, Minas, Maranhão, 
Piauí e Ceará. Mas apenas 400-550 
na área central, ou abaixo de 400 mm 
na curva do São Francisco e interior 
do Rio Grande do Norte. 

No litoral, do Ceará até o Maranhão, 
podem ocorrer 700 a 800 mm. 

Examinados, assim, o maior total re­
gistrado ou possível em 24 horas, bem 
como a intensidade média, passaremos 
a estudar a distribuição em classes dos 
diversos valores, constante das cartas 
261-299 do 2.0 volume. 

Trata-se, na verdade, de um histogra­
ma dos dias de chuva, em classes de 
amplitude variável e freqüências abso- 1 

lutas diversas, cuja soma será o núme- 12,9 
ro total dos dias de chuva. , __ _ 

Trimestres mais secos e mais 
chuvosos 

As cartas 322 e 323 do 3.0 volume do 
Atlas serão agora analisadas tendo em 
vista o que ficou descrito nos capitu­
los anteriores. 

Regimes do Centro 

Consideremos, a princípio, a área mais 
central do País, a oeste de 41 ºW, entre 
os paralelos 5°S e 24°S, ou até 28°S 
no leste de Santa Catarina. 

Compreende a mesma os regimes cha­
mados de centro, dominantes em Ma­
to Grosso, Goiás, Minas, São Paulo, 
trechos do Paraná e Santa Catarina 
(regime de sul), oeste da Bahia, sul do 

Piauí, Maranhão, Pará, Amazonas, 
Acre e Rondônia. 
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Toda esta grande área apresenta como 
trimestre mais seco o do inverno (ju­
nho-julho-agosto) , dado que as res­
pectivas chuvas, de origem convecti­
va, descem ao mínimo naquela fase, 
quando o Sol se encontra em latitudes 
acima do equador. 

Na verdade, durante o recuo do siste­
ma continental para o hemisfério nor­
te, maio constitui. na citada zona. o 
último mês com alguma precipitação, 
junho já se apresentando sem chuvas. 

Por outro lado, estas recomeçam em 
setembro fracas, delimitando assim de 
junho a agosto o trimestre mais seco. 

Já o trimestre mais chuvoso aí se apre­
senta em épocas variáveis: a) extremo 
sudoeste (antigos Territórios de Ponta­
Porã e Iguaçu) bem como no leste 
de Minas, sul e oeste da Bahia, parte 
do Espírito Santo e leste do Estado do ---1 Rio é mais úmido o período novem-

130 bro-dezembro-janeiro. 

___ b) No trecho central, que cobre o 
leste do Paraná e a Serra do Mar em 
Santa Catarina, bem como São Paulo, 
Triângulo Mineiro, sudoeste de Minas, 
sul e centro de Goiás, Acre, centro e 
nordeste de Mato Grosso, extremo-sul 
do Piauí, vale do São Francisco na 
Bahia, e o centro do Estado do Rio, é 
mais chuvoso o trimestre dezembro­
janeiro-fevereiro. 

c) Por fim, no setor norte da área, 
entre 50 e IOºS, mas se estendendo em 
parte até 18°S sobre Mato Grosso (ser­
ras de Pareeis-Furnas), temos como 
período mais chuvoso janeiro-feverei­
ro-março; trata-se do extremo sul do 
Amazonas e Pará, Rondônia, norte 
de Goiás, sul do Maranhão e Piauí, 
sudoeste de Pernambuco. 

É este igualmente o trimestre úmido 
para o litoral de Santa Catarina, Para­
ná, São Paulo, Estado do Rio, até a 
Baía de Guanabara. 

Analisando a distribuição descrita 
(carta 322) vemos que o trimestre mais 

chuvoso, ao contrário do mais seco, 
não se concentra de um modo unifor­
me no verão, ou seja, de dezembro a 
fevereiro. 

Isto só ocorre para a faixa centro-meri­
dional, pois o Sol passa no Trópico 
em dezembro, mas a defasagem de um 
mês centraliza o aquecimento em ja­
neiro. Tanto novembro, quando as 
chuvas ainda não alcançam sua maior 
intensidade, como março, quando já 
estão em retirada, são mais secos que 
os meses intermediários. 

No oceano, porém, a maior defasagem 
transfere para janeiro-fevereiro-março 
o trimestre mais chuvoso, o que se 
reflete no litoral sueste. 

Nas margens oeste e leste do regime 
continental, isto é, a leste de 46°W 
e a oeste de 52°W, as chuvas já se 
apresentam intensas desde novembro, 
mas declinam em fevereiro; neste mês 
a menor intensidade do aquecimento 
reduz as precipitações nas bordas leste 
e sudoeste do eixo que marca o tra­
jeto dos núcleos continentais. Assim, 
para tais zonas, será realmente de no­
vembro a janeiro o trimestre mais úmi­
do, pois o primeiro mês totaliza maio­
res valores que fevereiro. 

Finalmente, na parte norte, devemos 
considerar que, embora o sol aí tenha 
passado, no seu trajeto para sul, em 
novembro, o aquecimento e a convec­
ção não atingiram ainda o máximo, 
que também não terá lugar durante 
a permanência do astro, muito demo­
rada, no Trópico. Mas sim por ocasião 
da sua passagem de volta, no fim do 
verão: situa-se, desse modo, de janeiro 
a março o trimestre mais chuvoso, tal 
defasagem se estendendo às montanhas 
de Mato Grosso. 

Em dezembro, com efeito, predomina 
o deslocamento das chuvas para sul, só 
janeiro trazendo novo reforço na re­
gião setentrional. 



Regimes de Norte e Nordeste 

Para o Território a norte do paralelo 
5ºS são, sobretudo, a trajetória do 
Sol e o percurso da FIT que determi­
nam as épocas seca e úmida. 

O trimestre mais chuvoso .não pode 
assim corresponder à fase de primave­
ra, quando a FIT permane~e no 
hemisfério norte, e o aqueomento 
ainda se está iniciando; nem à do ve­
rão, com o Sol já no Trópico de Ca­
pricórnio. Mas sim à transição verão­
outono, de retorno do astro, ou da 
Frente Tropical; e por último à outo­
no-inverno (estações do hemisfério 
sul) para o trecho a norte do equador. 

Temos, desse modo, o máximo de chu­
vas em fevereiro-março-abril para as 
zonas 4º-6ºS (Amazonas), 2°-4°S (Pará­
Maranhão ), 4°-6°S (Piauí), ou 4°-8°S 
(Ceará-Rio Grande do Norte-Paraí­
ba); pois nesta fase a FIT se encontra 
na sua posição extrema, com o Sol 
também de passagem. 

Mais a norte ocorre novo atraso de 
um mês, pois a FIT agora se encontra 
de volta ao hemisfério norte, enquan­
to a forte convecção ainda se exerce a 
oeste. 

Assim temos máximo em março-abril­
maio para o Amazonas (0° a 4°S) , 
Pará (2ºN a 2°5) e Amapá, bem como 
no litoral do Ceará e serra de Baturité. 
Neste caso a influência orográfica per­
mite manter as chuvas até o mês de 
maio. É ainda o retorno gradativo do 
Sol para norte, e igualmente da FIT, 
com retrocesso dos sistemas chuvosos, 
que fixa em abril-maio-junho o tri­
mestre mais úmido na margem esquer­
da do rio Negro, sul do Território de 
Roraima e Guianas. 

De modo análogo, teremos em maio­
junho-julho a época chuvosa sobre o 
norte do Território de Roraima. 

Se a volta do Sol para o hemisfério 
sententrional determinou o trimestre 

úmido, será, sobretudo, o desenvolvi­
mento da convecção no Brasil Central 
que irá governar o trimestre mais seco 
para o N arte e N ardeste. 

Notam-se quatro faixas assim estendi­
das zonalmente: 1 - em torno de 4°S, 
sobre o curso do rio Amazonas (ex­
ceto no Pará), e cortando o Pará, Ma­
ranhão e Piauí (de 3° a 4°S é 4° a 
6ºS); bem como ao longo da serra ~e 
Ibiapaba no Ceará, com época mais 
seca em junho-agosto-setembro 

2 - A norte da anterior, de 0° a 2°S 
(Amazonas-Pará) e 2° a 3° ou 4°S 
(Pará-Maranhão-Piauí). A zona em 
questão, com direção N-S, ocupa os 
trechos oeste e leste do Ceará, com o 
trimestre mais seco em agosto-setem­
bro-outubro. 

3 - No hemisfério norte de 0° a 2°N 
(Amazonas, sul do Território de Ro­

raima), ou de 4°N a 29S (Amapá- 1 

Marajó, litoral do Maranhão), bem co- 1'3_1 
mo na faixa central do Ceará, com 
trimestre seco setembro-outubro-novem-
bro. 

4 - Por fim, no extremo sententrional 
do Território de Roraima, torna-se 
mais seco o período janeiro-fevereiro­
março. 

Mas devemos compreender que na par­
te oeste, sobretudo no Amazonas, a se­
ca é apenas relativa, pois chove todo 
o ano; apresenta-se contudo mais seve­
ra a leste, do Maranhão ao Ceará. 

Assim, a oeste, as precipitações persis­
tem, embora fracas, durante o inverno, 
tendo mesmo se concentrado mais a 
norte, desde junho, na grande área ao 
sul de 4ºS (estudada na parte do cen­
tro). Mas o sistema continental, no 
seu retrocesso, já estabeleceu uma se­
ca relativa em julho sobre a primei­
ra faixa. Com a rotação para noroeste 
do núcleo convectivo a partir de agos­
to, e o respectivo progresso ulterior 
para SE, já vimos que as precipitações 
irão se reduzindo sucessivamente a 



partir de julho na primeira faixa, de 
agosto na segunda, e de setembro na 
terceira, mais setentrional. Na quarta, 
por fim, a seca corresponde ao inverno 
(norte), com fase mais intensa se ini­
ciando em janeiro, e perdurando até 
março (ver cartas 97 a 100, l.º volume). 

Da mesma forma, mais a leste, o recuo 
para norte das precipitações da FIT 
faz terminar as chuvas convectivas do 
interior desde junho; mas somente em 
julho na primeira faixa, em agosto na 
segunda, e em setembro no litoral. 

A época seca irá se manter agora até 
que o reforço da convecção no Brasil 
Central permita estender para norte 
as chuvas provenientes do núcleo con­
tinental, situado em Mato Grosso. 

Aquelas atingem, assim, a primeira fai­
xa, em torno de 4°S, no mês de outu­
bro (período seco julho-setembro) ; a 
segunda área, mais ao norte, só em 
novembro (período seco agosto-outu­
bro). E a terceira, já sobre o equador, 
em dezembro, quando, também, prin­
cipiam, provindas do outro hemisfério, 
as precipitações da FIT (período seco 
setembro-novembro). 

Para a última faixa, do Território de 
Roraima, as chuvas só se iniciam 
em abril, com período seco e ja­
neiro a março, dada a localização a 
norte do equador. 

No Ceará os limites das diversas zonas 
se orientam NW-SE, como transição 
entre os regimes de norte e de leste. 

Sabemos que quanto mais uma seca 
se prolonga mais intensa vai se tor­
nando, até o último mês. Desse modo, 
como o avanço das chuvas continentais 
ocorre a partir do núcleo interior para 
Nordeste (no Ceará paralelamente à 
direção da costa norte-rio-grandense), 
o último mês seco da lbiapaba 
será o de setembro, pois as primeiras 
precipitações convectiyas só chegam em 
outubro, daí resultando que julho-

agosto-setembro permanecerá como 
trimestre mais seco. 

Na faixa anexa, próximo ao Piauí, as 
chuvas continentais só aparecem em 
novembro, concluindo-se que agosto­
setembro-outubro constitui a época 
mais seca .. Finalmente, apenas em de­
zembro elas atingem a faixa central, de 
trimestre mais seco setembro-outubro­
novembro (a sota-vento da serra de 
Baturité) . Mas desde novembro alcan­
çam a região mais a leste (trimestre 
seco agosto a outubro) . 

Regime de Leste 

A compreensão do "trimestre mais 
seco" exige se reconheça inicialmente 
a divisão do regime de leste em dois 
grupos, o das chuvas setentrionais (Rio 
Grande do Norte a Alagoas) e meri­
dionais (Bahia). 

Em setembro, ambos permanecem fra­
cos e de valor análogo, com 100 mm 
no litoral, e 50 mm já a 60 km no 
interior. 

Mas em outubro-novembro o sistema 
setentrional declina até um mínimo, 
inferior a 50 mm, enquanto o do sul 
da Bahia se reforça, tanto no núcleo 
litorâneo como no situado mais para 
oeste. 

Em dezembro, porém, há declínio na 
costa da Bahia, enquanto principia a 
aumentar o sistema setentrional, com 
mais de 50 mm no litoral de Pernam­
buco e Alagoas. 

Em janeiro e fevereiro o núcleo se­
tentrional vai se reforçando, enquanto 
o meridional declina. Mas de março 
em diante ambos se intensificam, em­
bora separados pela zona de menores 
valores em Sergipe. 

O reforço comum prossegue em abril, 
mas de ma'.o a junho, enquanto o 
núcleo setentrional se agrava, o meri-



dional novamente se atenua. De ju­
lho a setembro, por fim, ambos apre­
sentam declínio. 

Desse modo, na costa oriental o trimes­
tre mais chuvoso, para as cinco fai­
xas longitudinais constantes da carta 
322, dependerá, quanto às situadas 
mais a oeste, das precipitações do cen­
tro, pois a região é pouco atingida 
pelas de leste. Com efeito, na zona 
em torno de 41°W, e entre 12° e 16° 
sobre o interior baiano, o trimestre 
mais chuvoso corresponde ao maior 
avanço para leste do núcleo central, ou 
seja dezembro-janeiro-fevereiro, dado 
que em novembro aquelas chuvas ain­
da não progrediram suficientemente, e 
em março já se retiraram. 

Na faixa anexa, que se estende do 
sudoeste de Pernambuco, em torno de 
40ºW, até o sul da Bahia, a I 7°S, é 
mais chuvoso o trimestre janeiro-feve­
reiro-marco. Isto se deve, quanto à zo­
na de Pe;nambuco, ao estacionamento 
extremo da FIT em março, pois de­
zembro ainda apresenta escassas preci­
pitações continentais. 

Já no trecho da Bahia, dezembro ape­
nas recebe fracas chuvas, neste mês 
predominando o movimento para o 
trópico e não para leste. O último só 
virá a ocorrer em janeiro e fevereiro, 
assim mais chuvosos. 

Março traz declínio das precipitações 
continentais, mas a região recebe as 
do centro de ação, que avançam para 
oeste, caracterizando como chuvoso o 
período janeiro-março. 

A faixa mais a leste, que ainda não 
atinge o litoral, tem como trimestre 
úmido fevereiro-março-abril, e se es­
tende de 8° a 18°S, entre 39° e 40W. 

Tal como a anterior, o regime da par­
te norte se explica pela FIT, e o da 
Região Sul pelo avanço para oeste das 
chuvas litorâneas, que na Bahia se re­
forçam de fevereiro a abril, declinando 
em maio. 

O trecho costeiro da Bahia, de 13° a 
l8°S bem como o do Rio Grande do 
Nor~e e Paraíba, em torno de 36°W, ou 
a faixa de Pernambuco sobre a Bor­
borema, recebem maiores chuvas em 
março-abril-maio. 

Trata-se, quanto à Bahia, de uma in­
tensificação, no período em questão, 
das precipitações de leste. 

Já no setor norte, março, de chuvas 
ainda originárias da FIT, é mais úmi­
do q_ue junho, sob as · de leste mais 
fracas, resultando num período chuvo­
w de março a maio. 

Já o litoral, entre o cabo São Roque e 
8°S, a parte oeste de Sergipe e a zo­
na do Recôncavo em torno de 38°W, 
formam a área com trimestre úmido 
:ibril-maio-junho. 

Em março, realmente, embora inten­
sas no litoral sul da Bahia, as chu­
vas de leste permanecem reduzidas na 
zona em estudo, onde vêm a se refor­
çar de abril a junho, pois julho já 
corresponde a sensível decréscimo, no­
tado no Recôncavo desde junho. 

Quanto ao trecho central de 8° a 12°, 
sobre Alagoas e S·ergipe, é mais seco em 
abril as chuvas aí só se intensificam; 
em ~aio-junho-julho, dado que o últi­
mo mês, embora sob declínio, apresen­
ta totais superiores aos de abril. 

Agosto traduzirá assim o início da se­
ca. Como "trimestre mais seco" temos 
na parte ocidental, em torno de 41°'W, 
julho-agosto-setembro, cobrindo o Es­
pírito Santo e interior da Bahia, até 
o sertão de Pernambuco. 

Tal zona ainda recebe em junho algu­
mas chuvas do sistema oceânico; com 
o declínio daquele, a partir de julho, · 
o trimestre seco se define de julho a 
setembro, pois outubro já traz as 
primeiras chuvas do centro, e inclusi­
ve as de leste. 

Elas não atingem, contudo, a segunda 
faixa, com 100 km de largo mais a les-
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te, em torno de 40°W; situada ao lon­
go da Bahia, e até o centro de Per­
nambuco, só novembro aí produz as 
primeiras precipitações, dando ao tri­
mestre agosto-setembro-outubro, pelo 
recuo das chuvas litorâneas, o caráter 
de "mais seco" . 

Na terceira zona, sobre o Recôncavo, 
oeste de Sergipe ou Alagoas, crista da 
Borborema em Pernambuco, e trecho 
central da Paraíba e Rio Grande do 
Norte até Macau, o trimestre mais seco 
corresponde a setembro-outubro-no­
vembro. 

Para a parte setentrional isto se expli­
ca pelo recuo e simultâneo declínio do 
sistema chuvoso de leste. Para a zona 
da Bahia, pelo decréscimo, em setem­
bro-outubro, do referido sistema, e 
pelo fato de que as precipitações, em­
bora reforçadas em novembro, ainda 
aí alcançam um total menor que as 
de agosto. 

O trecho cabo São Roque à foz do São 
Francisco, entre 36°W e o litoral, mas 
cobrindo o leste dos diversos Estados, 
entre Alagoas e o Rio Grande do Nor­
te, participa da seca geral, de outubro 
a dezembro. Isto porque, embora as 
chuvas reapareçam no último mês, o 
respectivo total permanece inferior ao 
de setembro. 

Finalmente, o trecho litorâneo de Ser­
pige, que separa os dois regimes de 
leste (setentrional e da Bahia), tem co­
mo trimestre seco novembro-dezem­
bro-janeiro, quando a separação dos 
núcleos é mais completa, os aumen­
tos verificados em janeiro no seten­
trional, ainda não tendo logrado alcan­
çar S.ergi pe . 

Regime de Sul 

Recordemos o progresso das chuvas no 
Rio Grande do Sul: a partir do mês 
mais seco (novembro) há um fraco 
aumento em dezembro, com precipita-

ções vindas de oeste, e que prosseguem 
em janeiro mediante outras originárias 
de nordeste (litoral de Santa Cata­
rina). 

Em fevereiro, contudo, nota-se novo de­
clínio, março trazendo o avanço de 
dois sistemas: o de oeste e o da costa 
catarinen~, com aumento geral das 
precipitações no Rio Grande do Sul. 

Em abril-maio prossegue o reforço, 
com avanço dos sistemas citados de 
oeste para leste, e o recuo, em maio, do 
litorâneo. 

Junho acarreta uma concentração das 
precipitações apenas sobre as monta­
nhas, declinando assim os valores no 
sul. 

Julho corresponde a seca relativa, mas 
agosto traz reforço das chuvas, sobre­
tudo ao norte, agravando em setembro, 
mas estacionando em outubro. 

Novembro, contudo, torna-se bem mais 
seco. 

Assim deveremos registrar como trimes­
tres mais secos, na maior parte da área, 
outubro a dezembro, e sobretudo no­
vembro a janeiro. 

Para a Região Norte, muito chuvosa, 
serão mais secos os trimestres de feve­
reiro a abril, ou março a maio, pois 
esta zona ainda não foi atingida, em 
tais períodoo, pelo sistema que provém 
de oeste. 

Por fim, a concentração das chuvas na 
região central montanhosa, durante o 
inverno, e sua atenuação em julho, 
significam seca para "julho a setem­
bro" no oeste de Santa Catarina. 

Já o período mais chuvoso será o do 
outono, ou de outono-inverno na faixa 
oeste, sob o avanço do núcleo frontal, 
de oeste para leste. Mas será o de 
inverno, ou inverno-primavera, no cen­
tro e no leste, dado a concentração nas 
montanhas das precipitações, que tam­
bém nesta época se estendem ao litoral. 



Torna-se, aliás, muito complexa a dis­
tribuição dos trimestres, tanto em San­
ta Catarina como no Rio Grande do 
Sul. Assim, na faixa oeste, e ao sul da 
Lagoa Mirim, é mais chuvoso o tri­
mestre março-abril-maio, devido ao 
núcleo de precipitações frontais que 
provém da Argentina desde março, 
já em maio tendo coberto todo o cen­
tro do Rio Grande do Sul. 

Os máximos vão se retardando para 
leste, no período abril-maio-junho, so­
bre a faixa em torno de 54°W (interior 
do Rio Grande do Sul e oeste de Santa 
Catarina). 

Realmente, só em abril tal zona é al­
cançada pelo núcleo frontal de oeste, 
mantendo-se até junho com chuvas re­
gulares, atenuadas, de um modo geral, 
em julho. 

O pequeno trecho da fronteira a 54°W 
tem máximo, contudo, em maio-junho­
julho, pois somente em maio é atingi­
do pelas chuvas provindas de oeste. 

Nota-se, então, uma descontinuidade, 
com máximo no inverno, em junho­
julho-agosto para a zona montanhosa, 
ao norte de Porto Alegre; em julho­
agosto-setembro mais ao sul, plana, 
incluindo a Lagoa dos Patos, de 50° a 
52°W. 

Para tanto, embora junho seja chuvo­
so e julho mais seco, contribuem a 
relativa agravação de setembro e a ate­
nuação geral em outubro. 

Temos, finalmente, como mais chuvo­
so, o trimestre agosto-setembro-outu­
bro para o litoral nordeste, em torno 
de Torres, e o centro norte, de 26º a 
30°S, incluindo Santa Catarina. 

Trata-se realmente do período mais 
úmido, pois a seca, iniciada em outu­
bro no sul, já em novembro se es­
tendeu até o norte. Em junho, embora 
chuvoso, está isolado na região, pelos 
meses mais secos de maio e julho. 

O TRIMESTRE MAIS SECO - no 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e 
oeste do Paraná pode ser fixado em 
outubro-novembro-dezembro, para a 
Região Central ou a fronteira com o 
Uruguai, e também para a zona mon­
tanhosa, ao norte. 

Isto se deve, sobretudo, à forte seca 
de novembro no sul, a qual prossegue 
em dezembro na faixa a nordeste. 

São mais secos porém, no período no­
vembro-dezembro-janeiro, litoral rio­
grandense, a região das lagoas ou a 
do Pampa, de 30° a 31°S; bem como 
o setor oeste, excluindo a fronteira com 
a Argentina. 

Realmente o litoral se encontra bas­
tante seco desde novembro, com as 
chuvas aí recomeçando em janeiro_ 
mas com menor total que o de outu­
bro. 

Quanto ao interior, ainda bem cho- l IS5 
vido em outubro, sofre seca de no-
vembro a janeiro, e inclusive em fe-
vereiro, só atenuando-se no decorrer 
de março. 

O trimestre seco se localiza em janeiro­
fevereiro-março na pequena área cen­
tral do Rio Grande do Sul (a 29°S e 
54°W). 

Para tanto contribuem, sobretudo, os 
meses de fevereiro e março, a zona não 
estando ainda atingida pelas precipi­
tações frontais que vêm do oeste. 
Torna-se mais seco porém o período 
fevereiro-março-abril para uma área 
na Serra Geral, em Santa Catarina, a 
qual se prolonga aliás sobre o norte do 
Rio Grande. 

Trata-se, neste caso, da seca de feve­
reiro-mar,ço, e do fato de tal área não 
ficar bem coberta, em abril, pelas chu­
vas de oeste, aquele mês sendo mais 
seco que janeiro. 

Junto à faixa anterior, ainda Santa 
Catarina apresenta o outono (março­
abril-maio) como período mais seco, 
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Neste caso, o atraso se deve à maior 
distância em relação ao sistema chuvo­
so que provém do oeste, o qual só 
em junho virá atingir a superfície em 
estudo. 

Após nova descontinuidade, só encon­
tramos trimestre mais seco no inverno 
(junho-julho-agosto) para o litoral 

sul catarinense e o extremo-sudoeste do 
Rio Grande do Sul, abrangendo Uru­
guaiana. 

Na primeira zona isto se deve à atenua­
ção do sistema chuvoso oceânico; e no 
interior, sobretudo, à fixidez, duran­
te o período, da isoieta 100 mm so­
bre aquela cidade. 

Por fim, é seco o trimestre julho-agosto­
setembro para a faixa oeste do Paraná, 
Santa Catarina, ou a fronteira ociden­
tal do Rio Grande do Sul. 

Nestas zonas permanece seco o inver­
no, e as chuvas recomeçam em setem­
bro, mas sem alcançarem o total regis­
trado em junho. 

Totais trimestrais 

Na discussão anterior sobre os trimes­
tres de precipitação máxima e míni­
ma, apenas citamos as respectivas épo­
cas de ocorrência: cabe agora comple­
tar o estudo relacionando os totais 
(carta 19, Atlas Pluviométrico). 

TRIMESTRE CHUVOSO - Os valo­
res ultrapassam 1. 000 mm no limite 
Mato Grosso-Pará-Amazonas (com 
áreas de 1. 200 mm), e igualmente na 
fronteira da Colômbia, ou ao norte do 
Território de Roraima. 

O litoral do Pará-Maranhão e o Ter­
ritório do Amapá também recebem 
mais de 1 . 000 mm, ou até 1 . 300 mm 
na última região. 

De tais núcleos, pertencentes ao siste­
ma continental ou à FIT, o decrésci­
mo dos totais vai se processando para 

sul, leste e oeste, como veremos a se­
guir. Mas e entre o centro de Mato 
Grosso e os demais citados, superiores 
a 1. 000 mm, outro existe de apenas 
800 mm, cobrindo a margem esquerda 
do Amazonas entre 54° e 66°W, e que 
assim verificamos ser menos chuvoso 
que a direita. Os totais declinam, en­
tão, a 800 mm no Acre, 500-600 mm no 
sul de Mato Grosso, 600 mm nos li­
mites Goiás-Bahia ou Minas-Espírito 
Santo, e sobre São Paulo. 

O Estado de Minas Gerais forma uma 
zona bem regada, com a maior parte 
do território, salvo o vale do São Fran­
cisco, recebendo mais de 700 mm, 
havendo extensos trechos de 900 mm, 
e alguns pontos isolados nas monta­
nhas sob 1 . 100 mm. 

O sistema da FIT ainda acarreta, no 
litoral do Ceará, valores trimestrais de 
800 mm, declinando para sul até 400-
500 mm, exceto sobre a chapada do 
Araripe, com 800 mm. 

No trópico o declínio das chuvas do 
centro não chega a admitir menos de 
500 mm sobre São Paulo. Mas temos 
300 mm durante o trimestre úmido na 
região seca do nordeste baiano, onde 
existem mesmo trechos com menos de 
200 mm. 

Fato idêntico ocorre no interior ele­
vado da Paraíba e Pernambuco. Mas, 
de um modo geral, a área seca do nor­
deste e vale do São Francisco recebe 
menos de 500 mm. 

Os valores crescem para a costa leste, 
com muitas regiões acima de 800 mm, 
no litoral da Paraíba e Pernambuco 
(até 1.100 mm), ou no Recôncavo e 
sul da Bahia. Há, contudo, zonas mais 
secas intermediárias, de 400 mm em 
Macau, 600 mm em Sergipe, 400 mm 
no vale do Rio Doce, e 500 mm no li­
toral do Estado do Rio. 

O sistema do sul se apresenta mais 
chuvoso no litoral, sobretudo a barla­
vento das montanhas, com 1. 000 mm 



na serra dos órgãos, 1 . 200 mm em 
Cubatão, e 900 mm junto a Parana­
guá. Para oeste é rápido o declínio, 
ficando a grande área de 500 mm ape­
nas interrompida por trechos de 
600 mm nas serras Geral ou do Mar, 
em Santa Catarina. O decréscimo para 
maiores latitudes resulta em 400 mm 
na costa do Rio Grande do Sul ou 
no Uruguai. 

Podemos dizer que em dois terços do 
território o trimestre chuvoso totali­
za acima de 600 mm, e no terço res­
tante menos que este valor, abrangen­
do, de um modo geral, o sul, vale do 
São Francisco e o nordeste, mas ex­
cluindo o litoral. 

Totais acima de 1. 000 mm, excetuan­
do as pequenas zonas de serra, ou um 
trecho ao sul de Pernambuco, só ocor­
rem no Pará, Amazonas e Mato Grosso. 

Minas, contudo, se beneficia de fortes 
precipitações tropicais, aliadas a uma 
temperatura amena, de clima tempe­
rado. 

TRIMESTRE MAIS. SECO - O as­
pecto das isoietas é, neste caso, bastan­

. te diverso do apresentado pelo total 
anual, o que não ocorria com o tri­
mestre chuvoso. 

Temos no "mais seco" algumas regiões 
acima de 300 mm, como o noroeste do 
Amazonas (600 mm na fronteira co­
lombiana), litoral da Bahia desde o 
Recôncavo (300 mm), sudoeste do Pa­
raná, ou interior do Rio Grande do 
Sul e Santa Catarina, onde as regiões 
montanhosas chegam a receber mais de 
500 mm . O mesmo ocorre nos li torais 
de São Paulo ou do Estado do Rio, 
com zonas de 600 mm sobre o primei­
ro, e 300 mm no segundo. 

Poderemos assim descrever o aspecto 
da carta 17 do Atlas Pluviométrico: 

Os valores, de 600 mm no noroeste 
Amazônico, declinam para sueste até 
200 mm, no limite com o Território 
de Roraima, Pará e Acre. 

Naquele Território o trimestre seco 
totaliza 100 mm, valor também obser­
vado no Pará central, enquanto sobre 
o Acre nota-se declínio de oeste para 
leste, de 200 a 100 mm. 

Após recrudescimento no Amapá e Ma­
ra jó até 250 mm, o decréscimo geral 
prossegue para leste e sul, chP.gando a 
25 mm no Maranhão e Piauí, 50 mm a 
25 mm no norte de Goiás, 100 mm a 
50 mm em Rondônia e norte de Mato 
Grosso. 

No sul deste último Estado, porém, 
nota-se aumento gradativo, a 50 mm 
(l 7°S), 100 mm (20ºS) e 200 mm 
(24°S), sob o sistema das chuvas fron­
tais. Elas asseguram, mesmo no tri­
mestre seco, 25-50 mm em Minas, 50-
150 mm em São Paulo, 150-300 mm no 
Paraná, 300-500 mm em Santa Catari­
na, e 300-500 mm sobre a maior parte 
do Rio Grande do Sul, onde, contudo, 
o litoral e o extremo sudoeste só regis­
tram 250 mm. 

Mas a costa de São Paulo, ainda na 
fase mais seca, recolhe 250 mm a 
300 mm, enquanto a do Estado do R10 
registra 150 mm a 300 mm. O litoral 
de Santa Catarina tem 250 mm. 

De tudo se pode concluir o quanto 
as chuvas frontais beneficiam o sul do 
Brasil, assegurando ao Rio Grande do 
Sul um regime uniforme, e a influên­
cia das frentes se estendendo até 16ºS 
em Minas, Goiás e Mato Grosso. 

O regime de leste ainda garante algu­
ma precipitação no trimestre seco, 
com 300 mm no sul da Bahia, e 
200 mm em Pernambuco. 

Os valores declinam para o interior até 
25 mm na longitude 36°W (de 5° a 
8°S), ou sobre 42°W (de 12 a ISºS) na 
Bahia, assim excetuando um trecho do 
litoral cearense, acima de 25 mm, toda 
a vasta área interior do vale do São 
Francisco (excluindo a foz), do Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, sul do 
Piauí, Goiás central e norte de Minas, 
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tem menos de 25 mm. E até mesmo 
menos de 5 mm na foz do Parnaíba, 
noroeste da Bahia, e extremo meridio­
nal do Piauí. 

Daí se pode concluir que, embora mui­
to chuvosa no total anual ou no tri­
mestre úmido, a área continental de 
Goiás e Mato Grosso se comporta no 
trimestre seco quase em pé de igual­
dade com a do nordeste. 

Desse modo, os regimes do centro ou 
da FIT ficam reduzidos, no período 
seco, ao Amazonas e litoral do Pará. 
Mas o do sul avança muito para norte 1 

até 16°S, enquanto o de leste mantém 
a sua posição no litoral. 

Cabe lembrar, por último, que as duas 
cartas descritas abrangem na sua área 
períodos os mais diversos, já antes ana­
lisados. 

Trimestre mais quente 

O mapa 37 do 3.0 volume do Atlas for­
nece o total da precipitação do tri­
mestre mais quente do ano. 

Os núcleos de maior valor estão locali­
zados no oeste do Amazonas, com 
900 mm, norte de Mato Grosso e sul 
do Pará, totalizando 700 mm, ou sul 
de Goiás - centro de Minas, também 
sob 700 mm. 

No litoral de São Paulo temos outro 
núcleo de 700 mm, e no sul da Bahia 
um de 500 mm, estendendo-se ao lito­
ral leste com 350 mm. Outro de 
350 mm cobre a costa norte do Amapá 
e Piauí, mas não o trecho intermediá­
rio, mais seco, sob 100 mm. Uma dor­
sal de 500 mm domina ainda o oeste de 
Santa Catarina. 

Como sabemos, o trimestre mais quen­
te não coincide geralmente com o mais 

chuvoso, antes o precede, dado que as 
precipitações trazem declínio na tem­
peratura. 

Por isso mesmo, reg10es existem onde 
tal trimestre é quase o mais seco, co­
mo o sul do Piauí e Ceará, com 50 mm. 
Acrescente-se o norte do Pará e Ter­
ritório de Rondônia, totalizando, res­
pectivamente, 100 mm e 200 mm. 

Trimestre mais frio 

A carta n.0 38 fornece o total corres­
pondente à época fria, com valores de 
1. 200 mm no Amapá, Pará, Território 
de Roraima, declinando em isoietas 
zonais até 50 mm no Acre e Rondônia, 
ou a 18°S em Mato Grosso; o mesmo 
abaixo de 25 mm no vale de São Fran­
cisco. 

Um eixo de 900 mm se estende pelo 
curso do Parnaíba, com outro de 
500 mm no baixo S:·ão Francisco. Cen­
tros de 50 mm se localizam nas nascen­
tes do Guru pi e sobre o Ceará. 

A região mais seca interior, sob 50-
25 mm, corresponde, evidentemente, ao 
inverno sem chuvas. Mas precipitações 
elevadas nesta época ocorrem no Sul, 
atingindo 500 mm no oeste de Santa 
Catarina, mas declinando para 350 mm 
no litoral do Rio Grande do Sul ou 
no Paraná, 100 mm em São Paulo e 
Estado do Rio, mas 50 mm sobre Mi­
nas. 

No litoral sueste há um núcleo de 
350 mm. Na costa leste, por fim, os 
totais são elevados, com 700 mm des­
de o cabo São Roque até a foz de São 
Francisco; os valores decrescem para o 
interior, a 500 mm na Bahia e 100-
50 mm na Borborema; no vale do São 
Francisco temos 50-25 mm. 



a que poderá acontecer ao meio ambiente. 

com a continuação de desmatamentos 

predatórios e desnecessários? Talvez 

a mudança das condições climáticas seja 

uma das conseqüências. Contribuindo 

para o esclarecimento do assunto, 

publicamos, neste Boletim, um artigo 

de Rubens Leite Vianello, da Universidade 

Federal de Juiz de Fora e do INPE, 

no qual o autor compara os principais 

dados meteorológicos da Zona da Mata 

Mineira que vem apresentando 

modificações sensíveis em seu regime 

climático. 

Indícios de mudança climática causada por 
desmatamento 
Minas Gerais 

Município de Juiz de Fora -

1 - INTRODUÇAO 

Um dos temas mais discutidos nos dias 
atuais é o "Meio Ambiente", especial­
mente no que se refere à ação do ho­
mem como fator decisivo em sua mo­
dificação. O assunto tem sido enfo­
cado dos mais diferentes ângulos: alar-

- mistas de um lado, pregando verdadei­
ras tragédias que poderão advir; oti­
mistas de outro, defendendo teses se­
gundo as quais nada há a temer ... 
Apesar de pontos de vista diferentes, 
um fato parece certo: o problema 
realmente existe. 

RUBENS LEITE VIANELLO * 

Entretanto, salvo áreas bem específicas, 
pouco se sabe, quantitativamente, so­
bre o assunto. No que tange, parti­
cularmente, às conseqüências do des­
matamento nas mudanças climáticas, 
sabe-se que uma série de fenômenos se 
desencadeiam a partir da retirada da 
vegetação natural, com reflexos indis­
cutíveis tanto no comportamento das 
variáveis físicas quanto biológicas, 
mas, repetimos, quantitativamente 
pouco se conhece . Assim, ainda não 
é possível conhecer a priori e de ma­
neira precisa os efeitos que a derruba­
da de uma floresta pode causar para o 

" Agradecemos ao Depart.0 de Geociências da Univ. Fed. de Juiz de Fora pelo forneci­
mento dos dados, os quais foram extraídos de seus arquivos; em especial ao prof. Guilherme 
G. M. von Keulen pela organização dos mesmos. Aos Drs. V. B. Rao e L. C. Molion, 
ambos do Instituto de Pesquisas Espaciais (INPE), pelas discussões e sugestões. 
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microclima local e, naturalmente, mui­
to menos para o clima regional. É 
verdade que muitos cientistas busdm, 
incansavelmente, quantificação destes 
efeitos, quer seja através da determina­
ção de índices quer seja através de 
trabalho; mais amplos e cuidadosamen­
te desenvolvidos, apoiados em técnicas 
matemáticas e rigorosa conceituação fí. 
sica. Exemplo disto é o trabalho "A 
CLIMATONOMIC STUDY OF THE 
ENERGY AND MOISTURE FLU­
XES OF THE AMAZONAS BASIN 
WITH CONSIDERA TIONS OF DE­
FOREST ATION EFFECTS" de au­
toria de Molion (1975), apresentado 
em julho de 1975 na Universidade de 
Winsconsin, Madison, USA, como te­
se de doutoraddo. Neste trabalho o au­
tor conclui que especulações baseadas 
na literatura especializada leva-nos a 
concluir que todo o fluxo de radia­
ção solar, balanços d'água e energia po­
dem ser afetados pelo desflorestarnento 
da Bacia Amazônica. Entretanto, con­
clui ainda que os dados ora disponí­
veis e a insuficiência de conhecimentos 
relativos às inter-relações do sistema 
.so1lo-planta-atmosfera não perrn;item 
um conhecimento quantitativo das 
trocas climáticas que podem ocorrer 
com a destruição da Floresta Amazô­
nica. 

Diante disto, parece-nos que quaisquer 
indícios de mudanças climáticas, cau­
sadas possivelmente por desfloresta­
mento, podem ser de alguma valia para 
melhor entendimento do problema. 

Assim é que, considerando a peculiari­
dade da Zona da Mata Mineira, região 
fartamente florestada até as duas pri­
meiras décadas do século atual, e hoje 
totalmente despida de sua paisagem 
original, parece-nos interessante com­
parar, ainda que superficialmente, os 
principais dados meteorológicos medi­
dos em uma estação desta região, onde 
o próprio consenso popular diz teste­
m unhar modificações sensíveis. 

li - DADOS USADOS 

Os dados referentes ao período 1893 / 
1913 foram extraídos da seção de Me­
teorologia do Álbum do Município de 
Juiz de Fora - 1915, os quais foram 
coletados pela Estação Meteorológica 
de 2.ª Classe em Juiz de Fora, da Dire­
toria de Meteorologia e Astronomia, e 
organizados por Louis Creuzol. Todos 
os dados disponíveis foram utilizados 
na forma corno publicados naquela 
obra, urna vez que não nos foi pos­
sível localizar as anotações originais. 
Aliás, esta limitação impediu-nos que 
submetêssemos os demais dados a um 
tratamento estatístico mais rigoroso 
para o fim proposto, urna vez que a 
cornparatividade não seria possível. 
No período compreendido entre 1915 a 
1970 vimo-nos impedidos de usar, 
para os diversos parâmetros, os mes­
mos sub períodos. A dificuldade se 
prende ao fato de que os dados dispo­
níveis apresentam-se incompletos na 
maior parte, sen90 praticamente im­
possível analisar todos os parâmetros 
desejáveis para o mesmo período. En­
tretanto, corno o objetivo é tentar de­
tectar possíveis variações climáticas, 
analisando-se apenas os valores médios 
disponíveis, espera-se que as possíveis 
incorreções para parâmetros indivi­
duais sejam compensadas por urna coe­
rência nos resultados globais. Por ou­
tro lado, tratando-se de valores para 
longos períodos, espera-se que os erros 
se compensem de tal forma que os re­
sultados ~proxirnern-se, razoavelmente, 
da realidade, especialmente em se tra­
tando da média aritmética simples. 

Para o período 1915/1970 os dados 
usados foram coletados pela Estação 
83.692 (21°46' latitude sul, 43°21' lon­
gitude oeste), da rede de estações do 
Departamento Nacional de Meteorolo­
gia, 5.º Distrito Meteorológico. A des-



continuidade dos dados é, em sua 
maior parte, motivada por defeitos ins­
trumentais e por períodos de férias dos 
observadores, conforme se constata em 
anotações do órgão responsável pela 
coleta dos dados. 

Ili - RESULTADOS 

A tabela 1 mostra os valores médios das 
temperaturas para os períodos de 
1893/1913, 1945/1955, 1960/1970 e 
1915/1970. 

Tabela 1 - Temperaturas Médias Mensais e Normais para os Períodos 1893/ 
1913, 1945/1955, 1960/1970 e 1915/1970 - JUIZ DE FORA - MG 

TEMPERATURAS MÉDIAS (ºC) 

1893 1945 
Meses a a 

1913 1955 

Janeiro 22.2 24.3 
fevereiro 23.0 24.4 
Março 22.3 23. 2 
Abril 20. o 20. 8 
Maio 17. 8 18. 9 
Junho 16.5 17 .4 
Julho 15.9 17.0 
Agosto 17. 5 18 .6 
Setembro 17. 3 20. 2 
Outubro 19.4 21.1 
Novembro 21.7 22.1 
Dezembro 21 .8 22.6 
Normal 19.6 20. 9 

O período 1945/1955 foi tomado se­
gundo a disponibilidade dos dados e, 
também, respeitando-se um considerá­
vel período de separação superior a 
trinta anos (tempo assumido como su­
ficiente para que a natureza respondes­
se ao desflorestamento que ocorreu do 
final do século XIX ao início do sé­
culo XX). Entre os períodos de 1945 / 
1955 e 1960/1970 o critério usado foi 
apenas a disponibilidade dos dados. 
Vale observar que o período 1945 / 
1955 apresentou valores sensivelmente 
superiores a 1893/1913 para todos os 
meses, resultando em uma diferença de 
l,3°C entre as normais. Entre os pe­
ríodos de 1945/1955 e 1960/1970, ex­
cetuando os v::i-lores registrados para os 
meses de janeiro e fevereiro, todos os 
demais mostraram-se ~uperiores para o 
período de 1960/1970 em relação a 
1945/1955, indicando, ao final, uma di-

1860 1915 
a a 

1970 1970 

23.9 23.5 
24.1 23.6 
23. 3 22. 7 
21. 3 20.7 
19.0 18.4 
17.6 16. 8 
17 .4 16.3 
19.1 17. 7 
21.1 19. 6 
22.0 20. 9 
22.9 21.8 
23.4 22.5 
21. 2 20.4 

ferença de 0,3°C. Conseqüentemente, 
entre os períodos 1893/1913 e 1960/ 
1970 registrou-se uma elevação nas tem­
peraturas normais de l,6°C, o que é, 
sem dúvida, ponderável. 

Comparando-se estes períodos, verifica­
se que as elevações de temperatura fo­
ram mais rápidas imediatamente após 
o desmatamento (1893/1913 - 1945/ 
1955) e decresceram para os períodos 
subseqüentes (1945/1955 1960/ 
1970), o que encontra apoio no com­
portamento esperado do ecossistema. 

Por outro lado, a análise harmônica 
das temperaturas médias mensais para 
os períodos de 1893/1913, 1945/1955 e 
1960/1970 mostrou os resultados ex­
pressos na tabela 2, onde se destacam 
as seguintes observações: 
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Tabela 2 - Análise Harmônica das Temperaturas Médias Mensais para o Pe-­
ríodos de 1893/1913, 1945/1955 e 1960/1970-JUIZ DE FORA - MG 

N. 0 onda 

1 
2 
3 
4 
5 

Ampl. 
-ºC-

3. 36 
0.41 
0.44 
O. 39 
0.24 

1893/1913 

1 

Fase 
Dias 

4.7 
126.1 
188. 7 
128 .6 
349. 8 

O primeiro harmônico (número de on­
da igual a 1 ), o qual caracteriza. o Ci­
clo Anual, apresenta amplitudes que 
decrescem ligeiramente para os perío­
dos mais atuais, enquanto a fase re­
troage. O decréscimo da amplitude po­
de ser interpretado como um domínio 
cada vez menor do Ciclo Anual, en­
quanto a retrogressão da fase mostra 
que a marcha das temperaturas está re­
troagindo ao longo do ano, tendo a 
crista ocorrido no período de 1893 / 
1913 a 5 de janeiro; para 1945/1955, 
a 24 de dezembro, e para 1960/1970 
a 17 de dezembro. Esta visível apro­
ximação da data de ocorrência das tem­
peraturas médias mais elevadas com o 
solstício de verão (hemisfério sul), su­
gere uma resposta mais imediata da 
natureza à maior incidência de energia 
na superfície, o que seria esperado 
após a substituição de uma paisagem 
vegetal mais densa por outra menos 
densa. Vale ainda observar que a re­
gião em estudo, por estar localizada a 
21°46' de latitude sul, está sujeita a 
duas passagens anuais do Sol pelo zê­
nite local, ou seja, a 30 de novembro 
e 12 de janeiro, aproximadamente. 

Por seu turno, o segundo harmônico, 
correspondente ao Ciclo Semi-anual, 
mostra um ligeiro aumento em sua am­
plitude. Isto parece evidenciar uma 
transição para condições climáticas me­
nos regulares, fato este também es-

1945/1955 1960/1970 

1 

1 

Ampl. 

1 

Fase Ampl. Fase 
-ºC- Dias -ºC- Dias 

3. 32 359.5 3.18 352. 3 
o. 81 105. 5 o. 85 126. 8 
0.24 39.3 0.07 346.0 
0.12 133. 9 o .12 201.8 
0.15 11.2 0.07 62.1 

perado ocorrer com a substituição da 
paisagem original por outra menos 
densa. 

Quanto à técnica usada para proceder 
à análise harmônica, vale esclarecer 
'que consiste basicamente na expan­
são de uma função em Série de Fou­
rier, cujos coeficientes são calculados 
para diferentes números de onda, to­
mando-se os dados observados. Neste 
caso foram usados os valores médios 
mensais de temperatura para os perío­
dos acima cita dos, e os cálculos foram 
efetuados mediante o uso de um 
computador B-6700. 

Entretanto, como o clima é, por si só, 
intrinsecamente variável, cabe aqui 
questionar: seriam tais variações aci­
ma apontadas causadas puramente pela 
retirada da vegetação original ou ou­
tros fatores de grande escala teriam 
atuado? 

Deve-se esclarecer ainda que, nos dias 
mais atuais, o crescimento urbano da 
região certamente desempenhou um 
papel de realce no comportamento das 
temperaturas, daí as limitações da con­
clusão acima. 

A tabela 3 exibe o comportamento das 
temperaturas extremas registradas du­
rante os períodos 1893/1913 e 1915/ 
1970. Para cada período acham-se ex­
pressas as temperaturas máximas, mi-



Tabela 3 - Temperaturas Extremas Médias Mensais e Respectivas Amplitudes 
Térmicas para os Períodos de 1893/1913 e 1915/1970 - JUIZ DE FORA-MG 

TEMPERATURAS EXTREMAS (ºC) 

1893 a 1913 1915 a 1970 

Meses 
Amplit. Amplit. Máximas Mínimas Térmica Máximas Mínimas Térmica 

Janeiro 36.3 13. o 
Fevereiro 36.0 13.0 
Março 36.2 12.7 
Abril 33 .1 8. 5 
Maio 29.6 3.1 
Junho 29.5 4.0 
Julho 28. 3 1.4 
Agosto 31.6 4.7 
Setembro 33.0 3.1 
Outubro 36.5 4.8 
Novembro 36. 6 8.7 
Dezembro 36.8 7.3 

Máxima Mfnima 
das das 
Máximas Mínimas 

36. 8 1.4 

nimas e as respectivas amplitudes tér­
micas mensais, bem como a MÁXIMA 
DAS MÁXIMAS e MíNIMA DAS 
MíNIMAS de cada período com as 
respectivas amplitudes. De um modo 
geral, verificam-se valores extremos 
mais pronunciados no período pós­
desmatamento, conforme se vê nas di­
versas colunas e, de modo especial, na 
última linha . 

O período de outubro a março corres­
ponde à estação chuvosa, portanto ao 
período de maior nebulosidade. Neste 
período espera-se não ocorrer diver­
gência significativa nas amplitudes tér­
micas, visto que a temperatura do ar é 
basicamente regularizada: (a) pelo 
maior consumo de calor sob a forma 
de calor latente, ao invés de calor 
sensível e (b) pela maior nebulosidade 
(tabela 4). Também aqui os núme­

ros parecem concordar com o compor­
tamento esperado da natureza. 

23.3 37.2 11.2 26. o 
23.0 36.8 12. o 24.8 
23. 5 36.8 10.6 26.2 
24.6 33. o 5.8 27.2 
26. 5 31.4 2.9 28.5 
25. 5 30.0 0.4 29. 6 
26.9 29. 9 0.9 29.0 
26.9 34. 3 2.6 31 .7 
29.9 35. 8 3.0 32. 8 
31.7 35.9 6.3 29.6 
27.9 35.6 8.0 27.6 
29.5 37.3 11. 6 25.7 

Máxima Mfnima 
das das 
Máximas Mínimas 

35.4 37.3 0.4 36. 9 

Na tabela 4 acham-se expostos, para 
diversos períodos, os dados referentes à 
UMIDADE RELATIVA e EVAPO­
RAÇÃO. O critério aqui usado foi 
unicamente o da disponibilidade dos 
dados. Pode-se observar que, à medi­
da que se afasta da época do desflores­
tamento, a umidade relativa do ar 
atmosférico sofre um decréscimo, en­
quanto a evaporação aumenta. Isto 
evidencia a transição de um clima mais 
úmido para um clima menos úmido, fa­
to naturalmente esperado após o des­
florestamento de uma região. 

Quanto à precipitação e nebulosidade, 
a comparação dos dados não conduz a 
diferenças significativas, quer seja no 
total precipitado quer na distribuição. 
Para as chuvas propriamente, no perío­
do 1893/1913, a média anual foi de 
1472,0 mm, registrando-se 853 no pe­
ríodo OUTUBRO /MARÇO e 153 
ABRIL/SETEMBRO. Por seu turno, 
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Tabela 4 - Valores Médios Mensais para a Umidade Relativa e Evapora­
ção para os Períodos de 1915/1939, 1943/1955 e 1958/1969 - JUIZ DE 
FORA - MG 

Nebulosidade -
Umidade Relativa 

Evaporação - mm 

Meses 1893 1915 1915 
a a a 

1913 1970 1939 

Janeiro 7.6 7 .1 80. 7 
Fevereiro 6.3 6.9 80. 6 
Março 6 .1 6.9 81.6 
Abril 5. 6 6 .1 82.3 
Maio 4.9 5.5 82.0 
Junho 5 .5 5.1 81.3 
Julho 3.9 4.9 79.3 
Agosto 4.5 4.8 74.7 
Setembro 5.9 6.1 77. 7 
Outubro 6.8 7.3 78. 9 
Novembro 6.8 7.5 78.6 
Dezembro 6. 8 7.8 81.0 

5. 9 6.3 79.9 

o período 1910/1974 registrou 1475,9 
mm médio anual, com 863 precipi­
tando-se no período OUTUBRO/ 
MARÇO e 143 em ABRIL/SETEM­
BRO. Esta situação permite concluir 
que a região está sujeita basicamente a 
precipitações cujas oirgens ocorrem 
fora da região. 

Estudos recentes realizados na região 
do Canal do Panamá comprovaram, 
também, que a precipitação regional 
não foi alterada pela remoção da co· 
bertura vegetal original. Também ali, 
claramente, a precipitação é controlada 
pela presença dos oceanos Atlântico e 
Pacífico. 

De fato, a análise de cartas sinóticas e 
fotos de satélites mostram que siste­
mas de larga escala provenientes do 
sudoeste do continente sul-americano 
atingem a região em estudo, provocan­
do precipitações, especialmente no pe­
ríodo OUTUBRO/MARÇO. 

No período ABRIL/SETEMBRO as 
fotos de satélites evidenciam, ainda, a 
dominância do Anticiclone do Atlânti-

% 

1943 1958 1915 1943 1958 
a a a a a 

1955 1969 1939 1955 1969 

75.7 73.0 53. 6 57. 9 67.0 
75.8 72.1 50.0 53.0 71.9 
77 .6 75. 6 49.6 49.7 61.1 
77 .6 75.2 41.1 47.0 60.5 
76.8 76.4 38. 9 44.0 57.4 
79.0 72.5 38.1 44.1 55.1 
76.3 74.4 42.4 52.0 61.9 
70.9 71.0 51.8 57.9 77 .6 
69. 9 68.0 53. 9 60.3 86. 6 
73. o 71.8 53. 6 63. 3 73.6 
68.4 73.1 52. 3 59.6 71.3 
76.2 72.6 49. 9 66.2 69 .1 
74.8 73.0 47.9 54.8 67.8 

co Sul sobre todo o Brasil Central, 
justificando, assim, a menor nebulosi­
dade e menor precipitação neste pe­
ríodo. 

Também no que se refere à nebulo­
sidade, não se observaram variações 
significativas para diferentes períodos. 
Parece-nos que as mesmas conclusões 
tiradas para as precipitações são igual­
mente válidas no que tange à nebulosi­
dade. 

As figuras 1 e 2 expressam os Balan­
ços Hídricos para os períodos de 1893 / 
1913 e 1945/1955, respectivamente, 
segundo o método proposto por 
THORNTHWAITE (1948), cujos da­
dos de temperatura e precipitação re­
ferem-se aos valores médios para os pe­
ríodos correspondentes. Para cada pe­
riodo foi também obtido o ÍNDICE 
DE CALOR correspondente, conforme 
proposto pelo referido autor. Embo­
ra na atualidade existam métodos mais 
eficientes e cientificamente mais exa­
tos, como, por exemplo, o método de 
Penman, o uso do método de Thornth-
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waite foi feito por existirem informa­
ções apenas referentes à precipitação 
e temperatura e, como se sabe, o uso de 
Penman exigiria, dentre outros, o co­
nhecimento de dados de radiação e 
ventos em níveis comumente não me­
didos e inexistentes no presente estu­
do. Por outro lado, visavam-se apenas 
a comparações de resultados para perío­
dos diferentes e não valores absolutos, 
assim que, mesmo reconhecendo-se as 
limitações do método usado, o objetivo 
final, parece-nos, seria alcançado, senão 
totalmente, pelo menos parcialmente. 
A Capacidade de Campo de 100 mm 
foi igualmente usada para os dois pe­
ríodos, a fim de ser assegurada a com­
paratividade dos resultados, embora se 
saiba que o desflorestamento modifica 
a capacidade do solo em reter água. 
Foram também calculados os índices 
de Aridez, Ia, de Umidade, Ih e de 
mistura, Im, conforme proposto pelo 
referido método e, finalmente, com ba­
se no índice de Mistura e no E>: :ess:i 
em Relação à N ecessidacle, foi ; tetcr­
mir~ado o Tipo Cl~mático t~~ra. cada 
penodo, conforme figura 3. i< m:lnnen­
te, usando-se a tabela 5, determinou-se 
a subdivisão do Tipo Climático ante­
riormente encontrado. 

Com relação ao Balanço Hídrico pro­
priamente, a comparação dos períodos 
em estudo mostrou uma sensível dife­
rença no que se refere à DEFICIÊN­
CIA HfDRICA, caracterizando-se o pe­
ríodo pós-desmatamento por uma 
DEFICIÊNCIA bem mais acentuada, 
ou seja, de 23,93 passando para 
61,73. Vale ainda considerar que se 
registrou um alargamento no período 
deficiente: no período 1893/1913 a de­
ficiência ocorreu de meados de JU­
LHO a meados de SETEMBRO, en­
quanto no período 1945/1955 es­
tendeu-se de meados de JULHO a 
meados de OUTUBRO. 

Este fato também foi observado nos es­
tudos realizados na região do Canal 
de Panamá (Molion, 1975). É inte-

ressante também observar os valores 
assumidos pelos diversos índices: o ín­
dice de aridez passando de 3 a 6; o 
índice de umidade, de 64, a 49 e o in­
clice de mi:;tura passando de 62 p:ira 
45. Para facilitar a compreensão físi­
ca das mudanças registradas, seguem 
abaixo as expressôes usadas para o 
cálculo dos índices citados (Thornth­
waite, 1948): 

Ih s 
100 X n 

Ia 
d 

100 '/ /". 
11 

Im 
IOOS - 60d 

n 

onde "S'' é o excesso d'água, "d'' a 
defiC:d1cia e "n" a evapotranspiração 
potencial. 

Os resultados encontrados sugerem 
-cmu concordância com a resposta na­
tural esperada do ecossistema, ou seja, 
cum o processo de desmatamento ;:;_ 
deficiência hídrica no subsolo vai au­
mentando, esperando-se assim uma 
transição de climas úmidos para cli­
mas secos, ao mesmo tempo que o 
run-off tende a se intensificar na es­
tação chuvosa, provocando um alon­
gamento do período de Deficiência 
Hídrica e um desequilíbrio no regime 
dos cursos d' água da região. Quanto 
a esta última observação, vale desta­
car que graves conseqüências sócio­
econômicas podem advir de tal dese­
quilíbrio, o qual se caracteriza basi­
camente pela possível ocorrência de 
cheias catastróficas durante o período 
chuvoso, seguidas, na época da estia­
gem, por queda acentuada na vazão 
dos rios. 

Quanto a isto, aliás, Goes, H. de Araú­
jo (1943) relatou: "Releva acentuar, 
por fim, a contínua e inconsiderada 
destruição das matas que se observa 
por tecla a bacia do rio Paraibuna" 
- rio principal que banha o municí-
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pio, cortando-o de norte a sul. E con­
tinua. . . "Esta é, talvez, a causa pre­
cípua da amplitude crescente das 
cheias. O mais breve exame da curva 
representativa das enchentes mostra 
seu impressionante aumento progressi­
vo: 75 m 3 /seg em 1892, 140 m 3/seg 
em 1906, 245 m 3 /seg em 1940. Ne­
nhum resultado ilustra mais os efei­
tos do devastamento sistemático de 
nossas matas". A cheia de 1940 foi a 
maior cheia já registrada no Rio Pa­
raibuna, e provocou prejuízos eleva­
díssimos à cidade de Juiz de Fora, de­
vido ao transbordamento do rio e a 

conseqüente inundação da cidade. So­
mente as obras realizadas ao longo do 
leito fluvial impediram que catástro­
fes posteriores viessem a ocorrer. 

No que se refere ao clima, observando­
se a figura 3 e a tabela 5, com base nos 
dados expressos nas figuras l e 2, cons­
tata-se que, para o período 1893/1913, 
o tipo climático correspondia ao B3r, 
ao passo que o período 1945/1955 en­
quadrou-se no B2r. Embora pertençam 
ambos à categoria dos Climas úmidos 
com Deficiência Hídrica Pequena ou 
Ausente, é nítida a tendência para cli­
mas secos. 

Tabela 5 - Subdivisões Climáticas para os Climas úmidos 

CLIMAS ÚMIDDS (A, 8, C2 ) 

Subdivisão 
Climática 

Característica Quanto à Deficiência Índice 
de Aridez 

Deficiência hídrica pequena ou ausente 
Deficiência hídrica moderada no verão 
Deficiência hídrica moderada no inverno 
Grande Deficiência hídrica no verão 
Grande Deficiência hídrica no inverno 

o - 16.7 
16. 7 - 33 .3 
16. 7 - 33 .3 

> 33.3 
> 33.3 

(Extraído de Rational Classification of Climate, pp. 79 - C. W. Thornthwaite). 

IV - CONCLUSÕES 

O presente trabalho sugere uma nítida 
tendência para a elevação das tem­
peraturas, especialmente no que se re­
fere à amplitude térmica. 

Quanto à precipitação e nebulosidade, 
os resultados não exibiram variações 
sensíveis, o que se justifica pelo fato 
de as precipitações e nebulosidade se­
rem de origem externa e estarem asso­
ciadas a sistemas de larga escala prove­
nientes do sudoeste do continente sul­
americano. 

A deficiência hídrica acentuou-se con­
sideravelmente não só em termos 

quantitativos mas sofreu também um 
alargamento ao longo do ano. O 
run-off, por seu turno, concentrou-se 
mais no período chuvoso, e as cheias se 
ampliaram de forma acentuada, che­
gando mesmo a provocar catástrofe 
para a cidade, então com aproximada­
mente 70 mil habitantes. 

O tipo climático, segundo a classifi­
cação proposta por Thornthwaite 
(1948), passou do tipo B3r para B2r, 

resultando, pois, em uma tendência em 
direção aos climas secos. 

Mantida a situação atual, isto é, sem 
que se promova o reflorestamento da 
região, os resultados sugerem que, a 
longo prazo, pode-se esperar uma 
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maior aproximação, ou mesmo chegar­
se aos extremos dos climas secos. 

gere, talvez indique apenas indícios do 
fenômeno. 

Apesar de todas as evidências, o pre­
sente trabalho não deve ser interpre­
tado como prova definitiva de tran­
sição climática devido a desmatamen­
to, mas sim, como o próprio título su-

É óbvio que estudos mais profundos e 
com maior sustentação científica de­
vem ser empreendidos a fim de que 
assunto de tamanha relevância seja 
melhor conhecido. 

1. 

2. 

3. 

5. 

6. 
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A grande diferença do comportamento do 

clima de Cabo Frio em relação ao clima 

dominante nas áreas litorâneas da Região 

Sudeste tem chamado a atenção de 

diversos climatologistas. 

Neste trabalho, a geógrafa francesa 

Anaik Vulquin correlaciona o 

comportamento do clima do Rio de 

Janeiro, do qual faz um profundo estudo 

dinâmico, com o de Cabo Frio. Devido 

a ausência de radiossondagens em Cabo 

Frio, a autora esboça sua interessante 

correlação baseando-se nos estudos 

oceanográficos aí realizados. 

Possibilidade de uma interação oceano­
atmosfera em Cabo Frio 

Introdução 
I' 
-~, 

~ aparecimento de plantas xerófilas na 
paisagem vegetal, a presença de pânta­
nos salgados dão a impressão de que 

existe em Cabo Frio uma anomalia cli­

mática local. Se alguns dados climaLO­

lógicos não o justificam (as tempera­

turas médias são idênticas no Rio e 

em Cabo Frio), porém outros confir­

mam a impressão dada pela paisagem. 

A insolação ai e de 103 superior à 

do Rio, ou seja, apresenta mais de 200 

horas de insolação por ano. Mas o 

que principalmente diferencia o cli­

ma das duas cidades é o total das preci­
pitações. 

l\NAIK VULQUIN 

1 - Composição estatística das 
precipitações no Rio e em 
Cabo Frio 

a) Comparação dos totais anuais: 

Se considerar-se os totais anuais, Cabo 
Frio apresenta menor total de precipi­
tações do que o Rio, e esta diferença 
é de menos de 203 . 

b) Comparação na escala das esta­
ções: 

Esta diferença não é distribuída igual­
mente ao longo do ano. O quadro 
a seguir apresenta as médias mensais 
do Rio e de Cabo Frio e a diferença 
das 2 cidades em mm: 
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1 

Jan 
1 

Fev. 
1 

Mar. 
1 

Abr. 
1 

Maio 
1 

Jun. 
1 

Jul. 
1 

Ago. 
1 

Set. 
1 

Out. 
1 

Nov. 
1 

Dez. 

Rio 136. 5 137. o 133.1 116.2 72.9 43.2 42.5 42.9 53. 2 74.0 97 .4 126. 9 
Cabo Frio 82 .4 72.7 81.9 88. 2 70.2 41.1 37.0 35.9 47.9 63. 9 91. o 104.4 
Diferença 54.1 67.3 51. 2 28. o 2.7 2 .1 5. 5 7.0 5.3 10.1 6.4 22.5 

Esta diferença é insignificante no in­
verno, de 2 a 7 mm. Ela começa a ser 
significativa durante os dois meses in­
termediários de dezembro e abril, ul­
trapasasndo 20 mm. Mas o contraste 
essencial situa-se em janeiro-fevereiro­
março: com mais de 50 mm de diferen­
ça por mês. Isto significa que nesta 
estação, que é a estação chuvosa, o 
que Cabo Frio recebe é inferior a 423 
do total assinalado no Rio . 

O contraste climático entre as duas 
cidades é, pois, limitado ao verão. 

152
1 

c) Comparação 
verão: 

dos aguaceiros de 

Para realizar um estudo estatístico das 
chuvas de verão foram utilizados da­
dos diários das duas cidades, abrangen­
do dez meses de verão, de janeiro de 
1966 a fevereiro de 1969. 

Nestes dez meses o Rio de Janeiro re­
cebeu 2. 399 mm de chuva e Cabo 
Frio, 874, ou seja, 36,43 do total do 
Rio . Esta diferença está ligada, por 
sua vez, ao número de dias de chuva e 
aos totais diários médios: 

112 dias de chuva no Rio; 
82 dias de chuva em Cabo Frio. 

Média do total diário de dias de chuva: 

21,42 mm no Rio; 

10,65 mm em Cabo Frio. 

Em Cabo Frio chove, pois, um pouco 
menos, sobretudo no verão. E quando 
chove Cabo Frio recebe em média a 
metade do montante registrado no 
Rio. 

A figura mostra, para as duas cidades 
e no mesmo período de dez meses, o 
histograma das freqüências dos totais 
diários. O histograma de base foi cons­
truído a partir do desvio-padrão de 
Cabo Frio: 12,17 mm. Mas as 16 clas­
ses podem ser facilmente reagrupadas 
da seguinte maneira: 

Grupo I: número de dias com menos 
de 12 mm: 

60 no Rio 
63 em Cabo Frio 

Pode-se considerar que a freqüência é 
a mesma nas duas cidades. 

Grupo II: de 12 a 48 mm: 

38 dias no Rio 
21 em Cabo Frio 

um montante diário que se encontra 
duas vezes mais freqüente no Rio do 
que em Cabo Frio. 

Grupo III: mais de 50 mm por dia: 

registrado 11 vezes no Rio 
l vez em Cabo Frio 

a freqüência varia desta vez de 1 para 
10. 

Enfim, um subgrupo III: mais de 
100 mm: só foi registrado de 1966 a 
1969, apenas uma única vez em Cabo 
Frio. 

Portanto, esta diferença climática que 
existe no verão entre as duas cidades 
não são provenientes das pequenas 
chuvas (menos de 12 mm) que são 
também numerosas. Ela é provenien­
te das grandes chuvas e, sobretudo, dos 
grandes aguaceiros. 



HISTOGRAMA DAS FREQUÊNCIAS DOS AGUACEIROS DE VERÃO 

Base do repartição de classes: 12 mm. partindo do separação ti pico de 

Cabo Frio 12, 17 mm. de O à XV 
Classe XVI= mais de 180 mm. 

Em 10 meses de verão de janeiro de 1966 a fevereiro de 1969 

70 

60 

50 

40 

30 

20 

10 

c=i Rio 

Mjlf Cabo Frio 

o 
12 24 36 48 60 72 84 96 108 120 132 144 156 168 180 

Ili IV V VI VII VIII IX Xl XII XIII XIV XV XVI 

Pode-se, portanto, pensar: 

- que existe um mecanismo comum 
nas duas cidades ligado às chuvas de 
inverno e às pequenas chuvas de verão. 

- que existe, por outro lado, um me­
canismo próprio de Cabo Frio que 
impede o desencadeamento dos gran­
des aguaceiros de verão . 

li - Comparação sinótica das 
precipitações de verão em 
Cabo Frio e no Rio de 
Janeiro 

a) Caráter das perturbações de verão 
no Rio de Janeiro: 

As perturbações de verão no Rio pos­
suem um duplo caráter tropical e ex­
tratropical. 

O caráter extratropical é marcado por 
uma linha de descontinuidade. Esta 
descontinuidade é visível nas fotogra­
fias dos satélites. Os satélites geoesta­
cionários mostram no ritmo de foto­
grafias, de meia em meia hora, que 
estas descontinuidades têm sua origem 
nas altas latitudes. Pode-se calcular a 
persistência até os trópicos destas des· 
continuidades sobre os cortes cronoló­
gicos de temperatura potencial de bul­
bo úmido elaborados a partir dos da­
dos de radiossondagem do aeroporto 
do Rio. Uma descontinuidade de tem­
peratura de 5° representa o valor mais 
freqüente_ É necessário associar-lhe, 
em altitude, um outro fenômeno extra­
tropical: a passagem de uma baixa 
pressão ao mesmo tempo que uma ace­
leração dos ventos de oeste_ 
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O caráter tropical é marcado pelo de­
senvolvimento de um mecanismo do 
tipo "convecção de umidade" e se tra­
duz: por chuvas muito abundantes, 
movimentos ascendentes bem desenvol­
vidos e construção de um anticiclone 
de altitude. 

O Rio parece representar uma transi­
ção entre as zonas tropicais e tempe­
radas, como se o fenômeno tempera­
do, a onda baroclínica com o que lhe 
resta de energia, fosse necessário para 
desencadear a perturbação. Mas o que 
a conserva a seguir e lhe dá sua inten­
sidade é o desprendimento do calor 
latente de condensação, fenômeno 
tropical. 

Na ausência de radiossondagens em 
Cabo Frio, é impossível de proceder as 
mesmas observações. Mas os caracteres 
que foram descritos para o Rio va­
riam de uma perturbação para outra. 
Algumas, dentre elas, apresentam uma 
hipertrofia do caráter temperado. Para 
outras, é o inverso. Procurar-se-á, pois, 
tentar analisar em particular, utili­
zando-se dos casos extremos, se o de­
senvolvimento de um ou outro cará­
ter temperado ou tropical se traduz ou 
não por uma oposição na quantidade 
das precipitações registradas no Rio 
e em Cabo Frio. 

b) Exemplo de uma perturbação com 
caráter tropical pouco pronunciado: 

A 16 de janeiro de 1969 algumas chu­
vas insignificantes caíram no Rio: 
2 mm, enquanto nenhuma precipita· 
ção foi assinalada em Cabo Frio. Lo­
go, nesta perturbação o aspecto tropi­
cal foi quase inexistente, enquanto que 
a persistência do aspecto temperado 
tornou-se o caráter predominante: a 
descontinuidade foi de 6° de diferen­
ça de temperatura entre o ar quente 
e o ar frio; a 12 km de altura, a baixa 
pressão foi pronunciada, com a pres­
são atmosférica de 200 mb na alti­
tude de 1.216 dam (12.160 m); a per­
turbação passou muito rapidamente. 

Pode-se, então, levantar a seguinte 
questão:. quando unicamente os carac­
teres extratropicais são bem desenvolvi­
dos é que se tem exclusivamente o 
processo destas perturbações com pe­
quenas chuvas finas onde os totais re­
gistrados no Rio e Cabo Frio não apre­
sentam notável diferença? 

c) Exemplo de uma perturbação onde 
o caráter tropical é predominante: 
De 21 a 24 de fevereiro de 1969 uma 
perturbação provocou 72 mm de chu­
vas no Rio e 26 mm em Cabo Frio. 
Desta vez o aspecto temperado foi ate­
nuado. Se a descontinuidade era ain­
da sensível, a onda de altitude foi in­
significante. 

Por outro lado, o ar era extremamente 
úmido em uma grande espessura (ara­
zão de mistura foi de 3,3 a 500 mb). 
A pressão foi de 200 mb a 1.247 dam 
(12 .470 m), indicando um anticiclone 
e correspondeu, de 21 a 24, a um brus­
co desprendimento de calor no mesmo 
nível (anomalia positiva de 6°7). 

Esta situação evoca fortes movimentos 
ascendentes mantidos por um despren­
dimento constante de calor devido à 
condensação. De onde a segunda ques­
tão: será que este último mecanismo 
seria dificultado em Cabo Frio por um 
fenômeno local o que, contrariamente 
ao Rio, limitaria a abundância das 
chuvas? 

Ili - As condições locais no 
clima de Cabo Frio 

a) Um fenômeno de upwelling (res­
surgências): 

Numerosas expedições oceanográficas 
têm permitido conhecer bem as condi­
ções marítimas das costas atlânticas 
brasileiras . 

Um estudo de biologia marinha (d. 
BAR TH, 1968) foi realizado no curso 
de uma viagem de estudos do "Almi-



rante Saldanha", a 23° de latitude sul, 
entre 40° e 41° de longitude oeste, ao 
largo de Cabo Frio. 

A fauna foi diferenciada em espécies 
que vivem em água quente e em água 
fria e serve de indicador dos diferentes 
tipos de camadas de água. 

De maneira geral, encontram-se águas 
quentes na superfície, formando a cor­
rente do Brasil, que se dirige do nor­
te para o sul ao longo da costa, ainda 
que exista uma água muito mais fria 
em profundidade, as duas camadas sen­
do separadas por uma zona estreita 
com forte gradiente térmico vertical. 
Em alto mar o limite entre as duas 
camadas está situado entre 40 e 50 
metros de profundidade. Mas aconte­
ce que nas águas superficiais, espécies 
típicas de água quente estão em al­
guns lugares ausentes, como certos de­
cápodes (família das Leuciferinae). 
Nestas mesmas zonas as Acantharia 
possuem espinhos mais curtos e um 
esqueleto mais reduzido. mas mais pe­
sado. Isto significa que elas cresce­
ram na água mais fria, em profundida­
de. Estes bolsões são, portanto, ressur­
gências de águas profundas que são ele­
vadas para a superfície e guardaram 
sua fauna de origem. Estas observações 
foram confirmadas recentemente (d. 
FONSECA MENDONÇA, 1974). 

Ao longo da plataforma a água fria 
eleva-se igualmente e forma sobre o 
fundo uma camada mais ou menos 
espessa., rica em fosfato, oxigênio e 
plâncton, sempre coberta por águas 
quentes, aqui misturadas nas águas cos­
teiras (cf. NóBREGA COUTINHO, 
1967-69). 

Estas ressurgências, ou upwelling, são 
características da região de Cabo Frio. 

b) O mecanismo do upwelling (res­
surgências): a influência do vento so­
bre a circulação litoral (cf. DAR­
CHEN, 1975). 

Um vento cuja direção se mantém du­
rante certo tempo provoca no hemis­
fério sul uma deriva para a esquerda 
devido à força de Coriólis. Esta deri­
va forma com o vento um ângulo que 
varia com o seno da latitude. (MO­
REIRA DA SILVA, 1966-68) aplica a 
teoria do upwelling na costa oriental 
do Brasil e, por cálculo, dá, segundo a 
incidência e intensidade do vento e se­
gundo a natureza da plataforma lito­
rânea, um quadro teórico da circula­
ção litoral, das correu tes de deriva e 
do declive que afasta ou aproxima as 
águas da costa. 

Para Cabo Frio, situado a 22°53' de 
latitude sul, todo vento de componente 
norte, entre WNW e NE, é susceptí­
vel de afastar as águas da costa e de 
provocar, por compensação, uma subi­
da da água fria profunda e isto tanto 
mais que é em Cabo Frio que a plata­
forma litoral é mais estreita e mais 
escarpada. Um fenômeno comparável 
é observado em Nova Zelândia (d. 
HEA TH, 1972). O mesmo autor pes­
quisa, neste caso, quando se produzem 
estes ventos de WNW à NE. Pode­
se considerar sua variação em duas es­
calas de tempo: em escala sinótica e 
em escala sazonária . 

A variação sinótica da direção do ven­
to e de sua influência sobre a ressur­
gência foi verificada por observação di­
reta: 

- De 20 de março a 16 de abril de 
1957 (cf. 3.ª Comissão Oceanográfica, 
1965) , para situação não perturbada, 
sopram ventos fracos de NE durante 
todo o período e pode-se verificar a 
presença de uma ressurgência no lito­
ral de Cabo Frio. 

- De 8 a 28 de junho de l 966, o bar­
co estacionou à 22°55' de latitude sul 
e 40º52' de longitude oeste ( cf. Fun­
deio em Cabo Frio, 1967). 

- A 17 de junho, para tempo não per­
turbado e vento de NE, ressurgência. 
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- A 18 de junho, às 3 horas da ma­
nhã, à aproximação de uma perturba­
ção o vento girou para NW, a ressur­
gência persistiu menos forte. 

Uma frente fria passou durante o dia 
18, acompanhada, às 10 horas, de uma 
rotação do vento para SW. Com 6 
horas de atraso a situação oceânica se 
modificou: o vento de componente sul 
transportou a água oceânica para a 
plataforma. O movimento de compen­
sação do upwelling cessou. 

Somente no dia 22 foi que retornou 
à situação pré-frontal ou interfrontal 
de ressurgência, sempre com uma de­
colagem entre a rotação do vento e a 
réplica oceânica. 

As condições sinóticas podem, pois, 
ser resumidas assim: é aos períodos 
não perturbados que correspondem o 
fenômeno da ressurgência. 

Foi por métodos estatísticos que Mo­
reira da Silva estudou, em escala sa­
zonária, a relação entre o vento e a 
ressurgência, dando para cada mês e 
para cada setor da costa as porcenta­
gens dos ventos provocando subsidên­
cia e ressurgência. 

Para o setor Cabo Frio-São Tomé apa­
rece uma nítida variação sazonária: 

- No verão, 70% dos ventos são sus­
ceptíveis de provocar uma ressurgência. 

- No inverno a proporção desce para 
50%. 

A influência do vento sobre a ressur­
gência é, pois, conhecida de maneira 
satisfatória. A questão que é neces­
sária de levantar agora é de saber se, 
por sua vez, o upwelling não tem uma 
influência sobre o clima local. 

c) A influência eventual do upwelling 
sobre o clima local. 

A conseqüência imediata da ressurgên­
cia é o abaixamento da temperatura 
do mar em superfície. É possível que 
este resfriamento se comunique às bai­
xas camadas da atmosfera, a estabilize, 
acelere o movimento de subsidência do 
ar ou contrarie o desenvolvimento de 
um movimento ascendente. 

Só urµa rede de radiossondagens mais 
cerrada permitiria verificá-lo. Pode-se, 
entretanto, conciliar alguns fatos, co­
mo a concordância sinótica entre o 
bom tempo e a ressurgência. Mas o 
fato mais importante parece ser o se­
guinte: o que diferencia Cabo Frio do 
Rio de Janeiro é uma freqüência me­
nor das fortes chuvas de verão. E é 
justamente neste período do ano que se 
situa o máximo de ventos susceptíveis 
de provocar upwelling. 



LIVROS 

VELHO, Otavio Guilherme - Fren­
tes de expansão e estrutura agrá­
ria - Estudo do processamento de 
penetração numa área da Transa­
mazônica. Zahar Editores, Rio de 
Janeiro, 1972. 178 págs. Comentá­
rio de Irene Garrido Filha. 

Este trabalho, apresentado inicialmen­
te como tese de mestrado em Antropo­
logia Social e ampliado posteriormen­
te, é constituído por 9 capítulos: 

Introdução - Os primórdios - A fren­
te pastoril - A extração livre - Mara­
bá da castanha e do diamante - Boi 
e castanha - Frente agrícola - Tran­
samazônica - Conclusões, abrangendo 
cada uma das fases de evolução regio­
nal. 

Frente de Expansão e Estrutra Agréria 

Geografia Industrial do Nordeste de 
Santa Catarina 

Revista Geográfica Italiana 

Bibliografia 

Na Introdução justifica a escolha da 
área de pesquisa e conceitua Frente de 
Expansão. Trata-se de uma região de 
,contacto entre a Amazônia, o Nor­
deste e o Brasil Central, que sofreu, 
conseqüentemente, o impacto de vá­
rias frentes de penetração. Estas são 
caracterizadas pelo grande crescimento 
de população em áreas de densidades 
demográficas não muito baixas (Ita­
caiúna e Planalto foram as regiões que 
tiveram aumento de população supe­
rior a 603, entre os Censos de 1950 e 
1960, e densidade demográfica acima. 
de 0,1 hab/km2 em 1960). 

Distingue Frente de Expansão de Fren­
te Pioneira, caracterizando a primei­
ra pela intermitência da ocupação, com 
fases de avanço e outras de recuo. Na 
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frente pioneira, ao contrário, há con­
tinuidade do povoamento por longo 
tempo. 

W AI BEL 1 define, de maneira bem 
mais completa, a zona pioneira. Carac­
teriza-a pela expansão e intensificação 
do povoamento; considera que apenas 
a agricultura pode transformar a mata 
virgem numa paisagem cultural e ter 
condições de alimentar a população 
numerosa que para ela flui; observa 
que a terra se valoriza e os núcleos 
urbanos nascem e crescem com grande 
rapidez. 

Assim, acreditamos que Otavio Gui­
lherme Velho generalizou o termo 
"frente de expansão". Todas as fases 
da evolução assim se classificam, exceto 
a Frente Agrícola, na transformação da 
mata em culturas e na renovação de 
Marabá - um núcleo antigo - como 
cidade pioneira. 

Nos Primórdios indica as primeiras pe­
netrações no Tocantins, vindas de sul 
e de norte. A primeira sofreu atraso 
decorrente da proibição pela Metrópo­
le, em 1737, da navegação no Tocan­
tins, evitando, com isso, desvio da pro­
dução das minas do norte goiano. 

A ocupação efetiva começa com a Fren­
te Pastoril, que se desenvolve a partir 
de Pastos Bons, no Maranhão. 

A fundação do Burgo do ltacaiúna 
(1895) inicia novo período de avanço 
do povoamento, com a Extração Livre. 
O extrativismo da borracha se fez mais 
tardiamente em Marabá do que em 
outras áreas da Amazônia. O autor 
atribui tal fato a uma combinação de 
fatores tais como as dificuldades de 
acesso à região, a menor concentração 
de árvores e a inexistência de serin­
gueiras. No entanto, das três hipóteses, 

a última é a mais válida. Nesta fase 
predomina o caucho, que só foi iden­
tificado aí nos últimos anos do sé­
culo XIX. 

Analisa, com muita propriedade, a or­
ganização da estrutura do comércio de 
Marabá nesta fase. O controle do co­
mércio antecede ao da posse da terra, 
uma vez que em áreas remotas os bens 
escassos são o capital e os meios de 
comercialização. Desta maneira, com o 
caucho, estabelece-se o sistema de avia­
mento na região de Marabá. Com­
preende-se, então, o desenvolvimento 
dessa cidade como centro regional, 
através do conhecimento da sua área 
de comando e a de seu abastecimento. 

Infra-estrutura montada nas fases se­
guintes, as pulsações de ocupação se 
fazem com base na castanha, explorada 
ao lado de outros produtos: o dia­
mante, com duração efêmera; e o ga­
do, que proporcionou ocupação mais 
efetiva. 

Na primeira (Marabá da castanha e do 
diamante) analisa a intensificação do 
controle comercial, com base na casta­
nha e mostra as relações de produção 
que levam à obtenção da mais-valia 
absoluta. Organizado o comércio, o 
fator terra torna-se importante. Con­
seqüentemente, o aviamento se associa 
ao arrendamento de terras. Desta épo­
ca é a implantação da Estrada de 
Ferro do Tocantins. Infelizmente, o 
autor não relaciona sua construção 
com o desenvolvimento do extrativis­
mo, nem salienta seu papel regional, 
como o fez Dias. 2 

Na fase seguinte (Boi e Castanha), al­
cança-se o aforamento perpétuo dos 
castanhais através da renovação do ar­
rendamento (1954). Nesta ocasião de­
senvolve-se a pecuária nas proximida-

1 Waibel, Leo - As Zonas Pioneiras do Brasil, in Capítulos de Geografia Tropical e 
do Brasil. IBGE, RJ, 1958, págs. 265/266. 
2 Dias, C. V. - "Marabá - Centro Comercial da Castanha", in Revista Brasileira de 
Geografia XX (4): 383-427, RJ, out.-dez. 1958, cf. págs. 412{413. 



des da cidade e abre-se a P A-70, permi­
tindo o acesso a Belém. O autor, no 
entanto, não ressalta o papel da aber­
tura da Belém-Brasília no desenvolvi­
mento da pecuária em Marabá, con­
forme salientam Valverde e Dias. 3 

A Frente Agrícola corresponde ao 
avanço do povoamento maranhense em 
três direções: de Caxias para o vale do 
Gurupi; de Caxias para Imperatriz; e 
de Floriano para Carolina. Os dois 
últimos atingem Marabá. 

Inicialmente, estes agricultores traba­
lhavam nas roças de subsistência ou 
nas grandes fazendas de gado, apenas 
durante a entressafra da castanha, uma 
vez que a atividade principal era o 
extrativismo. Coletando castanha e fa­
zendo roças, eles penetram no interior 
da mata onde estabelecem "centros", 
isto é, pequenos povoados de agricul­
tores. Os "centros" se opõem às "bei­
ras", forma de ocupação essencialmen­
te ligada ao extrativismo, que neces­
sita dos rios para escoamento da pro­
dução para o mercado. Como "cen­
tros", na região de Marabá, surgiram, 
entre outros, São Domingos do Ara­
guaia e Palestina. Neles o autor estu­
dou a estrati~icação social, o calen­
dário agrícola, os conflitos de terra 
e a comercialização do arroz. 

São Domingos do Araguaia e Palesti­
na se desenvolveram mais ainda após 
a abertura da Transamazônica, à qual 
ambos se conectam por estrada carro­
çável, facilitando-lhes a ligação com 
Marabá ou com o norte goiano. 

Otávio Guilherme Velho salienta o fa­
to da abertura de estradas favorecer o 
surgimento de aglomerados. Além dos 
supracitados, há o de Vila Rondon na 
PA-70. O advento das rodovias provo­
cou também enormes transformações 
em toda a região: quebrou o isolamen-

to e, conseqüentemente, acabou com o 
sistema do aviamento, com seus corolá­
rios: manutenção de trabalho servil, 
apropriação de terras, encarecimento 
do custo de vida, violências etc. 

Nas conclusões considera que, no pro­
cesso de transformação da economia 
extrativa para a agricultura, o fun­
damental é verificar a mudança de ca­
ráter da pequena agricultura de Ma­
rabá em relação às características da 
pequena lavoura tradicional do Bra­
sil, onde ocorre a marginalização do 
homem do campo. O camponês margi­
nal constituía uma reserva de mão-de­
obra que, quando não mais era absor­
vida pela plantation nordestina, passou 
a migrar para as cidades ou para à 
Amazônia. A questão da marginalida­
de divide em duas correntes o pensa­
mento sobre a economia rural brasilei­
ra. Elas, no entanto, são concordantes 
quanto à impossibilidade de aumentar 1---­
a produção agrícola do País através da 159 
ocupação de novas terras. 

---
O trabalho do autor não objetiva fazer 
novas contribuições que favoreçam ou 
contrariem as idéias sobre abertura de 
regiões novas. Entretanto, analisando 
a frente maranhense-paraense, pondera 
que, apesar da agricultura extensiva, 
do baixo nível tecnológico, do apoio 
exclusivo nos elementos terra e mão­
de-obra, a produção pode atingir o 
mercado nacional. Ele atribui isto à 
unificação desse mercado e à melhoria 
do processo de comercialização, no que 
chama de arcaico-modernizado. 

Ele, entretanto, não abordou um fato 
importante: o arroz do Maranhão ou 
do Pará chega ao Sudeste em condi­
ções de concorrência com o do Rio 
Grande do Sul. Minas Gerais ou São 
Paulo, por causa do seu baixo preço. 
Isto é decorrente da agricultura ex­
tensiva, baixo nível tecnológico e apoio 

3 Valverde, O. e Dias, C. V. - "A rodovia Belém-Brasília", IBGE, RJ 1967, págs. 161/165 .. 

Rol. Gcogr. Rio d2 Janeiro, 34(251): 157-162, 01lt.jdez., 1976 



160 

exclusivo nos elementos terra e mão­
de-obra que o autor ressalta, sem, no 
entanto, correlacionar. 

Considera a fase atual como de tran­
sição, porque há muitos obstáculos à 
modernização, que só podem ser eli­
minados com a abertura de novos mer­
cados. Compara Marabá a um labora­
tório, onde se formam as soluções ca­
pitalistas para a ocupação da Amazô­
nia. Pondera, concluindo, que o capi­
talismo brasileiro articula o político 
com o econômico. A construção da 
Transamazônica é o exemplo, pois seu 
valor puramente econômico é contesta­
do por muitos. 

O livro de Otávio Guilherme Velho é, 
assim, uma das melhores contribuições 
para o conhecimento das transforma­
ções que ocorrem na Amazônia, atra­
vés do estudo de uma área de grande 
dinamismo, que é a região de Marabá. 

PERIÓDICOS 

GEOGRAFIA INDUSTRIAL 
DO NORDESTE DE 
SANTA CATARINA 

O Dr. Gerd Kohlhepp já adquiriu re­
nome como especialista do Brasil, por 
meio de seu excelente trabalho "A 
Geografia Industrial do Nordeste de 
Santa Catarina (Sul do Brasil)" -
Contribuição para a Geografia de uma 
Região de Colonização Teuto-Brasilei­
ra (Heidelberger Geografische Arbei­
ten, Caderno 21). Deve ser de interesse 
para o leitor dos Cadernos Teuto­
Brasileiros assinalar que Kohlhepp já 
antes se ocupara numa série de disser-

tações com questões relativas ao Bra­
sil. Em 1968, por exemplo, publicou 
na revista "Geografische Zeitschrift" 
(ano 56, Caderno 3) uma contribuição 

sobre o geógrafo Woldemar Schultz, 
quase que perdido no esquecimento, 
que nos idos de 50 do século passado 
analisou, com suas pesquisas geográ­
ficas, a adequabilidade das Províncias 
do Rio Grande do Sul e de Santa Ca­
tarina para a imigração e colonização 
alemãs, realizando um bom trabalho a 
respeito. A seguir publicou na Revis­
ta Geográfica (1960, n. 0 70) uma pes­
quisa intitulada "Types of Agricultu­
ra! Colonization on Subtropical Bra­
zilian Campos Limpos", figurando co­
mo ponto central a colônia Entre Rios 
(Paraná) dos suábios do Danúbio. Em 
1971 apareceu na "Geografische Zeit­
schrift" (ano 59, Caderno 3) uma 
homenagem a S·chultz e uma visão ge­
ral de "Toda a Obra Geográfica de 
Reinhard Maack" (falecido em 1969, 
em Curitiba), benemérito geólogo e 
geógrafo do Paraná que, devido a suas 
qualidades pessoais, gozou de grande 
estima em todo o sul do Brasil. 

A última obra do Professor Kohlhepp 1 

constitui um trabalho especializado de 
pesquisa, de rara profundidade. O tex­
to, ilustrações e mapas dão juntos uma 
visão geral bem completa sobre a trans­
formação do norte do Paraná de uma 
paisagem natural a uma paisagem cul­
tivada. O autor analisa, primeiramen­
te, as bases naturais da colonização 
agrária, o desenvolvimento histórico da 
ocupação da terra e a divulgação do 
cultivo do café como fator que forma 
a paisagem e estrutura social, apresen­
tando finalmente a atual situação agro­
geográfica. 

1 Gerd Kohlhepp. Colonização Agrária no Norte do Paraná. Processos de desenvolvimento 
econômico e sócio-geográficos de uma região pioneira às margens dos trópicos brasileiros, 
sob a influência do plantio de café. Publicado em "Heidelberger Geografische Arbeiten", 
Caderno 41, Wiesbaden, editora Franz Steiner Verlag, 1975, 258 páginas de texto, 60 mapas, 
15 figuras e 45 tabelas e ilustrações. DM 92,00 ._ 



No processo de desenvolvimento dessa 
zona, situada às margens. dos trópicos, 
distinguem-se três fases: a fase dos pio­
neiros, de 1930 até o final do decênio 
de 40, o avanço dos "frontier" e a fase 
expansiva do plantio do café, desde o 
final dos idos de 40 até o início da 
década de 60 e, finalmente, a fase di­
rigista no cultivo do café, a partir de 
1962/63, com que a plantação do café 
alcançou seu limite climático (no sul). 
Devido à restrição do plantio de café, 
ao esgotamento do solo em decorrência 
de formas primitivas de cultivo e à 
erosão, está se efetuando, presentemen­
te, em todo o noroeste do Paraná, so­
bretudo no chamado "Norte Novíssi­
mo" (entre o Ivaí e o Paranapanema), 
uma transição de economia cafeeira 
para a economia pecuária. A despeito 
disso, o cultivo de café domina a paisa­
gem, sobretudo no Norte Novo (Lon­
drina, Apucarana e Maringá), ligada, 
no entanto, a uma policultura que, com 
uma infra-estrutura aprimorada e um 
aproveitamento moderno e racional do 
solo, apresenta boas perspectivas de de­
senvolvimento. 

Carlos H. Oberacker 

REVISTA GEOGRAFICA ITALIA­
NA, Annata LXXVIII - Fascico­
lo 3 - Settembre 1971 . Il petrolio 
dell'Alasca e i problemi dei suo 
sfruttamento. Giuseppe. S a c c o 
(págs. 27 3 / 310) . 

O Petróleo do Alasca e os problemas 
de sua exploração. 

Como tem mostrado a pesquisa e a per­
furação feitas entre 1968/69, a Costa 
setentrional do Alasca (North Slope) 
constitui, potencialmente, importante 
área de produção petrolífera. 

Porém graves são as dificuldades, seja 
pela extração seja, sobretudo, pelo 
transporte do petróleo para os gran-

des mercados de consumo, rm parti­
cular aquele dos Estados Unidos. O 
autor põe em relevo os problemas re­
lativos a tais dificuldades, que são de 
ordem técnica, econômica e política. 

O ambiente polar cria obstáculos espe­
ciais ao trabalho e às comunicações. 
Acima de tudo, as instalações apresen­
tam-se caríssimas pelas grandes despe­
sas de transportes de materiais, pois é 
dificílimo o transporte marítimo, des­
de a costa ao redor da baía de Pru­
dhoe, onde não existem portos, devido 
ao seu fundo raso e por se encontrar 
bloqueada de gelo durante quase todo 
o ano, tanto que se recorre aos aviões 
para o transporte dos aparelhamentos. 

Para o transporte do petróleo para os 
Estados Unidos foram feitas várias 
propostas. Uma experiência de nave­
gação, através da Passagem de Noroes- 1 

te, foi feita com duas vi<l{?;ens pelo pe- 161 
troleiro Manhattan (oportunamente ,__ __ 
modificado para os mares polares) em 
1960/70; porém o resultado não pro-
vou que este não era o transporte mais 
adequado. 

A navegação de superpetroleiros no 
oceano Ártico suscita perplexidade 
pelos perigos da poluição e, sobretu­
do, encontra a oposição das autorida­
des canadenses, que consideram as 
águas territoriais do Canadá parte do 
percurso, estendendo-se por 12 mi­
lhas pela costa. Outra dificuldade que 
aguarda o embarque do petróleo é a 
impossibilidade de atraque do petro­
leiro. Não falta, porém, um proje­
to de transporte de petróleo por meios 
submarinos. 

O projeto de um oleoduto transalas­
quiano, da baía de Prudhoe a Valdez 
sobre o Pacífico (porto livre de gelo), 
superando duas cadeias de montanhas, 
parece realizável, porém difícil devido 
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à particularidade do ambiente, onde o 
terreno é dominado constantemente 
pelo gelo permanente (permafrost). 
São de temer profundas repercusões so­
bre o terreno e a vegetação, capaz, ain­
da, de colocar em perigo a estabilidade 
do oleoduto se este fosse, em parte, 
área construída sobre pilares, talvez 
enterra dos. Na parte canadense foi 
proposto um oleoduto até o delta do 
Mackenzie e, sucessivamente, até 

Edmonton, hoje primeiro centro pe­
trolífero, que exporta para os Estados 
Unidos. 

O artigo termina mostrando o custo 
do óleo cru previsto com os vários sis­
temas de transporte, custos que pare­
cem resultar inferiores àqueles do pe­
tróleo do Oriente Médio. 

Sonia Alves de Souza 



CONV:f.NIO FAB-IBGE DÁ AO BRASIL 
SUA PRIMEIRA CARTA AERONÁUTICA 

As primeiras quatro folhas da Carta Aeronáu­
tica WAC, na proporção de um para um mi­
lhão, é fruto de convênio entre o Ministério 
da Aeronáutica e a Fundação IBGE, tendo re­
sultado de trabalho conjunto dos órgãos carto­
gráficos das duas entidades. Composta de qua­
renta e seis folhas, a Carta estará à disposição 
dos usuários até o final deste ano. A Dire­
toria de Eletrônica e Proteção do Vôo - Di­
visão de Cartografia e Informações Aeronáuti­
cas - e a Diretoria de Geodésia e Cartogra­
fia, do IBGE, estarão expedindo, de 90 em 
90 dias, duas folhas novas da Carta. As 
primeiras folhas, entregues em outubro de 
1976 abrangiam todo o Estado do Rio e parte 
de São Paulo, Espírito Santo, Goiás e Distrito 
Federal. Encontra-se em estudo outro convê­
nio ainda mais amplo, no qual a Arronáutica 
dará apoio de transporte aéreo para o IBGE 
posicionar todos os aeródromos da rede aero­
portuária do País. 

Programas 

A partir de outubro de 1976 as Cartas Aero­
náuticas usadas pela Força Aérea e Aviação 
Civil brasileiras, que eram de origem norte­
americana, passaram a ser feitas no País, bene-

Convênio FAB-IBGE dá ao Brasil sua 
primeira Carta Aeronáutica 
Nivelamento de Precisão do IBGE 
na Amazônia 
Conseqüências Sócio-Econômicas da 
Implantação da Belém-Brasília 
Rodovia Cuiabá-Santarém 

32;º Aniversário da FAO 

Noticiário 
ficiando também, pelo seu detalhamento, a 
execução de programas energéticos, viários e 
agropecuários, dentre outros. 

Essa conjunção de esforços representa o pri­
meiro passo para o mapeamento preciso do 
Brasil, na escala 1: 1 milhão, beneficiando re­
giões como a Amazônia, onde o Governo de­
senvolve projetos prioritários. 

NIVELAMENTO DE PRECISÃO 
DO IBGE NA AMAZôNIA 

Um ponto de 80 km a leste de Rurópolis, 
na Transamazônica, é o local onde duas tur­
mas de técnicos do IBGE encontram-se, dia 22 
de outubro de 1976, ao terminar o fecha­
mento do circuito de nivelamento de preci­
são de 5. 400 km de extensão e 1 . 380. 000 km2 
de área, com a fixação de 1 . 800 marcos de re­
ferência de nível, em espaçamento de 3 km. 

Em termos simples, a cerimônia indicou o iní­
cio da integração da Amazônia ao sistema de 
referência de mapas, pelo qual o IBGE é res­
ponsável no Brasil e ao qual se relacio!la na 
América do Sul. 

As duas linhas evoluem através de estradas na 
seguinte progressão: uma, saindo de Cuiabá 
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(MT), segue pelas estradas Cuiabá-Porto Ve­
lho, Porto Velho-Manaus e Transamazônica. 
A outra saiu de Tocantinópolis, na Belém­
Brasília, seguindo pela Transamazônica no 
sentido oeste. 

O nivelamento de prec1sao, estabelecido pelo 
IBGE, é o controle básico de apoio para o 
mapeamento. 

CONSEQütNCIAS SóCIO-ECONôMICAS 
DA IMPLANTAÇÃO DA BELÉM-BRASfLIA 

Encerrou-se o III Seminário da Pesquisa sobre 
'"As conseqüências Sócio-Econômicas Decorren­
tes da Implantação da Rodovia Belém-Bra­
sília", promovido pelo Instituto de Pesquisas 
Rodoviárias do DNER, com o patrocínio da 
SUDAM. 

O temário compreendeu assuntos altamente 
especializados, tais como: a) Estudos de re­
gionalização - áreas de estudo e de influência, 
estrutura funcional e urbana; b) - Impacto 
da rodovia no setor Primário - efeitos da 
implantação da rodovia sobre a agricultura, 
pecuária e extração vegetal, análise das im­
plicações sobre produtividade do setor; c) -
Impacto da rodovia no setor Secundário -
exame d{)S efeitos do investimento rodoviá­
rio sobre a expansão das atividades manufa­
tureiras, atração de novas indústrias, análise 
dos fatores locacionais e do papel da rodovia 
na fixação das empresas; d) - Impacto da 
rodovia no setor Terciário e estrutura ur­
bana - investigações das conseqüências pro­
venientes da implantação da rodovia em rela­
ção ao setor de serviços e à estruturação dos 
centros urbanos - crescimento físico e funções, 
situação na área afetada pela estrada; e) 
Impacto da rodovia no desenvolvimento re­
gional - análise das principais implicações 
do investimento rodoviário em relação ao de­
senvolvimento regional, abordagem teórica e 
empírica do fenômeno; f) Impacto da ro­
dovia na implantação e evolução dos núcleos 
de Colonização - papel desempenhado pela 
rede rodoviária na formação dos núcleos e 
exame crítico da concepção desses sistt:mas; 
e g) Impacto da rodovia e análise de redes 
viárias complementares - estudos de acessibi­
lidades e critérios de avaliação de projetos 
para rodóvias secundárias (programação mate­
mática, custo, eficácia, etc.) . 

Dentro deste temário foram enfocados outros 
tópicos especiais relacionados com avaliação 
de efeitos secundários de obras rodoviárias, 
como efeitos em relação a recursos humanos, 
aspectos metodológicos e conceituais da avalia­
ção dos efeitos -sei::1mdários; investigação de­
várias condicionantes do desenvolvimento· (es­
trutura agrária - recursos pedológicos - ca­
pacitação empresarial) , estudos de tráfego com 

vistas à definição de áreas de influência, 
problemas de levantamento de dados, elabora­
ção de questionários e uso de técnicas esta tís­
ticas de amostragem. 

RODOVIA CUIABA-SANT ARÉM 

Foi inaugurada, dia 20 de outubro de 1976, 
a rodovia BR-163, Cuiabá-Santarém, que liga 
a capital do Estado de Mato Grosso à ci­
dade paraense de Santarém, onde se acha lo­
calizado importante porto fluvial, numa ex­
tensão de 1. 777 quilômetros, incluindo dois 
trechos comuns com a BR-364, Cuiabá-Porto 
Velho e com a BR-230, Transamazônica. 

Embora esteja caracterizada como uma estra­
da pioneira, a BR-163 apresenta excelentes 
condições de tráfego ao longo dos 1. 777 qui­
lômetros de seu percurso, representando para 
o País significativa importância política e 
sócio-econômica. Ligando Cuiabá a Santarém, 
através de uma região em pleno desenvol­
vimento, onde se observa vários focos de co­
lonização com o apoio do INCRA, particular­
mente no trecho Santarém-Rurópolis-Presi­
dente Médici e no trecho comum com a Tran­
samazônica, numa extensão de 117 quilôme­
tros. 

Corta uma área cuja variedade de vegetação 
é muito grande. Pelas suas características de 
solo, a estrada oferece uma verdadeira aula 
de botânica e geologia aos que .por ela tran­
sitam em seus 1. 777 km. A BR-163 beneficia, 
no momento, os núcleos populacionais de 
Jangada, Rosário Oeste, Nobres, Sinop, Bedim, 
Colider, Rurópolis, Presidente Médici, São 
Jorge, Fé em Deus e Belterra, possuindo, tam­
bém, campos de pouso em Rio Verde, Renato, 
Peixoto, XV de Novembro, Curva, Santa Lu­
zia dos Araras, Arraia, Aruri Grande e Onça 
Preta. 

A região cortada pela estrada já conta com 
um total de 7 mil famílias e uma população 
aproximada de 30 mil pessoas. 

32.º ANIVERSARIO DA FAO 

Completou trinta e dois anos de existência, 
no dia 16 de outubro de 1976, a Organização 
de Alimentação e Agricultura das Nações Uni­
das, primeira entidade especializada da ONU 
a funcionar após o término da Segunda Guer­
ra Mundial. Organizada em conseqüência de 
resoluções adotadas em uma das conferên­
cias levadas a efeito pelas Nações Unidas em 
Hot Springs, Virgínia (USA) , em 1943, foi 
constituída oficialmente dois anos mais tarde, 
em Quebec, Canadá, uma semana antes da 
fundação oficial da ONU. 



Universalmente conhecida pela sigla de sua 
denominação em inglês (Food and Agriculture 
Organization), a FAO é uma associação livre 
de Estados soberanos para formar uma ver­
dadeira cooperativa internacional de ajuda 
mútua em assuntos que dizem respeito à agri­
cultura e à alimentação (agricultura, no ca­
so, abrange, por extensão, a silvicultura e a 
pesca) . 

A FAO não possui poderes executivos e dispõe 
de recursos limitados, de modo que sua for­
ça e sua eficiência estão na razão direta do 
interesse, da compreensão, do prestígio e da 
colaboração emprestados pelos Governos que a 
constituem e pelos povos que a integram. A 
FAO possui, hoje, 136 Estados-membros, entre 
os quais o Brasil, que se situa entre os fun­
dadores. 

ATUAÇÃO NO BRASIL 

A atuação direta e regular da FAO no Bra­
sil começou, praticamente, em 1949, com a ins­
talação do seu escritório no Rio de Janeiro. 
Algumas centenas de técnicos de vários paí­
ses por aqui passaram, desde então, em mis­
sões variadas em numerosos campos, dando 
uma contribuição substancial ao desenvolvi-

menta agropecuário do Brasil. Dois france­
ses, um costarriquenho, um mexicano, um 
brasileiro e um paraguaio já dirigiram a re­
presentação da FAO, em nossa Terra, no pas­
sado, e hoje é um chileno que desempenha 
esta difícil e importante missão, acumulando, 
ainda, a função de Assessor Agrícola Princi­
pal do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento. 

Atualmente existem cm operação no Brasil 
quinze projetos, parcialmente financiados, em 
,ua maioria, pelo PNUD, sediados e ope 
rando em uma dúzia de Estados: Aumento e 
desenvolvimento da produção de trigo; Ex­
pansão do trabalho sobre pesticidas no Ins­
tituto Biológico de São Paulo; Desenvolvimen­
to da produção pecuária do Nordeste; Pesqui­
sa de carne bovina; Irrigação do vale do São 
F'rancisco; Pesquisa e desenvolvimento flo­
restal; Educação agrícola e pesquisa na Uni­
versidade Federal de Santa Maria; Centro de 
Processamento de Frutas Tropicais; Tecno­
logia de carne e leite; Tecnologia de produ­
tos leiteiros; Planificação e treinamento agrí­
cola; Sistema Nacional de Informação e Do­
cumentação Agrícolas; Comercialização de pro­
dutos pesqueiros; Programa de Fertilizantes; 
Levantamento nacional de consumo e orça­
mento familiar; e Alimentação escolar. 
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